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INSTITUTO BRASIL[IHO 0[ G[OGRAfiA [ [STATÍSTICA 
PBESIDENTE 

DESEMBARGADOR FLORÊNCIO DE ABREU 

O Instituto Brasilei~o de Geof}Tajia e Estatlstica, criado pelo Decreto n.• S4 609, de 6 de julho de 1954, é uma entidade de na
tureta federotim, subordinada diretamente a Presidéncia da República. Tem por jím, mediante a prof}Te88Í1Hl articularão e cooperação das 
três ordens ·administratill48 da organização pol!fica da República e dll iniciatita particular, promofer e Jazer executar, ou orientar tecnic .. 
mente, em regime racionalizado, o leoantamr:nto llist<mático de tôclaB as estatrstica• nacionais, bem como inceniiwr e coordenar as atividades 
geográfica• dentro de País, no •~tido de estabeleeer a cooperarão geral para o ronhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de ati11idades, coordena os diferentes ser11iços de estatística t de geof}Tajia, fixa diretioas, estabelece normas técnicas, faz 
diwlgarífo, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza eugestõeB, forma especialista•, prepara ambiente jaf10Tável àeiniciatiwsnece88ária8,rtcla
mando, em beneficio dos seus objetioaB, a colaboração das três órbita• de govlrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa •ontade. 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanent~s - o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ

ficos, - e um de organização periódira- o dos Serviços Censitários. 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATiSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

Á - CONl!ELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n.• 24 609, de 6 de 

jt.lho de 1934, consta de: 

L Um "Órgão Administrativo", que ê a Secretaria-Geral 

do Conselho. 

2. "Órgãos Deliberativos", que são: a Asstmblêia-Geral, com

posta dos membros da Junta Executi..-a Central, representando a 

União, e dos Presidentes das Juntas Esecutivas Regionais, repre

sentando os Estado•, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú

n<>-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministêrios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera" ad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas Ezecuti• as 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, .mas guardada .a possivel analogia 

com a J .E.C. (reúnem-se ordinàriamcnte no primeiro dia útil de 

cada quinzena). 

3. "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, "Comi.ss~es Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta

tisticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.) e tantas "Co

missões F"'Jleciais" quantas necesaárias, e Corpo de Conwltores-Téc

Jiicos, composto de .36 membros eleitos Jlt'la Aasemblêia-Geral. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação mlerativa): 

1. "Organização Federal", isto i\, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

litica (Ministério da JUBtiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Sen·iço de Estatís

tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrai.s 

de Estatística Geral existentes nos Estados - Departamentos Es

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

ESTRUTURAL 
Acre - Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de eshtística especializada em 

diferentes departamentos administrativos regionais, 

3. "Organização Local", isto ê, as Agêneiss Municipais de 

Estatística, existentes em todos os Municipios, subordinadas admi

nistrativamente à Secretaria-Geral do C. N. E., através da res

pectiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, tecnica· 

mente, ao Departamento Estadual de Estatística. 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 

Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOOP.AFI.A., Órgão de orient&Cão e 

coordenação, criado pelo Decreto n.• 1 527, de 24 de março 

de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho. 

2. "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia-Geral, com

posta dos membros do Diret.ório Central, representando a União, e 

dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 

e o Território do Aere (reúne-se anualmente no mês de jt~lho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do In.'!tituto, do Secretário

-Geral do C. N. G., de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um represt'ntante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go

vêrno Municipal da Capital da R.,pública ~de um representante do 

C. N. E. (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 

Atre, de composição variável; mas guardada a possível analogia 

com o D. C. (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês). 

3. "Órgãos Opinativos", isto é, Comissõus Técnica•, tantas 

quantas necessárias, e Corpo de ConBIIltores-Técnicos, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D. C., e 21 Consultorias 

Regionais, articuladas com os respectivos D. R. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 

cooperadores- Serviços especializados dos Ministérios da Agricul

tura, Viação, Trabalho, Educapão, Fazenda, Rela~ões Exteriores o 

Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada). 

2. "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local", os Diretórios Municipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas. 
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Deoembargador Ftorênoio de Abreu, Presidente do I.B.G .E. e de seus 

dois Conselhos; Rubens d'A.lmada Horta Pôrto, representante do Mi

nistério da Justiça e Negócios Interiores; Carlo& Alberto Gonçalves 

representante do Ministério das Relações Exteriores ; Durval 
Campelo de Maoedo, representante do Ministério da Guerra; Manuel 
Pinto Ribeiro Espíndo!a, repreaentante do Ministério da Marinha; 

Al.aro Barbosa, representante do Ministério da Aeronáutica; 

Affonso Almiro, representante do Ministério da Fazenda; Raul do 
Rêgo Lima, representante do Ministério da Agricultura; Moacir 
Malkeiroa Fernandeo Silva, representante do Ministédo da 

Viação e Obras Públicas; Virgílio Pires de Sá, represen

tante do Ministério do Trahalho, Indústria e Comércio; 

Alberto Martins, representante do Ministério da Educação 

e Saúde. 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

-ACRE: Raul Aranteo Meira, diretor do Departamento de Geo

grafia e Estatística; AMAPÁ: Raul Monteiro Valdez, secretário 

do Govêrno; AMAZONAS: Leopoldo Peres Sobrinho, diretor do 

Departamento .Estadual ele Estatística; PARÁ: Orion Caoaleiro de 

Maced" Klautau, diretor do Departamento Estadual de Estatística, 

MARANHÃ 0: Hiplí.tia Dama&ceno Ferreira, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; PIAUÍ: José Lope• do& Santos, dire

tor do Departamento Estadual de Estatística; CEARÁ: José 
Naacimento, secretário da Fazenda;· RIO GRANDE DO NORTE: 

Aderbol França, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; PARAÍBA: Lu!& Periquito, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; PERNAMBUCO: Manoel Gomes Ma
rqnhão, secretário de Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: 

Marcelo Aroucha, diretor do Departamento Estadual de Estatís

tica; SERGIPE: J os< Cruz, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; BAHIA: Felippe Nery, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MINAS GERAIS: Romeu Jacob, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; ESPÍRITO 

SANTO: Antonio Lugon, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; RIO DE JANEIRO: Dermerval Moraes, secre

tário do Govêrno; DISTRITO FEDERAL: Guaracy Lopes 

S. Caatro, diretor do Departamento de Geograria e Estatística; 

SÃO PAULO: Albano Ferreira Costa, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; PARANÁ: Alcides Vieira Arcoverde, 
diretor do Departamento Estadual de Estatística; SANTA CA

TARINA: Roberto Lacerda, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; RIO GRANDE DO SUL: Mauricio Filchtiner, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; GOIÁS: Geraldo 
Campos, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MATO GROSSO: Horminda Pitaluga de Moura, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística. 

CONSULTORES-TÉCNICOS -A) Secções: li - Estatis

tlca metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II - Estatistica 

matemática: Jorge Kajuri; UI - Estatistlca cosmogrãfica: Lélio 
Gama; IV - Estatística geológica: Aníbal Alves Baatos; V - Es

tatlsUca cllmatoiÕfllca: Sampaio Ferraz; VI - Estati&tlca terri

torial: Everardo Backke11Ber; VII Estatistlca biológica: 

Vago; VIII - Estatistica antropológica: Roquette Pinto; IX -

Estatlstlca demográfica: Giorgio Mortara; X - Estatistlca 

agrlcola: Bdo Lisboa; XI Estatistica industrial: 

Alde Sampaio; XII - Estatlstica dos transportes: Saturnino 
Braga, XIII - Estatistica das comunicações: Cel. Raul de Al
buquerque; XIV - Estatistlca comercial: Lajaiette Beljort Garcia; 

XV - Estatlslica do consumo: Valentim Bouçaa; XVI -

Estatistica dos serviços urbanos: Luís Anhaia Melo; XVII -

Estatistica do serviço social: M onsenhor José Távora; XVIII -

Estatística do trabalho: João Carlos Vital; XIX - Estatlstica 

atuarial: Lino de Sá Pereira; XX - Estatlstica educacional: 

Lourenço Filho; XXI - Estatistica cultural: Fernando de Aee

vedo; XXII- Estatlstlca moral: AlCftl de Amoroso Limo; XXIII 

- Estatistica dos cultos: Monsenhor Helder Ciimora; XXIV 

- Estatistlca policial: José Gabriel Lemos Brito; XXV - Esta-

tistica judiciária: José Pereira Lira; XXVI - Estatistlca da 
defesa nacional: General Juaree Távora; X..TIU - Estatlstlca 

da organização administrativa: Luís Simõea Lopeo; - XXVIII 

- Estatística financeira: Eugênio Gudin; XXIX - Estatistlca 

politica: - Luí• Delgada. 8) Representações: I - Agricultura: 

Artur Torres Filho; li - Indústria: Euoaldo Lodi; UI -

Comércio: João Daudt d'O!iveira; IV - Trabalho: Oscar Sa

raiva; V - Imprensa: Paulo Filho; VI - Ensino: Aníeio 
Spínola Teixeira; VII - Religião: Dom João da Mata. 

COMISSÕES TÉCNICAS - I - Comissão de Estatisticas 

Fislográficas- Organização federal: Fábio Macedo Soares Guimarães 

e Lúcio de Castro Soareo; organização regional: CU8tódio Toscano (Rio 

Grande do Norte), Laércio Coutinho de Barros (Pernambuco) e José 
Santiago Prudente (Sergipe); II - Comissão de Estatistlcas Demo

gráficas- Organização rederal: Luie Nunes Briggs e Thomaz R11Bsel 

Raposo de Almeido; organização regional: Raul de Figueiredo Rocha 
(Ceará), Francisco Pereira Sanchez (Rio de Janeiro) e Francisco M. 
Rodrigues Alveo Filho (São Paulo); III - Comissão de Estatistlcas 

da Produção- Organização federal: José Ruben MantoMni e Dulce 
Matos Meurer; organização regional: Carlos Gradowski (Paraná), 

J anuário Prates (Rio Grande do Snl) e Frederico Manoel da Silva 

Neto (Santa Catarina); IV - Comissão de Estatlstlcas da Circu

lação - Organização federal: G!áucia W einberger e Oscar de Souza 
Neveo; organização regional: Olímpio Mourão de Miranda (Minas 

Gerais), Hiplí.tia Damasceno Ferreira (Maranhão) e Orlando Sarcine!li 
Lozzer (Espírito Santo); V - Comissão de Estatistlcaa da Distri

buição e Consumo- Organização federal: Sérgio Nunes de Magalhães 
Júnior e Ernani Timóteo de Barros; organização regional: Bruno 
Feder (São Panlo), Wilkens de Albuquerque Prado (Pará) e Rui 
Craveiro Costa (Alagoas); VI- Comissão de Estatisticas do Bem

·Estar Social - Organização federal: A. Guerreiro Ramos e Gilson 

Amado; organização regional: Dante de Laitano (Rio Grande do Sul) 

Ivo Maes (Santa Catarina) e Nacira da Rocha Campos (Pernambuco); 

VII- Comissão de Estatisticas de Assistl!ncia Social- Organização 

federal: Mário Magalhães da Silveira e A. Scorzelli Júnior; organi

zação regional: Franci&co de A•si• Lima Gil (Minas Gerais), José 
Lopes dos Santos (Piauí) e José de Carvalho (Alagpas); VIII - Co

missão de Estatistlcas Educacionais - Organização federal: Germano 
G. Jardim e Edite de Azevedo Aguiar; organizagão regional: João 
Carlos de Almeida (São Panlo), Felippe Neru (Bahia) e Ernesto 

Pellando (Rio Grande do Sul); IX - Comissão de Estatistlcas 

Culturais - Organização federal: Carmem Silvia Leal Mende& e 

Dênio Nogueira; organização regioual: Marcílio Filgueiras Viana 
(Amapá), Maria Augusta Ramos da Vasconcelo• (Paraíba) e Francisco 

de Magalhães Neto (Bahia); X - Comissão de Estatisticas Admi

nistrativas e Politicas - Organização federal: Sebastião de Santana 
e Silva e Paulo Mesquita Lara; organização regional: Hormindo 

Pitaluga de Moura (Mato Grosso), Leopoldo Peres Sobrin4o (Ama

zonas) e Geraldo Campos (Goiás); XI - Comissão Especial de 

Bioestatistica e Estatistica da Saúde - Organiaação regiona 1: 

Emílio de Matos Souni• (Paraná), João Leomaz Falcão (Paraíba) e 

Michel Jacob Soada (Espírito Santo). 
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ALGUNS ASPECTOS DA ANÁLISE ECONôMICA* 

SUMARIO: Introdução. A matriz de observação. Problemas da análise econô
mica. As variáveis explicativas. Os modelos. A escolha das variáveis exôgenas. A 
forma reduzida. O uso da forma reduzida. A componente disturbáncia. Um exemplo 
da economia Keynesiana. Obstáculos e dificuldades. Conclusões 

1. INTRODUÇÃO - A nosso ver, são complementares duas par
tes do trabalho estatístico: a) o projeto e a execução dos levantamen
tos; e b) a posterior análise de seus resultados. Assim, o projeto e a 
execução de um levantamento não podem ignorar o objetivo da análise 
de seus resultados. 

Um dado estatístico custa muito caro, todos nós o sabemos e, por 
conseguinte, devemos tirar dêle o maior proveito possível. Por outro 
lado, tôdas as vêzes que um dado é levantado, tem-se em vista um dos 
objetivos seguintes: 

a) - verificar um juízo sôbre a população de onde provém, ou 
b) -construir um juízo sôbre a mesma. 

Tais objetivos estão enquadrados dentro da Estatística, sob as de
nominações, respectivamente, de Verificação e Construção de teorias. 

De um modo geral, no planejamento dos levantamentos, é funda
mental a consideração do que êle tem em vista. A especificação dêsse 
"o que êle tem em vista" constitui a fixação do espírito do levanta
mento. 

Nesse "o que êle tem em vista" está justamente a locação de nossos 
objetivos dentro de um dos dois problemas que enumeramos. Se se 
trata de verificação de teoria, êle importa no conhecimento completo 
dessa teoria; se se trata de construção de teoria, um problema muito 
mais complexo, devemos ter um conhecimento o mais explícito possí
vel do fenômeno em consideração, pois que, temos em vista construir 
um esquema capaz de explicá-lo no maior número possível de detalhes. 

Na prática, as exigências de uma perfeita harmonia entre o pla
nejamento e a análise, são satisfeitas quando existe uma espécie de 

* Palestra realizada no Auditório da Secretaria-Geral do Conselho Nacional dé Estatística, 
no Curso de Informa?ões da XII Assembléia-Geral, em julho de 1952 
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Estado-Maior para o planejamento dos levantamentos, onde se concen
tram os especialistas em planejamentos e os especialistas nas análises. 
Sàmente dentro dessa ordem de idéias é possível fazer com que se tire 
maior proveito de nossas estatísticas. 

Se um dado estatístico custa caro, é preciso tirar proveito do di
nheiro gasto, e êsse proveito é tirado fazendo com que o dado não só 
tenha em vista resolver algum problema, como mais, ainda, que êle 
seja capaz de permitir essa solução, isto é, que êle seja representativo 
e não viciado . 

Caso contrário, nossos dados constituirão magníficos boletins e 
anuários enfeitando as estantes das bibliotecas. 

Dentro da ordem de idéias da Cooperação da Estatística com a 
Economia, temos em vista desenvolver aqui aspectos gerais do vasto 
problema da Análise Econômica, na qual a Estatística é, pode-se dizer, 
a ferramenta principal. Para que ela exista é necessário que a Esta
tística exista e para que ela possa concretizar-se é necessário que a 
Estatística lhe forneça os dados que ela necessita com grau de precisão 
e de detalhes suficientes. 

Em outras palavras, os levantamentos estatísticos no campo eco
nômico devem pressupor o conhecimento dos problemas da análise eco
nômica a fim de que os dados obtidos se prestem à sua solução 

2 A MATRIZ DE OBSERVAÇÃO - De um modo geral, a obser
vação econômica refere-se sempre a um grupo de N variáveis, e seus 
resultados podem ser apresentados através de uma matriz da forma 

x2 (1) 
x2 (2) 

XN (1) 

:rN (2) 

que denominaremos Matriz de Observação. Nela estão dispostos os va
lores de N variáveis em t instantes sucessivos do tempo. 

Cada uma das N variáveis define um conjunto representativo de 
seu campo de variação Por outro lado, k L:. N dessas variáveis define 
um conjunto comum capaz de caracterizar uma estrutura econômica 

A cada fenômeno econômico isolado corresponde uma particular 
estrutura que pode ser caracterizada através de suas variáveis expli
cativas. No caso geral temos tôdas as variáveis presentes ao processo 
econômico total e a estrutura refere-se à Economia tôda 

3. PROBLEMAS DA ANÁLISE ECONôMICA - Os problemas 
fundamentais da análise econômica são· 

1. A escolha das variáveis explicativas de estruturas econô
micas. 

2. A definição analítica do conjunto estrutura a partir dos 
conjuntos definidores das variáveis, ou construção de 
Modelos Econômicos . 



ALGUNS ASPECTOS DA ANáLISE ECONôMICA 231 

4. AS VARIÁVEIS EXPLICATIVAS - Em todo processo econô
mico influem não só variáveis especificamente econômicas como tam
bém variáveis de natureza não econômica. Costuma-se designar as 
primeiras de ENDóGENAS e as últimas de EXóGENAS. 

Assim uma estrutura econômica só pode ser explicada através de 
variáveis exógenas e endógenas e a explicação é tanto mais perfeita 
quanto maior fôr o número de variáveis consideradas. 

A primeira questão que surge na análise econômica é saber quais as 
variáveis que devem ser consideradas para explicar determinada es
trutura. Mais claramente, poderíamos pôr o problema na questão de 
saber quais os outros fenômenos, econômicos, ou não, que influenciam 
um particular fenômeno econômico que se pretende explicar. 

Para melhor compreensão procuremos ilustrar nossa afirmação 
considerando um exemplo prático apontado por J TINBERGEN relativo 
à determinação dos fatôres que influenciam a procura e a oferta de 
um certo bem 

Sob o aspecto da procura (consumidores), há variáveis tais como 
renda individual, preço do bem e preço dos bens de competição que 
devem ser consideradas . 

Sob o aspecto da oferta (produtores), as variáveis custo de produ
ção e produtividade não podem ser abandonadas. 

Por outro lado, existem outras variáveis tais como, características 
do bem, motivo que leva o consumidor a comprar, e organização do 
mercado, que não podem ser relegadas a um segundo plano 

O problema da escolha das variáveis explicativas de uma estru
tura, conquanto seja um problema de base para a análise econômica, 
apresenta muitas dificuldades na sua solução prática Muitos econo
mistas e estatísticos têm proposto soluções ao mesmo, mas tôdas elas 
são meras aproximações baseadas em considerações de ordem teórica, 
fundadas em abstrações sôbre as quais nada podemos dizer de sua veri
ficação pela realidade . 

Entre os métodos que se propõem a resolver o problema da escolha 
das variáveis citamos os da correlação múltipla, da análise seqüencial 
e da análise discriminante. Todos êles se resumem em considerar o 
maior número possível de variáveis e por eliminação selecionar um 
grupo que seja representativo dentro do critério adotado para explicar 
a estrutura em questão. 

Dentro dêsses métodos, exemplos bastante interessantes são en
contrados nos trabalhos do próprio TINBERGEN sôbre o Ciclo Econômico 
nos Estados Unidos da América do N arte. Aqui no Brasil temos um 
trabalho de KINGSTON em que se pesquisam os fatôres determinantes 
do preço do café. 

Dentro de um ponto-de-vista mais geral, o problema nada mais 
é do que o velho problema de pesquisa das causas que depois dos traba
lhos de KARL PEARSON passou a constituir um problema de variações 
concomitantes: as variações ocorridas em uma variável são explicadas 
pelas variações ocorridas em outras variáveis, independentemente das 
causas que determinaram ambas. O problema consiste unicamente em 
selecionar aquelas variações que são concomitantes. 
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5. OS MODELOS - O problema dos modelos é um problema de 
construção de relações ligando as variáveis endógenas e exógenas, rela
ções essas capazes de descrever o comportamento de nossa estrutura. 

Já mostramos que nossa observação pode ser traduzida através 
de uma matriz X 0 = [Xn (t)] n = 1, 2, ... , N. Tôda e qualquer pro
posição estabelecida sôbre a estrutura S definida pelas N variáveis con
sideradas constitui uma hipótese sôbre S. 

Quando essas informações consistem de uma ou de um sistema de 
equações consistentes e mutuamente exclusivas, elas constituem um 
modêlo. Assim podemos escrever o sistema seguinte: 

(II) g = 1, 2, ,G 

onde aruJ é um vetor de Pu parâmetros. 
Representando, respectivamente, por y as variáveis endógenas e 

por z as exógenas, tem-se 

(III) <Pg (y ' z ; O!(g)) o, g = 1, 2, ,G 

sendo que 

a <PG + lc g = 1, 2, ,G k = 1, 2, ,K ---=o 
aycg) 

isto é, um sistema com k variáveis exógenas e N-k endógenas. 
Um modêlo pode ser tomado como sendo uma classe de estruturas 

e, conseqüentemente, podemos escrever 

(IV) S = (<p , a) 

onde a define os parâmetros estruturais e <P as restrições, isto é, equa
ções ou desigualdades definidoras dos valores dêsses parâmetros . 

O sistema de equações ligando as variáveis endógenas e exógenas 
constitui as equações de nossa estrutura. 

6. A ESCOLHA DAS VARIAVEIS EXóGENAS - Vimos que o 
problema inicial na análise econômica reside em, considerada uma par
ticular estrutura a ser explicada, determinar quais são as variáveis exó
genas que devem ser consideradas. De capital importância também, é 
saber quando é que um sistema de equações é completo para explicar 
a nossa estrutura. 

Podemos dizer que um sistema é completo, quando êle envolve tan
tas equações quantas são as variáveis endógenas. Teremos, assim, uma 
equação para cada variável endógena, equação essa que a explica em 
têrmos das variáveis exógenas. 

Para a escolha das variáveis exógenas podemos louvar-nos em dois 
princípios: o Departamental e o Causal. Segundo o primeiro, são con
sideradas exógenas tôdas as variáveis que podem ser consideradas como 
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parcial ou totalmente fora dos objetivos da economia, tais como: clima, 
terremotos, população, mudanças da tecnologia, eventos políticos, etc. 
Segundo o critério causal, são consideradas exógenas tôdas as variáveis 
que influenciam as demais (endógenas) mas não se deixam influenciar 
por elas. 

Na prática, entretanto, os dois critérios não conduzem aos mes
mos resultados. São usados geralmente em conjunto e as dúvidas, por
ventura surgidas, são resolvidas tendo-se em vista os objetivos para os 
quais o esquema foi construído . 

7. A FORMA REDUZIDA- Sendo dada a estruturaS, especifica
da pela expressão IV, nós podemos expressar as variáveis endógenas Y em 
têrmos das exógenas Z, isto é, podemos explicar tôdas as variáveis eco
nômicas em têrmos de variáveis não econômicas A expressão assim 
obtida (sistema de equações) constitui o que designamos por forma re
duzida do modêlo. A forma reduzida correspondente ao nosso modêlo 
será: 

(V) y = ?J (z, 1r) 

onde 11 depende de cp e :rc é uma transformação de a . Isto é· 

(a) 1r = i'P (C'I) 

(b) y = ?l<p [z; i"'P (a)] 

8. O USO DA FORMA REDUZIDA - Na análise prática comum, 
tem-se sempre em vista estabelecer previsões sôbre a situação de uma 
estrutura econômica S em certo instante t, = to + k Para tal é sufi
ciente conhecer os parâmetros da expressão (III). Tais parâmetros, 
entretanto, podem ser obtidos indiretamente pelo uso das expressões sob 
n.os (V) (Va). E entretanto, os métodos estatísticos usados na es
timação dos parâmetros a(g) não levam aos mesmos resultados que 
quando são aplicados na estimação dos parâmetros n . Essa diferença 
leva-nos à introdução do conceito de identificação. 

Dizemos que um modêlo é identificável, quando as informações 
contidas na forma reduzida são equivalentes às contidas na forma 
estrutural. 

A identificação resume-se na possibilidade de dar significado eco
nômico a cada um dos parâmetros da forma reduzida; é a possibilidade 
de identificar cada parâmetro com uma lei de comportamento atribuí
vel a um grupo especificado de agentes econômicos 

9. A COMPONENTE DISTURBANCIA - O sistema de equações 
que apresentamos como descritivo de uma estrutura econômica ( equa
ção III) envolve sàmente variáveis funcionais (endógenas e exógenas). 
Mas é necessário introduzir no nosso esquema uma variável represen
tativa dos efeitos do comportamento humano e dos erros de observa
ção, causas das disturbâncias, constatados na observação. 
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Isto é, desde crr.uJ (y, z; a.(g)) =/=O representando por Uu as distur
bâncias, tem-se 

ou 

O modêlo assim construído é denominado estocástico em oposição 
ao enumerado anteriormente (equação III), que é denominado Modêlo 
Funcional 

A consideração das disturbâncias trouxe problemas difíceis para 
a análise estatística, dado que elas podem ser das formas as mais dife
rentes e produzir efeitos os mais complexos. 

As funções ui! podem apresentar-se como 

1. Aditivos independentes ou casos. 
2. Aditivos em relação ou "shocks". 

Conquanto a introdução dos modelos com erros simplesmente ou 
com "shocks" viesse criar muitos problemas na inferência estatística, 
ela trouxe para a pesquisa econômica grandes possibilidades, dado que 
os modelos estocásticos permitem apanhar as influências de tudo aqui
lo de natureza incerta e imprevisível, presente no processo econômico 
e advindo do próprio comportamento humano. 

10. UM MODÊLO DA ECONOMIA KEYNESIANA - Para com
preendermos melhor a exposição que vimos fazendo vamos tomar como 
exemplo um modêlo da Economia Keynesiana, apresentado por KLEIN, 
que diz que o consumo C, é uma função linear da renda Y e que os 
investimentos I constituem uma variável exógena. Tem-se 

(VI) Equações Estruturais 

(1) 

(2) 

(3) 

I (4) 

t (5) 

c fJ. + ~y + u 
C+ I= Y 
I = variável exógena 
u = componente di s tu r

bância 
~ = propensão marginal a 

consumir. 

É de se ver que as equações estruturais são construídas partindo
-se de conceitos econômicos aceitos (1) e (2) e de definições (3), (4) 
e (5) . 

Podemos, então, obter a forma reduzida do sistema de equações 
estruturais simplesmente expressando as variáveis endógenas Consumo 
e Renda em função das exógenas Investimento e disturbância. 

A forma reduzida será: 

a 1 I 1 
y=~~+-- +~-1/ 

1-{3 1-(3 1-{3 

C = ~a- + _{3_ I + - 1
- 1t 

1-(3 1-(3 1-{3 
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Finalmente, para que nosso sistema de equações estruturais seja 
identificável, é necessário que os parâmetros do sistema (VII) tenham 
significado econômico como tem os de (VI) . Aqui no exemplo tal é 
verdadeiro, isto é, nosso sistema é identificável pois que desde (3 = pro-

pensão marginal a consumir, tem-se que _(3_ (parâmetro de I na 
1 -- (3 

equação reduzida) é o multiplicador de investimento. 
Em outras palavras poderíamos dizer que tanto na forma estrutu

ral como na forma reduzida os parâmetros da variável têm significados 
econômicos equivalentes. 

11. OBSTÁCULOS E DIFICULDADES - Conquanto teàricamen
te os problemas da análise econômica possam estar parcialmente resol
vidos, o lado prático encerra ainda muitas dificuldades. 

Inicialmente poderíamos citar a variabilidade no campo econômico. 
As estruturas que manipulamos no processo econômico apresentam-se 
muito instáveis Há transformações não só de natureza econômica 
influindo sôbre êles como ainda transformações de natureza não econô
mica, que dificultam qualquer trabalho de análise, por mais simples 
que possa ser a estrutura em exame. 

Em segundo lugar, a complexidade reinante na caracterização da 
estrutura econômica constitui sério obstáculo tanto para a análise teó
rica como para a análise prática da realidade econômica. 

Finalmente, devemos notar a impossibilidade de uma experimenta
ção em Economia como acontece principalmente na Biologia e na Agri
cultura. Em Economia o pesquisador tem que se conformar com a "ma
nifestação espontânea do fenômeno". Isto vem dificultar a escolha do 
próprio método de análise . 

CONCLUSÕES 

1. Mesmo sob o ponto-de-vista teórico a análise econômica tem 
problemas a resolver principalmente no que concerne à cons
trução de modelos 

2. Sob o ponto-de-vista prático alguma coisa é possível fazer des
de que se disponha de farto material estatístico 

3 . Fazemos votos para que nossos sistemas estatísticos passem a 
olhar o campo econômico como o fizeram com o demográfico, 
no qual hoje julgamos têrmos feito alguma coisa 
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W. L. STEVENS 
(Da Universidade de São Paulo) 

AMOSTRAGEM PARA PREVISÃO DE SAFRAS * 

1. INTRODUÇÃO 

A TEORIA e os métodos de amostragem acham-se expostos em di
versos livros e artigos (LouRIVAL CÂMARA, 1952; MAnow, 1946; YA
TES, 1943, 1949, 1951). Nesta palestra, vou limitar-me estritamente 

a uma descrição de um levantamento por amostras que vem sendo pre
parado há algum tempo e que foi iniciado, no ano passado, pela Divisão 
de Economia Rural da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo. 

Vamos, primeiramente, examinar as razões por que a Divisão de 
Economia Rural resolveu planejar um levantamento por amostras de 
informações agronômicas. É indiscutível que, tanto para a formulação 
de política como para sua execução, uma Secretaria de Agricultura ne
cessita de um serviço de informações com os característicos seguintes: 

(i) Atualidade. As informações devem ser atuais: dados e estima
tivas que chegam com dois anos ou mesmo dois meses de atraso têm 
pouca utilidade para a Administração Pública. 

(ii) Precisão. As estimativas devem ser justas ("unbiassed") e ra
zoàvelmente precisas e devem ser apresentadas com a apropriada me
dida de precisão- o chamado êrro-padrão. Por outro lado, no caso das 
estimativas de agricultura, não se exige um alto grau de precisão -
um êrro de, vamos dizer, 5% na estimativa da área plantada com milho 
não determina conseqüências prejudiciais. 

A essas duas condições de ordem técnica, vamos juntar uma terceira 
muito importante: 

(iii) Custo. O trabalho tem que ser feito com a mínima despesa 
possível. 

Examinando o problema, chegamos inevitàvelmente à conclusão 
de que existe uma só técnica que satisfaça a essas condições - a téc
nica de levantamento por amostras. 

Por enquanto, a informação procurada através de levantamento 
se limita à estimação e previsão das safras das culturas principais. 
Para o futuro, poderemos generalizar o nosso levantamento de tal mo
do que a previsão de safras constitua apenas um dos seus objetivos. 
Aí, então, será forpecido à Secretaria de Agricultura um quadro sem
pre atualizado (e portanto sempre mudando) das atividades dos lavra
dores e da situação da agricultura no Estado. 

Considerado dêste ponto-de-vista, o levantamento é o complemen
to dos trabalhos de pesquisa e de fomento. O Instituto Agronômico 

* Conferência pronunciada no Curso de Informações da XII Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, em julho de 1952 · 
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de Campinas conduz as experiências e ensaios de campo. Dos resultados 
dessas experiências e ensaios, a Secretaria formula os seus conselhos 
ao lavrador. ~sses conselhos são transmitidos aos lavradores pela Di
visão de Fomento Agrícola através da rêde de agrônomos regionais 
Será que o processo deve parar ali? É evidente que não. Para comple
tar a nossa tarefa, temos que descobrir, através do levantamento, quais 
as práticas de agricultura que os lavradores, de fato, estão seguindo 

Para ilustrar êsse processo, vamos considerar um exemplo da In
glaterra Durante a guerra, os ataques inimigos contra a sua frota 
mercante criou um problema agudo. Tivemos que formular uma polí
tica a respeito das prioridades conferidas às diversas importações. Pon
do a questão duma forma muito simplificada- seria melhor importar 
uma tonelada de fosfato ou uma tonelada de alimentos? Os economis
tas foram consultados mas chegaram a conclusões errôneas, porque 
basearam os cálculos apenas nos resultados de ensaios de adubação, 
esquecendo de tomar em conta o outro fator do problema- a questão 
de como, na realidade, o fazendeiro ia usar a tonelada de fosfato -
sôbre quais culturas, quais tipos de solo, etc. Reconhecendo, finalmente, 
a necessidade de obter essa informação, o Ministério da Agricultura 
criou, sob a direção do Dr. F. YATES, um levantamento permanente por 
amostras, da prática de adubação. 

2. PRINCíPIOS BÁSICOS 

Vamos passar a considerar as quatro condições necessárias para 
estabelecermos um levantamento por amostras: 

(i) Em primeiro lugar, precisamos um "frame" ou, seja, um sis
tema de referência que identifica as unidades de amostragem sem omis
sões e sem duplicações. 

(ii) Segundo: a amostra deve ser escolhida de tal modo que per
mita o cálculo de estimativas justas ("unbiassed estimates") . Dentro 
dos métodos possíveis, deveríamos escolher aquêle que, por um deter
minado custo, forneça estimativas com a máxima precisão. 

(iii) A segunda condição implica numa terceira. devemos obter 
informação acêrca de tôdas as unidades que figuram na amostra . 

(iv) Finalmente, a amostra deve ser construída de maneira ator
nar possível calcular, não sàmente estimativas justas do que se tem 
em vista, mas também estimativas justas dos erros-padrão dessas esti
mativas. 

3. SISTEMA DE REFER~NCIA ("FRAME") 

Geralmente, o estatístico não tem muita oportunidade de escolher 
o sistema de referência da sua preferência; êle tem que aceitar o que 
é imediatamente disponível. De fato, uma das funções - talvez a 
função mais importante - de recenseamentos é a de fornecer sistemas 
de referência satisfatórios para levantamentos por amostras. 
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Felizmente, temos no Estado de São Paulo um "frame" que, em
bora não ideal, me parece adequado para a construção duma amostra. 
Refiro-me ao cadastro de propriedades rurais organizado pela Secreta
ria da Fazenda, para a fiscalização de impostos. Em princípio, pelo 
menos, êsse cadastro nunca deveria estar em atraso por mais de um ano 
Tenho aqui que proferir uma palavra de advertência. Podemos usar 
o cadastro da Secretaria da Fazenda porque êsse serviço é muito bem 
organizado no Estado de São Paulo. Isto não quer dizer que vamos 
necessàriamente encontrar condições tão favoráveis nos outros Estados. 

É necessário entendermos claramente a natureza do cadastro. Não 
é um cadastro de fazendas - muitas das propriedades não são culti
vadas (já encontramos, na nossa primeira amostra, uma propriedade 
inteiramente ocupada por uma usina hidrelétrica). Não seria inteira
mente impossível eliminar do cadastro as propriedades não cultivadas, 
visto que a informação da área plantada aparece nos boletins originais 

Por ora não está sendo pràticamente possível eliminá-las, porque 
a informação pertinente não é transferida para o cadastro. 

Um outro fato que devemos notar é que as propriedades são re
gistradas no nome do proprietário. Isto pode introduzir dificuldades 
na localização e delimitação da propriedade, dado que o seu explorador 
pode não ser o proprietário. 

Temos, a seguir, que verificar se êsse cadastro é completo e sem 
duplicações. Lembramo-nos que o dono duma propriedade é obrigado, 
por lei, a fazer uma declaração. Aliás, para um novo dono obter título 
válido duma propriedade, a transferência tem que ser registrada na 
delegacia regional da Secretaria da Fazenda. É possível que haja omis
sões no cadastro mas, provàvelmente, a maioria das omissões é de ter
ras virgens ou de terras abandonadas, isto é, de propriedades não cul
tivadas. 

Provàvelmente, o perigo de duplicações é o mais sério Nas regiões 
novas, onde há "grilo", é possível que haja casos de a mesma propriedade 
ser registrada duas ou mais vêzes por diversos pretendentes. Se não fôr 
possível eliminar essas duplicações, as nossas estimativas ficarão vi
ciadas ("biassed") . As omissões e duplicações do cadastro são investi
gadas durante o curso do levantamento. Um método simples é o de 
fazer uma lista de tôdas as propriedades que circundam as propriedades 
da amostra. Essas propriedades são depois identificadas no cadastro. 

Por enquanto, aceitamos o cadastro como sendo razoàvelmente sa
tisfatório. 

4. AMOSTRA 

O cadastro dá a área total de cada propriedade. Essa é uma in
formação de grande utilidade para a construção duma amostra eficiente. 

Por motivos que discutiremos mais adiante, a coleta dos dados deve 
ficar sob a responsabilidade dos agrônomos regionais. Fazemos por 
isso, uma estratificação dupla, num sentido por região e no outro sen
tido por classe de tamanho (o têrmo "região" aqui significa um grupo 
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de Municípios administrados por um agrônomo da Divisão de Fomen
to). A estratificação dupla é representada esquemàticamente na Figura 1. 

CLASSE 
DE 

TAMANHO 

2 

3 

5 

REGIÃO 

A B c o E F etc. 

\\ _______________________ ' ______ et_c 
I 

I ~ 

~==---== === ==== ---======- etc= 
1---------------------et_c _ 

1 etc 

FIGURA 1. Esquema de estratificação 

As interseções dêsses dois sistemas de estratificação chamam-se 
subestratos. A fração de amostragem é definida como 

f= n/N, 

onde N é o número de propriedades em qualquer subestrato e n o nú
mero de propriedades com que êsse subestrato contribui para a amostra. 

A amostra que nos dá estimativas com a máxima precisão é aquela 
que satisfaz à regra 

fa(J 

ou, seja, que a fração de amostragem é proporcional ao desvio-padrão 
dentro do subestrato. 

Essa regra não é rigorosamente seguida nos primeiros anos, por
que convém distribuir o trabalho mais ou menos uniformemente pelos 
diversos agrônomos regionais. porém, dentro da região, as frações de 
amostragem são determinadas pela regra acima apontada. 

Estudando o problema da estruturação da amostra, fui levado a 
considerar a possibilidade de construir uma amostra com duas unidades 
tiradas de cada subestrato. Sabemos que, quanto mais pormenorizada 
seja a estratificação, tanto mais precisas serão as estimativas. Por ou
tro lado, para obtermos uma estimativa do êrro-padrão, temos que ti
rar um mínimo de duas unidades em cada subestrato Concluímos 
assim que o número deveria ser exatamente dois. Para construir uma 
tal amostra, temos que modificar um pouco o esquema de estratifica
ção, subdividindo os subestratos que contêm muitas unidades e reu
nindo outros que têm poucas (ver Figura 2). Ao mesmo tempo, não é 
prático fazer uma estratificação de modo que as duas unidades tira
das de cada subestrato representem exatamente a fração de amostra
gem desejada. Surge, portanto, o problema teórico de determinar até 
que ponto podemos afastar-nos da regra sem perder uma quantidade 
apreciável de informação. Tratei dêsse problema num trabalho que 
vai sair em Biometrika. O uso de uma amostra com duas unidades em 
cada subestrato traz outra vantagem - a simplificação dos cálculos. 
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As estimativas do total e do êrro-padrão são obtidas, respectivamen
te, de 

2: NT e Z (NDl, 

onde T e D são, respectivamente, a soma e a diferença das duas obser
vações que pertencem ao mesmo subestrato 

Com o uso de cartões perfurados o cálculo dessas duas quantidades 
torna-se muito rápido. 

CLASSE 11 

TAMDAENHO A 8 

1 I ----
;} I ---
3 

~~-==---~ 4 

5 

c 

----

I 

I 

I 

REGIÃO 

D 

------

E F 

----------

----

I 
~----

FIGURA 2. Modificação do Esquema de Estratificação 

etc 

etc 
----

etc 
----

etc 
-----

etc 
----

etc 

Explicação: O esquema mostra três casos de subestratos reunidos 
(3, D e E; 4, C e D; 5, D e E) e dois casos de subes
tratos subdivididos (2B e 5C). 

4. COLETA DE DADOS 

Devo explicar por que foi decidido obter as informações através 
dos agrônomos regionais da Divisão de Fomento Agrícola Em primeiro 
lugar, observamos que somos obrigados a visitar as fazendas, não sã
mente porque o correio rural é bastante inadequado, mas também por
que algumas das questões não podem ser respondidas sem a ajuda duma 
pessoa com conhecimentos técnicos. Por exemplo, num inquérito sôbre 
a prática de adubação, o lavrador provàvelmente não sabe responder 
à questão da composição química do adubo usado. Semelhantemente, 
quando se trata dum inquérito sôbre doenças de plantas, precisamos 
de um observador treinado para identificar essas doenças no campo 

Chegamos assim à conclusão de que as informações, no nosso caso, 
devem ser coletadas por engenheiros-agrônomos, por meio de visitas pes
soais às fazendas. Resta apenas a questão de saber se seria melhor 
aproveitar a rêde de agrônomos regionais, ou organizar uma turma 
de agrônomos investigadores independentes. O aproveitamento dos 
agrônomos regionais tem certas vantagens indiscutíveis. São êles que 
sabem melhor localizar as propriedades, que têm as melhores relações 
pessoais com os lavradores e que têm maiores conhecimentos da agro
nomia de suas próprias regiões. Dêsse entrosamento com a rêde de 
agrônomos regionais resulta também uma economia, porque as via-
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gens para visitar as fazendas podem ser organizadas em combinação 
com seus deveres normais. 

Ao mesmo tempo, reconhecemos a necessidade de criar uma pe
quena turma de pesquisadores especiais, com as finalidades seguintes: 

(i) substituir os agrônomos regionais que estejam doentes ou em 
férias; 

(ii) ajudar no programa de visitas às regiões que têm número 
elevado de propriedades; 

(iii) fazer levantamentos subsidiários de culturas especificamen
te regionais . 

5. O PRIMEIRO ANO 

O número de propriedades rurais no Estado é da ordem de 300 
mil. Para tabular e listar um cadastro tão volumoso é necessário usar 
o método de cartões perfurados. Quando começamos no ano passado, 
tínhamos na Secção de Cadastro e Previsão de Safras um arquivo feito 
com cartões "Cope-Chatt" (vendidos no Brasil com a marca comercial 
de "Kysort") Êsse sistema, embora excelente e muito econômico quan
do se trata de um número menor de fichas, é inadequado para as ta
bulações necessárias ao nosso levantamento O arquivo tinha também 
o defeito de estar muito atrasado - até 4 anos em algumas regiões 
Nos lugares onde houve muitas mudanças de proprietários e subdivi
sões e loteamentos de propriedades, êsse atraso dificultou a localização 
das propriedades e a coleta dos dados. Resolvemos, todavia, prosseguir 
com o levantamento para ganhar experiência, estudar os problemas 
de execução e para redeterminar as frações de amostragem 

No entanto, começamos a transferir o cadastro da Secretaria da 
Fazenda para um arquivo de cartões perfurados, utilizando a instala
ção de "Hollerith" do Tribunal Eleitoral de São Paulo. Em três dele
gacias - Capital, Santos e Campinas - a Secretaria da Fazenda já 
está usando o sistema "Hollerith". À medida que a Secretaria vai ado
tando êsse sistema, simplifica-se muito o nosso trabalho, porque, onde 
um arquivo de cartões perfurados já existe, o nosso pode ser obtido 
por reprodução mecânica. 

Para determinar as frações de amostragem, analisamos alguns da
dos do recenseamento de 1950, gentilmente postos à nossa disposição 
pelo Serviço Nacional de Recenseamento do I.B.G.E. 

A população foi estratificada em cinco classes, segundo a área to
tal da propriedade. Os limites das classes foram fixados de tal modo 
que, tirando duas propriedades ao acaso de cada subestrato, obteríamos, 
ao final, para todo o Estado, uma série apropriada de frações de amos
tragem. 

Desta forma foram tiradas 10 propriedades em cada região agrí
cola, proporcionando-nos uma amostra com 1 500 unidades, ou seja 
O ,5% da população. A amostra dêste tamanho nos deveria proporciÕ
nar estimativas com êrro-padrão inferior a 5%. A falta de tempo, en
tretanto, não permitiu ajustar a estratificação a fim de reduzir a gran-
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de variação do número d:é propriedades de região para região, dentro 
de cada classe de tamanho. tsse defeito reduziu a eficiência de esti
mação, porém será- corrigido nos levantamentos do ano próximo. 

Planejamos cinco levantamentos para o ano agrícola de 1951/52, 
dos quais já foram completados quatro. A informação procurada era 
principalmente de área plantada e produção prevista e colhida de al
godão, amendoim, arroz, milho e café. No último levantamento foram 
incluídas também questões referentes a pastagens e ao gado bovino. 

_ Para garantir o suce::>so de um levantamento dêsse tipo, é neces
sário que os i agrônomos entendam o que estão fazendo. Numa série 
de reuniões de agrônomos regionais, meu colega, Sr. SALOMÃo ScHATTAN, 
falou dos princípio~ e métodos do levantamento, respondendo a ques
tões e resolvendo dificulda:des e dúvidas. Ao mesmo tempo, escrevi, 
para distribuição aos agrônomos regionais, uma descrição da técnica a 
ser empregada. 

Sendo a amostragem um trabalho de precisão, necessitamos obter 
resposta de 100% das propriedades que constituem a amostra. Porém, 
nesse primeiro ano de trabalho, não foi possível chegar suficientemente 
perto de 100% de respostas. Não nos preocupamos com isso, porque, 
sem dúvida, em muitos casos, a dificuldade de localizar as propriedades 
era atribuível ao atraso do nosso cadastro. Foi demonstrado que os 
agrônomos regionais estão fazendo o serviço com dedicação e competên
cia de forma que, no futuro, quando tivermos um cadastro atualizado 
e alguns pesquisadores destacados para substituir os agrônomos que 
não possam fazer o serviço, deverá ser possível obter uma percentagem 
de respostas perto de 100% . 

Dos dados do primeiro ano, foram redeterminadas as frações de 
amostragem para uso nos levantamentos de 1952/53. A análise dos re
sultados mostrou que deveria ser possível reduzir o êrro-padrão de amos
tragem para 5% ou menos no caso de algodão, arroz, milho e café. Para 
conseguir isso, aumentaremos um pouco a amostra: em vez de têrmos 
dez em cada região, o número vai variar em tôrno duma média de doze. 
No caso do amendoim e outras culturas, que são restritas a certas loca
lidades ou fazendas especializadas, o êrro de amostragem é relativamen
te maior. Se fôr necessário obter estimativas com a mesma precisão, 
teremos que aumentar a intensidade de amostragem nas zonas onde 
essas culturas são encontradas. 

Quero ressaltar que o citado êrro-padrão de 5% se refere apenas 
ao êrro de amostragem. É apropriado quando se trata duma estimativa 
da área já plantada ou safra já colhida. Quando fazemos uma previsão 
de produção, temos que tomar em conta os erros de previsão. É evi
dente, contudo, que não podemos discutir êsse problema antes de ob
termos os resultados duma série de anos . 

Não foi possível, nesta palestra, falar dos pormenores de planeja
mento, execução e apuração dos dados. Mas, para sanar esta falta, con
vido as pessoas que tiverem interêsse, a fazer uma visita ao Serviço, na 
Divisão de Economia Rural, pois teremos prazer em acolher todos aquê
les que, trabalhando em estatística, queiram estudar os métodos e a 
execução do trabalho que estamos realizando. 

R B E -2 
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VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA 
DUQUE DE CAXIAS 

P ROCLAMADO "Precursor da Estatística Militar do Brasil", através da Resolução 

n ° 542, de 11 de julho de 1952, da Assembléia-Gerai do Conselho Nacional de Esta

tística, LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA, DUQUE DE CAXIAS, é agora incluído entre os 

Vultos da Estatística Brasileira à vista das iniciativas que tomou ao levar a efeito, em 

1855, a reforma do Ministério da Guerra, Iogo que assumiu aquela pasta, em substituição 

ao Brigadeiro PEDRO DE ALCÂNTARA BELLEGARDE 

Como administrador hábil que era, CAXIAS não pôde deixar de recorrer ao auxílio 

da Estatística Assim é que a lei datada de 30 de ju~ho de 1856, que autorizou a reforma 

proposta, já. fixava as fôrças de terra para o período de 1857-1858, compreendendo, 

ainda, a modificação, a criação do cargo de Ajudante-General do Exército, o que veio 

acarretar várias alterações no quadro administrativo das fôrças terrestres e permitir a 

instituição de uma Secção de Estatística Militar 

A 31 de janeiro de 1857, isto é, seis meses após a aprovação da reforma, era 

fixado o regulamento da Repartição de Ajudante-General, a qual tinha função fiscaliza

dora e se compunha das Secções de Administração Geral, Estatística Militar e Informa

ções Gerais 

Segundo o regulamento, a Secção de Estatística Militar tinha a seu cargo: "Tudo 

que fôr relativo ao movimento do pessoal do exército, por altas e baixas, organização do 

Almanaque Geral, o mapa estatístico, escalas de promoção, confecção de modelos de ma

pas e mais objetos análogos" 

Estava criada assim a Secção de Estatística Militar do Exército, primeira, no gênero, 

a ser instituída no Brasil e que, conforme se pode observar no regulamento, tinha fun

ções centralizadoras, devendo-se seu estabelecimento à larga visão do DUQUE DE CAXIAS 

Nasceu LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA a 25 de agôsto de 1830, na vila de Estrêla, Pro

víncia do Rio de Janeiro Filho do Marechal-de-campo FRANCISCO DE LIMA E SILVA e 

de D MARlANA CÂNDIDA DE LIMA, formou-se na boa e sadia escola de civismo, indo, 

aos cinco anos de idade, assentar praça, como 1 ° cadete, no 1 ° Regimento de Infantaria 

de Linha Aprovado plenamente nos exames da Real Academia Militar do Brasil, foi 

promovido ao pôsto de Alferes, dez anos depois, sendo agraciado com nova promoção, em 

2 de janeiro de 1821 

Após a proclamação do Primeiro Imperador do Brasil, criou-se o Batalhão do Im

perador, formado de elementos de escol, sendo o então Tenente LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA 

por escolha pessoal de D PEDRO I, distinguido com o pôsto de Ajudante. No Batalhão 

do Imperador, iniciou o Grande Soldado a sua carreira, tomando parte no ataque de 

28 de março na Bahia; à testa de uma Companhia, portou-se de maneira a merecer 

recomendação especial de seu Comandante ao Imperador, recebendo a sua primeira con

decoração, o Hábito do Cruzeiro, que representava, na época, uma honra excepcional .. 

Capitão em 22 de janeiro de 1824, contando apenas 21 anos de idade, fêz a 

guerra conhecida por Campanha da Cisplatina, despertando entusiasmo pela sua bravura, 

que causou admiração ao próprio inimigo Em reconhecimento o &ovêrno lhe concedeu o 

título de Comendador da Ordem de São Bento de Aviz, condecorou-o com o Hábito da Rosa, 

e promoveu-o a Major. 

Em 2 de abri] de 1832 o Major LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA exibiu mais uma 

vez suas excelentes qualidades de chefe militar desbaratando os amotinados de V iiiegaignon 

e Santa Cruz, chefiados pelo Major MIGUEL FRIAS. 

Nova fase na vida de CAXIAS se abriu quando lhe foi confiada importante comissão 

na Província do Maranhão, agitada por violenta revolta - a famosa Balaiada Até 

então mostrara-se LUIZ ALVES militm valente e arrojado, homem da ordem e da legali

dade, mas puramente soldado Sua nomeação em dezembro de 1839 para Presidente e 

Comandante das Armas da Província do Maranhão, bem aceita por todos os partidos, 

247 
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pois já gozava de alto conceito no Rio de Janeiro, veio permitir .. Jhe mostrar os dotes 

elevados que aliava às qualidades militares 

Seu primeiro ato naquela Província foi lançar uma proclamação que, dada a lin

guagem sóbria e enérgica, produziu salutar eleito no seio da população e dos dois par .. 

tidos políticos em luta Dessa proclamação, uma frase ficou célebre: "Maranhenses! 

Mais militar do que político, eu quero até ignorar os nomes dos partidos que por des

graç;a entre vós existam " 

Organizou, a seguir, a administração da Província que lutava com J1raves abusos, 

moralizou o comércio e reorganizou a tropa, àquela altura mal fardada e armada, atra

sada em meses de sôldo e com um mínimo de material adequado às operações de cam· 

panha 

Após bem organizado e militarmente preparado, CAXIAS deu início ao combate aos 

revoltosos, anunciando a 19 de janeiro de 1841 a pacificação do Maranhão e dando por 

terminada a sua gloriosa missão 'Êste feito lhe proporcionou a pr.omoção a Brigadeiro 

e O título de nobreza - BARÃO DE CAXIAS 

A pacificação do Maranhão marcou o início da fase da sua vida que lhe deu o título de 

Pacificador Nacional São Paulo (1842), Minas (1842) e o Rio Grande do Sul (1845) 

foram as Províncias seguintes onde levantou sua espada em defesa da unificação nacional 

A 30 de julho de 1842, em meio à pacificação de Minas, foi graduado no pôsto 

de Marechal-de-campo, ao mesmo tempo em que era chamado com urgência à Côrte 

para pôr fim à Guerra dos Farrapos, que desde 1835 ensangüentava a Província do 

Rio Grande do Sul Empregou nessa campanha todo seu tino, prudência, inteligência 

e eneréia, conquistando em troca o respeito, a admiração e a gratidão dos brasileiros 

do Sul pela maneira nobre como se portou 

Reconhecendo seus serviços na Guerra dos Farrapos, o govêrno efetivou-o no pôsto 

de Marechal-de-campo, por Decreto de 25 de março de 1845, e elevou-o à categoria de 

Conde 

Por sua vez, os rio-grandenses aproveitaram a eleição senatorial e apresentaram seu 

nome à escolha do Imperador,· e a 11 de maio de 1846 tomava assento no Senado como 

representante da Província do Rio Grande do Sul 

Após breve período em que desempenhou funções político-administrativas, o CONDE 

DE CAXIAS, a partir de 18 de junho de 1851, passou a lutar em defesa da honra e dos 

interêsses da pátria frente ao estrangeiro É que nessa data foi nomeado Comandante 

em Chefe das fôrças de operações no Prata na luta contra ORIBE e ROSAS Após a 

brilhante vitória de Monte Caseros, em 2 de fevereiro de 1852, pôs fim à gueua, 

sendo, nessa ocasiiio, elevado a Marquês 

No interregno da campanha contra RosAS e a guerra contra SoLANO LOPEZ, Di

tador do Paraguai, o MARQUÊS DE CAXIAS continuou ocupando o cargo de Senador, 

tendo sido nesse espaço de tempo Ministro da Guerra e Presidente do Conselho de Mi

nistros, época em que teve oportunidade de promover os atos antes referidos e que 

permitiram ligar seu nome à Estatística Brasileira 

A Guerra do Paraguai (1865-1870), que deu ao Brasil páginas de gl6ria e he

roísmo, foi a última campanha do Grande Soldado Após a vitória, recebeu o título 

de Duque, sendo de notar-se ter sido êle o único brasileiro distinguido com essa deno

minação 

Não apenas soldado mas estadista notável, CAXIAS projetou~se nas lides políticas, 

norteando-se num e noutro campo de lutas pelo civismo, sua virtude marcante, pela 

moral, pela justiça, sempre acima das paixões e da lisonja 

Em 1878, sentindo-se bastante enfêrrno, abandonou a política, retirando-se pata a 

Fazenda de Santa Mônica, hoje ]uparanã E dois anos depois, a 8 de maio de 1880, 

falecia LUIZ ALVES DE LIMA E SILVA, Marechal DUQUE DE CAXIAS, patrono do nosso 

exército, soldado invulgar, grande brasileiro, herói e estadista, a quem o Brasil deve 

muito de sua glória e a estatística nacional exalta como um de seus grandes divulgadores 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

FóRMULAS EMPÍRICAS 

INTRODUÇÃO 

Ocorrem, nos resultados da maior parte 
de experiências de natureza quantitativa, duas 
variáveis como, por exemplo, a relação entre 
a pressão e o volume de certa quantidade dE! 
gás, ou entre o alongamento de um fio e a 
fôrça que produz êsse fenômeno Ao locar os 
valores correspondentes, - se êles, de fato, de
pendem um do outro, - verificamos que ês
ses pontos incidem, aproximadamente •. sôbre 
uma curva característica 

No cálculo da fórmula matemática para 
representar a relação entre as variáveis assim 
determinadas, dois objetivos podem colimar
-se: a) determinar a lei física inerente das 
quantidades observadas, e b) obter uma fór
mula simples, qtle possui, ou não, base física, 
mediante a qual o valor aproximado de uma 
variável pode ser calculado em função de 
um dado valor da 
outra 

É consideração ne-

tuição e no conhecimento das experiências exe
cutadas 

O problema de determinar qual a equação 
simples que, com maior justeza, representará 
a curva escolhida, é, entre todos, o mais árduo 
Ordinàriamente, a equação a empregar é dedu
zida do estudo direto dos dados, omitindo-se o 
estágio intermediário da construção da curva 

Não há, infelizmente, método geral algum 
que proporcione a melhor forma de obter a 
equação apropriada Podemos recorrer, todavia, 
a um número de testes simples, que se podem 
aplicar a um conjunto de dados e que nos 
possibilitam fazer boa escolha de equação 

Os primeiros cinco capítulos dêste traba
lho tratam da aplicação dos testes reJeridos e 
da avaliação das constantes que entram na 
equação O Capítulo VI é dedicado à avalia
ção das constantes, em fórmulas empíricas, pelo 

método dos mínimos 
quadiados Já no Ca
pítulo VII, são de

cessária, na primeira 
hipótese, a correção 
da forma Já na se
gunda, a correção é, 
em geral, considera
da subordinada à 
simplicidade e à con
veniência O presen
te trabalho é larga
mente dedicado ao 
último caso, o das 
fórmulas empíricas 

D E conformidade com a aut01ização 
do Sr THEODORE R RUNNING, au

tor de Empirical Formulas, e de seus 
editôres, a Sec1 etaria-Geral do C N E 
publica1á, através da REVISTA BRASI
LEIRA DE ESTATiSTIGA, a tradução do 
referido limo, em trés fascículos 

senvolvidas as fór
mulas de interpola
ção, e sua aplicação 
ligeiramente analisa
da O Capítulo VIII 
é destinado às fór
mulas aproximadas 
das áreas, volumes, 
centróides, momentos 
de inércia, e nêle se 
encontram inúmeros 
exemplos para ilus
trar a sua aplicação 

Trata-se de obra das mais úteis já pu
blicadas, em nível elementar, a respeito de 
ajustamento 

O problema da es
colha da equação a 
empregar é, realmen-

Divulgando o presente trabalho, julga 
a REVISTA estar p1estando importante 
serviço à bibliografia estatística brasileira 
a qual ficará, com esta publicação, enri
quecida de mais uma valiosa contribuição As Figuras I a XX, 

no fim do livro, in
dicam algumas das 
formas de curvas re-

te, impreciso, pois é 
claro que, tendo-se 
apresentado um conjunto de valores correspon
dentes de duas variáveis, é possível encontrar 
um número de equações que representem apro
ximadamente sua relação 

Sejam as coordenadas dos pontos, na Fi
gura 1, conjuntos diferentes de valores corres
pondentes a duas quantidades observadas, x 
e y Se ligarmos os pontos por segmentos re
tos, a linha quebrada resultante oferece à vis
ta, aproximadamente, a relação entre as quan
tidades 

É razoável, contudo, supor que se deve a 
distribuição irregular dos pontos a erros nas 
observações, e que uma curva "adoçada tra
çada de modo a coincidir aproximadamente 
com os pontos, nos proporcionará mais de 
perto a relação real entre as variáveis Aq,ul, 
porém, uma dificuldade se apresenta. Qual a 
curva a escolher? a ou b? ou uma de um nu
mero de outras curvas que se possam tra.car, 
que muito de perto coincidam com a distri
buiçi.ío dos pontos? 

Para determinar a forma da curva a em
pregar, devemos confiar bastante em nossa.in-

presenta das pelas diferentes fórmulas A se
guir, damos algumas definições 

Progressão A1ítmética Assim se denomina 
uma série de números, cada um dos quais, a 
partir do primeiro, é deduzido do precedente 
mediante a adição algébrica de um número 
constante, que recebe o nome de razão arit
mética e se representa ·par r 

6' 6,3; 6,6; 6,9; 7,2; 7,5; 
e 

18,0; 15,8; 13,6; 11,4; 9,2; 

Sã0 progressões aritméticas Na primeira, 
r~-~ 0,3 e, na segunda, r == 2,2 

Progressão Geomét? ica É o nome dado 
a uma série de números, cada um dos quais, 
a partir do primeiro, é formado de um pro
duto: o precedente multiplicado por uni mul
tiplicador constante, que se chama razão geo
métrica e se representa por q 

1,3; 2,6; 5,2; 10,4; 20,8; 41,6; .• 
e 

100; 20; 4; 0,8; 0,16; 0,.032; •• 
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são progressões geométricas Na primeira, 
q = 2, e, na segunda, q = 0,2 

O emprêgo das razões é freqüente, e seu 
significado melhor se explica com um exemplo: 

X y ,6.y ,6.2y ,6.sy .6.'y 
--------------- ---- ----

1 10,2 

2 11,1 
0,9 

0,2 
1,1 0,0 

3 12,2 0,2 1,2 
1,3 1,2 

4 13,5 1,4 - 3,5 
2,7 - 2,3 

5 16,2 - 0,9 2,4 
1,8 0,1 

6 18,0 - 0,8 2,7 
1,0 2,8 

7 19,0 2,0 
3,0 

8 22,0 

Na primeira e segunda colunas da tabela 
acima, acham-se os valores correspondentes de 
x e Y Na terceira, encontramos os valores das 
primeiras diferenças, designados !1y Obtém
-se o primeiro valor na terceira coluna, sub
traindo do segundo valor o primeiro valor de 
Y A coluna das segundas diferenças, 11'Y, é 
deduzida dos valores de !1y, do mesmo modó 
que a coluna das primeiras diferenças foi obti
da dos valores de y 

Torna-se evidente, em face do exposto, o 
processo de obter as diferenças de ordens mais 
elevadas 

CAPíTULO I 

y = a + bv + cx2 + dx" + + qx" 

Os valores de x formam uma série de 11"Y 
constantes, 

Num ensaio de tração de uma barra de 
aço doce, fizeram-se as seguintes observações 
( Applied Mechanics, de Low, pág 188): Diâ
metro da barra, carga nula, 0,748 polegadas, 
W = carga em toneladas, x = alongamento em 
polegadas, em uma extensão de 8 polegadas 

lV 1 2 3 4 5 6 
------ --- --- --- --- --- ---

X 0,0014 0,0027 0,0040 0,0055 O,G068 0,0082 

.6.x 0,0013 0,0013 0,0015 0,0013 0,0014 

Ao locm W e x, na Figura 2, observa-se 
que os pontos Incidem multo de perto em li
nha reta * De fato, tão boa é a coincidência, 
que quase se chega à conclusão de existir, 
entre W e x, uma relação linear Vê-se, pela 
Figura 1, que a aclividade da linha é 0,00137, 
e que ela corta a origem' Exprime-se, pois, a 
relação entre W e x pela equação 

X = 0,00137 W 

* Mediante o emprêgo de um fio muito 
fino, determina-se fàcl!mente a posição da 
linha 
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Encontram-se, na tabela abaixo, os va
lores de x, observados e calculados pela fór
mula retro 

w x observado x calculado 
-------~--

1 0,0014 0,00137 
2 0,0027 0,00274 
3 0,0040 0,00411 
4 0,0055 0,00548 
5 0,0068 0,00685 
6 0,0082 0,00822 

Observa-se ser muito boa a concordância 
Convém notar, todavia, que se não pode apli
car essa fórmula para calcular os valores de x, 
quando fora do limite de elasticidade No caso 
em estudo, a carga teve o limite de 6 toneladas 

0,0080 
0,0076 
0,0072 
0,0068 
0,0064 
0,0060 
0,0056 
0,0052 
0,0048 
0,0044 
\Op040 
0,0036 
0,0032 
0,0028 
0,0024 
0,0020 
0,0016 
0,0012 
0,0008 
0,0004 

o 

X 

/ 

v , 
1/ 

. 

L 

L 
1/ 

v 

2 

v 

Daí se verifica que, no caso da linha reta, 
se fôr constante o incremento de uma variável, 
o da outra também o será 

Vemos, graças à tabela, que os valores 
sucessivos de W diferem pela unidade, e que a 
diferença entre os valores sucessivos de x é 
quase constante Portanto, a relação entre as 
Variáveis exprime-se, aproximadamente, assim 

x = mlV + k, 

em que a m e k são atribuídos os valores grà
ficamente determinados na figura nomeada 

Fácil é confirmar, pela própria natureza do 
trabalho, que a determinação gráfica das cons

tantes, mesmo sob as mais favoráveis condições, 

L"' 
/ 

lL 
/ 

v 
~ 

/ 
L 

/ 
v 

3 4 5 6 w 
Fig 2 

Para determinar se os pontos incidem, ou 
não, em linha reta, não há necessidade de 
representá-los gràficamente Tomemos a equa
ção geral da reta 

y=mx+k 

Partindo de qualquer valor de x, atlibua
mos ao mesmo um incremento, Ax, e y terá 
um incremento correspondente, !1y 

y + 6 y = m (x + /':,. x) + k; 

Y=mx+k; 

será aproximada, recorrendo-se a ela somente 
quando a margem de aproximação desejada o 
justifique Para conseguir bons resultados, te
remos de trabalhar com grandes cuidados 
Basta um descuido nos pormenores, e os re
sultados tornar-se-ão inúteis Essencial ao êxi
to é compreender a execução do processo grá
fico De não menor importância, é possuir 
prática na aplicação dessa técnica 

Numa função de duas variáveis, é habi
tual dar-se o valor da independente x De fa
to, apenas raramente encontraremos resulta
dos sob qualquer outra forma Verifica-se, en
tretanto, que, em muitos dos casos em que, 
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na série, são dados os valores da variável in
dependente, convém fazer a seleção em uma 
série geométrica. 

Consideremos, como caso especial, a equação 

y = 2-3x + x2 

Se atribuirmos a x um incremento, Y tam
bém o terá Na tabela a seguir, acham-se os 
valores de x e y 

X 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 

y 0,75 0,00 -0,25 0,00 0,75 2,00 3,75 6,00 

6y -0,75 -0,25 0,25 0,75 1,25 1,75 2,25 

6'v 0,50 0,50 0,50 0,50 0,50 0,50 

óy representa o número que resulta da sub
tração de qualquer valor de y (subtraendo) 
e do que a êle sucede (minuendo) li2Y é ob
tido através do mesmo processo Os valores 
de x têm 0,5 como diferença comum 

Os valores de li'Y, que denominamos se
gundas diferenças, também chamados dife
renças de segunda ordem, ou diferenças de 
módulo 2, são constantes 

Poderíamos, igualmente bem, ter calcula
do essas diferenças, assim: 

y = 2- 3x + :c' , 

y + 6 y = 2--3 (x + 6x) + (x + 6d, 

6 y = - 3 (6 x) + 2x (6 x) + (6 :d , 

6v+62 y=-3(6x)+ 

+ 2 (x + 6x) (6x) + (6x)2 

6 2
y = 2(6x)2 = 0,5, pm que 6x = 0,5 

Verifica-se, em face da exposição ante
rior, que, qualquer que seja o valor de !ix 
(em y = 2 - 3x + x') , as diferenças de segun
da ordem dos valores de y são constantes 

Consideremos, agora, o caso geral em que 
as diferencas de ordem n são constantes Os 
valores de. y, bem como as diferenças sucessi~ 
vas, serão, por conveniência, apresentados em 
colunas. As notações empregadas dispensam 
explicações 

YJ 

6v1 

Y2 6
2

11! 
6y, 

11~ 62YE 

6vs 
Y4 6'v, 

6y, 

ll5 6'2114 

6y5 

Ya 

Daí, é claro que 

Ye = Yt + 6111, 

Ys = 112 + 6 Ye , 

6'Yt 
,6.4'YJ 

6''y, 

,6. 4 Y2 

6
3

11s 

= Yt +26yt + 6 2
Yt· 

Y4 = Ys + 6y,, 

= Yt + 2 6vt + 6'vt + 6(vt + 2 6vt + 6'v1l, 

= Yt +36yt +36
2

Yt + 6 8
Yt· 

Yõ = Y4 + 6y4, 

= Yt + 3 6yt + 3 6
2

111 + 6
8

Yt + 
+ 6(y, + 3 6vt + 3 6

2
Yt + 6'vtl 

= Yt +46v1 +66
2

ut +46
8

1tt +64u1 

Nas equações supra, vê-se que os coefi
cientes obedecem à lei do binômio de NEWTON 
Admitida sua validade para Yk' será demons
trada igualmente para Yk + 

1 
• 

Por hipótese, 

Yk=Yt+(k-1)6ut+ (k-l)!lc- 2) 6 2u1 + 
2! 

+ (k-1)(Jc-.2(lc-3) -6'vt +etc (I) 

S! 

Sendo ve1dadeira essa equação, então 

Yk+t =Yt+Uc-1)6vt+ (lc--
1~~/c-2) 6 2v1 

+ (k-1) (lc- 2) (lc-S) 6'1Jt +etc 
3! 

+ 6 Yt + (lc- 1) 6 Yt + Do Yt [ 
(lc- 1) (/c - 2) A 2 

2! 

+ (lc--1)(lc-Z)(k-3) 6'v, +etc] 
3! 

=1!J+lc6yt+ lc(lc--1) 62v+ 
2! 

+ k (k-1) (lc-2) 6 ,
11 

3! 

+ lc (k -1) (lc--2) (k-3) 6 ,
111 

+etc 
4! 

Esta é a mesma lei expressa na equação 
antelior Logo, se rege a hipótese Y1.·, o mesmo 
fará com Ylv + 1 Mas, já a demonstramos vá
lida para Y'o por conseguinte, serve també1n 
para y, Assim satisfará para ya e sucessiva
mente. 

Agora, se as diferenças de primeira ordem 
são constantes, as de segunda e outras mdens 
mais elevadas serão zero, segundo (I) 

Y!; ,;, Yt + (lc --1) 6 Yt 

Se as de segunda ordem são constantes, as 
de terceira e quarta serão, deduzindo de (I) 
que 

(k -- 1) (lc -- ~) ' 
Yk = Yt +(k-1)611! + ------6-yl 

2! 

Em geral, então, se as diferenças de 01dem 
n são constantes 

= Yt + (k-:1) 6 Y1 + (lc--1) (lc- 2
) 6 2 111 + 

Yk 2 ! 

+ 

+ (lc- 1) (/;;- 2) (lc-S) 6 "
1
1! + 

8! 

+ (k-1)(k-2)(lc--S)(k-4l 

n! 
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Exige a lei em estudo que os valores de x 
formem uma progressão aritmética, daí 

Xk=xJ+(k-1)É:,.x; 

donde segue que 

Jc=Xk-XJ+ 1 
É:,.x 

(3) 

Substituindo êste valor de k na equação 
(2), vê-se que o fator da esquerda se torna 
uma função integral racional de Xk, do grau 
da 'Órdem n A equação (2) apresenta-se desta 
forma 

+ qx~ 
Uma vez que xk e yk representam dois 

quaisquer valores correspondentes de x e Y, 
podemos desprezar os índices e, daí, resultaria 
a seguinte lei: 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
forma relacionadas que, quando se· tomam os 
valores de x em uma série, as dije1 enças da 
ordem n dos val01 es correspondentes de y sãc 
constantes, a lei que liga as Va? iáveis é rep1 e
sentada pela equação 

(I) y = a + bx + cx2 + d.1/ + 
Raramente, talvez nunca, são constantes as 

diferenças de ordem n dos valores de y, obtidos 
de observações Se elas, porém, se aproximam 
de uma constante, pode-se chegar à conclusão 
de que a relação entre as variáveis será fiel
mente representada por (I) 

Tomemos como exemplo os dados da pági
na 131 do Method oj Least Squares, de MERRI

MAN A tabela contém a correnteza do Missis
sipi em diferentes profundidades do ponto de 
observação, tomando-se como unidade a pro
fundidade total 

v É:,. v 

-----------------
Na superfície 3,1950 

+ 349 
0,1 cota 3,2299 

+ 233 
0,2 , 3,2532 

+ 79 
0,3 » 3,2611 

- 95 
0,4 » 3,2516 

- 234 
0,5 » 3,2282 

-475 
0,6 , 3,1807 

- 541 
0,7 » 3,1266 

- 672 
0,8 » 3,0594 

- 835 
0,9 » 2,9759 

Vê-se, nessa tabela, que as diferenças de 
segunda ordem são mais aproximadamente 
constantes do que qualquer uma das outras 
séries de diferenças Entre as equações do tipo 
(I), a que melhor representará a lei da de
pendência das variáveis é 

y = a + bx + cx2 
, 

onde x significa profundidade e y, correnteza 
Convém, contudo, frisar que o fato de as se-

gundas diferenças serem quase constantes, não 
indica ser (I) o tipo de equação preconizado 
Mostra, apenas, que a . equação escolhida re
presenta regularmente bem a relação entre as 
duas variáveis 

Pode sugerir-se que, escolhida a equação 
tipo (I) com dez constantes, poderiam ser es
tas de modo que os dez conjuntos de valores 
da tabela satisfizessem a equação A fim de 
determinar essas constantes, teríamos de subs
tituir, na equação escolhida, cada conjunto de 
valores por sua vez e, das equações resultantes, 
calcular os valores das constantes O que, to
davia, não seria garantia de que a equação 
obtida demonstraria a lei, melhormente do que 
a equação de segundo grau 

Com o fito de determinar, dos dados em 
nosso poder, os valores aproximados das cons
tantes na equação 

y=a+bx+cx2 

sigamos o seguinte processo: 
(1) 

Seja x =X+ xo 

Y = Y + Yo. 

em que Xo e yo são quaisquer valores cories
pondentes de x e y, extraídos dos dados A 
equação torna-se, então, 

Y + Yo = a + b (X + xo) + c (X + x 0)
2 

= a + bxo + ex/ + (b + 2 cx0) X + cXt 

Y = (b + 9. cxo) X + cX2 ; (2) 

uma vez que Yo = a + bxo + cxo' Dividindo-se 
(2) por X, torna-se 

X e 

y 
X =b-f-2cx0 +cX (3) 

Isto representa uma reta, quando se tomam 
y 

como coordenadas A inclinação da 
X 

Lc:,.'v fc:,.Sv Lc:,.4v Lc:,.5v 

--

- 116 
- 38 

- 154 + 18 
- 20 + 37 

- 174 + 55 
+ 35 - 192 

- 139 - 137 
- 102 + 414 

-241 + 277 
+ 175 -517 

- 66 - 240 
- 65 + 273 

- 131 + 33 
- 32 

- 163 

linha é o valor de c, e a interseção, o valor de 
b + 2cxo O trabalho numérico encontra-se na 
tabela, e, na Figma 3, vemos os pontos repre-

sentados por (X, i) Observou-se ser o valor 

de c = - 0,76 Quando xo = O, a interseção 0,44 
é o valor de b Para x = X, o valor de yo, se
gundo a tabela, é 3,1950; logo, cada valor de 
Y será o valor correspondente de y menos 
3,1950 
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y 
y 

0,44x - 0,76x8 a~y-0,44x y 
X 1/ X x -0,762 calculado 

---------------------- --------- ------~ -----
0,0 3,1950 0,0 0,0000 0,0000 3,1950 3,1948 

0,1 3,2299 0,1 0,0349 0,3490 0,0364 3,1935 3,2312 

0,2 3,2532 0,2 0,0582 0,2910 0,0576 3,1956 3,2524 

0,3 3,2611 0,3 0,0661 0,2203 0,0636 3,1075 3,2584 

0,4 3,2516 0,4 0,0566 0,1415 0,0544 3,1972 3,2492 

0,5 3,2282 0,5 0,0332 0,0664 0,0300 3,1982 3,2248 

0,6 3,1807 0,6 - 0,0143 - 0,0238 - 0,0096 3,1903 3,1852 

0,7 3,1266 0,7 - 0,0684 - 0,0977 - 0,0644 3,1910 3,1304 

0,8 3,0594 0,8 - 0,1356 - 0,1695 - 0,134·1 3,1938 3,0604 

0,9 2,9759 0,9 -0,2191 - 0,2434 - 0,2196 3,1955 2,0752 

10) 31,91,76 

a ~ 3,191,8 

:t.. 
X 

0,5 
~ OD4 

0,3 
~,.....,.,_ 

..... 
........ ......... ) 

..... r-.... r...... 
0,2 

O, I .......... f.... o 
-O,I 
-0,2 
-0,3 

"""' ~ r--.... ...... 
~ ~ 

r"'-« ~ ..... 
X -0,4 

O, I 0,2 0,3 0;4 0,5 
Fig 3 

0,6 0,8 0,9 

Os números registrados na coluna 6 foram 
encontrados depois de b e c terem sido deter
minados de acôrdo com a Figura 3 A soma 
dos números da coluna 7, dividida por 10, dá 
o valor de a Na última coluna estão os valo
res de y calculados pela fórmula 

Y = 3,1948 + 0,44 x- 0,16 x
2 (4) 

II y~a+!:_+--"-+~~ q 
x x2 x 3 · xn 

I 2 3 4 5 

Os valores de formam uma sélie e A11 y 
X 

são constantes 

No exemplo seguinte, temos outro método 
de determinar as constantes Desejamos en
contrat uma equação para exprimir, aproxima
damente, a relação entre x e y, havendo os 
valores correspondentes sido dados nas duas 
primeiras colunas da tabela abaixo: 

6 7 8 9 

--------------- --------------- ----- ----------
I l::,y L::,'y 2 

y calculado 
X y - X y y--

" 
x2 

------ ~---- ------ ------ ------ ------ ~----- --------~-

1,0 4,000 1,0 1,000 4,00 - 0,68 0,04 2,00 4,000 

1,2 2,889 0,9 1,111 3,32 - 0,64 0,03 1,50 2,889 

1,4 2,163 0,8 1,250 2,68 -0,61 0,05 1,14 2,163 

1,6 1,656 0,7 1,429 2,07 - 0,56 0,05 0,87 1,656 

1,8 1,284 0,6 1,667 1,51 -0,51 0,03 0,67 1,284 

2,0 1,000 0,5 2,000 1,00 - 0,48 0,04 0,50 1,000 

2,2 0,777 0,4 2,500 0,52 - 0,44 0,36 0,777 

2,4 0,597 0,3 3,333 0,08 0,25 0,597 
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Acham-se, na coluna 3, os valores de 
1 e de (7) 

X 
em progressão aritmética, e, nas colunas 4 e 5, 
os valores correspondentes de x e y Os de y 
foram extraídos da Figura 4 

l::,.y + .6.2 y = b .6.x + 2c (.6.X) (X+ .6.X) + 

4 

3 

.g 2 

... 
o 
o 
> 

r\ 

' ~ 
r\. 
'~ 

1,2 

0,3 0,4 

'I !"-
i". 

I"" r--.. 

tal 
v 

1,4 1,6 1,8 

I 
Valor de x 

0,5 0,6 0,7 

./ 
p 

~ 
t-o.. v 
/ '?"'-r-. ~ 

--c r-

2 2,2 

0,8 

l? 
v 

1"""-oo 

2,6 

0,9 

/ 
V" 

2,8 

v 2 

... 
o 

~ 

Valor de x 

Fig. 4 

Vê-se, na coluna 7 da tabela, que os valo
res das segundas diferenças de y são quase 
constantes. Portanto, a relação entre as va
riáveis representa-se, aproximadamente, pela 
equação 

(5) 

Torna-se isto evidente ao substituirmos x 
1 

por - em (I) A lei, então, será: 
X 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
jo1ma relacionadas que, quando se tomam os 

1 
valores de - em uma série, as diferenças de 

X 
ordem n dos valores correspondentes de y são 
constantes, a lei que liga as variáveis é expres
sa pela equação 

(li) 
q 

1 
Substituindo - por X, na equação (5), te

x 
remos então 

e 
Y = a + bX + cX2 

, (6) 

Y + ,6. Y = a + b (X + ,6. X) + c (X + ,6. X)2 

Se subtrairmos (6) desta equação 

De (8) subtraindo (7) 

,6.2 y 
c=----

2 (,6. Xl2 

Vemos, na coluna 7, que o valor médio de 
;.,.zy é 0,04, e como tomamos ó.X=-0,1, 

Armando a equação assim 

1 2 
vê-se que, sendo - e y - -- as coordenadas, 

x x' 
ela é retilínea Segundo a Figura 5, b = 3 e 
a = - 1 A fórmula é 

A última coluna dá os valores de y, cal
culados, dessa equação. 

A tabela seguinte, extraída do livro Practi
cal Mathematics, de SAXELBY, página 134, for
nece a relação existente entre a diferença po
tencial V e a corrente A, no arco voltaico Com
primento do arco = 2 mm o valor de A se 
acha em ampêres, e o de V, em volts 
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A 1,96 2,46 2,97 

V observado 50,25 48,70 47,90 

l 
0,5102 0,4065 0,3367 

Ã 
v_'calculado 50,52 48,79 47,62 

2 2 I y--
x2 I 

1/ 
I 

l 
lf 1,5 

J 
I 

~. 
J 

I r 
_}_ 

7 
I 

I 
0,5 

f 
~ 

~ 

I 
o o 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 01 0,8 0,9 1,0 

X 

Fig 5 

1 
Na Figura 6, temos V, locado em - como A, 

abscissa A inclinação linear é 12,5 dividido 
por 0,75 ou por 16,7. A interseção sôbre V- ax 
é 42, o que nos dá como relação entre V e A 

v= 42 + 16,7 
A 

Embora os pontos, na Figura 6, não coin
cidam rigorosamente com a reta, é regular a 
concordância entre os valores, observados e 
calculados, de V. 

III .!__ = a + bx + cx2 + dx8 + 
y 

Os valores de x formam uma série, sendo 
1 

L\"- constantes. 
y 

3,45 3,96 4,97 5,97 6,97 7,97 9,00 

47,50 46,80 45,70 45,00 44,00 43,60 43,50 

0,2899 0,2525 0,2012 0,1675 0,\435 0,1255 0,1111 

46,84 46,22 45,36 44,80 44,40 44,10 43,85 

I 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
forma relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma série, as diferenças de 

1 
ordem n dos valores correspondentes de - são 

constantes, a lei que liga as variáveis é ~epre
sentada pela equação 

(III) .!__ = a + bx "+ cx
2 + dx

8 + 
y 

Isto se torna evidente substituindo, em 
1 

(I), y por - As constantes, em (III), podem 
y 

ser determinadas tal como o foram em (I) 

IV 

Os valores de x formam uma série, sendo 
t:\nyz constantes 

Se duas va1iáveis, x e y, se acham de tal 
fmma ?elacionadas que, quando se tomam os 
valo1 es de x em 1Lma sé1 i e, as diferenças de o?
dem n dos valores correspondentes de y2 são 
constantes, a lei que liga as variáveis é repre
sentada pela equação 

(IV) y2 
= a + bx + cx

2 + dx
8 + 

Isto também se evidencia substituindo y 
por Y', em (I) . 

o método de obter o valor das constantes, 
nas fórmulas Ili e IV, é semelhante ao das 
I e li, dispensando, pois, outros comentários 

CAPíTULO li 

v 
Os valo1es de x formam uma progressão 

aritmética e os de y uma progressão geométrica 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte 1elacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma prog1essão aritmética, e 
os valores conespondentes de y em p1ogressão 
geométrica, a relação entre essas variáveis é 
representada pela equação 

(V) 1/ = abX 

Se a escrevermos assim 

loo y = log a + (log b) x , 

vê-se logo que, se os valores de x constituem 
uma progressão aritmética, os valores corres
pondentes de log y formarão, também, outra 
da mesma natureza; portanto, os valores de y 
constituem uma progressão geométrica 

A lei exposta pela equação (V) já foi de
nominada lei de juros compostos Se a repre
senta o capital empregado, b a importância de 
um dólar durante um ano, y representará essa 
importância no fim de x anos. 

Damos, a seguir, uma ilustração, segundo 
a fórmula V. 



NOÇõES DE METODOLOGIA 257 

IV ...-
55 

50 ,.,._ ..... 
'n 

,....... lv...J..., 45 

40 I . -A 35 
0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 

Fig 6 

No curso de um ensaio para determinar o 
coeficiente de atrito, !-t• de uma correia em 
tôrno de uma polia, colocou-se a carga de W 
libras em uma extremidade da correia e, na 
outra, foi aplicada a tração de P libras, a fim 
de suspender o pêso W Encontraremos, na ta
bela abaixo, os valores correspondentes de o. 
e ft• quando o. é o ângulo de contacto entle a 
correia e a polia, medido em radianos. 

7r 2 7r 57r 

"' -2- -3- -6- 7r 

p 5,62 6,93 8,52 10,50 

Os valores de o. formam uma progressão 
aritmética, e os de P multo se aproximam de 
uma geométrica, sendo a razão 1,23 A lei de 
ligação das variáveis é 

P = ab"' 

Determinam-se as constantes gràf!camen
te, armando, primeiro, a equação tipo 

louP = loga +alogb 

e situando os valores de a e P em papel se
m!logarítm!co, ou, então, usando papel qua
driculado comum e nêle assinalando os valo
res de o. como abscissas, e os de log P como 
ordenadas. Mostra-nos a Figura 7 êsses pon
tos assim localizados A linha reta que mais de 
perto atravessa todos êles tem a inclinação de 

o,_ 2,0 
o o 1,5 
~ 

"CJ I, O ... 
o 

0,5 o 
> o 

0,1733 e a interseção de 0,4750 A inclinação 
representa o valor de log b e a interseção, o 
de log a 

77r 

6 

12,90 

4 7r 
-3-

log a = 0,1,750, 

log b = 0,1733; 

a= 3, 

b = 1,1,9 

3 7r 
-2-

15,96 19,67 

5 " 117r 

3 -6-

24,24 29,94 

A fórmula que define a relação entre as 
variáveis é I 

p = 3 (1,1,9)"'' 

ou 

p = 3 eO,S99Ci , 

VI y=a+bcx 

Os valores de x formam uma progressão 
aritmética e os de t.,y, uma geométrica 

Se àuas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quanão se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, as 
diferenças de ordem primeira dos valores de y 

" 

Valor dect" 
F!g. 7 
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formam uma progressão geométrica, a relação 
entre as variáveis é representada pela equação 

(VI) y=a+bcX 

Segundo as condições estabelecidas, o va
lor da ordem n de x é 

xn = x1 + (n-1) l::.x, 

e as séries de diferenças de primeira ordem 
dos valores de y, 

Os valores de y formarão as séries 

Y1 • Y1 + f::,. Y1 , Y1 + f::,. Yt + ' f::,. Y1 , Y1 + r 6111 + 
+>

2
l::.Y1 Y1+l::.Yt+>l::.Y1+>

2
f::,.Yt+ 

+ ,s t::,. 111 + + ,n-2 t::,.y1 

Representará o valor de ordem n de y 

X o 0,1 0,2 0,3 0,4 

Segundo o valor de ordem n de x 

n -1 = Xn-Xt 

l::.x 

Substituindo êste valor na equação acima, 
obtém-se 

Xn-Xt 

1 O. X 

Yn = Y1 + 6 Y1 -' = a + bcX, 
1-1 

em que a significa 

6111 l::,.y1 --~1 _1 
Yt + --; b,---1 Ax ; ec,1 b.X 

1-> 1-1 

Seja o nosso objetivo descobrir a lei de 
ligação entre x e y, tendo dado os valores cor
respondentes nas duas primeiras linhas da ta-
bela · 

Como os valores de t;, y formam, muito 
aproximadamente, uma progressão geométrica, 
a relação entre as variá v eis pode ser definida 
mais ou menos assim 

y=a+bc" 

0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 1,0 
----~ --------- ---------------------

y 

l::,.y 

y 

y 

4p 

'3,0 

2,0 

1,0 

~ 

---
1,300 1,440 1,597 1,774 1,974 2,198 2,452 2,737 3,000 3,423 3,830 

0,140 0,157 0,177 0,200 0,224 0,254 0,285 0,323 0,363 0,407 

1,300 1,439 1,5il7 1,774 1,973 2,198 2,452 2,738 3,059 3,421 3,830 

~ 
~ 

v 
LV 

I"' 

. 

p V-- ------ ---~ d 

o/ I 

~ 
i-""""'" 

I 

I ~ / 

p r--- 7 ~- --- ~·~ 
~ 

~ ~ ~ ./ 

~ 
_la 

o O, I 0,2 0,3 0,4 0,5 0.6 0,7 0,8 0,9 
X 

I, O 
Fig 8 
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De um modo ou de outro, podemos deter
minar gràficamente as constantes Obté,m-se, 
primeiro, a, cujo valor se subtrai de cada um 
dos valores de y, o que nos dá a nova relação 

y-a=bcX; 

que, logaritmicamente, se pode expressar 

log (y- a) = log b + x log c, 

b e c são determinados pela Figura 7; ou, en
tão, encontra-se c em primeiro lugar, e loca-se 
c~ como abscissas e y como ordenada, para 
dar a linha reta 

Y =a+ b (c"), 

sendo b a incUnação e a, a interseção. 
Primeiro ·mé;odo 1'1: muito simples deter

minar a Escolhem-se três pontos, P, Q, e R, 
sôbre a curva traçada através dos pontos re
presentados pelos dados, de modo que as abs
cissas formem uma progressão aritmética A 
Figura 8 indica essa construção 

P == (>•o, a+ bc'o); 

Q == (xo + 6. x , a + bc"o c"") ; 

R == (xo + 2 !::,. x , a + bc"o c'"") 
Escolhem-se, também, mais dois pontos, 

S e T, de modo que 

S == (xo + 6.x, a+ bc"o); 

T == (xo + 2 !::,. x , a + bc"o c"") 

A equação da linha que atravessa Q e R é 

A equaç,ão da linha que atravessa S e T é 

bc"o (c""-1) bc"o (c""-1) A 
11 = x -- (x0 + t...>.X) + 

/':;. x 6.x 

(2) 

Dá-se a intersecão dessas linhas em um 
ponto cuja ordenada é a Porque, multiplican
do-se a equação (2) por ct.'x e subtraindo-se 
êsse resultado da equação (1), vem 

(1 -c"") y = (1 -c"") a ; 

y=a 

A Figura 8 mostra o valor de a igual a 0,2 
Agora, a fórmula torna-se 

log (y- 0,2) = log b + x log c 

Na Figura 9, log (y - 0,2) e~;tá no eixo x 
como abscissa A inclinação da linha é 0,5185, 
que é o valor de log c; daí, ser c = 3,3 A in
terseção é a ordenada do primeiro ponto, ou 
0,0414, que é o logaritmo de b; dai, ser b = 1,1. 

A fórmula é 

y = 0,2 + 1,1 (3,3) X 

tv 
!/ 

/ 
0,5 -t\1 .. o 

v I 

~ 

/ 
0,4 -

o 
o 

/ 
/ 

1/ 
/ 

/ 
L 

/ 
o 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 lp 

Valor de x 
Fig. 9 

R B E.- 3 

0,3 
Cl) 

'O 

... 
o 

0,2 
o 
> 

O, I 
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A última linha da tabela apresenta os va
lores de y calculados por intermédio dessa fór
muln, 

Segundo método Para qualquer ponto 
(x, y) a relação entre x e y é representada por 

y=a+bc" 

e para qualquer outro ponto (x + !:::. x, y + !:::. y) 

por 

y + !:::. y = a + br.x c"" 
Dessas duas equações, obtém-se 

!:::. y = bcx (c"x- 1) ou 

loa!:::. y = luy b (c"" -1) + x log c 

Se agora fizermos ;:..y em x como abscissa, 
obtém-se uma linha reta, cuja inclinação é 
log c Tendo sido determinado o valor de c, 
a relação 

y = a+ b (c") 

representará uma reta, contanto que y seja lo
cado a c•, como abscissa A inclinação dessa 
linha é b e a interseção a 

VII 

os valores de x formam uma progressão 
aritmética e os valores de ;:.. log y formam uma 
progressão geométrica. 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, as 
primeiws diferenças por meio dos valores cor
respondentes de log y formam uma progressão 
geométrica, a relação entre as variáveis é re
presentada pela equação 

(VII) logy=a+bc" 

Isto se evidencia logo em VI, quando se 
substitui y por log y A única diferença na 
prova é que, em vez da série de diferenças de 
y, se toma a série diferenças de log Y 

VIII y=a+bx+cd" 

os valores de x formam uma progressão 
aritmética e os valores de !12y, uma progressão 
geométrica 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, os 
valores das segundas diferenças dos val01 es 
correspondentes de y formam uma progressão 
geométrica, a relação entre as variáveis é re
presentada pela equação 

(VIII) ·y=a+bx+cd" 

O valor da ordem n de x é representado 
por 

xn = x1 + (n -- 1) !:::. x 

Os valores de y e as diferenças de primeira 
e segunda ordens podem ser organizados em 
colunas, dessa maneira: 

Yt 

/:::,. Yt 

Yg ~:::,.sYJ 

!:::. Ys 

Ys f:::.
9

Ys 

/:::,.ys 

y. f:::.
2

Ys 

/:::,.y. 

~:::,.sy• Ys 

/:::,.y5 

Y6 etc 
etc 

etc 

Como as segundas diferenças de y vão for-
mar uma progressão geométrica, podem ser 
assim dispostas 

A série de primeiras diferenças será então 

/:::,.y/, /:::,.yl + ~:::,.sYJ• /:::,.y/ + ~:::,.eYJ +' ~:::,.sY/• 
/:::,.y/ + ~:::,.sYJ +' ~:::,.sYJ +' s~:::,.sYJ 

O valor de ordem n, de y, será Igual ao 
primeiro valor, mais tôdas as primeiras dife
renças Por conveniência, damos abaixo os va
lores de ordem n, de y, 

Yn = Yt 

+ /:::,.yt 

+ /:::,.yl + f:::.2
Y1 

+f:::.YJ+f:::.
2
yt+rl:::.

2
y1 

+ /:::,.yl + !:::.2 Y1 +' f:::.2
Y1 + r 2 

f:::.
9

y 1 

+ /:::,.yl + f:::.2 Y1 + rf:::.8
Y1 + r 2 

f:::.
2

Y1 + >8 
f:::.

2
Y1 

+ /:::,.yt + f:::.2
Yt + 1 f:::.

2
Yt + >2 

f:::.
8

y1 + >8 
f:::.

2
y 1 + 

+ + rn-3 f:::.2y1 

Somando-se dá 

2 [1-? 1-?2 
Yn = Y1 + (n- 1) /:::,. Y1 + /:::,. Yt -- + -- + 

1-? 1-• 

1-, 8 1-,• 1-, 5 

+--+--+--+ 1-? 1-, 1-? 
1-1n-2] +--1-? 

Os dois primeiros têrmos da direita repre
sentam a soma de todos os têrmos na primei
ra coluna do valor de y,. Os têrmos restantes 
contêm o fator comum ;:.. 'Y' Os têrmos que se 
acham dentro da chave são de fácil obtenção, 
desde que nos lembremos de que cada linha, 
omitindo-se o primeiro têrmo, no valor de y, 
forma uma progressão geométrica É fácil ve
rificar-se que o valor de y,. pode escrever-se 

A f:::.
2

Y1 
Yn = Y1 + (n-1) L>. Y1 + -- (n--2)-

1-r 
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A f3.2
Yt = Yt + (n-1)u.y1 + -- (n-1)-

1-, 

f:...2yt1_,n-1 1 
-------=A+ B(n-1) + c,n-; 

1 __ , 1-- l 

em que 

Do valor de x,, obtém-se 

xn- J.~1 
n-1 = ---

!':...x 

Substituindo no valor de y,, encontra-se 

Xn-XJ 

Yn = A + B ~ + C1 ~ = a+ bxn + cdXn 
!':...x 

Uma vez que x, e Yn representam qualquer 
conjunto de valores correspondentes de x e y, 
a fórmula resultante é 

(VIII) Y =a+ bx + cdx 

Nas duas primeiras colunas da tabela adi
ante, encontram-se os valores correspondentes 
de x e y, dos quais se deseja descobrir uma fór
mula que repwsente a lei que os liga 

X y /':.,.y 

------------ ----
0,0 1,500 0,048 
0,2 1,548 0,071 
0,4 1,619 0,097 
0,6 1,716 0,125 
0,8 1,841 0,159 
1,0 2,000 0,198 
1,2 2,198 0,241 
1,4 2,439 0,292 
1,6 2,731 0,351 
1,8 3,032 0,418 
2,0 3,500 

f'. I'-.. -I, O 

111 >. -1,1 
<I 
Cl ·1,2. 
.2 
~ -1,3 

.2 -1,4 

~ -15 
' 

-1,6 

-1,7 
./ 
v 

~ 
~ 

............ 
........... 

""" +- ~ 
~ 

/ 
/ 

f:...2y 

0,023 
0,026 
0,028 
0,034 
0,039 
0,043 
0,051 
0,059 
0,067 

["'... 
~ 

/ v 

Desde que os valores de x se acham em 
série aritmética, e as diferenças de ordem se
gunda dos valores de y formam, aproximada
mente, uma série geométrica, evidencia-se que 
a relação entre as variáveis é bem representa
da por 

Tomando a segunda diferença 

ou 

log /':.,. 2 y = log c (d"x- 1)2 + (log d) :c 

Se locarmos os logaritmos das diferenças 
de ordem segunda de y, da tabela, aos valo
res de x na Figura 10, verificamos que 
log d = 0,3000 ou d = 1,995, ou, ainda, quase 
2 A interseção desta linha, - 1,6500, é igual 
a log c (d"x - 1)' 

Uma vez que 

d = 2, 

0,02289- c (2°•!- 1)2 • 

c = 1,011 

log !':...2 y (2,0Q)X 
y-1,01 

y calculado 
(2,QQ)X 

-----------
- 1,6383 1,000 0,490 1,492 
- 1,5850 1,149 0,388 1,550 

- 1,5528 1,320 0,286 1,620 
- 1,4685 1,517 0,184 1,715 
- 1,4089 1,742 0,082 1,841 
- 1,3665 2,000 - 0,020 1,999 
- 1,2924 2,300 -0,125 2,196 
- 1,2291 2,640 - 0,227 2,44() 
- 1,1739 3,032 - 0,331 2,73& 

3,482 - 0,435 3,085 
4,000 - 0,510 3,5oa. 

)( 

v 
L 

v 

L 
/ 

/ 
I" 

~ 

' I""' ~ 
f'. 
~ 

1'-.., 

0,8 (.\f -0,6 o 
0,4 

li 

0,2 :>.. 
(]) 

"O o ... 
o 

·092 (QI 

> 
~o,4 

-0,6 

o 0,2 0,4 0,6 0,8 1,0 1,2 1,4 1,6 1,8 2,0 
Valor de x 

Flg 10 
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Local!zando y - (1,01) 2" a x, na Figura 10, 
vê-se que os valores dt1 a e b são 

a= O,õ, 

b =- 0,515. 

A fórmula deduzida dos dados é 

y = 0,5-- 0,515x + (1 ,01) 2"'. 

Na última coluna da tabela, encontram-se 
os valores de y, calculados segundo a fórmula 
Confrontando êsses valores com os valores da
dos de y, observa-se que a fórmula reproduz 
mui aproximadamente os valores de y. 

IX. 

Os valores de X formam uma progressão 
aritmética e A2 log y são constantes 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão ari"tmética, as 
segundas diferenças dos valores de log y são 
constantes, a relação entre as variáveis é re
presentada pela equação 

(IX) 

Isto se torna evidente em (I), quando se 
substitui y por log y 

logy=a+bx+cx2
, 

que representa uma parábola, quando se situa 
bog Y em x Determinam-se as constantes se
gundo o critério da fórmula (I) 

X. 
Os valores de x formam uma progressão 

aritmética e os valores de A' log y uma progres
são geométrica. 

Se duas variáveis, x e y se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, as 
segundas diferenças dos valores corresponden· 
tes de log y formam uma progressão geométri
ca, a relação entre as variáveis é representada 
pela equação 

(X) 

Isto se torna evidente se tomarmos os lo
garitmos de ambos os lados e confrontarmos 
as equações assim obtidas com VIII A equa
ção X torna-se 

log y = log k + (log s) x + (loo g) dx 

..::. f:;,..:'.. b.s~ "' y 
y y y 

o 0,000 . ... . ... . ... 
0,1 1,333 0,075 0,100 0,050 
0,2 1,143 0,175 0,150 0,050 
0,3 0,923 0,325 0,200 0,050 
0,4 0,762 0,525 0,250 0,050 
0,5 0,645 0,775 0,300 0,051 
0,6 0,558 1,075 0,351 0,049 
0,7 0,491 1,426 0,400 0,047 
0,8 0,438 1,826 0,447 0,058 
0,9 0,396 2,273 0,505 0,040 
1,0 o 360 2,778 0,545 0,0.14 
1,1 0,331 3,323 0,599 0,056 
1,2 0,306 3,922 0,655 0,051 
1,3 0,284 4,577 0,706 0,035 
1,4 0,265 5,283 0,741 
1,5 0,249 6,024 

Essa fórmula se torna igual à VIII, quando 
se substitui Y por log y; a por log k; b por 
log s, e c por log g.* 

XI y= 
a+ bx + cx2 

Os valores de x formam uma progressão 
X 

aritmética e A' - são constantes 
y 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão aritmética, as 
segundas diferenças dos valores corresponden-

x 
tes de - são constantes, a relação entre as 

y 
variáveis é rep1 esentada pela equação 

(XI) 
X 

y = -----;;
a+bx+cx2 

Eliminando as frações da equação XI e di
vidindo-a por y 

__:;__=a+bx+c:xl 
y 

Esta forma é a mesma de I, e quando se 
X 

substitui - por y a lei acima enunciada se 
y 

torna evidente 

Se a fôr zero, XI se tornará 

1 
y=b+cx' 

que, pela eliminação das frações e divisão por 
y, fica reduzida a 

_!__=b+cx, 
y 

ou seja, um caso especial de III. 

Se c fôr zero, XI se tornará um caso espe
cial de XVI, ou 

~=a+bx, 
y 

que, quando se loca 

linha reta 
y 

em x, se obtém uma 

Na tabela seguinte, encontram-se os valo
res correspondentes de x e y Descobrir a fór
mula que represente, aproximadamente, a re
lação entre êles 

• Para um estudo mais extenso da equa
ção X, consulte-se o Capitulo VI do Text Book 
do Institute of Actuaries, por GJ;:ORGE KING 

X y 
y 

~-2,5Z9 y calculado x y 
----

. . . .. . ... .... 0,000 
-0,9 - 2,703 3,003 0,050 1,329 
-0,8 - 2,603 3,254 0,075 1,140 
-0,7 - 2,453 3,'s~ 0,100 0,929 
-0,6 - 2,253 3,.,J.5 0,125 0,760 
-0,5 - 2,003 4,006 0,150 0,644 
-0,4 - 1,703 4,257 0,175 0,558 
-0,3 - 1,352 4,507 0,201 0,491 
-0,2 - 0,952 4,760 0,226 0,438 
-0,1 - 0,503 5,030 0,248 0,395 

o 0,000 . ... .... 0,360 
0,1 0,545 5,450 0,298 0,331 
0,2 1,144 5,720 0,332 0,305 
0,3 1,799 5,997 0,352 0,284 
0,4 2,505 6,262 0,383 0,265 
0,5 3,246 6,492 0,399 0,249 



NOÇõES DE METODOLOGIA 263 

Os valores de x constituem uma progres
s!ío aritmética e, uma vez que s!ío quase cons

x 
tantes as segundas diferenças de -, os valo

Y 
res de y ser!ío regularmente representados por 

ou 

3.-=a+bx+cx2 

y 

X 
Isto, quando - é locado em x, representa 

y 
uma parábola. Seja 

X= x-1, 

y = .3._- 2,778 
y 

Dessas equações, obtém-se 

x=X+l, 

.3:_ = y + 2,778. 
y 

A fórmula torna-se 

Y + 2,778 =a+ b (X+ 1) +c (X+ 1) 2 

=a+ b +c+ (b + !Jc) X+ cX2 

Como a nova origem se acha sõbre a curva 

a+ b +c = 2,778, 

a equação fica reduzida a 

Y = (b + !Jc ) X + cX2 
, 

ou 
y 
X= b + 2c +eX. 

X x2 --2 5 
y ' 

' 

~ 
.-A >-""' .,_-

).--" _.. ).--" 
,.,..-

y 
Isto, quando - é locado em X, representa 

X 
uma linha reta O valor de c, que se obtém da 
Figura 11, é 2,5. o de b pode obter-se da in
terseção dessa linha, mas a aproximação será 

X 
melhor se se locar 

consegue a linha 

2,5x' em x Assim se 

.3._-2,5>/ =a+ bx 
y 

Verifica-se, segundo a parte inferior da Fi
gura 11, serem os valores de a e b 

a = 0,025, 

b = 0,25€5 

Substituindo-se os valores das constantes 
em XI, a fórmula se torna 

X 
y = ----------------~ 

0,025 + 0,2525 x + 2,5 x2 

Na última coluna da tábua, encontram-se 
os valores de y calculados dessa equação e 
pode observar-se muito boa conco~dância com 
os valores dados 

C APíTUJ,O III 

XII 

Os valores de x formam uma progressão 
geométrica, e os de y, também. 

se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão geométrica, os 

y -7- X 
~ 

6 
..,..,.,.,-. ~ 

~ 
.,_. 

,_. :,......-
)""""" o 

4 
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I 
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-o~-o a-o1 -o 6-o 5·04-o 3 -o~-o 1 1', ',, , O OJ q2 0,3 Ofl- 05_... 
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)oo""" 
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valores correspondentes de y também formam 
uma progressão geométrica, a reÍação entre as 
variáveis é representada pela equação 

(XII) 

Obtêm-se as equações (a) e (b) segundo 
as condições já estabelecidas 

(a) 

(b) 

onde r é a razão de qualquer valor de x para 
o valor precedente, e R é a razão de qualquer 
valor de y para o valor precedente. 

Tomando-se o logaritmo de cada elemen
to de (a) 

louxn = logx1 + (n-i)lou,, 

n-l = looxn-looxt 

/DO> 

Também pela substituição dêste valor de 
n - 1 no valor de y,. na equação (b), 

onde 

e 

log xn -log X/ 

Yn=Y1R log> 

_ log .rt (--1-) loo .r,. 

= YtR log' Rlogr 

= a (10b) log Xn 

= a toloo xb 

log Xn 

a~ ?JrR- logr 

10b= 
Rlog r 

Os dados que se seguem (BAcH, Elastizitilt 
una Festigkeit), referem-se a um cilindro õco 
de ferro fundido sob tensão de tração. x re
presenta a carga em quilogramas por centíme
tro quadrado de secção transversal, e y, o alon-

1 
gamento, sendo a unidade em. 

600 

"'. 9,79 20,02 40,47 
y. 0,33 0,695 1,530 
Log x 0,9908 1,3014 1,6072 
Log y - 0,4815 - 0,1580 O, 1847 
y calculado 0,324 0,714 1,541 

Se selecionarmos os valores de x que cons
tituem mais ou menos a progressão geométrica, 
vemos que os valores correspondentes de y for
mam, aproximadamente, uma progressão de 
igual forma Logo, a relação entre as variá
veis é representada pela equação 

ou 

log y = loo a + b /og x 

Se, agora, locarmos log y em log x, o valor 
de b será a inclinação da linha, e a interseção, 
o valor de log a A Figura 12 dá o valor de 
b == 1,1 No cálculo da inclinação, devemos ter 
presente que a unidade horizontal é duas 
vêzes a extensão da vertical A interseção é 
- 1,5800 ou 8,4200 - 10, que é igual a log 
0,0263 A fórmula é 

y = 0,0263 x1•1 

Na última linha, escrevem-se os valores de 
y calculados nessa equação, os quais concor
dam perfeitamente bem com os valores obser
vados 

XIII y = a + b log x + c Zol x 

Os valores de log x formam uma progres
são aritmética e 11'Y são constantes 

Se duas variáveis, x e y estão de tal sorte 
relacionadas que, quando se tomam os valores 
de log x em uma progressão aritmética, as se
gundas diferenças dos valores correspondentes 
de y são constantes, a relação entre as variá
veia é representada pela equação 

!XIII) y = a + b log x + c Zoa" x 

reto se torna logo evidente quando subs
tituimos, em I, x por log x Essa lei pode, 
também, ser enunciada da seguinte forma: Se 
os valores de x constituem uma progressão geo
métrica e as segundas diferenças dos valores 
correspondentes de y são constantes, a relação 
entre as variáveis é representada pela equação 

y = a + b loa x + c lol x 

E3 c fôr zero, a equação será 

JJ=a+blo(Jx, 

que é a equação V, com o intercâmbio de 
x e y. 

A fórmula XIII, quando y é locado em 
log x, descreve uma parábola Determinam-se 
as constantes tal como em I 

XIV 

Os valores de x formam uma progressão 
geométrica e os de 11v também 

60,92 81,37 101,82 204,00 408,57 
2,410 3,295 4,185 8,960 19,490 
1,7847 1,9104 2,0078 2,3096 2,6113 
0,3820 0,5178 0,6217 0,9523 1,2898 
2,416 3,323 4,252 9,132 19,600 

Se duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão geométrica, as 
primeiras diferenças dos valores corresponden
tes de y formam uma progressão geométrica, 
a relação entre as variáveis é representada pela 
equação 
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Tal como em XII, o valor de ordem n Tomando o logaritmo de cada elemento 
de x é de (c), 

(c) log xn = log Xt + (n -1) logl 

A série de diferenças de primeira ordem 
de y pode ser a~slm representada 

n _ 1 = log xn- log x1 • 

log r 

i:>.yt, i:;.yt R, i:>.yt R2
, i:;.yt R 3 

e os valores de y são 

Substituindo-se êste valor de n - 1 no va
lor de ordem n de y, dado em (à), 

Yt•Yt+f:>.Yto Yt+f:>.Yt+f:>.YtR, Yt+f:>.Yt+ 

+ f::, Yt R + f:>. Yt R 2 

log xn - log x1 

1 R lou r 
Yn = Yt + i:;.yt "---_.:.:----,,------

1-R 

~+é>.~+é>.~R+é>.~~+é>.~~+ 
+ + i:;.ytRn-t 

i:;.y i:;.y _ logx1 (-1-)louxn 
= Yt + -- ---R log r Rlog r 

1-R 1-R 

Isto é, os valores de ordem n de y serão 

+R'+ 

X 2 3 
-------- ------ -----
y 4,21 5,25 
Log x 0,3010 0,4771 
X 2 2,5 
y 4,210 4,720 
Log x 0,3010 0,3979 
l!.y . 0,510 0,668 
Logl!.y - 0,2924 - 0,1752 
y-2,72 1,49 2,53 
Log (y- 2,72j 0,1732 0,4031 
y calculado 4,21 5,25 

= a + b (toc)log xn 

= a + btolog xn° 

=a+ bxnc 

Seja o objetivo descobrir a lei que liga 

(d) x a y, dados os valores nas duas primeiras li
nhas da tabela abaixo. 

4 5 6 7 8 

---------- ------- ------

6,40 7,65 8,96 10,36 11,81 
0,6021 0,6990 0,7782 0,8451 0,9031 
3,125 3,906 4,883 6,104 7,630 
5,388 6,290 7,515 9,110 11,275 
0,4948 0,5918 0,6887 0,7856 
0,902 1,225 1,595 2,165 

- 0,0448 0,0881 0,2028 0,3358 ... 
3,68 4,93 6,24 7,64 9,09 
0,5658 0,6928 0,7952 0,8831 0,9586 
6,41 7,65 8,98 10,36 11,81 
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Na quarta Unha, os valores de x acham-se 
expressos em progressão geométrica, com a ra
zão de 1,25 Encontram-se, na quinta linha, 
os valores correspondentes de y, extraídos da 
Figura 13 As primeiras diferenças dos valores 
de y estão assinaladas na sétima linha. Essas 
diferenças formam, multo aproximadamente, 
uma progressão geométrica com a razão de 
1,3S6. Como é quase constante a razão, a lei 
que liga x e y é razoàvelmente bem represen
tada pela equação 

y=a+bxc. 

Pode recorrer-se a dois métodos para de
terminar os valores das constantes, servindo 
qualquer dêles como prova do outro. 

Primeiro método Escolhem-se três pon
tos, A, P e Q, sôbre a curva, na Figura 13, de 
modo que suas abscissas formem uma pro
gressão geométrica, e mais dois outros, R e S, 
de maneira que R tenha a mesma ordenada 
que A e a mesma abscissa que P; S, a mesma 
orden.ada que P e a mesma abscissa que Q 
Podem êsses pontos ser assim representados: 

A = (xo , a + bx0c) ; 

P= (xo r, a+ bxoc ,c); 

Q"" (xo ' 2 
, a + bx0c r 2c); 

R"" (xo 1 , a + bx0c) ; 

s= (xo ,s' a+ bxo0 r0) 

A equação da linha que atravessa P e Q é 

y = b:ro
0

(> 0 -1) x+a-bxo0 1°(r0 -r) 

xo r (r -1) 1 -1 

A equação da linha que atravessa R e S é 

Y = bxo
0 

(,c -1) x +a_ bxoc (1°- r) 

xo r (1 - 1) r-- 1 

Dá-se a interseção dessas duas linhas em 
um ponto, cuja ordenada é a Na Figura 13, 
toma-se xo = 2 e r = 2 Vê-se que o valor de a 
é 2,72 A fórmula, então, tornre-se 

y- 2,72 = bx0 , 

ou 
log (y- 2,72) = log b + c log x. 

Na Figura 14, log (y - 2,72) se acha loca
do em log x, e b e c determinam-se como em 
XII. Verifica-se que os pontos Incidem, multo 
aproximadamente, em uma Unha reta. Os va
lores de c e b são extraídos da Figura 14 

c= 1,3; 

Zoa b = 9,7840-10; 

b = 0,61 
Portanto, a lei que liga x e y, é 

Y = 2,72 + 0,61 x1,3. 
Escrevem-se na última linha da tabela os 

valores de y calculados por essa fórmula. 
Segundo método Segundo a equação 

y=a+bxc 
temos 

y + /:::,. y = a + bxc ,c ; 

l::,.y = bxc (rc-1); 

log /:::,.y = loy b (1c -1) +c loy x 

Isto, quando log /';.y é lOcado em log x, 
representa uma equação retilínea. 

A Figura 14 apresenta os pontos assim lo
cados, e, da linha que os atravessa, obtêm-se 
os valores de b e c 

c= 1,3 t 

b = 0,61 
Consegue-se o valor de a, tirando-se a mé

dia de todos os valores obtidos da equação 

a=y-0,611,3, 

Valo r de y 
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Valor de log x 
Fig 14 

a é igual a 2,72 

XV y = atobzc. 

Os valores de x formam uma progressão 
geométrica e t;. log y, também 

E:e duas variáveis, x e y, se acham de tal 
sorte relacionadas que, quando se tomam os 
valores de x em uma progressão geométrica, as 
primeiras diferenças dos valores corresponden
tes de log y formam uma progressão geométri
ca, a relação entre as variáveis é representada 
pela equação 

(XV) 

Logaritmicamente, essa equação escreve-se 

looy=looa+bxc 

Confrontando-a com a XIV, evidencia-se 
que, se os valores de x formam uma progressão 

Tubo 1 2 3 4 

geométrica, as primeiras diferenças dos valo
res correspondentes de log y também formam 
uma progressão geométrica. 

No curso de uma experiência para deter
minar a pressão ascendente da água através 
de areia, encheu-se um tanque, do formato da 
ilustração na Figura 15, de areia de determi
nada porosidade, e manteve-se a coluna d'água 
na altura de quatro pés * Era livre a descar
ga no ponto A. Foram medidos os níveis em 
cada tubo de vidro colocado de seis em seis 
polegadas Na tabela abaixo, x representa a 
distância em pés em que se acha o tubo da 
coluna d'água; y, o nível d'água, em pés, nos 
tubos Deseja-se determinar a lei que liga 
x e y 

* Tese de CoLEMAN, Universidade de 
Michigan 

5 6 7 8 9 
-----------------------------z o 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 

11 2,31 2,30 2,20 2,00 1,66 1,24 O,R4 0,54 0,28 
Log y 0,3636 0,3617 0.3424 0,3010 0,2201 0,0934 - 0,0757 - 0,2676 - 0,5528 

" 0,5 1,0 2,0 4,0 
11 2,30 2,20 1,66 0,28 
L<g 11 0,3617 0,3424 0,2201 - 0,5528 
11lo~ y - 0,0193 - 0,1223 - 0,7729 
Loox - 0,3010 0,0000 0,3010 
Log (-i:Úogy) .... - 1,7144 - 0,9126 - 0,1119 
bx" .. 0,0000 - 0,0036 - 0,0228 - 0,0673 - 0,1449 - 0,2627 - 0,4272 - 0,6445 - 0,9201 
Log(y-b&') 0,3636 0,3653 0,3652 0,3683 0,3650 0,3561 0,3515 0,3769 0,3673 
!I calculado 2,314 2,295 2,195 1,982 1,658 1,264 0,865 0,525 0,278 
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Na quinta linha estão selecionados em 
progressão geométrica os valores de x; os valo
res correspondentes de y encontram-se na li
nha seguinte Na Figura 16, log (- Alog y) 
está locado em log x Os pontos estão em 
linha reta Devido ao pequeno número de pon
tos empregados nessa prova, escolhemos, ten
tativamente, a equação XV. 

Da fórmula 

y =a wbx" 

segue-se que 

logy =Ioga+ bx0 

log Yk =log a+ bxk" 

log Yk+t = log a+ bxkc ,c 

f::.lou Yk = bxkc (1° -·1) 

log (f::.log y) = loo b (r0 -1) +c loo x 

Se A log Y é negativo, b é negativo, sendo 
então necessário dividir-se a equação por - 1 

antes de tomarem-se os logaritmos dos dois 
membros da equação 

A última das equações supra representa 
uma reta quando log (A log y) é locado em x 
A inclinação dá o valor de c a interseção dá 
log b (r" - 1) Tiram-se fàcilmente da figura 
16 os valores de b e c 

c= 2,667, 

b = -0,02282 

Na penúltima linha está calculado o valor 
de a para cada valor de x na equação 

log a = log y + 0,0228 xe,667 

A média dêsses valores de a dá 

a= 2,314. 

A fórmula obtida é 

y = (2,314) 10-0,0SP.8z2,667 • 

Os valores de y, calculados por intermédio 
dessa equação, acham-se na última linha da 
tabela Não é má a concordância. 



DE ONTEM E DE HOJE 

PADRONIZAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS 

Na sessão inaugural do Comitê de Especia
listas, o Dr. J. w. TAYLOR, representante 
do Diretor-Geral da U N E S C.O, saudou os 
Srs. especialistas, explicando-lhes o objetivo e o 
processo de trabalho do Comitê e expressando 
votos para que seu trabalho fôsse coroado de 
êxito. 

Estavam presentes os seguintes especialis
tas: Sr. MILAN BABIC, Belgrado, Iugoslávia; 
Professor VrcENZO CASTRILLI, Siena, Itália; Dr. 
HERBERT S CoNRAn, Washington, D C , U S.A ; 
Dr K S. CUNNINGHAM, Melbourne, Austrá
lia; Sr D S S HUTTON, Londres, Grã-Bre
tanha; Dr PH. J IDENBURG, Haia, Países Bai
xos; Sr GERMANO JARDIM, Rio de Janeiro, 
Brasil; Sr A NAUDIN, Paris, França; Dr 
A ScHWARTZ, Berna, Suíça; Dr MoHAMED 
RrAD EL SHANAWANY, Cairo, Egito 

A Secretaria da U N E S C O (Serviço de 
Estatística) estava assim composta: Dr B. 
A Lru, Sr R. HoFMAN e Sr H G LINDGREN. 

Presidente e Relator- O Dr. PH J IDEN
BURG foi eleito, por 
unanimidade, presi-
dente do Comitê e o 

pela U N E S C O em Paris, de 5 a 9 de 
novembro de 1951, 

considerando que as estatísticas educacio
nais continuas e adequadas fornecem informa
ções essenciais tanto para cada pais, na ava
liação do desenvolvimento do respectivo sis
tema educaciunal, quanto para as organiza
ções internacionais empenhadas no aperfeiçoa
mento dos sistemas educacionais e dos níveis 
do ensino nos diversos países, e 

que o valor de tais estatísticas pode ser 
grandemente ampliado e sua comparabilldade 
internacional melhorada através da padroni
zação das definições, classificações e tabula
ções, 

SUGERE 
que o Diretor-Geral da U.N E s.c o 

apresente às autoridades competentes dos-di
versos países as seguintes recomendações: 

I - EsTATÍSTICAS DO ANALFABETISMO 

A) Definições 

1 uma pessoa é 

Sr H G LINDGREN, 
da Secretaria, serviu 
como relator. 

Agenda Por 
sugestão do Dr. Lw 
foi adotada a seguin
te agenda para a re
união: 

1. Definição, clas
sificação e tabulação 
das estatlsticas do 
analfabetismo (apro
ximadamente um 
dia). 

CUMPRINDO o que determina a Reso
lução n • 531, de 10 de julho de 1952, 

da Assembléia-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, a Secretaria-Geral 
do O N E. divulga, através da REVISTA, 
e em tradução especial, o presente relató
rio, do Comitê de Especialistas em Padro
nização das Estatísticas Educacionais da 
Organização das Nações Unidas para a Edu
cação, Oiéncia e Cultura (UNEs C o), 
reunido em Paris, de 5 a 9 de novembro 
de 1951 

considerada alfabeti
zada quando sabe ler 
com compreensão e 
escrever uma narrati
va simples e curta 
sôbre sua vida quoti
diana. 

2 Uma pessoa é 
considerada s e m i -
-analfabeta quando 
sabe ler com com
preensão mas não sa
be escrever uma nar-

2 Definição, elas• 
siflcação e tabulação das demais estatlsticas 
educacionais (aproximadamente 2 ~':! dias). 

3. Projetos de recomendações (um dia) . 
Documentos de trabalho - Dois estudos 

preparados pelo Serviço de Estatística da 
U N E S C O foram apresentados ao Comitê, 
um sôbre "Definições, classificações e tabula
ções das estatísticas do analfabetismo" e outro 
sôbre "Definições, classificações e tabulações 
das esta:t!sticas educacionais". Comentários sô
bre êsses assuntos foram apresentados ao co
mitê pelos seguintes especialistas: Prof CAs
TRILLI, Dr CONRAD, Dr CUNNINGHAM, Dr IDEN• 
BURG e Dr. KoLLER (que foi substitu!do duran
te a reunião pelo Dr. SCHWARz), bem como 
pelo Dr P. RossELLo, Diretor-Assistente da 
Repartição Internacional de Educação (Gene· 
bra) 

Projeto de recomendações - No encerra
mento da reunião, o Comitê de Especialistas 
concordou com o seguinte projeto de recomen
dações: 

O Comitê de Especialistas em Padroniza
ção das Estatlsticas Educacionais, convocado 

rativa simples e curta 
sôbre sua vida quo
tidiana. 

(Nota - Nos países em que, devido à tra
dição ou causas circunstanciais, a condiçÍí.o 
de alta sabedoria de algumas pessoas não é 
necessàriamente associada ao conhecimento 
da leitura e da escrita, tais pessoas poderão 
ser computadas em separado, com as devidas 
explicações) 

B) Métodos de mensuração 

Para medir o grau de alfabetização, tal 
como foi definido, são recomendados os se
guintes métodos principais de verificação: 

1 Contagem completa em um censo geral 
da população, quer 

a) através d.e perguntas diretas sôbre o 
grau de alfabetização, quer 

b) investigando a posição na alfabetiza· 
ção através de perguntas indiretas sôbre o 
número de anos de cursos conclu!dos com 
aprovação. 

2. Inquéritos por amostragem, quer 
a) como na contagem completa, com per

guntas diretas ou indiretas, quer 
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b) empregando um teste padronizado de 
alfabetização, que poderá ser adaptado a cada 
país. 

3 
a) 
b) 

nentes 

Estimativa, baseada, quer 
em um censo escolar, quer 
nas estatísticas educacionais perma-

C) Classificação e tabulação 

A posição na alfabetização deverá ser 
classificada de acôrdo com os seguintes grupos: 
alfabetizados e analfabetos, subdivididos êstes, 
quando aplicável, em semi-analfabetos e total
mente analfabetos 

2 Cada um dêsses grupos deverá ser clas
sificado segundo o sexo e os seguintes grupos 
de idade: 10-14, 15-19, 20-24, 25-34, 35-44, 45-54, 
55-64, 65 e mais. 

3. Onde fôr possível, o grupo de idade 
10-14 poderá ser subdividido em anos isolados 

4 Onde não fôr possível a discriminação 
dos grupos de idade descrita nos parágrafos an
teriores, pelo menos os seguintes grupos deve
rão ser apresentados em separado: 10-14, 15-44, 
45-64, 65 e mais. 

5. Poderão ser feitas outras classificações, 
onde necessárias de: 

a) grupos territoriais, tais como urbanos, 
rurais não-agrícolas e rurais agrícolas, ou 

b) grupos étnicos, segundo a raça, a na
cionalidade, a religião ou a língua; 

c) grupos segundo a posição na ocupação 

JI - ESTATÍSTICAS EDUCACIONAIS 

A) Definições 

População em idade escolar compulsó
ria é a população situada dentro dos limites 
de idade da educação compulsória de tempo In
tegral, Independentemente das exceções decor
rentes dos dispositivos legais de cada país (Es
tado, Província, etc.). 

2 Nos países em que a educação não fôr 
compulsória, a população em idade escolar 
abrangerá tôdas as crianças situadas dentro 
das idades usuais de admissão e conclusão do 
curso primário típico, segundo costume de cada 
país. 

3 Escola mantida pelo govêrno é aquela 
mantida essencialmente por fontes oficiais (go
vernos federais, estaduais e locais) , quer se
jam estas ou não suplementadas por taxas ou 
doações eventuais. 

4 Escola subvencionada pelo govêrno é 
aquela mantida parcialmente por fontes ofi
ciais 

5 Escola independente é aquela que não 
recebe auxílio financeiro por parte de fontes 
oficiais 

6. Escola é um grupo de alunos ou estu
dantes organlzado.s em uma única unidade 
educacional sob a orientação de um ou mais 
professôres, dirigidos por um chefe imediato 

7. Classe é um grupo de alunos que usual
mente recebem Instrução em conjunto por In
termédio de um professor - não necessária
mente o mesmo durante todo o tempo. 

8. Grau (padrão, modalidade, etc) é um 
estágio da escala educacional, de duração de 
um ano letivo (ou ano acadêmico). 

9 Estudante ou aluno é uma pessoa ma
triculada em estabelecimento de ensino para 
receber educação de qualquer nível, em tempo 
integral ou parcial 

10 Professor é uma pessoa ocupada dire
tamente na educação de um grupo de alunos 
ou estudantes. 

(Nota - o número de professôres em cada 
um dos níveis de ensino inferiores ao de grau 
universitário é o número de professôres ocupa
dos durante o dia escolar regular, de confor
midade com a tabela horária de cada escola, 
mais o equivalente em tempo integral dos 
professõres de tempo parcial) . 

B) Classificação 

Para fins de informação internacional, as 
escolas deverão ser classificadas, tanto quanto 
possível, segundo o nível e o tipo, como segue: 

Ensino, segundo o nível 

a) Uma escola de primeiro nível (por 
exemplo: escola maternal, jardim de infância, 
escola infantil) oferece educação às crianças 
que ainda não estão preparadas para a admis
são em escolas de segundo nível 

b) Uma escola de segundo nível (por 
exemplo: escola elementar, escola primária) 
oferece Instrução básica sõbre conhecimentos 
elementares, bem como a educação destinada 
a promover o desenvolvimento social e emocio
nal da criança. 

c) Uma escola de terceiro nível (por 
exemplo: escola preparatória, escola secundá
ria, colégio) oferece instrução geral ou especia
lizada mais avançada do que a oferecida no 
segundo nível. No tocante às escolas de ter
ceiro nível, o ensino subdivide-se em: 

i) ensino geral, que não tem por finalida
de preparar o aluno para determinada profis
são ou ofício; 

11) ensino vocacional, que tem por finali
dade preparar o aluno para determinada pro
fissão ou ofício 

d) Uma instituição de quarto nível é 
aquela que exige, como condição mínima de 
admissão, um certificado de conclusão de cur
so de terceiro nível ou seu equivalente (isto 
é, um exame vestibular). As instituições dês
te nível abrangem as universidades e as escolas 
profissionais de nível superior. 

2 Ensino pedagógico. 

3. Ensino especial é todo ensino geral ou 
vocacional oferecido às pessoas física ou men
talmente deficientes, socialmente desajustadas 
e retardadas ou atrasadas. 

C) Tabulações 

Recomenda-se que a tabulação de estatís
ticas ed ucaclonais para fins In ternacionals 
abranja, inicialmente, os seguintes dados (vêde 
o apêndice): 

1. Número de escolas e número de alunos, 
segundo o sexo, no primeiro nível de ensino. 
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2 Número de escolas e de classes, número 
de alunos e de graduados, segundo o sexo, no 
segundo nível de ensino 

3 Número de escolas e de classes, número 
de alunos e de graduados, segundo o sexo, no 
terceiro nível de ensino 

a) Ensino geral 
b) Ensino vocaciomiJ 

4 a) Número de instituições e de facul
dades, número de estudantes, segundo o sexo, 
e número de estudantes preparando-se para 
colar grau ou obter diploma, no quarto nível 
de ensino 

b) Número de estudantes, segundo a na
cionalidade, e número de estudantes matricu
lados no primeiro ano, no quarto nível de 
ensino 

c) Número de estudantes que colaram 
grau, segundo o sexo, em instituições de quar
to nível de ensino 

5 Número de instituições de ensino pe
dagógico e número de estudantes e de diplo
mados, segundo o sexo. 

6 Número de escolas e de classes, e nú
mero de alunos, segundo o sexo, em institui
ções de ensino especial 

7. Número de classes e número de estu
dantes, segundo o sexo, em instituições de en
sino supletivo 

8 Número de alunos e de estudantes, se
gundo o nível e o tipo de ensino e segundo 
o sexo e a idade 

9 Número de professôres dos três pri
meiros níveis de ensino e do ensino especial, 
segundo o sexo e a qualificação 

10 Número de estudantes do quarto ní
vel de ensino, segundo as faculdades (ramos de 
estudo) , segundo o título e segundo o sexo. 

11 Despesas públicas com a educação, se
gundo o nível e o tipo de ensino 

AP:tl:NDICE 

MODELOS 

Recomendados para a coleta de estatísticas educacionais 

MODÊLO I 

Número de escolas e número de alunos, segundo o sexo, no primeiro nível 
de ensino 

CATEGORIA E TIPO DE ESCOLA 
NÚMERO DE ALUNOS 

NÚMERO DE 

Total Sexo feminino 
ESCOLAS 1-----------,~ ----------

--·---------------------- -----------
TOTAL (tôdas as categorias) 

Escolas maternais 

Jardins de infância 
Escolas infantis 

--------------·------- ------------------ ------------

A MANTIDAS PELO GOVÊRNO 
Escolas maternais 
Jardins de infância. 

Escolas infantis 

B SUBVENCIONADAS PELO GOVÊRNO 
Escolas maternais 
Jardins de infância 
Escolas infantis 

C INDEPENDENTES 
Escolas maternais 
Jardins de infância 

Esrolas infantis 

DEFINIÇÕES: 1 O primeiro nível de etuino oferece educação às crianças que ainda não estão preparadas para admissão a 
escola de segundo nível - 2 Escola mantida pelo govêrno é aquela mantida Cflsencialmente por fontes oficiais (governos federais, es~ 
taduais e locais), quer sejam estas ou não suplementadas por taxa-:; ou doações eventuais - 3 Escola subvencionada pelo govêrno 
é aquela mantida parcialmente por fontes oficiais - 4 Escola independente 0 aquela que não recebe auxílio financeiro por parte de 
fontes oficiais 

NOTAS: 1. Os tipos de escolas que figuram na coluna indicadora representam simples sugestões, podendo ser acrescidos ou 
substituídos pelos tipos existentes em cada país - 2 Onde não fôr possível apresentar dados em separado para as três categorias A, 
B e C, fornecer, pelo menos, o total de tôdas as categorias 



DE ONTEM E DE HOJE 

MODÊLO II 

Número de escolas e de classes, número de alunos e de graduados, segundo o sexo, 
no segundo nível de ensino 

NÚMERO 
NÚMERO DE NÚMERO DE 

NÚMERO ALUNOS GRADUADOS 

CATEGORIA 
DE DE 

DE ESCOLA ESCOLAS CLASSES 
Total Sexo Total Sexo 

feminino feminino 
----------

TOTAL (tôdas as categorias) 
1-6 anos 
7 anos e mais 

-- -----
A. MANTIDAS PELO GOVÊRNO 

1-6 anos 
7 anos e mais 

B. SUBYENCIONADAS 
VER NO 

PELO GO-

1-6 anos 
7 anos e mais 

c. INDEPENDENTES 

1-6 anos 
7 anos e ma.is 

- .. 
DEFfNIÇOES: 1 O segundo nível de ensmo oferece wstrução bastca sôbre os conhemmentos elementares, brm como a edu~ 

cagão destinada a promover o desenvolvimehto social e emocional da criança - 2 Escola mantida pelo govêrno é aquela mantida 
essencialmente por fontes oficiais (governos federais, estaduais e locais), quer sejam estas ou não suplementadas por taxas ou doações 
eventuais - 3 Escola subvencionada pelo govêrno é aquela mantida parcialmente por fontes oficiais - 4 Escola independente 
é aquela que não recebe auxílio financeiro por parte de fontes oficiais 

NOTAS: 1 Graduados são alunos que concluíram com aproveitamento curso dêste nível - 2 Onde não fôr possível separar 
os seis primeiros anos dos anos superiores, apresentar os dados totais para cada categoria de escola - 3 Onde não fôr possível apre~ 
sentar dados em separado para as três categorias A, B e C, fornecer, pelo menos, o total de tôdas as categorias 

MODÊLO IHa 

Número de escolas e de classes, número de alunos e de graduados, segundo o sexo, 
no terceiro nível de ensino, geral 

NÚMERO DE NÚMERO DE 
NÚMERO NÚMERO ALUNOS GRADUADOS 

CATEGORIA E TIPO DE ESCOLA DE DE 
ESCOLAS CLASSES 

Sexo 

I 
Sexo Total 

feminino 
Total 

feminino 

TOTAL (tôdas as categorias) 

(a) 
(b) 
(r) 
(d) 

-------- - ----- -----
A. MANTIDA PELO GOVÊRNO 

(a) 
(b) 
(c) 
(d) 

B. SUBYENCIONADA 
VERNO 

PELO GO-

(a) 
(b) 
(c) 
(d) 

c. INDEPENDENTE 

(a) 
(b) 
(o) 
(d) 

-DEFINIÇOES: 1. O terceiro nível de ensino utCrece Instrução geral ou especializada mais avançada do que a oferecida no 
segundo nível A educação geral não tem por finalidade preparar os alunos pa'ra determinada profissão ou ofído - 2 Escol~ man
tida pelo govêrno é aquela mantida essencialmente por fontes oficiais (governos federais, estaduais e locais~, quer sejam estas ou não 
suplementadas por taxa ou doações eventuais - 3 Esr.ola subvencionada pelo govêrno é aquela mantida parcialmente por fontes 
oficiais - 4 Escola independente é aquela que não recere auxílio financeiro por parte de fontes oficiais 

NOTAS: 1 Graduados são alunos que concluíram com aproveitamento curso dêste nível - 2 Se houver diversos tipos 
de escolas dêste nÍYel, isto é, escola:;; que oferecem diplomas menores (escolas secundárias, P.scolas preparatóriRs, etc) e escolas que, 
fornecem diplomas maiores (hocharelac!o, etc) apresentar os respectivos dados em separado nos itens (a), (b), (c) e (d) - 3 Onde não 
fôr possível apresentar dados em separado para as três categorias A, B e C, fornecer, pelo menos, o total de tôdas as categorias 
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MoDÊLo IIIb 

Número de escolas e de classes, número de alunos e de graduados, segundo o sexo, 
no terceiro nível de ensíno, vocacional 

NÚMERO DE NÚMERO DE 
NÚMERO NÚMERO ALUNOS GRADUADOS 

CATEGORIA E TIPO DE ESCOLA DE DE 
ESCOLAS CLASSES 

Sexo Sexo Total 
feminino 

Total 
feminino 

-

TOTAL (tôdas as categorias) 

(a) industrill 
(b) mecânica 
(c) artes e ofícios 
(d) comércio 
(e) artes domésticas 

(f) en tcrmagem 
(g) belas-artes 
(h) 
(i) 
(k) 

------------------ ------ ----- ----- ----- ----- -----

A MANTIDA PELO GOVÊRNO 

(a) industrial 
(b) mecânica 
(c) artes e ofícios 
(d) comércio 
(e) artes domésticas 
(f) enfermagem 
(g) belas-artes 
(h) 

(i) 
(k) 

B. SUBYENCIONADA 
VER NO 

PELO GO· 

(a) industrial 
(b) mecânica 
(c) artes r ofícios 
(d) comércio 
(e) artes domésticas 

(f) enfermagem 
(gl belas-artes 
(h) 

(i) 
(k) 

c INDEPENDENTE 

(a) industrial 
(b) mecânica 
(c) artes c olícios 
(d) comércio 
(e) at tes domésticas 
(f) enfermagem 
(g) belas-1rtes 
(h) 

(i) 

(k) 

DEFINIÇÕES: 1 A escob do terceiro nível oferece instrução geral ou espr:>cializada mais avan!,:ada do que a oferecida no 
segundo nível O en:::.ino vocacional tPm por finalidade preparar o aluno para determinada profís~ão ou ofício. - 2 Esc.ola mantida 
pelo govêrno é aquela mantida esfiencialmente por fontes oficiais (governos federais, estaduais e locais) quer sejam estas ou não su
plemcntadas por taxas ou doações eventuais - 3 Escola subvencionada pelo govêruo é aquela mantida parcialmente por fontes 
oficiais - 4 Esc:ola independente é aquela que não recebe auxílio financeiro por parte de fontes aliciais 

NOTAS: 1 Graduados são alunos que conduíram, com aproveitamento, curso dêste nível - 2 Os tipos de escola que 
figuram na coluna indicadora, representam simp\e') sugestões, porlP.ndo ser acrescidos ou substituídos pelos tipos existentes em cada 
país - 3 Onde não lôr possível apresentar dados em separado para as três categorias A B e C, fornecer pelo menos o total de 
tôdas as categorias 
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MonÊLO IVa 

Número de instituições e de faculdades (ramos de estudo), número de estudantes; 
segundo o sexo, e número de estudantes preparando-se para colar grau ou obter 

diploma, no quarto nível de ensino 

CATEGORIA E TIPO DE INSTITUIÇÃO 

NÚMERO 
DE 

INSTI
TUIÇÕES 

NÚMERO 
DE 

FACUL
DADES 

(Ramos de 
estudo) 

NÚMERO DE 
ESTUDANTES 

Total Sexo 
feminino 

NÚMERO DE 
ESTUDANTES 

PREPARANDO-SE 
PARA COLAR GRAU 
OU OBTER DIPLOMA 

Total Sexo 
feminino 

----------·----1------ '--·--1-----1-------------

TOTAL (tôdas as categorias) 

(a) Direito 
Letras 
Medicina . 
Ciências naturais 
Filosofia 
Teologia 

(h) Agricultura 
.Comércio 
Odontologia 
Economia 
Silvicultura 
Farmácia ... . 
Ciências políticas e sociais 
Ternologia 
Veterinária 

(c) Belas-artes . . 
Economia doméstica 
Ciência militar 
Música 

A MANTIDA PELO GOVÊRNO 

(a) Direito 
Letras 
Medicina 
Ciências naturais 
Filosofia 
Teologia 

(b) Agricultura 
Comércio 
Odontologia 
Economia 
Silvicultura 
Farmácia .. . 
Ciências políticas e sociais 
Tecnologia 
Veterinária 

(c) Belas-artes . . 
Economia doméstica 
C1ência militar 
Música 

R.B.E.- 4 
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MODÊLO !Va 

Número de instituições e de faculdades (ramos de estudo), número de estudantes, 
segundo o sexo, e número de estudantes preparando-se para colar grau ou obter 

diploma, no quarto nível de ensino 

NÚMERO DE 
NÚMERO NÚMERO DE ESTUDANTES 

NÚMERO DE ESTUDANTES PREPARANDO-SE 

CATEGORIA E TIPO INSTITUIÇÃO 
DE FACUL- PARA COLAR GR~U 

DE INSTI- DADES OU OBTER DIPLOMA 
TUIÇÕES (Ramos de 

estudo) 
Sexo Sexo Total 

feminino 
Total 

feminino 

B srzyÊ~EN~CIONADA PELO GO-

(a) Direito 
Letras 
Medicina . 
Ciências naturais 
Filosofia 
Teologia 

(b) Agricultura 
Comércio 
Odontologia 
Economia 
Silvicultura i 
Farmácia 

I 
Ciências poÚticas e sociais 
Tecnologia 
Veterinária 

(c) Belas-arte& 
Economia doméstica I 
Ciência mritar 
Música 

c INDEPENDENTE 

(a) Direito 
Letras 
Medicina 
Ciências naturais 
Filmofia 
Teologia 

(h) Agricultura 
Comér(io I Odontologia 
Eronomia 
Sil,:icultura 
Farmária 
Ciências poiiticas e naturais 
Tecnolo~ia 
Vctcrin3na 

(c) Belas~:1rtcs 
Economia dornisÜca 
Ciência militar 
Mú"lica 

DEFINIÇÕES: 1 O quarto nível de ensino exige, como condiJ;âO míninn de ad:nis~ão um r~;>rtificado de cu!tclu::;ão de curso 
de terreiro nível ou seu e1uiv.1.Jente (isto f.., um exame vestibular) - 2 Escola. rm.ntid·t pelo govêrno é aquch mantida eso;P.nciJ.lmente 
por fontes oficiais (governos federais, rsbduais e locais), quer sejam estas ou não l'lUpl{"mentarl:.ts por taxas ou do'l('Ões .~ventuai~ -
3 Esf'oia subvencionada pelo govêrno é aquela mantida parcblmente por fontes oficbi~ - 4 Escola iudependente é aquela que 
não recebe auxílio financeiro por parte de fontes oficiais 

NOTAS: 1 Derlarar se foram abrangidos os estudantes em regime parcial e o<:: nào-reskientf's; em caso afirma.tivo, apresentar 
em separado os respectivos totais - 2 Os tipos d~ instituições e faculdades que figuram na roluna indicadora reprf'ient.am simplf's 
sugestões, podendo ser acrescidos ou substituídos pelos tipos existentes em ('ada país - 3 Onde não fôr possível apresentar dados 
em separado para as três categorias A, B <:' C. fornecer pelo n1enos o total de tôdas as categorias 
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MOD:Ê:LO IVb 

Número de estudantes, segundo a. nacionalidade, e número de estudantes 
matriculados no primeiro ano, no quarto nível de ensino 

NÚMERO DE ESTUDANTES NÚMERO DE 
ESTUDANTES 

TIPO DE INSTITUIÇÃO Nacionais Estrangeiros 
MATRICULADOS NO 

PRIMEIRO ANO 

Total Sexo Total Sexo Total Sexo 
feminino feminino feminino -- ----- ---- -----

TOTAL (tôdas as faculdades .ou ramos de es-
tudo) 

(a) Direito 

Letras 

Medicina 

Ciências naturais 

Filosofia 

'reologm 

(b) Agricultura 

Comércio 

Odontologia 

Economia 

Silvicultura 

Farmácia 

CiPncias políticas e sociais 

Tecnologia 

Veterinária 

(r) Belas-artes 

E('onomia doméstica 

Ciência militar 

Música 

DEFINIÇÕES: I O quarto nível de ensino exige, como oondição mínima de admissão, um certificado de conclusão de curso 
de terceiro nível ou seu cquivalentf> (isto é, um exan1e vestibular) 

NOTAS: 1 Declarar a base de distinção entií~ estudantes narionais e estrangeiros. - 2. Se possível, apresentar, em nota, 
o número total de es~udantes estrangeiros. classirh ados seguncio a nacionalidade. - 3 Os tipos de instituições que figuram na coluna 
indicadora, repre<>entam simples sugestões, podendo ser acresr.idos ou substituídos pelos tipos existentes em cada país - 4 Onde 
não fôr possível apresentar dados ·em separado para as categorias A, B e C, forneoer pelo menos o total de tôdas as categorias. 
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MoDÊLo IVc 

Núinero de estudantes que colaram grau, segundo o sexo, 
· em · instituições do quarto nível de ensino 

I 

FACULDADE OU RAMO DE ESTUDO 

I i 
I , 

NÚMERO DE ESTUDANTES QUE COLARAM GRAU 

, De nrvel 
básicot 

Total Sexo 
feminino 

De nlvel 
superior 

Total Sexo 
feminino 

De outros 
n íveis2 

Total sexo 
feminino 

-· -----+------C-'---------------- -----·1----- -------j-----

; 
TOTAL (tô~ns as faculd~des ou ramos de 

e$tudo) 

(a) Direito 

Letras 

Medicina 

Ciências naturai.<:~ 

Teologia 

(b) 
1 

Agricultura 

:Comércio 

! Orlontologia 

! Economia 

i Silvicultura 
; 

i Farmácia 
í . 
! Ciências políticas e sociais: 

i Tecnologia 
I 

: Veterinária 

(e) : Belas-artes 

Economia doméstica 

Ciência militar 

Música 

DEFINIÇÕES: 1 O quarto nível de ensino exige, como condição mínima de admissão, um certificado de conclusão de curso 
de terceiro nível ou seu equivalente (isto é. um exame vestibular) 

NOTAS: 1 Relacionar os diversos tipos de graus, básicos ou de nível superior, concedidos em cada país - 2. Onde couber; 
indicar quais os tipos de graus (outros que não os desr.ritos no item an~erior) que podem ser obtidos pelos estudantes por meio de 
estudos efetuados em instituições dêste nível 
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MODÊLO V 

Número de instituições de ensino pedagógico, número de estudantes 
· e de diplomados, segundo o sexo 

NÚMERO NÚMERO DE NÚMERO DE 
ESTUDANTES DIPLOMADOS 

CATEGORIA E TIPO DE INSTITUIÇÃO DE 
INSTI-

TUIÇÕES Total Sexo Total Sexo 
feminino feminino 

TOTAL (tôdas as categorias) . . 
Professôres de jardim de infância 
Professôres primários 
Professôres secundários . 
Professôres de ensino-especial 
Professôres de ensino vocarionai 

-------------------
A MANTIDA PELO GOVÊRNO 

Professôres de jardim de infância : 
Professôres primários .. 
Professôres secundários .. 
Professôres de ensino especial . 
Professôres de ensino vocacional 

B. SUBVENCIONADA PELO GOVÊRNO 
Professôres de jardim de infância 
Professôres primários 
Professôres secundários . 
Professôres de ensino especial 
Professôres de ensino vocacional 

c. INDEPENDENTE 
Professôres de jardim de infância 
Professôres primários 
Professôres secundários .. 
Professôres de ensino especial . 
Professôres de ensino vocacional 

-DEFINIÇOES: 1 Escola mantida pelo govêrno é aquela mantida essencialmente por fontes oficiais (governos federais, estaduais 
e locais), que. sejam estas ou não suplementadas por taxas ou doações eventuais - 2. Escola subvencionada pelo govêrno é aquela 
mantida parcialmente por fontes oficiais. - 3 Escola independente é aquela que não recebe auxilio financeiro por parte de fontes 
oficiais 

NOTAS: 1 Onde o ensino pedagógico fôr realizado em instituições do quarto nível de ensino, a informação deverá ser pres-
tada no questionário IV - 2 O número de diplomados é o dos alunos que concluíram, com aprovação, curso de ensino pedagógico 
- 3 Onde não fôr possível apresentar dados em separado para as três categorias A, B e C, fornecer, pelo menos, o total de tôdas as 
categorias. -

TOTAL 

A 

B. 

c 

MoDÊLO VI 

Número de escolas e de classes e números de alunos segundo o sexo 
no ensino especial 

NÚMERO 
NÚMERO. DE 

NÚMERO ALUNOS 
CATEGORIA E TIPO DE INSTITUIÇÃO DE DE 

INSTI- CLASSES 
TUIÇÕES Total Sexo 

feminino:• 
----------

(t6das as categorias) 
Para fisicamente deficientes ._ 

Para mentalmente deficientes 
Para socialmente desajustados 
Para retardados e atrasados 

----
MANTIDA PELO GOVÊRNO 
Para fisicamente deficientes 
Para mentalmente deficientes 
Para socialmente desajustados 
Para retardados e atrasados 

SUBVENCIONADA PELO GOVÊRNO 
Para fl!licamente deficientes 
Para mentalmente deficientes 
Para socialmente desajustados 
Para retardados e atrasados 

INDEPENDENTE 
Para fisicamente deficientes 
Para mentalmente deficientes 
Para socialmente desajustados 
Para retardados e atrasados 

NOT~S: 1 Onde as classes de ~nsino especial funcionare~ junto aos cursos regulares, apresentar os dados n~ste modêlo, in-
dicàndo se estão os mesmos ou não incluídos nos modelos I, II e III - 2 Se não fôr possível, apresentar dados em separado para 
as três categorias A, B e C, fornecer pelo menos o total de tôdas as categorias : 
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MODÊLO VII 

Número de classes e número de estudantes segundo o sexo no ensino supletivo 

NÚMERO DE 
NÚMERO ESTUDANTES 

CATEGORIA E TIPO DE INSTITUIÇÃO DE 
CLASSES 

Sexo Total 
feminino 

TOTAL (tôdas as categorias) 

Cursos de alfabetizaQão de adultos 

Cursos populares pós-escolares 

Cursos de extensão universitária 

----

A. MANTIDA PELO GOVÊRNO 

Cursos de alfahetõzação de adultos 

Cursos populares pós-escolares 

Cursos de extensão universitária 

B. SUBVENCIONADA PELO GOVÊRNO 

Cursos de alfabetização de adultos 

Cursos populares pós-escolares 

Cursos de extensão universitária 

c INDEPENDENTE 

Cursos de alfabetização de adultos 

Cursos populares pós-escolares 

Curao3 de extensão univer~it:íria 

NOTAS: 1 Os tipos rle instituiQões que figuram na coluna indicadora representam simples sugestões, podendo ser acrescidos 
ou substituídos pelos tipos exist.entes no país - 2 Onde não fôr possível apresentar dados em separado para cada uma das três ca .. 
tegorías A, B e C, fornecer, pelo menos, o total de tôdas as categorias. 



TIPO E NÍVEL DE ENSINO 
Total Menos 

de 5 

MODÊLO VIII 

Número de alunos ou estudantes, segundo a idade 

NÚMERO DE ALUNOS SEGUNDO A IDADE 

5 7 10 11 12 13 14 15 l 16 17 18 l 19 20 21 I 22 23 24 125 e 
ma1s --------1 , __ , __ , __ , __ , __ , ___ , __ , __ , __ , __ , __ , __ , ___ , __ , __ , __ , __ , __ , __ , __ , __ , __ 

PARA AMBOS OS SEXOS 

Pr1me1ro nível. ................................ . 
Segundo nível.. ............................... . 
Tercmro nível.. .............................. .. 

Geral .................................... .. 
Vocacwnal. ............................... . 

Quarto nível .................................. . 
Ensmo pedagÓgico ............................ .. 
Ensmo espectal ....................... . 
Ensmo supletivo .................... . 

SEXO MASCULINO 

Primeiro nível ............................ . 
Segundo nível.. ............................... . 
Terceiro nível.. ................................ . 

Geral.. .................................. .. 
Vocacwnal. ............................... . 

Quarto nível .................................. . 
Ensmo pedagÓgico ............................. . 
Ensmo esper1al. . . . . . . . . . ..................... . 
Ensmo supletivo........ . ................ .. 

SEXO FEMININO 

Pnmetro nível ............................. . 
Segundo nível.. ............................... . 
Terceiro nível. . . . . . . . ..................... . 

GeraL .................................... . 
V ocacwnal ................................ . 

Quarto nível.. ................................ . 
Ensmo pedagÓgtco ............................. . 
Ensmo espectal ................................ . 
Ensmo supletivo ............................... . 

ti 
t;l 

o 
z 
lo,] 
til 
ls: 
t;l 

ti 
til 

~ 
o ... 
t;l 

NOTAS: 1. Declarar a defimção da idade corrente no país. - 2. Onde não fôr posúvel apresentar dados para idades Isoladas, agrupar de acôrdo com os dados disponíveis. - 3. Declarar se tôdas as eategonas "" 
de escolas (mantidas pelo govêrno, subvenciOnadas pelo govêrno ou mdependentes) estão mcluídas. :a 
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MODÊLO IX 

Número de professôres dos três primeiros níveis de ensino e do ensino especial, 
segundo o sexo e a qualificação 

NÚMERO PROFESSÔRES OUTROS TOTAL A DE QUALIFICADOS PROFESSÔRES CATEGORIA E NÍVEL PROFESSORES 
DE INSTITUIÇÃO 

Tola! Sexo Total Sexo Total Sexo 
feminino feminino feminino 

-------~---------- ------ ------ ----- ------

TOTAL (tôdas as categorias) 

Prime-iro nível 

Segundo nível 

Terceiro nível 

Geral 

Vocacional 

Ensino especial 

- ------- ------------------- ---------

A MANTIDA PELO GOVÊRNO 

Primeiro nível 

Segundo nível 

Terceiro nível 

Geral 

Vocacional 

Ensino especial 

B Sl{,BÊWJ'oCIONADA PELO GO-

Primeiro nível 

Segundo nível 

Terceiro nível 

Geral 

Vocacional 

Ensino especial 

c INDEPENDENTE 

Primeiro nível 

Segundo nível 

Terceiro nível 

Geral 

Vocacional 

Ensino especial 

NOTAS: 1 O número de professôres deverá incluir o de professôres de tempo integral (isto é, ocupados durante o dia escolar 
regular, de conformidade com o horário de cada escola) e mais o equivalente em tempo integral dos professôres de tempo parcial _...... 
2 Declarar a definição adotada para professôres "qualificados" 
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MODÊLO X 

Número de professôres do quarto nível de educação, segundo a faculdade 
(ramo de estudo), o título e o sexo 

TODOS os 
CATEDRÁTICOS! 

OUTROS 
PROFESSÔRES PROFESSÔRES• ASSISTENTES• 

FACULDADE ou 
RAMO DE ESTUDO 

Total Sexo Total Sexo Total Sexo Total Sexo 
feminino feminino feminino feminino 
---- --------------------

TOTAL (tôdas as faculdades ou· 
ramos de estudo) 

-----------------------------
(a) Direito 

Letras 
Medicina 
Ciências naturais 
Filosofia 
Teologia 

(b) Ágrlcultura 
Comércio 
Odontologia 
Economia 
Silvicultura 
Farmácia 
Ciências poÜÚcas e so· 

ciais 
Tecnologia 
Veterinária 

(c) Belas-artes 
Economia doméstica 
Ciênria militar 
Múeica 

NOTAS: 1. Encarregado de cadeira profissional ou equivalente. - 2 Docentes, docentes particulares, conferencistas1 
chefes de cursos, etc - 3 Exclusive os assistentes não-professôres 

.. 
MoDÊLO XI 

Despesas públicas com a educação, segundo o nível e o tipo de ensino 

DESPESA 
SUB. DESPESA COM 

TOTAL ADMINIS- VENCI· VENÇÕES 
NÍVEL E TIPO DE INSTITUIÇÃO (ORÇJI· TRAÇAO MENTOS DEMAIS DO i 

MENTARIA GERAL, DO MAGIS- DESPESAS GOVÊRNO 
EFETUADA) INSPEÇÃO, TÉRIO A INSTI-

ETC. TUIÇÕES 

TOTAL (lodos os nlveis) 

-
Primeiro nível de ensino 
Segundo nível de ensino 
Terceiro nível de ensino 

Geral. 
Vocacionai 

Quarto nível de ensino . 
Ensino pedagógiro 
Ensino especial 
Ensino supletivo 

NOTAS: 1 Incluir, tanto quanto possível, tôdas as despesas com a educação provenientes de fontes ofici~is (federais, esta-
duais ou locais) - 2 Indicar a unidade monetária empregada - 3 Declarar se os dados se referem às despesas orçamentárias 
ou efetuadas. 



A ESTATíSTICA NA AMÉRICA 

SEMINÁRIO DE ESTATíSTICA NO CANADÁ 
E EM NEW YORK 

O Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística recebeu o ofício ECA-420/41/03, 
de 12 de agôsto do aho em curso, do Diretor 
de Estatística das Nações Unidas, que lhe 
transmite o convite para participar do Seminá
rio de Estatística, a realizar-se no Canadá e 
New York, de 13 de outubro a 7 de novembro 
do corrente ano 

O Seminário Internacional de Estatística, 
promovido pela Direção de Assistência Técnica 
e pela Repartição de Estatística das Nações 
Unidas, com a cooperação do Govêrno Cana
dense, reunirá 30 diretores nacionais de Esta
tística, de vários países do mundo, inclusive 
o Brasil, consoante o convite precedentemente 
referido 

O programa obedecerá à seguinte ordem: 

13 de outubro - Sessão de instalação Vi
sita ao "Canadian Dominion Bureau of Sta
tistics" 

14 de outubro - Objetivos do Seminário 
Funções de um sistema estatístico: aspectos 
nacionais e aspectos internacionais Tipos de 
organização nacional de Estatística: a) des
centralização e sem qualquer contrôle; b) 
descentralização de operações e contrôle geral 

15 de outubro - Tipos de organização na
cional de Estatística : a) algumas operações 
centralizadas e contrôle central; b) centrali
zação total 

16 de outubro - Problemas de coordena
ção Métodos de contrôle 

17 de outubro - Organização e funciona
mento do principal órgão estatístico Organi
zação e funcionamento de órgãos ministeriais, 
provinciais e locais de Estatística 

20 de outubro - Planejamento: orçamento 
e contrôle de custo de uma operação estatís
tica Problemas gerais da divulgação estatística 

21 de outubro - Amostragem: usos e limi
tações; problemas gerais da coleta de infor
mações. 

22 de outubro - Problemas gerais de tabu
lação e sistematização. 

23 de outubro - Problemas especiais de 
organização e execução de estatísticas demo
gráficas; estatísticas censitárias da população 
e da habitação Problemas especiais de organi
zação e execução de estatísticas agrícolas: 
censos agrícolas e estimativas atualizadas 

24 de outubro - Problemas especiais de or
ganização e execução de estatísticas da produ
ção: censos industriais e estimativas atuali
zadas Problemas especiais de organização e 
execução de estatísticas do trabalho e do custo
-da-vida 

27 de outubro - Problemas especiais de 
organização e execução de estatísticas do co
mércio exterior Problemas especiais de orga
nização e execução de estatísticas financeiras 
e de balança de pagamentos 

28 de outubro - Problemas especiais de 
organização e execução de estatísticas vitais, 
de estatísticas médico-sanitárias, de estatís· 
ticas do bem-estar. 

29 de outubro - Problemas especiais de 
organização e execução de estatísticas da ren
da nacional Condições profissionais para o 
pessoal destinado à realização do trabalho es
tatístico: aperfeiçoamento. 

30 de outubro - Métodos de pesquisas li· 
gados ao planejamento de reorganização esta
tística Disposições legais em relação a siste
mas naciOnais de Estatística Estrutura e fun
ções do sistema internacional de Estatística. 

31 de outubro - Conclusões Sessão de en
cerramento 

3 a 7 de novembro - Estágio no órgão 
central de Estatística das Nações Unidas, em 
New York. 

Como se observa, o Seminário Internacio· 
nal de Estatística será iniciado imediatament11 
depois do encerramento da reunião da 
C O I N S , de sorte a propiciar, assim, a par
ticipação dos Diretores Nacionais de Esta
tística do Hemisfério Ocidental 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

ESTUDOS SÔBRE AS QUANTIDADES E OS PREÇOS 
DAS MERCADORIAS PRODUZIDAS OU NEGOCIADAS * 

I - NúMEROS-íNDICES DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS DO AGRICULTOR DE 19 
PRODUTOS AGRíCOLAS NOS ANOS DE 1948 A 19501 

SUMARIO: 1. Objetivo do estudo. - 2. Números-índices sintéticos das quan
tidades produzidas de 19 principais produtos agrícolas. - 3. Números-índices sin
téticos dos preços dêsses produtos. - Variações dos preços dos diversos produtos. 
- 5. Análise das influências das quantidades e dos preços sôbre os números-ín
dices sintéticos do valor total da produção agrícola considerada. 

Visando-se a medir as variações das 
quantidades e dos preços dos diversos pro
dutos agricolas foram calculados, pelos crité
rios de LASPEYRES e de PAASCHE, números-fn
dlces sintéticos das quantidades produzidas 
e dos preços do agrlcultor,2 para os anos de 
1935 a 1949, com referência à média anual do 
qüinqüênio 1935-39, para um conjunto de 19 
produtos lncluidos nos levantamentos do 
Serviço de Estatistlca da Produção do Minis
tério da Agricultura Os resultados dêsses cál
culos foram divulgados no estudo n o 9 desta 
série a 

Pelo presente ensaio estende-se ao ano de 
1950 o estudo daquelas variações 

Dados sôbre as quantidades produzidas, os 
preços do agricultor e os valores totais da pro
dução agricola, para os anos de 1948 a 1950, são 
apresentados nas Tabelas I, II e III 

Cumpre, todavia, lembrar a advertência, 
feita nos estudos anteriores, de que os dados 
de valor devem ser considerados apenas larga
mente aproximativos, pois que na sua deter
minação se combina a incerteza da estimativa 
dos preços à da estimativa das quantidades 
produzidas 

É muito elevada a quota do valor total 
da produção agricola incluída nos levanta
mentos do Serviço de Estatística da Produção 
que cabe aos 19 produtos aqui considerados; 
em 1948 e 1949 ela excedeu 96%; em 1950 atin
giu 97% 

* 
2. Uma visão de conjunto da marcha das 

quantidades produzidas dos 19 produtos agrí
colas no período de 1935 a 1950 é facllltada pe
las colunas (b) e (c) da tabela seguinte, das 
quais constam os respectivos números-indices 
sintéticos, calculados pelos critérios de LAs
PEYRES e de PAASCHE, com referência às quanti
dades médias anuais do qüinqüênio 1935-39 

:l!:sses números-indlces mostram que duran
te o período bélico o nível quantitativo da 
produção se manteve próximo da média do 

* Estudos compilados no Laboratório de 
Estatistlca da Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística 

1 O presente estudo foi elaborado pelo 
Estatístico Analista JOSÉ BASTOS TÁVORA 

• Entenda-se por preço do agricultor de 
determinado produto o quociente entre o va
lor total da safra dêsse produto, estimado de 
acôrdo com os preços obtidos pelos produto
res, e a correspondente quantidade total 

• Outros estudos referentes ao assunto fo
ram publicados na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, n.o 35, 1948; n ° 42, 1950; n ° 
46, 1951; e no Boletim Estatístico, no 30, 1950 

período anterior de referência, mostrando ape
nas leve e incerta tendência ascendente Acen
tua-se um pouco esta tendência a partir de 
1946; a média dos números-indices do qüin
qüênio 1946-50 atinge 112,3 no cálculo segundo 
o critério de PAAscHE e 120,1 no segundo o 
critério de LASPEYRES 

Números-índices das quantidades e dos preços 
do agricultor de 19 produtos agrícolas 

Média anual 1935-39 = 100 

NÚMEROS-ÍNDICES NÚMEROS-ÍNDICES 
DAS QUANTIDADES DOS PREÇOS DO 

AGRICULTOR 
ANO 

Critério Critério Critério Critério 
Laspeyres Paasche Laspeyres Paasche 

(e) (b) (c) (d) (e) 
--------- -----------
1935 90,8 90,0 93,1 92,3 
1936 101,1 101,D 99,8 99,7 
1937 100,8 100,5 102,7 102,5 
1938 105,2 105,1 103,4 103,3 
1939 102,1 101,7 101,7 101,a 
1940 99,5 98,4 100,0 98,9 
1941 106,0 105,3 104,0 103,2 
1942 97,3 97,4 118,5 118,6 
1943 108,4 107,8 145,7 144,9 
1944 112,4 106,3 2oa,6 192,5 
1945 105,1 100,1 242,8 231,4 
1946 115,4 107,8 295,7 276,.1 
1947 113,4 108,7 329,6 315,7 
1948 117,1 112,9 369,7 356,4 
1949 124,3 118,1 412,8 391,9 
1950 130,1 113,9 550,8 482,4 

3 As variações dos preços nos quinze anos 
considerados foram multo mais amplas do que 
as variações das quantidades. 

o estudo dessas variações é facllitado pelos 
números-indlces sintéticos constantes das co
lunas (d) e (e) da tabela no parágrafo ante
rior, os quais, assim como os das quantidades, 
foram calculados pelos critérios de LASPEYRES e 
de PAASCHE, com referência às médias aritmé
ticas ponderadas dos preços do qüinqüênio 
1935-39 

:t!:sses números-índices oscilam, sem tendên
cia bem marcada, até 1941; mas, a partir de 
1942, sobem continua e ràpidamente, até atin
gir em 1950 o nível máximo de 482,4 no cálculo 
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segundo o critério de PAASCHE e de 550,8 ,no se
gundo O critério de LASPEYRES. 

Contribuíram para êsse aumento fatôres 
inerentes à oferta e à procura dos diversos pro
dutos, mas o fator principal e preponderante da 
alta dos preços foi a inflação monetária 

* * 
4 A análise da variação dos preços das di

ferentes mercadorias, que se torna possível pelo 
exame da Tabela IV, • confirma a precedente 
conclusão 

Especificam-se abaixo os valores extremos 
e o valor mediano dêsses números-índices a 
partir de 1940 

Ano 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

Mínimo 

67,2 (Laranja) 

71,0 (Laranja) 

73,1 (Laranja) 

68,4 (Laranja) 

76,8 (Laranja) 

108,6 (Caroço 
de al· 
godão) 

121,7 (Caroço 
de al
godão) 

160,1 (Laranja) 

177,9 (Laranja) 

188,1 (Laranja) 

199,7 (Laranja) 

Mediano 

102,2 (Arroz) 

114,6 (Milho) 

123,9 (Banana) 

151,2 (Cacau) 

198,1 (Arroz) 

234,0 (Fumo) 

299,4 (Feijão) 

330,4 (Banana) 

340,9 (Uva) 

384,5 (Alfafa) 

410,8 (Banana) 

Máximo 

155,4 (Trigo) 

159,6 (Trigo)) 

169,0 (Trigo) 

195,5 (Côco) 

261,1 (Milho) 

322,1 (Milho) 

418,3 (Côco) 

616,0 (Cacau) 

603,2 (Cacau 

562,2 (Café)-

! 049,2 (Café) 

Os valores extremos põem em relêvo a ação 
de fatôres peculiares da oferta ou da procura de 
determinadas mercadorias, como a falta dos 
mercados europeus, no período bélico, e a con
corrência de outros países produtores, mais tar
de, para a laranja; a insuficiência da oferta no 
mercado internacional do trigo, em que o Bra
sil é Importador, e nos do cacau e do café, em 
que é exportador, a escassez da produção na
cional do milho, etc 

Mas a marcha dos valores medianos mostra 
a influência predominante da inflação, fator 
comum de tôdas as altas de preços dêsses anos, 
às vêzes em parte neutralizada, e mais freqüen
temente reforçada, pela ação dos fatôres ineren
tes à oferta e à procura Notar-se-á que na po
sição central, correspondente ao valor mediano, 
alternam-se produtos diversos, revelando o ca-

• Constam dessa Tabela os números-índices 
para todos os 15 anos considerados, calculados 
com base na média aritmética ponderada dos 
preços médios anuais dos 5 anos de 1935 a 1939 
Em alguns casos êles apresentam pequenas di
ferenças em comparação com os divulgados nos 
primeiros trabalhos sôbre êste assunto, que fo
ram ·calculados com base na média aritmética 
simples dêsses mesmos preços 

ráter geral da influência que determina a ten
dência ascendente dos preços 

Para o ano de 1950, os seguintes dados ilus
tram a distribuição, segundo o tamanho, dos 
números-índices dos preços das 19 mercadorias 

Número-Indice Mercadorias 

100,1 a 200,0 1 (Laranja) 

200,1 a 300,0 2 (Caroço de algodão, mandioca) 

300,1 a 400,0 6 (Arroz, fumo, alfafa, mamona, cana 

de-açúcar, uva) 

400,1 a 500,0 6 (Banana, feijão, milho, batata inglêsa, 

algodão em pluma, côco da Bahia) 

500,1 a 600,0 2 (Trigo em grão, abacaxi) 

600,1 a 700,0 1 (Cacau) 

700,1 a 1 000,0 

Mais de 1 000,0 1 (Café) 

O valor excepcionalmente elevado do núme
ro-índice do preço do café, quase dobrado de 
1949 para 1950, contribui para a forte alta dos 
números-índices sintéticos médios aritméticos 
ponderados, enquanto o valor mediano, insensí
vel às variações extremas, é pouco superior ao 
de 1949, como consta dos dados que foram ex
postos acima. 

Mas cumpre ressaltar que 15 dos 19 núme
ros-índices apresentam aumentos de 1949 para 
1950, sendo em vários casos êsses aumentos bas
tante fortes, mesmo prescindindo-se do aumen
to excepcional do café (veja-se Tabela IV: aba
caxi, algodão em pluma, batata, cacau, cana-de
-açúcar, caroço de algodão, côco, fumo, mamona, 
mandioca, uva) 

5 Uma visão da marcha dos valores totais 
da safra dos 19 produtos, na sua sucessão cro
nológica, pode ser obtida pelos números-índices 
apresentados nas duas últimas colunas da tabe
la a seguir, ao lado dos quais aparecem, nas 
duas primeiras colunas, os números-índices 
calculados para as duas componentes dêsse va
lor total: as quantidades produzidas e os pre
ços do produtor 

É bem clara, a partir de 1943, a tendência 
fortemente ascendente do valor total da produ
ção agrícola nacional O número-índice dêsse 
valor, que ainda em 1942 era de 115,4, já em 
1945 sobe para 243,1, em 1948 para 417,3 e em 
1950 para 627,6 

Apenas em pequena parte êsses aumentos 
do valor total da produção dependem do incre
mento quantitativo das safras, enquanto em 
parte preponderante são determinados pela su
bida dos preços, como se torna evidente exami
nando comparativamente os números-índices 
das colunas (b ) e (c) da tabela 
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Números-índices das quantidades, dos preços 
do produtor e do valor total da produção de 

19 produtos agrícolas 
(Média anual 1935-39 = 100) 

QUANTI- PBEÇOS VALOR TOTAL 
DADES DO AGRI- DA PRODUÇÃ05 

ANO PRODU- CULTOR 
ZIDAS 

(Cálculo (Critério (Critério (Cálculo 
Paasche) Laspeyres) indireto) direto) 

(a) (d)=(b) 
(b) (c) (c)/100 (e) 

---- ------------
1935 . 90,0 93,1 83,8 83,9 

1936. 101,0 99,8 100,8 100,8 

1937 100,5 102,7 103,2 103,3 

1938 105,1 103,4 1C8,7 108,7 

1939. 101,7 101,7 103,4 103,4 

1940 98,4 1ÚO,O 98,4 98,4 

1941 105,3 104,0 109,5 109,5 

1942 9~,4 118,5 115,4 115,4 

1943 107,8 145,7 157,1 157,1 

1944 1C6,3 203,6 216,4 216,4 

1945 100,1 242,8 243,0 243,1 

1946 107,8 295,7 318,8 318,9 

1947 108,7 329,6 358,3 358,1 

1948 112,9 369,7 417,4 417,3 

1949 118,1 412,8 487,5 487,4 

1950 113,9 550,8 627,4 627,6 

5 As leves discordâncias que se verificam 
entre os resultados dos cálculos direto e indi
reto dependem dos arredondamentos efetuados 
no último cálculo 

·rAsELA I 

Quantidades produzidas de 19 principais 
produtos agrícolas, nos anos de 1948 a 1950 

Toneladas 

PRODUTO 1948 1949 1950 

------- ----

1 Abacaxi6 74 450 81 658 97 592 

2 Alfafa 188 745 179 247 184 845 

3 Algodão em 
pluma, 319 584 395 969 393 000 

4 Arroz com casca 2 554 334 2 720 159 3 217 690 

5 Banana6 1 090 328 1 181 568 1 302 992 

6 Batata inglêsa 585 310 747 764 707 159 

7 Cacau 96 910 133 376 152 902 

8 Café 1 037 465 1 068 283 1 071 437 

9 Cana-de-açúcar 30 892 577 30 928 755 32 670 814 

10 Caroço de ai-
godão 629 484 779 940 774 091 

11 Côco da Bahia6 159 243 159 763 155 897 
12 Feijão. 1 132 610 1 256 848 1 248 138 

"13 Fumo 117 627 114 504 107 950 

14 Laranja6 1 044 746 1 018 439 1 025 306 
15 Mamona 231 147 201 179 183 996 

16 Mandioca 12 454 823 12 615 735 12 532 482 
17 Milho 5 607 477 5 448 879 6 023 549 
18 Trigo 405 135 437 506 532 351 

19 Uva 239 160 235 279 229 646 

6 Para o cálculo das quantidades prOdUZi
das, foram aplicados os seguintes coeficientes: 
abacaxi, 1 fruto= 1 kg; banana, 1 cacho= 8 kg; 
côco, 1 fruto = 0,680 kg; laranja, 1 caixa = 176 
fr"!-ltos = 30 kg 

TABELA II 

Valores da produção de 19 principais produtos 
agrícolas, nos anos de 1948 a 1950 

?Milhares de cruzeiros 

PRODUTO 1948 1949 1950 

---------

Abacaxi 94 404 107 143 145 293 

2 Alfafa 151 367 171 203 173 637 

Algodão em 
pluma 3 484 369 4 774 228 6 273 524 

4 Arroz com casca 4 130 737 5 347 364 5 399 028 

Banana i 754 380 885 393 1 012 735 

6 Batata inglêsa 1 068 420 1 100 773 1 301 501 

7 Cacau 629 722 615 707 1 029 926 

Café 6 450 919 8 485 763 15 884 691 

Cana-de-açúcar 2 425 494 2 752 105 3 253 471 

10 Caroço de ai-
godão 433 799 500 050 651 901 

11 Côco da Bahia 225 870 248 232 266 220 

12 Feijão 2 719 235 2 388 483 2 248 591 

13 Fumo 615 293 630 336 699 151 

14 Laranja 567 790 585 203 625 516 

15 Mamona 348 629 239 209 350 229 

16 Mandioca 2 357 570 2 695 590 3 138 657 

17 Milho 5 249 030 5 693 309 5 581 366 

18 Trigo 1 022 937 1 067 389 1 304 141 

19 Uva 289 702 278 527 321 906 

Total dos 19 produtos 33 019 667 38 566 007 49 661 484 

TABELA III 

Preços do agricultor de 19 principais produtos 
agrícolas, nos anos de 1948 a 1950 

Cruzeiros por tonelada 

PRODUTO 1948 1949 1950 

1 Abacaxi 1 268,02 1 312,09 1 488,78 

2 Alfafa 801,97 955,12 939,37 

3 Algodão em 
pluma 10 902,83 12 057,08 15 963,17 

4 Arroz com casca 1 617,15 1 965,83 1 677,92 

5 Banana 691,88 749,34 777,24 

6 Batata inglêsa 1 825,39 1 472,09 1 840,46 

7 Cacau 6 498,01 4 616,33 6 735,86 

8 Café 6 217,96 7 943,37 14 825,59 

9 Cana-de-açúcar 78,51 88,98 99,58 

10 Caroço de ai-
godão 689,13 641,14 842,15 

11 Côco da Bahia 1 418,40 1 553,75 1 707,67 

12 Feijão 2 400,86 1 900,38 1 801,56 

13 Fumo 5 230,88 5 504,93 6 476,62 

14 Laranja 543,47 574,61 610,08 

15 Mamona 1 508,26 1 189,ü4 1 903,46 

16 Mandioca 189,29 213,67 250,44 

17 Milho 936,08 1 044,86 926,59 

18 Trigo 2 524,93 2 439,71 2 449,78 

19 Uva 1 211,3~ 1 183,82 1 401,75 



TABELA IV 

Números-índices dos preços do agricultor de 19 principais produtos agrícolas, nos ancs de 1935 a 1950 

Média anual 1935-39 = 100 

P~EÇO 
JViEJIO' 

PRODUTO 193!>- 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 19~3 1944 1945 1948 1947 19~8 
1939 
(Cr$' 

---- --- --- ---·--- ·------ ---------- ---- ·---- ---------- ·-------

Abacaxr ...................... 254,14 104,7 96,4 100,0 96,5 102,9 115,7 120,9 133,5 169,7 242,2 276,3 362,0 470,6 498,9 

Alfafa .......... ........ 248,38 88,1 104,8 108,0 103,4 96,1 104,5 107,2 130,4 165,8 178,9 211,7 235,9 272,5 322,9 

Algodão em pluma .. 3 367,91 97,2 100,1 101,1 102,3 98,5 93,4 87,8 113,0 144,4 157,8 160,0 249,0 278,7 323,7 

Arroz com casca .. 507,49 65,1 108,4 116,3 107,2 104,4 102,2 111,8 121,1 155,4 198,1 224,1 227,7 253,3 318,7 

Banana ................ ... .. 189,19 100,9 93,4 95,7 95,1 113,1 103,2 113,1 123,9 144.~ 201,5 255,1 303.0 330,4 365,7 

Batata mglêsa ....................... 399,29 95,1 101,8 100,4 102,8 99,9 118,4 114.6 121,3 137,5 226,1 265,7 333,6 442,5 457,2 

Cacau .................. ........... 1 077,30 92,4 92,3 92,6 107.5 113,0 102,3 154,0 156,4 151,2 143,3 171,7 319,7 616,0 603,2 

Café ........... ······· ······· 1 413,00 99,0 101,1 95,9 102,2 102,0 97,3 100,0 113,8 133,4 246,6 315,1 411,7 413,2 440,1 

Cana-de-açúcar .. ················ 25,36 84,5 91,3 97,2 110,3 114,6 115,4 124,7 134,7 154.1 219,1 263,4 277,1 298.0 309,6 

Caroço de algodão .. . . . . . . . . . . 340,94 102,7 99,1 99,0 99,5 100,3 75,7 71,4 118,9 126,9 110,4 108,6 121,7 173,0 202,1 

Côco da Bahta ...................... 346,93 85,4 92,3 98,6 119,2 105,2 98,3 116,2 148,2 195,5 249,2 292,5 418,3 349,8 408,8 

Feijão .................... .... 430,84 81,4 93,2 101,5 105,3 119,0 134,7 141,5 139,8 168,3 244,9 272,7 299,4 390,5 557.3 

Fumo ......................... 1 941,04 80,0 101.3 111,1 107,9 102,8 97,1 101,0 113,3 137,9 197,8 234,0 266,6 285,3 269,5 

LaranJa ........................... 305,49 U7,3 111.4 103,7 88,7 70,1 67.2 71,0 73,1 68,4 76,8 113,0 142,0 160,1 li7,9 

Mamona .......................... 486,36 91,5 101,4 101,8 93,8 109,9 111,3 133,2 152,0 1.)6,3 144,8 170,2 355,6 43i,9 310,1 

Mandioca ...................... 91,16 107,4 111,4 111,1 93,9 84,7 76,9 84,0 98,0 108,6 139,1 162,3 175,5 191,7 207,6 

Milho ........ 216,57 86,6 91,5 107,5 109,8 105,4 112,4 114,6 129,3 189,2 261,1 322,1 329,9 368,4 432,2 

Tngo ................. ...... 441,62 76,1 78,5 108,1 121,5 124,0 155,4 159,6 169,0 168,5 202,0 234,7 403,1 586,5 571,7 

Uva ........................ .... 3ó5,34 106,0 111,6 104,4 85,8 90,5 90,9 136,7 98,4 124,6 177,1 210,6 223,3 327,1l 340,9 

7 QuoCiente entre o valor da produção e a quantidade produzida no qüinq_üêmo, correspondendo à media aritmética ponderada dos preços medios dêsse perwdo, em cruzeiros. 

1949 

---

516,3 

384,5 

358,0 

387,4 

396,1 

368,7 

428,5 

562,2 

350,9 

188,1 

447,9 

441,1 

283,6 

188,1 

244.5 

234,4 

482,5 

552,4 

333,2 

1950 

---

585,8 

378,2 

474,0 

330,6 

410,8 

460,9 

625,3 

1 049,2 

392,7 

247,0 

492,2 

418,2 

333,7 

199,7 

391,4 

274,7 

427,8 

554,7 

394,5 
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ESTUDOS E SUGESTõEs 

II- NúMEROS-íNDICES DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS DO PRODUTOR DóS PRINCIPAIS 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NOS ANOS DE 1947 A 19501 

SUMARIO: 1. Introdução. - 2. Números-índices sintéticos das quantidades de 
quatro principais produtos de origem animal, nos anos de 1935 a 1950. - 3. Núme
ros-índices sintéticos dos preços do produtor dêsses quatro produtos nos anos 
de 1935 a 1950. - 4. Considerações sôbre as influências das variações das quan
tidades e dos preços sôbre o valor total da produção dos mesmos produtos. -
5. Números-índices sintéticos das quantidades produzidas, dos preços do produtor 
e do valor total da produção de treze produtos de origem animal, nos anos 
de 1940 a 1950. 

O presente estudo, em prosseguimento ao 
de n o 14 desta série, 2 visa a descrever a marcha, 
até o ano de 1950, dos preços e das quantida
des dos produtos de origem animal incluidos 
nos levantamentos estatísticos do Serviço de Es
tatística da Produção, do Ministério da Agricul
tura. 

Para êsse fim, expõem-se números-índices 
sintéticos, calculados segundo os critérios de 
PAASCHE e de LASPEYRES, tanto para as quanti• 
dades produzidas como para os preços do pro
dutor• de quatro principais produtos de origem 
animal, considerados nos anos de 1935 a 1950, e 
de treze produtos; nos anos de 1940 a 1950 

O valor dos quatro produtos - carnes de 
bovino, carnes de suíno e toucinho, carnes de 
ovino e carnes de caprino - contribuiu com 
quotas variáveis entre o máximo de 69,0% em 
1940 e o mínimo de 62,7% em 1947 para o valor 
total da produção animal Incluída nas estatisti
cas do S E P , durante o período 1940-50 

Os dados anuais sôbre os produtos de ori
gem animal são assim apresentados: na Tabela 
I, quantidades produzidas, valor da produção e 
preços do produtor de quatro principais produ
tos, de 1947 a 1950; na Tabela II, números-ín
dices dos preços dêsses produtos de 1935 a 1950; 
nas Tabelas III, IV e V, quantidades produzidas, 
valor da produção e preços do produtor de treze 
produtos, de 1940 a 1950; na Tabela VI, núme
ros-índices dos preços do produtor dêsses pro
dutos, de 1940 a 1950 

* 
2 Das duas séries de números-índices sin

téticos médios ponderados das quantidades pro
duzidas, que foram calculadas, a primeira foi 
obtida péla comparação entre o valor total da 
produção de cada ano, calculado aos preços mé-

1 Estudo redigido pelo Estatístico Analista 
REINALDO DOS SANTOS LEAL 

2 Veia-se, também, o estudo do Engenheiro 
SÉRGIO MAGALHÃEs. "Números-índices dos pre
ços do produtor, dos produtos de origem animal, 
no período 1935-47" na REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATíSTICA n.• 38; 1939, do qual o citado 
:~~u~~4~ 

0 14 desta série constitui a continuação 

3 A expressão "preço do produtor" signi
fica, em alguns casos, o pteço que se estima 
ter recebido efetivamente o produtor, mas, em 
outros, o valor médio unitário, quociente do 
valor total estimado da produção pela corres
pondente quantidade total estimada, atribuído 
ao produto Inicial de uma série de operações 
industriais 

• Somente a' partir de 1940 são disponíveis 
dados para os nove produtos inclu!dos, além dos 
primeiros quatro, na segunda série de cálculos 

dios de 1935-39, e o valor médio anual da pro
dução dêsse qüinqüênio (critério de LASPEYRES), 
e a segunda pela comparação entre o valor total 
efetivo da produção de cada ano e o valor médio 
anual da produção de 1935-39, calculado aos 
preços do ano considerado (critério de PAASCHE) 
Essas séries constam das colunas (b) e (c) da 
Tabela A 

Os números-índices das quantidades apre
sentam variações moderadas no período de 1935 
a 1950, tendendo para o aumento na fase pré
·bélica, para a diminuição na fase bélica, e de 
novo para o aumento na fase pó3-bélica Au
mento, entretanto, bem limitado, pois que o ní
vel mais elevado, atingido em 1950, excede ape
nas de 12 a 13% o nível médio do periodo de 
referência, embora superando em proporção bem 
maior, ou seja de cêrca de 33%, o nível mí
nimo para o qual a produção caíra em 1944 e 
1945 

O ano de 1950 marca um aumento muito 
pequeno em comparação com 1949. 

* * 
3 As duas séries de números-índices sinté

ticos médios ponderados dos preços dos quatro 
produtos, expostas nas colunas à e e da tabe
la A, foram calculadas, a primeira pela compa
ração entre o valor médio anual das quantida
des produzidas no qüinqüênio 1935-39, calcula
do aos preços de cada ano, e o valor total mé
dio anual das mesmas quantidades aos preços 
do período-base, e a segunda pela comparação 
entre o valor total das quantidades produzidas 
em cada ano, aos preços do ano considerado, e o 
valor total das mesmas quantidades, aos pre
ços médios do período-base. 

Ambas as séries mostram tendência ascen
dente durante todo o período examinado, pas
sando dos valores mínimos observados em 1935, 
de 81,1 e 83,1, para os máximos observados em 
1950, de 453,5 e 450,6 São sempre pequenas as 
diferenças entre os valores calculados segundo 
os dois critérios. 

Os números-índices para o ano de 1950 mar
cam um forte aumento em comparação com os 
de 1949 

* * 
4. Com o fim de ressaltar as influências 

que exercem, respectivamente, as quantidades 
produzidas e os preços do produtor, sôbre o 
valor total da produção dos quatro produtos de 
origem animal, foram calculados os números-in-
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TABELA A 

Números-índices das quantidades, dos preços do produtor e do valor total da 
produção de quatro produtos de origem animal, nos anos de 1935 a 1950 

Média anual 1935-39 = 100 

NÚMEROS-ÍNDICES NÚMEROS-ÍNDICES NÚMEROS-ÍNDICES 
DOS PREÇOS DO DO VALOR TOTAL DAS QUANTIDADES 

PRODUTOR DA PRODUÇÃO• 
ANO 

Critério Critério Critério Critério Cálculo Cálculo 
de de de de indireto direto 

LASPEYRES PAASCHE LASPEYRES PAASCHE (f)=(c) 
(a) (b) (c) (d) (e) (d)/100 (g) 

-----------------

1935 93,8 93,8 83,1 83,1 77,9 77,9 

1936 98,5 98,3 92,0 91,9 90,4 90,5 

1937 103,5 103,3 96,7 96,5 99,9 99,8 

1!138 101,8 101,7 108,5 108,4 110,3 110,3 

1939 102,5 101,7 119,4 118,5 121,4 121,4 

1940 91,1 91,4 128,4 128,9 117,4 117,4 

1941 94,8 94,8 138,2 138,2 131,0 131,0 

1942 96,6 96,6 164,5 164,5 158,9 159,0 

1943 90,1 89,3 202,1 200,3 180,5 180,5 

1944 85,7 84,7 255,6 252,7 216,5 216,6 

1945 85,0 84,1 296,5 293,4 249,4 249,4 

1946 94,7 94,4 335,0 334,0 316,2 316,3 

1947 97,4 96,8 386,9 384,3 374,5 374,4 

1948 107,1 105,9 394,7 390,3 418,0 417,9 

1949 111,8 110,9 417,1 413,6 462,6 462,5 

1950 112,7 112,0 453,5 450,6 507,9 508,1 

5 A3 leves discordâncias que se verificam entre os resultados do cálculo indireto e os do 
direto são decorrentes ctos arredondamentos efetuados no primeiro dêsses cálculos 

dices dêste valor total, também expostos na 
Tabela A• 

Os números-índices do valor total tendem 
para o aumento no período de observação, veri
ficando-se apenas em 1940 uma leve diminui
ção 

Até 1939 o número-índice do valor total au
menta pelo efeito combinado dos aumentos dos 
preços e das quantidades; de 1940 a 1945 au
menta, apesar da diminuição das quantidades, 
em vil tude da rápida subida dos preços; a par
tir de 1946, aumenta mais uma vez pelo efeito 
combinado dos aumentos das quantidades e dos 
preços 

6 Calculados indiretamente (coluna f) pelo 
produto, dividido por 100, do número-índice das 
quantidades conforme o critério de PAASCHE, 
com o número-índice dos preços conforme o 
critério de LASPEYRES, ou diretamente (coluna 
g), pela razão entre o valor total da produção 
de cada ano e o valor total médio anual dessa 
produção no qüinqüênio 1935-39 O cálculo in
direto foi efetuado para contrôle dos números
-índices das quantidades e dos preços 

Pelos números-índices dos preços dos quatro 
produtos, no período 1935-50, expostos na Ta
bela II, pode-se verificar que o aumento máxi
mo se verificou para as carnes de suíno e tou
cinho (número-índice 481,8 em 1950), seguindo
-se as carnes de bovino (443,3), as de caprino 
(358,1), e as de ovino (322,4) 

5 Incluem uma quota ainda maior da pro
dução de origem animal os números-índices sin
téticos, calculados com referência ao ano de 
1940, das quantidades produzidas, dos preços 
e do valor total da produção de treze produ
tos de origem animal - carnes de bovino, 
carnes de suíno, carnes de ovino, carnes de 
caprino, couros de bovino, couros de suíno, 
peles de ovino, peles de caprinos, banha, com
posto, toucinho, sebo e laticínios -, cujo valor 
total contrib1.liu em proporções superiores a 
92% para o valor total da produção de origem 
animal incluída nas estatísticas do S E P 
para os anos de 1940 a 1950 
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TABELA B 

Números-índices das quantidades, dos preços do produtor e do valor total de 
treze produtos de origem animal, nos anos de 1940 a 1950 

1940 = 100 

QUANTIDADE PREÇOS DO VALOR TOTAL DA PRODUÇÃO 
PRODUZIDA PRODUTOR DE ORIGEM ANIMAL• 

ANO (Critério de (Critério de 
PAASCHE) L.\SPEYRF.S7) 

Cálçulo indireto Cálculo direto 
(a) (b) (c) (d)=(b) (c)/100 (e) 

------- -------- ------ --------~ 

1940 100,0 100,0 100,0 100,0 

1941 101,9 110,6 112,7 112,7 

1942 103,2 132,4 136,6 136,6 

1943 95,7 162,7 1.55,7 155,8 

1944 93,7 200,9 188,2 188,3 

1945 93, I 229,5 213,7 213,6 

1946 101,2 267,0 270,2 270,0 

1947 105,9 320,8 339,7 339,7 

1948 114,1 324,1 369,8 369,6 

1949 118,5 337,0 399,3 399,2 

1950 121,9 359,5 438,2 438,0 

7 Pode-se obter, mediante um processo aproximativo, uma série de números sintéticos 
dos preços dos 13 produtos considerados, com base no qüinqüênio 1935-39, multiplicando-se os 
índices constantes da coluna c por 1,284, valor da razão-índice sintética dos preços dos 4 pro
dutos, calculada para o ano de 1940 com referência ao qüinqüênio 1935-39. 

Os números-índices assim calculados, retificando os anteriormente divulgados, seriam: 
142,0 em 1941, 170,0 em 1942, 208,9 em 1943, 258,0 eql 1944, 294,7 em 1945, 342,8 em 1946, 411,9 
em 1947, 416,1 em 1948, 432,7 em 1949 e 461,6 em 1950 

8 As leves discordâncias que se verificam entre os resultados do cálculo indireto e os do 
direto são decorrentes dos arredondamentos efetuados no primeiro dêsses cálculos 

Na Tabela B estão expostas séries de nú
meros-índices sintéticos dos treze produtos, para 
as quantidades produzidas (critério de PAASCHE), 
na coluna b; para os preços do produtor (crité
rio de LASPEYREs), na coluna c; e para o valor 
totál da produção pelos cálculos: indireto, na 
coluna à e direto, na coluna e 

A marcha dos números-índices sintéticos de 
treze produtos concorda, em geral, com a dos 
de quatro produtos principais, que, aliás, en
tram com pêso elevado na formação dêsses nú
meros-índices 

O número-índice sintético das quantidades 
revela um aumento, de 1940 a 1950, de 21,9%, 
pouco menor do que o de 22,5%, que constava 
do número-índice correspondente para quatro 
produtos 

O número-índice sintético dos preços mos
tra, no mesmo intervalo, um aumento de 
259,5%, pouco maior do que o de 253,2%, que 
constava do número-índice correspondente para 
os quatro produtos 

E o número-índice do valor total aumenta 
de 338,0%, em comparação com 332,8% 

De 1949 a 1950 aumenta levemente o núme
ro-índice das quantidades, em maior propor
ção o dos preços, e, logo, em proporção um 
pouco maior, o do valor total 

R B E -5 

Séries de números-índices dos preços dos 
treze produtos, com base em 1940, são apresenta
das na Tabela VI Para 4 dêsses produtos o 
número-índice de 1950 é superior a 200 mas 
não a 300; para 3, superior a 300 mas não a 
400; para 6, superior a 400 mas não a 500 

Para sete dos treze produtos os preços de 
1950 são os mais elevados de todo o período con
siderado: carnes de suíno (número-índice 438,7), 
laticínios (437,4), carnes de bovino (324,5), car
nes de caprino (312,1), peles de ovino (287,5), 
peles de caprino (277,5), carnes de ovino (273,8) 

Para os demais seis produtos, os preços de 
1950, embora elevados, ficam abaixo dos máxi
mos atingidos nos primeiros anos sucessivos à 
guerra, quando se intensificara a procura para o 
consumo interior e para a exportação; êstes 
são: a banha (número-índice 463,0 em 1950; 
máximo de 489,5 em 1947), o composto (448,5; 
máximo de 519,4 em 1948), o toucinho ( 440,4; 
máximo de 444,3 em 1948), o sebo (413,7; má
ximo de 580,9 em 1948), os couros de suíno 
(344,4; máximo de 422,0 em 1946), os couros 
de bovino (245,7; máximo de 272,1 em 1947) 

Cumpre lembrar que depois de 1944 a pro
dução brasileira de carnes, gorduras e couros 
suínos marcou uma diminuição, influindo sô
bre os preços esta redução da oferta. 
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TABELA I 

Quantidades produzidas, valores da produção e preços do produtor de quatro 
produtos de origem animal nos anos de 1947 a 1950 ° 

ESPECI FI CAÇAO 1947 1948 1949 1950 

QUANTIDADE PRODUZIDA (!) 

Carnes de bovino 799 871 910 292 954 664 955 956 

2 Carnes de suíno e toucinho 221 425 224 974 233 405 239 401 

Carnes de ovino 19 566 17 782 17 203 18 836 

Carnes de caprino 12 002 12 554 12 802 12 012 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1 000) 

Carnes de bovino 4 507 166 5 277 784 6 016 407 6 686 672 

2 Carnes de suíno e toucinh0 2 317 337 2 365 329 2 452 577 2 618 321 

Carnes de ovino 913 300 Si 981 86 866 101 022 

Carnes de caprino 60 529 62 305 68 745 69 088 

PREÇOS DO PRODUTOR (CrSit) 

Carnes de bovino 5 634,87 5 797,90 6 302,12 6 994,75 

Carnes de suíno e toucinho 10 465,5(; 10 513,79 10 507,82 10 936,97 

Carnes de ovino 4 921,80 4 947,76 5 049,47 5 363,24 

Carnes de capriuo 5 043,24 4 962,90 5 369,86 5 751,58 

" Os dados desta tabela retificam os publicados anteriormente 

TABELA !I 

Números-índices dos preços de quatro produtos de origem animal nos anos 
de 1935 a 1950 

Média anual 1935-39 = 100 

CARNES DE 
CARNES DE ANO CARNES DE SUÍNO E CARNES DE 

BOVINO TOUCINHO OVINO CAPRINO 

------------------- ---------- -------- -----~-- --------

li135 83,1 82,9 90,4 87,8 

193fl 90,6 95,2 99,5 97,8 

1937 94,3 102,4 98,8 96,3 

1938 108,9 J07,G 103,1 105,4 

1939 125,0 106,4 106,9 105,7 

1940 136,6 109,2 lli,7 ll4,7 

1941 146,2 Jl9,7 122,3 ll3,5 

1042 173,1 145,3 133,0 130,5 

1943 208,7 18í,7 157,6 159,1 

1944 262,7 241,0 171,9 210,7 

1945 306,3 275,6 218,6 239,8 

1946 333,5 34ü,4 281,0 282,4 

1947 3ó7,1 461,0 295,9 314,0 

1948 367,4 463,2 297,4 309,0 

1949 399,4 452,9 303,5 334,3 

1950 443,3 481,8 322,4 358,1 
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TABELA III 

Quantidades produzidas de treze produtos de origem animal nos anos de 1940 a 1950 10 

Toneladas 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 
---------- -

Carnes de bovmo .... .... 766 003 781 635 803 056 682 943 625 733 636 907 735 863 799 871 
Carnes de suíno ... ................... 109 268 119 729 120 679 134 451 131 542 120 847 123 396 114 985 
Carnes de ovmo ..... ................. 15 787 16 470 17 096 19 566 19 691 21 066 22 265 19 566 
Carnes de caprmo .. 5 483 7 913 8 272 10 007 11 110 11 155 11 706 12 002 
Couros de bovmo ..................... 113 269 114 495 118 863 104 055 86 299 94 160 110 120 118 140 
Couros de sumo~. . . . . . . . . . . . ......... 2 354 2 476 2 190 2 595 3 625 4 272 4 453 3 957 
Peles de oVIno ..... 1 189 1 093 1 070 1 443 1 444 1 930 2 499 2 256 
Peles de caprmo.. .. .. . .. .. . ........... 359 567 599 642 724 989 999 1 077 
Banha ................................. 65 099 57 721 50 377 52 069 72 109 61 930 57 300 62 559 
Composto ............... 1 333 525 3 186 6 274 6 534 5 567 3 934 6 207 
Toucmho ............................... 91 268 98 059 96 398 109 544 115 297 111 279 118 618 106 440 
Sebo ....................... 39 733 41 662 44 963 36 360 38 133 33 947 43 109 40 178 
Laticm10s .............................. 189 057 188 694 187 080 170 175 172 4g9 183 486 166 240. 191 615 

10 Os dados desta tabela retificam os publicados antenormente. 

TABELA IV 

Valor da produção de treze produtos de origem animal nos anos de 1940 a 1950 u 

Milhares de cruzezros 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 

Carnes de bovmo ...................... 1 651 032 1 803 439 2 193 392 2 248 950 2 594 142 3 078 538 3 872 268 4 507 166 
Carnes de suíno ........................ 251 019 301 529 369 471 529 975 675 240 720 366 890 849 1 074 658 
Carnes de ovmo ................... 30 921 33 505 37 813 51 294 56 326 76 606 104 071 96 300 
Carnes de caprmo ...................... 10 104 14 428 17 344 25 575 37 598 42 959 53 100 60 529 
Couros de bovmo ...................... 238 152 259 357 351 868 348 194 333 378 373 156 508 455 675 795 
Couros de suíno ... 5 140 7 038 7 481 12 462 22 969 33 514 41 034 19 046 
Peles de oVJno ....... ::: ·. ·.·.·_- .·:::::::::: 5 642 6 537 6 978 8 856 10 754 14 850 20 278 21 326 
Peles de caprmo .................... 2 084 4 190 4 779 5 933 7 798 9 339 10 529 12 098 
Banha ................................ 205 196 229 362 254 173 298 161 440 714 414 733 516 410 965 296 
Composto .............................. 3471 1 922 14 011 32 912 35 392 28 769 22 173 80 507 
Toucmho .............................. 246 213 290 464 346 333 509 724 675 093 731 952 979 183' 1 242 679 
Sebo .................................. 61 299 80 461 139 527 135 744 200 748 156 570 248 499 290 100 
LaticíniOs... . ......................... 305 918 368 063 377 444 490 879 588 185 760 866 878 178 1 200 990 

11 Os dados desta tabela retificam os publicados antenormente. 
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920 351 
49 852 

1 355 357 
262 255 

1 722 256 

lo:! 
rn 
>-3 
q 
tl 
o 
rn 

lo:! 

rn 
q 
Gl 
lo:! 
rn 
>-3 
O• 
lo:! 
rn 

.., 
~ 
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TABELA V 

Preços do produtor de treze produtos de origem animal nos anos de 1940 a 1950 " 

Cruzezros por tonelada 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 
-----------~--~----------- -------- ------- ------- ------- ------- -------- ·-------·---- ------- -----

L Carnes de bovmo .. 2 15.5,39 2 307,26 2 731,31 3 293,03 4 145,77 4 833,58 5 262,21 5 634,87 5 797,90 
2. Carnes de sumo .. 2 297,28 2 518,43 3 061,60 3 941,77 5 133,27 5 960,98 7 219,43 9 346,07 9 146,65 
3. Carnes de ovmo .. j 958,64 2 034,30 2 211,80 2 621,59 2 860,49 3 636,48 4 674,20 4 921,80 4 947,76 
4. Carnes de capnno .. 1 842,79 1 823,33 2 096,71 2 555,71 3 384,16 3 851,10 4 536,14 5 043,24 4 962,96 
5. Couros de bovmo .. 2 102,53 2 265,23 2 960,28 3 346,25 3 R63,06 3 963,00 4 617,28 .õ 720,29 5 277,44 
6. Couros de sumo .. 2 183,52 2 842,49 3 415,98 4 802,31 6 336,28 7 845,04 9 214,91 4 813,24 4 120,79 
" Peles de ovmo .. 4 745,16 5 971,64 6 521,50 6 137,21 i 447,37 7 694,30 8 114,45 9 453,01 10 585,20 
8. Peles tle ca~,·mo. 5 80.5,01 7 389,77 7 978,30 9 241,43 10 770.72 9 493,43 10 539,54 11 23:l,05 14 449,71 
9. Banha .. 3 152,06 3 973,63 5 045,42 5 726,27 G ll1,7S 6 696,80 9 012,39 15 430,17 14 240,78 

10. Composto .. 2 603,90 3 660,95 4 397,68 5 245,78 5 416,5H 5 167,77 5 636,25 12 970,36 13 525.22 
11. Tour:mho .. 2 697,69 2 962,14 3 592,74 4 653,14 5 855,25 6 577,63 8 254,93 11 67-!,92 11 985,27 
12. Sebo ... 1 542,77 1 931,28 3 103,15 3 733,33 5 264,42 4 612,19 5 764,43 7 220,37 8 962,22 
13. latil'mJOs .. 1 618,13 1 950,58 2 017,55 2 884,55 3 409,79 4 140,73 5 282,59 6 267,72 6 390,80 

" Os dados desta tabela retificam os publicados antenormente. 

TABELA VI 

1949 
---------

6 302,12 
9 561,00 
5 049,47 
5 369,86 
5 409,99 
4 328,69 

J 2 168,57 
15 433,17 
13 735,30 
11 410,70 
11 508,01 

7 217,7.5 
6 839,90 

Números-índices dos preços do produtor de treze produtos de origem animal nos anos de 1940 a 1950 1
" 

1940 = 100 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 
----~--------~-----"--------- ------- ------ ·------ ------ ---------- ·------- ------- -------- ·------- ·-------

1. Carnes de bovmo .. 100,0 107,0 126,7 152,8 192,3 224,3 244,1 261,4 269,0 292,4 
2. Carnes de suíno .... 100,0 109,6 133,3 171,6 223,4 259,5 314,3 406,8 398,2 416,2 
3. Carnes de ovmo .. ,. 100,0 103,9 112,9 133,8 146,0 185,7 238,6 251,3 252,6 257,8 
4. Carnes de caprmo .. 100,0 98,9 113,8 138,7 183,6 209,0 246,2 273,7 269,3 291,4 
5. Couros de boVIno ... 100,0 107,7 140,8 159,2 183,7 188,5 219,6 272,1 251,0 257,3 
6. Couros de suíno .. 100,0 130,2 156,4 219,9 290,2 359,3 422,0 220,4 188,7 198,2 
7 Peles de m'lno ..... 100,0 125,8 137,4 129,3 156,9 162,2 171,0 199,2 223,1 256,4 
8. Peles de caprmo .. 100,0 127,3 137,4 159,2 185,5 163,5 181,6 193,5 248,9 265,9 
9. Banha ....... 100,0 126,1 160,1 181,7 193,9 212,5 285,9 489,5 451,8 435,8 

10. Composto .. 100,0 140,6 168,9 201,5 208,0 198,5 216,5 498,1 519,4 438,2 
11. Toucmho ... 100,0 109,8 133,2 172,5 217,0 243,8 306,0 432,8 444,3 426,6 
12. Sebo ....... 100,0 125,2 201,1 242,0 341,2 299,0 373,6 468,0 .>80,9 467,8 
13. Laticínros .. 100,0 120,5 124,7 178,3 210,7 256,3 326,5 387,3 394,9 422,7 

"' Os numeros-mdices desta tabela retificam os publicados ante~wrmente. 

1950 
---------

6 994,75 
10 078,31 
5 363,24 
5 751,58 
5 165,73 
7 520,14 

13 640,33 
16 110,43 
14 593,23 
11 677,68 
11 880,13 

6 382,61 
7 078.21 

1950 
·-----

324,5 
438,7 
273,8 
312,1 
245,7 
344,4 
287,5 
277,5 
463,0 
448,5 
440,4 
413,7 
437,4 
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III - NúMEROS-íNDICES DAS QUANTIDADES E DOS VALORES MÉDIOS UNITARIOS DE 
24 PRINCIPAIS MERCADORIAS EXPORTADAS NOS ANOS DE 1940 A 1951 1 

SUMARIO: 1 Objetivo do estudo - 2 Números-índices sintéticos das quan
tidades de 24 principais mercadorias exportadas. - 3. Números-índices sintéticos 
dos valores médios unitários dessas mercadorias - 4. Influência de algumas mer
cadorias sôbre os números-índices sintéticos dos valores médios unitários da 
exportação. - 5. Análise da marcha dos números-índices sintéticos do valor 
total dessa exportação. 

Prosseguindo nas pesquisas sôbre a mar
cha da exportação, através do tempo, divulga o 
Laboratório de Estatística do I B G E , pelo 
presente estudo, as séries de números-índices 
sintéticos anuais das quantidades, dos valores 
médios unitários e dos valores totais de 24 prin
cipais mercadorias exportadas do Brasil nos anos 
de 1940 a 1951 

Os critérios adotados na elaboração das re
feridas séries de números-índices foram os de 
LASPEYRES e de PAASCHE, sôbre OS quais foram 
dados esclarecimentos em estudos anteriores., 
Foi tomada como referência a média anual do 
qüinqüênio 1935-39 

As 24 mercadorias que entram na formação 
dêsses índices contribuem para o valor total da 
exportação brasileira com uma quota elevada, 
que nos anos de 1940 a 1950 oscilou entre o 
mínimo de 66,8% em 1945 e o máximo de 90,5% 
em 1950, e que em 1951 ascendeu a 87,6% 

Nas tabelas I, li e III, são apresentados, 
respectivamente, os valores totais (f o b ) , as 
quantidades e os valores médios unitários das 
24 mercadorias consideradas, para os anos de 
1940 a 1951. 

2 O exame da marcha das quantidades ex
portadas é facilitado pelos números-índices sin
téticos que figuram nas colunas (b) e (c) da 
Tabela A 

TABELA A 

Números-índices sintéticos das quantidades e 
dos valores médios unitários de 24 mercadorias 

exportadas 

Média anual 1935-39 = 100 

NÚMEROS-ÍNDICES NÚMEROS-ÍNDICES 
DOS VALORES DAS QUANTIDADES 

MÉDIOS UNITÁRIOS 
ANO 

Critério Critério Critério. Critério 
Laspeyres Paasche Laspeyres Paasche 

(a) (b) (c) (d) (o) 
-------- ---- ----- ------ -----

1940 91,2 94,2 99,3 102,5 
1941 96,1 97,5 121,7 123,4 
1942 67,3 71,7 169,2 180,2 
1943 67,7 74,4 180,2 198,2 
1944 80,9 88,1 196,6 214,2 
1945 85,8 87,7 210,3 214,9 
1946 113,2 112,4 279,7 277,8 
1947 104,9 105,4 360,2 361,9 
1948 113,5 112,5 372,8 369,7 
1949 102,2 104,0 385,0 391,5 
1950 87,1 91,2 559,6 586,0 
1951 92,2 94,1 684,5 699,0 

A forte contração das trocas internacionais 
ocorrida no período da segunda guerra mun-

Estudo compilado pelo Estatístico Analis
ta JosÉ BASTOS TÁVORA 

2 Veja-se o estudo no 13 desta série Ou
tras pesquisas referentes ao assunto foram pu
blicadas nas seções II, III e VI do volume Esta
tística Comercial n o 1, da série "Estudos de 
Estatística Teórica e Aplicada", I B G E , 1951 

dia! se reflete na marcha dêsses números-índi
ces, que durante os anos de 1940 a 1945 se man
tiveram sempre abaixo da média anual do qüin
qüênto 1935-39, caindo até os valores mínimos 
de 67,3 ou 71,7, em 1942 Nos quatro anos se
guintes ê!es excederam moderadamente aquela 
média, atingindo em 1948 seus valores mais ele
vados, de 113,5 e 112,5, mas em 1949 e em 1950 
diminuíram fortemente; em 1951, com ligeiro 
aumento, atingiram os valores de 92,2, segundo 
o critério de LASPEYRES, e 94,1, segundo o critério 
de PAASCHE 

* 
3 Comparam-se, nas colunas (d) e (e) da 

Tabela A, os números-índices sintéticos dos va
lores médios unitários na exportação calculados 
pelo critério de LASPEYRES com os calculados 
pelo critério de PAASCHE, para os anos de 1940 
a 1951 

A marcha de ambas essas séries de núme
ros-índices, nos doze anos do período de obser
vação, é caracterizada por um movimento ascen
dente, rápido de Início, depois levemente retar
dado e de novo acelerado no fim 

Em 1950 o nível médio anual dos valores mé
dios unitários na exportação era mais de 5,5 
vêzes maior do que aquêle de 1935-39; em 1951, 
torna-se quase sete vêzes maior, ascendendo o 
índice sintético dêsse ano a 684,5, segundo o 
critério de LASPEYRES, e a 699,0, segundo o cri
tério de PAAScHE De 1945, último ano de guerra, 
para 1951, os números-índices dos preços na ex
portação triplicaram 

4 Como complemento das observações ex
postas no parágrafo precedente, serão agora su
màrlamente examinados os números-índices dos 
valores médios unitários das diversas mercado
rias, constantes da Tabela IV 

Especificam-se na página 4 os valores ex
tremos e os dois valores centrais dêsses núme
ros-índices 

A grande expansão dos valores médios uni
tários das 24 mercadorias exportadas, manifes
tada através da rápida elevação dos correspon
dentes números-índices, decorre de circunstân
cias comuns a tôdas elas em geral, e de circuns
tâncias pecuUares a cada uma delas, em parti
cular 

A expansão do melo circulante foi, sem dú
vida, o principal fator dêsse aumento, estenden
do-se a sua ação a tôdas as mercadorias, como 
se pode verificar pelos valores centrais, em cuja 
posição se alternam, de ano para ano, produ
tos di versos 

Os valores extremos dos números-índices dos 
preços na exportação põem em relêvo caracte
rísticas peculiares da oferta ou da procura, como 
sejam a prpcura excepcional do mercado esta
dunldense no período béUco, para o cristal de 
rocha; a Insuficiência da oferta no mercado In
ternacional do cacau em 1948 e no do café em 
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1951; 3 a escassa procura, no mercado interna
cional, da castanha do Pará; a queda da pro
cura da borracha natural depois da segunda 
guerra mundial 

Ano Mínimo 

1940 56,7 (Castanhas 
com case~) 

1941 78,1 (Açúcar) 

Hl42 105,9 (A\godõo em 
rama) 

194:l 94,3 (Castanhas 
sem casca\ 

19-!4 72,0 (Castanhas 
sem cascn) 

1045 130,5 (Comas va
cuns em
tidos) 

104li 174,4 IRabaçu) 

1947 

1948 

154,6 (illiné• i o de 
ferro) 

174,9 (Minério do 
manganês) 

1940 192,7 !Bcmacha) 

1950 210,4 (Bonacha) 

1051 262,4 !Bonacha) 

Valo1es centrai-s~ 

110,9 (Minério do 
manganês) 

109,1 (Couros va
cuns sal
gados) 

131,8 (Castanhas 
com casca) 

130,4 (Cacau em 
grão) 

181,2 (Mamona) 
165,8 (Cacau em 

grão) 
187,7 (1Iin6rio de 

manganês) 
179,2 (Babaçu) 
192,1 (Minério de 

ferro) 
190,1 (Couros va

cuns sal
gados) 

251,5 (Bananas) 
230,2 (Carnes em 

conserva) 
2S2, 7 (Cat nes em 

conserva) 
282,2 (Café em 

(!,!<lO) 

387,i (Fumo) 
355,2 (Café Pm 

grão) 
387,3 (Açúca1) 
378,9 Cl•larnona) 
365,5 (.\!godiio em 

rama) 
320,8 Cl•linério de 

fr>rro) 
3GS, i (Óleo de ca

roço de al
godão) 

363,0 (Laranjas) 
454,0 (Couros va

cuns cut-
tidos) 

399,1 (Babaçu) 

.Máximo 

183,5 (Cêra de 
carnaúba} 

269,7 (C't istal do 
rocha) 

71i,1 (Crbta\de 
rocha) 

728,0 (Cristal de 
rocha) 

1 340,4 (Cristal de 
rocha) 

1 172,8 (Ciistal de 
tocha) 

1 332,2 (Crista\ de 
rocha) 

7ôD,3 (Óleo d" 
caroço de 
algodão) 

S18,4 (Cacau em 
grão) 

5DG,4 !Pinho 

807,6 (Café em 
grão) 

A distribuição das 24 mercadorias exporta
das segundo o valor dos respectivos números-ín
dices, em 1951 é ilustrada pelos seguintes 
dados ' 

Ntlmero-índice 

200,1 a 300,0 
300,1 a 400,0 

400,1 a 500,0 

500,1 a 600,0 
600,1 a 700,0 

700,1 a 800,0 
800,1 a 000,0 

fl.f ercadurias 

1 (Borracha) 
11 (Castanhas sem casca, minério de 

manganês, cêra de carnaúba, cas
tanhas com casca, mate, couros 
vacuns salgados, cristal de rocha, 
arroz, minério de ferro, laranjas, 
babaçu) 

(Comas vacuns curtidos, fumo, car
nes frigorificadas, carnes em con
serva) 

2 (~lamona, pinho) 
3 ( Oleo do caroço de algodão, algodão 

em rama, açúcar) 
(Carau em grão, bananas) 
(Café em grão) 

a Con1 referência ao café, cumpre assinalar, 
ainda, que o aumento da procura exterior deu 
forte Impulso à exportação brasileira nos últi
mos anos do após-guerra, sem que se tenha ve
rificado igual aumento por parte da produção 
Disto resultou o esgotamento progressivo dos 
estoques existentes, já fortemente reduzidos nos 
anos de guerra, e, conseqüentemente, a eleva
ção dos preços do produto 

• Sendo par o número de têrmos da série, 
especificam -se para cada ano os dois valores 

Os elevados preços do café, do cacau e da 
banana, principalmente, e do óleo de caroço 
de algodão, do algodão em rama e do açúcar, 
secundàriamente, foram os fatôres principais do 
rápido aumento dos números-índices sintéticos 
ponderados dos preços na exportação, nos últi
mos três anos 

Junte-se a essa observação a de que ape
nas uma das 24 mercadorias, o cristal de rocha, 
teve o seu preço de exportação em 1951 Infe
rior ao de 1950, verificando-se para tôdas as 
demais aumentos, em alguns casos considerá
veis, como os que se registraram para o algodão 
em rama e o óleo de caroço de algodão, cujos 
índices quase duplicaram 

Pode-se avaliar em cêrca de 250% o aumen
to mais freqüente dos preços na exportação, do 
nível médio anual do qüinqüênio 1935-39 para 
o ano de 1951, pois que aumentos entre 200,1% 
e 300,0% são observados para 11 das 24 mer
cadorias exportadas 

* * :;: 
5 Na Tabela B comparam-se as séries de 

números-índices sintéticos ponderados das 
quantidades calculados pelo critério de PAASCHE 

(coluna (b)), os dos valores médios unitários 
calculados pelo clitério de LAsPEYRES (coluna 
(c) ) e os do valor total da exp01 tação (co! unas 
(d) e (e)) 

QUI\NTI- VALOR VALOR TOTAL 
DADES MÉDIO DA EXPORTAÇÃO' 
EXPOR-

UNITÁRIO ANO TADAS 
(Critério (Critério Cálculo Cálculo 
Paasche) Laspeyres) indireto direto 

(d)~(b) 
(a) (hJ (c) (c)/100 (e) 

~-------- - ---- --~-- ----- --------

1940 94,2 99,3 !J3,5 93,5 
!UH Di,5 121,7 118,7 118,7 
1942 71,7 169,2 121,3 121,4 
1943 74,4 180,2 134,1 134,1 
1944 88,1 196,6 173,2 173,3 
1945 87,7 210,3 184,4 184,3 
1946 112,4 279,7 314,4 314,4 
1947 105,4 360,2 379,7 379,8 
1948 112,5 372,8 419,4 419,5 
1949 104,0 385,0 400,4 400,3 
1950 91,2 559,1l 510,4 510,2 
1951 94,1 684,5 644,2 li44,2 

Os números-índices ponderados do valor to
tal da exportação mostram tendência fortemen
te ascendente em todo o período de observação, 
sendo, todavia, a subida mais lenta nos anos da 
segunda guerra, por efeito da contração quan
titativa da exportação, e mais rápida nos pric 
melros anos seguintes, pelo aumento simultâ
neo das quantidades e dos valores médios uni
tários 

Em 1950, prevalecendo o efeito do aumento 
dos valores médios unitários sôbre o da dimi
nuição das quantidades, o número-índice do 
valor total atinge um nível cêrca de 5 vêzes 
maior do que aquêle de 1935-39; em 1951, em 
condições análogas, o número-índice do valor 
total sobe fortemente, atingindo 644,2 

que ocupam o 12 ° e o 13 o lugar na sene dos 
números-índices das diversas mercadorias dis
postos em ordem de grandeza 

" As leves diferenças que se verificam en
tre os resultados dos dois cálculos dependem 
dos arredondamentos efetuados no Indireto 
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TABELA I 

Valores da exportação de 24 principais mercadorias, nos anos de 1940 a 1951 

Milhares de cruzezros 

MERCADORIA 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

Café em grão ....................... . . . . . . . . . 1 589 248 2 017 116 1 965 809 2 802 734 3 879 343 4 260 340 6 441 463 7 755 099 9 018 564 

Algodão em rama .............................. 837 955 1 010 355 644 382 413 778 667 942 1 049 058 2 937 584 3 076 205 3 384 997 

Cacau em grão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ 191 798 314 912 216 629 342 368 307 859 229 159 651 144 I 047 731 I 065 884 

Couros vacuns, salgados .... ................. 115 635 140 910 185 249 89 320 68 697 38 561 133 613 524 523 404 234 

Couros vacuns, curtidos ou sola .. ............. 2 765 21 328 62 853 110171 54 403 58 804 65 107 40 760 12 805 

Mate ....... ············ ····· .......... 61 037 61 679 72 565 69 522 86 305 111 287 132 766 159 535 138 016 

Fumo ....................................... 44 661 42 190 54 239 65 486 154 599 255 201 492 765 376 647 268 277 

LaranJas ......... ....... ··················· 57 201 37 712 34 053 35 379 50 639 56 664 146 732 100 973 171 225 

Carnrs fngorificadas. . .... .................... 244 336 147 238 227 413 66 387 38 863 9 352 46 002 133 458 158 197 

Arroz .......... .... ··········· 32 602 13 299 174 329 192 263 331 200 202 661 385 478 682 524 740 811 

Oêra de carnaúba. . . . . . . . . . .. ··········· .... 169 411 288 435 240 695 227 027 298 222 270 437 492 075 383 779 285 738 

Açúcar ........... ....................... 38 696 9 670 47 288 17 341 114 268 53 663 71 967 220 641 691 574 

Mamona ... ...... ................. 119 745 189 011 149 450 207 926 187 722 199 624 195 604 618 902 439 715 

Carnes em conserva. . . . . . . . . . . . . . ............. 220 768 301 762 409 301 327 294 272 934 189 278 342 687 198 368 281 529 

Castanhas com casca ................. ... 21 623 23 589 16 049 635 3 159 3 417 94 461 84 446 56 184 

Borracha ................... 77 467 91 185 148 416 189 057 365 839 345 924 267 767 204 221 47 011 

Pinho ...... . .. ....... 67 718 126 188 220 283 255 101 381 419 363 209 706 021 840 589 811 492 

Castanhas sem casca ... ..... 31 502 35 007 28 809 I 145 1 983 29 407 93 209 59 795 27 351 

Bananas ................ . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 356 25 582 15 987 11 821 12 644 23 839 54 338 83 273 102 935 

Óleo de caroço de algodão .. .. 42 890 82 859 63 540 36 063 33 794 91 166 35 638 83 040 102 302 

Babaçu ................. ... 48 553 57 344 71 037 51 094 15 863 89 777 29 252 33 377 163 017 

Minéno de manganês .. ... 32 311 80 374 59 508 67 665 35 298 60 036 37 118 32 153 32 334 

Minéno de ferro ... ... ....... 16 185 30 831 23 337 25 310 18 750 26 897 5 828 14 425 61 089 

Cristal de rocha .. .... .... 27 863 98 797 234 827 324 721 280 114 132 147 41 901 37 186 83 945 

Total das 24 mercadonas .. ... . ...... 4 134 326 5 247 373 5 366 048 5 929 608 7 661 859 8 149 908 13 900 520 16 791 650 18 549 226 

Total geral da exportação ........................ 4 960 538 6 725 646 7 499 556 8 728 569 10 726 509 12 197 510 18 229 532 21 179 413 21 696 874 

Percentagem das 24 mercadorias no valor total da expor-

tação .......... . ..................... 83,3 78,0 71,6 67,9 71,4 66,8 76,3 79,3 85,5 

1949 1950 

11 610 705 15 907 568 

2 006 879 1 936 108 

963 505 I 445 797 

371 482 278 094 
2 355 5 868 

148 327 145 949 

279 268 409 041 
121 470 197 156 

199 297 74 665 

3 151 196 941 
343 397 408 462 

78 096 61 473 
261 252 177 474 

120 125 100 426 

69 535 87 259 

27 542 41 686 

584 933 603 290 
64 932 60 153 

110 789 164 920 

74 636 10 811 
82 026 54 143 

48 226 49 964 
102 756 121 759 

25 042 19 410 

17 699 726 22 E58 417 

20 153 084 24 913 487 

87,8 90,5 

1951 

·19 447 884 

3 822 668 

I 275 835 

372 090 

15 644 

169 691 

350 903 

120 699 

46 188 

305 529 

321 441 

65 209 

186 461 

60 254 

133 146 

62 168 

928 073 

85 616 
220 101 

89 569 

65 850 

48 274 

236 452 

53 943 

28 483 688 

32 514 265 

87,6 
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MERCADORIA 

TABELA !I 

Quantidades exportadas de 24 principais mercadorias, nos anos de 1940 a 1951 

Toneladas 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 

----------~---------~-- ----·- ------·- ----- ------ ------- --------- ----- -------- ------- -----

1. Café em grão . . 722 743 663 149 436 802 606 709 813 329 8.;o 320 930 275 889 804 I 049 540 1 162 140 

2. Algodão em rama . 224 265 288 274 153 954 77 962 107 640 164 456 352 752 285 473 258 703 139 760 

3. Cacau em grão . . 106 799 132 944 71 904 115 120 !OI 920 83 434 130 460 99 041 71 681 132 244 

4. Couros vacuns, salgados. . . ..... 40 533 45 257 43 957 20 617 13 824 fi Síl 21 223 56 680 48 315 45 325 

5. Couros vacuns, ~urtidos ou sola 298 2 233 5 463 9 916 4 247 4 564 3 677 1 393 357 88 

6. Mate. 50 520 49 762 55 276 48 139 48 691 49 829 49 224 55 434 46 775 47 3G9 

7 Fumo .. 16 792 18 450 19 172 17 105 29 867 :ll 828 .;3 843 39 400 25 344 28 265 

8. LaranJa~6 . 100 023 68 235 44 850 46 963 44 48G 48 887 97 087 llO 077 99 753 71 963 

9. Carnes fngorificadas 99 993 44 149 58 260 1ü 821 9 306 2 06i 10 393 17 455 20 849 24 248 

10. .\rroz .. 41 001 13 255 82 ü03 84 5Sl 149 797 ôü 538 152 051 218 423 212 643 991 

11. Cêra de carnaúba. 8 553 11 765 8 509 9 046 11 no 9 432 10 019 8 388 9 292 11 109 

12. Açúcar. 66 731 25 049 45 899 11 611 70 443 26 935 21 975 61 556 361 277 38 700 

13. Mamona. 117 495 221 813 116 169 155 685 145 476 150 447 99 419 168 548 163 515 132 213 

14. Carnes em conserva . . 47 908 64 228 69 858 49 633 41 665 29 411 44 497 18 166 23 221 9 073 

15. Castanhas com casca . 19 403 9 097 5 293 233 869 652 12 607 15 569 11 651 16 830 

16. Borracha .. 11 835 10 734 12 204 14 575 21 193 18 887 18 159 14 510 5 446 3 241 

17 Pinho. 247 044 296 708 329 s.;7 281) 726 297 489 258 428 474 956 500 975 572 031 387 643 

18. Castanhas sem casca. 6 774 5 592 3 104 180 408 1 404 4 592 3 709 1 856 4 334 

19. Bananas7 .. 204 957 123 000 71 461 50 310 56 075 64 663 105 777 128 209 162 834 167 913 

20. Óleo de caroço de algodão. 26 311 33 458 17 143 9 543 8 544 21 212 5 405 6 623 10 095 9 288 

21. Babaçu .... 41 187 39 267 29 343 21 747 6 780 44 292 12 792 11 778 31 765 20 470 

22. MineriO de manganês. 222 713 437 402 306 241 275 552 146 983 244 649 149 149 142 092 141 253 149 896 

23. MineriO de ferro. 255 548 420 79fo 316 033 322 802 205 798 299 994 64 413 196 737 599 289 675 574 

24. Cnstàl de rocha. 1 103 1 980 1 iiO 2 411 1 122 609 170 369 720 299 

~-- - - - --~------- - --------- ---- ·-·- -

1950 1951 

------ ------

890 094 981 481 

128 845 143 412 

131 997 96 125 

42 318 40 104 

171 373 
45 774 50 053 

36 688 29 813 

84 587 48 063 

11 591 5 947 

80 305 118 121 

12 757 9 579 

23 550 19 379 

84 150 50 493 

8 284 4 ,130 

13 609 20 ü11 

4 494 5 373 

499 219 655 408 

3 589 4 209 

151 767 190 265 

I 799 8 654 

15 060 12 582 

148 339 119 900 

890 126 I 320 007 

260 811 

-- -- - -

• Nos anos de 1940 a 1945 os dados publicados sôbre as quantidades exportadas de laranJaS eram expressos em caixas, sendo feita a conversão para toneladas 
na base de 1 ca1xa == 0,035 toneladas. 

7 Nos anos de 1940 a 1945 os dados publicados sôbre as quantidades exportadas de bananas eram expressos em cachos, sendo feita a conversão para toneladas na 
base de 1 cacho = 0,020 toneladas. 
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MERCADORIA 

TABELA !I! 

Valores médios unitários de 24 principais mercadorias exportadas, nos anos de 1940 a 1951 

Cruzezros por tonelada 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1946 1949 

----- ----- ---- ----- ----- ---·-- ----- ------------ -----

Café em grão_ . • 2 198,91 3 041,72 4 500,46 4 619,57 4 769,71 5 010,28 6 924,26 8 715,51 8 592,87 9 990,80 

Algodão em rama __ 3 736,45 3 504,g4 4 185,55 5 307,43 6 205,33 6 378,96 8 327,62 10 775,82 13 084,49 14 359,47 

Cacau em grão .. 1 795,88 2 368,76 3 012,75 2 974,01 3 020,59 2 746,59 4 991,14 10 578,76 14 869,83 7 285,81 

Couros vacuns, salgadiJs ... 2 852,86 3 113,55 4 214,32 4 332,35 4 969,40 5 612,!4 6 295,67 9 254,11 8 366,64 8 195,96 

Couros vacuns, curtidos ou sola ... 9 278,52 g 551,28 11 505,22 11 11Q,43 12 809,75 12 884,31 17 705,55 29 260,59 35 868,35 26 761,36 

Mate .. 1 208,17 1 239,48 1 312,78 I 444,19 1 772,50 2 233,38 2 697,18 2 877,93 2 950,64 3 131,31 

Fumo ... 2 659,66 2 286,72 2 829,07 3 828,47 5 176,25 8 018,13 9 151,89 9 559,57 10 585,42 9 880,35 

LaranJaS .. .... . ............ 571,88 552,68 759,26 753,34 1 138,31 1 159,08 I 511,35 1 680,73 1 716,49 1 687,95 

Carnes fngorificadas .. 2 443,53 3 335,02 3 903,42 3 946,67 4 176,12 4 524,43 4 426,25 7 645,83 7 587,75 8 219,11 

Arroz ... 795,15 1 003,32 2 110,44 2 273,12 2 210,99 2 341,87 2 535,19 3 124,78 3 483,83 3 179,62 

Cêra de carnaúba. 19 578,30 24 514,28 28 287,11 25 096,95 26 794,43 28 672,29 49 114,18 45 753,34 30 750,97 30 911,60 

Açúcar .. 579,88 386,04 1 030,26 1 493,50 1 622,13 1 992,31 3 274,95 3 584,39 1 914,25 2 017,98 

Mamona .. 1 019,15 852,12 1 286,49 1 335,56 1 290,40 1 326,87 1 967,47 3 671,96 2 689,14 1 975,99 

Carnes em conserva .. 4 608,17 4 698,29 5 859,04 6 594,28 6 550,68 6 435,62 7 701,35 10 919,74 12 123,90 13 239,83 

Castanhas com casca. 1 114,42 2 593,05 3 032,12 2 725,32 3 635,21 5 240,80 i 492,74 5 423,98 4 822,25 4 131,61 

Borracha .. 6 545;59 8 494,97 12 161,26 12 971,32 17 262,26 18 315,46 14 745,69 14 074,50 8 632,21 8 497,99 

Pinho. 274,11 425,29 667,81 889,70 1 282,13 1 405,46 1 486,50 1 677,91 1 418,62 1 508,95 

Castanhas sem casca .. 4 650,43 6 260,19 9 281,25 6 361,11 4 860,29 20 945,16 20 298,13 16 121,60 14 736,53 14 982,00 

Bananas .. 206,66 207,98 223,72 234,96 225,48 368,67 513,70 649,51 632,15 659,80 

Óleo de caroço de algodão .. 1 630,12 2 476,51 3 706,47 3 779,00 3 955,29 4 297,85 6 593,52 12 538,12 10 133,93 8 035,75 

Babaçu .. 1 178,84 1 460,36 2 420,92 2 349,47 2 339,68 2 026,93 2 286,74 2 833,84 5 131,97 4 007,13 

MinériO de manganês .. 145,08 183,75 194,32 245,56 140,15 215,40 248,87 226,28 228,91 321,73 

MinériO de ferro .. 63,33 73,27 73,84 78,41 91,11 89,66 90,48 73,32 101,94 152,10 

Cristal de rocha .. 25 261,11 49 89i,47 132 6i0,62 134 683,11 249 655,97 216 990,14 246 4i6,47 100 775,06 116 590,2i 83 752,51 

1950 

------

17 871,78 

15 026,64 

10 953,26 

6 571,53. 

34 315,79 

3 188,47 

11 149,18 

2 330,81 

6 441,64 

2 452,41 

32 018,66 

2. 610,32 

2 109,02 

12 122,89 

6 411,86 

9 275,92 

1 208,47 

16 760,38 

1 086,67 

6 009,45 

3 595,15 

336,82 

136,79 

74 653,85 

1951 

------

19 814,83 

26 655,15 

13 272,67 

9 278,13 

41 941,02 

3 390,23 

11 770,13 

2 511,27 

7 766,61 

2 586,58 

33 556,84 

3 364,93 

3 692,81 

13 601,35 

6 459,95 

11 570,44 

1 416,02 

20 341,17 

1 156,81 

10 350,01 

5 233,67 

402,62 

179,13 

66 514,18 
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TABELA IV 

Números-índices ponderados dos valores médios unitários de 24 principais mercad01·ias exportadas nos anos de 1940 a 1951 

Média anual 1935-39 = 100 

MERCADORIA 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950 1951 

---- ------ --------- ----- -----

Café em grão .. .... 89,6 124,0 183,4 188,3 194,4 204,2 282,2 355,2 350,2 407,2 728,4 807,6 

Algodão em rama. 94,6 88,7 105,9 134,3 157,1 161,5 210,8 272,8 331,2 363,5 380,4 074,7 

Cacau em grão. 98,8 130,4 165,8 163,7 106,2 1.51,2 274,7 582,2 818,4 401,0 602,8 730,5 

Couros vacuns, salgados .. .... 109,1 119,1 lfi1,2 165,7 190,1 214,7 240,8 354,0 320,1 313,5 251,4 354,9 

Couros vacuns, curtidos ou sola. 100,4 103,4 124,5 120,3 138,7 139,5 191,7 316,8 388,3 289,7 371,5 454,0 

Mate ... 119,8 123,0 130,2 143,3 175,8 221,5 267,6 285,5 292,7 310,6 316,3 336,3 

Fumo. 107,9 92,7 114,7 155,2 209,9 325,1 371,1 387,7 429,2 400,7 452,1 477,3 

LaranJas ... 89,1 86,1 118,2 117,3 177,3 180,5 235,3 261,7 267,3 262,8 363,0 391,1 

Carnes fngorificadas .. 154,6 211,1 247,0 249,8 264,3 286,3 280,1 483,9 480,2 520,1 407,7 491,5 

Arroz .. 112,9 142,5 299,7 322,8 314,0 332,6 360,1 443,8 404,8 451,6 348,3 367,4 

Cêra de carnal1ba. 183,5 229,8 265,2 235,3 251,2 208,8 460,4 428,9 288,3 289,8 300,2 314,6 

Açúcar. ........ 117,3 78,1 208,4 302,1 328,2 403,0 062,5 725,1 387,3 408,2 528,1 680,7 

Mamona .. .... 143,6 120,1 181,2 188,2 181,8 186,9 277,2 517,3 378,9 278,4 297,1 520,3 

Carnes em conserva. 169,2 172,5 215,1 242,1 240,5 236,2 282,7 400,8 445,0 486,0 445,0 499,3 

Castanhas com casca. .. 56,7 131,8 154,1 138,5 184,8 266,4 380,9 275,7 245,1 210,0 326,0 328,4 

Borracha .. 148,5 192,7 275,8 294,2 391,5 415,4 334,4 319,2 195,8 192,7 210,4 262,4 

Pinho. 108,3 168,1 263,9 351,6 506,8 555,5 587,5 663,2 560,7 596,4 477,6 559,7 

Castanhas sem casca .. 68,9 92,8 137,5 94,3 72,0 310,4 300,8 238,9 218,4 222,0 248,3 301,4 

Bananas. 141,0 141,0 152,6 160,3 153,8 251,5 350,5 443,1 431,3 450,1 741,3 789,2 

Óleo de caroço de algodão. 100,0 151,9 227,4 231,9 242,7 263,7 404,5 769,3 621,7 493,0 368,7 635,0 

Babaçu .... 89,9 111,4 184,6 179,2 178,4 154,6 174,4 216,1 391,4 305,6 274,2 399,1 

Mineno de manganês .. 110,9 14ü,4 148,5 187,7 183,5 187,5 190,2 172,9 174,9 245,9 257,4 307,7 

Minéno de ferro ... ... 133,6 154,5 155,7 165,4 192,1 189,1 190,8 154,6 215,0 320,8 288,5 377,8 

Cnstal de rocha .. . . . . . . . . . 136,5 269,7 717,1 728,0 1 349,4 1 172,8 1 332,2 544,7 630,2 452,7 403,5 359,5 
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ESTUDOS E SUGESTÕES 301 

IV- NúMEROS-íNDICES DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS DO PRODUTOR DOS PRINCIPAIS 
PRODUTOS DA INDúSTRIA EXTRATIVA VEGETAL NOS ANOS DE 1940 A 19501 

SUMARIO: 1. Introdução. - 2. Números-índices sintéticos das quantidades 
de onze principais produtos da indústria extrativa vegetal, nos anos de 1940 a 
1950. - 3. Números-índices sintéticos dos preços do produtor dêsses onze produtos, 
nos anos de 1940 a 1950. - 4. Números-índices sintéticos do valor total dêsses 
onze produtos, nos anos de 1940 a 1950. 

Em continuação de estudos anteriores,2 

serão expostos no presente estudo números-ín
dices sintéticos dos preços e das quantidades 
produzidas dos produtos da indústria extrativa 
vegetal brasileira, calculados de acôrdo com os 
dados publicados pelo Serviço de Estatística da 
Produção, do Ministério da Agricultura. 

Foram considerados para os cálculos os onze 
seguintes produtos: babaçu, borracha, caroá, 
castanha do Pará, cêra de carnaúba, cêra de li
curi, coquilhos de licuri, erva-mate, guaraná, 
oiticica e piaçaba. · 

Outros produtos incluídos na estatística da 
produção extrativa vegetal são: a juta, que en
tretanto é obtida exclusivamente pela cultura, 

respeito da qual faltam dados para o período de 
referência, e a jarina e o timbó, que não foram 
compreendidos no cálculo dos números-índices 
em consideração à escassa importância das res
pectivas produções 

Os dados anuais para os onze produtos con
siderados, de 1940 a 1950, são expostos na se
guinte ordem: números-índices das quantida
des, dos preços do produtor e dos valores totais, 
com base nas respectivas médias anuais do 
qüinqüênio 1935-39, na Tabela I; números-índi
ces simples das quantidades produzidas, na II, 
e dos preços do produtor, na III; quantidades 
produzidas, na IV; valor da produção, na V; e 
preços do produtor, na VI 

TABELA I 

Números-índices sintéticos das quantidades produzidas, dos preços do produtor 
e dos valores totais de onze principais produtos da indústria extrativa vegetal, 

nos anos de 1940 a 1950 

Média anual 1935-39 = 1QO 

NÚMEROS-ÍNDICES 
DAS QUANTIDADES 

ANO 

Critério Critério 
LASPEYRES PAASCHE 

(a) (b) (c) 

1940 113,9 112,7 

1941 111,8 119,9 

1942 106,7 110,7 

1943 91,2 100,5 

1944 101,9 125,3 

1945 125,2 146,3 

1946 122,2 126,5 

1947 121,6 122,6 

1948 120,2 128,0 

1949 119,9 124,6 

1950 116,8 120,4 

e a agave que, inicialmente extraída da vege
tação espontânea, atualmente é em parte pre
ponderante obtida pela cultura; a guaxima, a 

1 Estudo redigido pelo Esta tístlco Analista 
REINALDO DOS SANTOS LEAL 

2 Vejam-se os estudos anteriormente divul
gados no Boletim Estatístico, n.o 30, 1950, e na 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, n ° 
42, 1950, e o estudo no 11 desta série, divulgado 
em maio de 1951. 

3 As leves discordâncias que se verificam 
entre os resultados do cálculo indireto e os do 
direto dependem dos arredondamentos efetua
dos no primeiro dêsses cálculos. 

4 :tl:sse cálculo pode ser também realizado 
pela multiplicação dos números-índices das co
lunas (b) e (e) e sucessiva divisão por 100 do 
produto obtido , 

NÚMEROS-ÍNDICES NÚMEROS-ÍNDICES 
DOS PREÇOS DO DO VALOR TOTAL 

PRODUTOR DA PRODUÇÃO' 

Critério Critério Cálculo Cálculo 
LASPEYRES PAASCHE indireto• direto 

(d) (e) (f)=(c) (d)/100 (g) 
-----------

118,6 117,4 133,7 133,8 

140,0 150,1 167,9 167,9 

176,3 182,8 195,2 195,1 

190,9 210,5 191,9 191,9 

185,2 227,8 232,1 232,1 

207,8 242,9 304,0 304,0 

317,2 328,4 401,3 401,2 

302,2 304,6 370,5 370,4 

248,3 264,4 317,8 317,9 

243,7 253,4 303,7 303,8 

290,7 299,7 350,0 350,1 

* :f: * 
2 Os números-índices sintéticos das quan

tidades produzidas constam das colunas (b) e 
(c) da Tabela I 

Os números-índices da coluna (b) foram 
calculados segundo o critério de LASPEYRES, pela 
comparação entre o valor total das quantidades 
produzidas em cada ano, determinado conforme 
os preços do período de referência, e o valor 
médio anual das quantidades produzidas no pe
ríodo de referência, determinado conforme os 
mesmos preços 

Os números-índices da coluna (c) foram 
calculados segundo o critério de PAASCHE, pela 
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comparação entre o valor total das quantidades 
produzidas em cada ano, determinado conforme 
os preços dêsse ano, e o valor total médio anual 
das quantidades produzidas no período de re
ferência, determinado conforme os mesmos 
preços 

J!:sses números-índices sintéticos das quan
tidades não apresentam grandes variações No 
período bélico descem para o nível mínimo em 
1943 (L 91,2, P 100,5), mas já em 1945 se ele
vam para valores relativamente altos (L 125,2, 

P 146,3) Desde 1946 verificam-se limitadas 
oscilações, com leve tendência descendente, es
pecialmente sensível em 1950 (L 116,8, P 120,4) 

Os números-índices das quantidades produzi
das dos diversos produtos mostram diferenças 
muito grandes nos respectivos andamentos Em 
alguns casos a produção subiu muito acima do 
nível médio do período de referência (1935-39); 

assim aconteceu com a cêra de liculi, cujo 
número-índice atingiu o máximo de 2 539,4 em 
1946 e ainda em 1950 alcançou 1 659,6, e com o 
caroá, cujo número-índice atingiu o máximo de 
1 028,2 em 1944 e ainda em 1950 ascendeu a 
449,5 Em outros casos a produção caiu; o nú
mero-índice da produção de castanha do Pará 
desceu para o mínimo de 9,8 em 1944 e em 1950 

atingiu apenas 62,3; o da erva-mate atingiu 
justamente em 1950 o mínimo de 66,1 Para 
alguns produtos (borracha, cêras, babaçu, ca
toá), as condições peculiares da economia do 
período bélico determinaram forte expansão da 
procura, que depois se teduziu; para outros 
(castanha do Pará) verificou-se, pelo contrário, 
contração da procura no período bélico e recu
peração apenas parcial depois A diminuição da 
procura da erva-mate dependeu de circunstân
cias particulares do tespectivo mercado, que fi
zeram diminuir a procura (principalmente, de
senvolvimento da produção local em países im
portadores) . 

Em conseqüência das grandes desigualdades 
de andamento das diversas produções, os núme
ros-índices das respectivas quantidades para o 
ano de 1950 apresentam um campo de variabili
dade muito extenso, desde o mínimo de 62,3 

para a castanha do Pará, até o máximo de 
1 659,6 para a cêra de licuri Para 7 dos 11 pro

dutos a produção de 1950 excede a média anual 
de 1935-39; para os demais 4, fica abaixo dela 

3 Os números-índices sintéticos dos pre
ços do produtor" constantes da coluna (d) da 
Tabela I foram calculados segundo o critério de 
LASPEYRES, pela comparação entre o valor total 
médio anual das quantidades produzidas no pe
ríodo de referência, determinado conforme os 
preços de cada ano considerado, e o valor total 
médio anual das mesmas quantidades, determi-

" Pela expressão "preço do produtor" indi
ca-se, neste estudo, o quociente entre o valor 
da produção e a quantidade produzida 

nado conforme os preços do período de referên
cia 

Os números-índices sintéticos constantes da 
coluna (e) da mesma tabela foram calculados 
segundo o critério de PAASCHE, pela comparação 
entre o valor total das quantidades produzidas 
em cada ano, determinado conforme os preços 
dêsse ano, e o valor total das mesmas quanti
dades, determinado conforme os preços médios 
do período de referência 

J!:sses números-índices dos preços mostram 
tendência ascendente até 1946, com brusca acen
tuação da mesma neste ano, em que são atin
gidos os níveis máximos de todo o período con
siderado (L 317,2, P 328,4) Sucessivamente in
verte-se a tendência, descendo os preços até 
1949 (L 243,7, P 253,4); mas em 1950 verifica-se 
nova considerável subida (L 290,7, P 299,7) 

Nos anos de 1943 a 1945 são fortes as dife
tenças entre os números-índices sintéticos cal
culados segundo os dois CJitérios; nos demais 
anos, são moderadas 

Os números-índices dos preços dos diversos 
produtos apresentam marchas diferentes no 
curso do período considerado, sendo entretanto 
seu andamento dominado pelo fator comum da 
inflação monetária, que se 1evela na predomi
nância da tendência ascendente 

No período bélico essa influência é, às vê
zes reforçada pela expansão da procura (borra
cha, cêras, etc ) , às vêzes neutralizada pela sua 
contração (castanha do Pará), mas a partir de 
1946 ela prevalece de maneira absoluta Até para 
os produtos cuja procura ficou restrita (erva
-mate), os preços sobem muito acima dos ní
veis médios do período de referência 

Em 1950, os números-índices dos preços va
riam entre o mínimo de 179,9 do caroá e o má
ximo de 348,6 do guaraná Para alguns produtos 
o número-índice de 1950 é inferior ao máximo 
atingido em anos anteriores de mais intensa 
procura, mas em geral as diferenças não são 
grandes Para outros produtos (babaçu, borra
cha, caroá) o nível dos preços em 1950 é o mais 
elevado de todo o período considerado O nú
mero-índice sintético dos preços, entretanto, 
fica ainda nitidamente inferior nesse ano ao 
nível máximo atingido em 1946 e um pouco 
inferior, também, ao nível de 1947 

4 Os números-índices sintéticos do valor 
total da produção, expostos na Tabela I, mos
tram tendência ascendente até 1946, fortemente 
acentuada neste ano (número-índice 401,2) em 
dependência da brusca alta dos preços; ten
dência descendente de 1947 a 1949 (número-ín
dice 303,8, no último ano); nova subida em 
1950 (número-índice 350,1) As variações do nú
mero-índice do valor total são determinadas 
principalmente pelas variações dos preços, cuja 
amplitude é muito maior do que a das variações 
das quantidades 
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TABELA !I 

Números-índices das quantidades produzidas de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 
Média anual 1935-39 = 100 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 

----· ---------- ·------ ------ ------ ------ -------- -~----

Babaçu .. 162,5 172,0 135,4 119,6 102.7 171,0 122,9 153,3 197,4 169,4 

Borrac-ha .. 106,8 100,0 130,7 136,9 173,9 205,0 185,1 191,3 161,3 162,0 

Caroá .. 542,0 768,5 979,4 1 011,0 1 028,0 811,4 911,8 898,2 693,0 556,3 

Castanha do Para. 111,6 62,5 58,4 14,2 9,8 19,6 66,1 77,3 53,9 86,6 

Cêra de carnaúba ... 98,1 112,3 87,8 94,2 106,3 124,8 115,4 90,1 112,8 96,5 

Cêra de licun ... 1 276,6 2 500,0 2 631,9 556,4 2 004,3 1 636,2 2 539,4 2 267,0 1 593,6 1 680,9 

Coquilhos de licun. 84,6 100,3 463,2 137,8 80,1 84,1 !16,0 85,4 139,5 80,9 

Erva-mate ... 91,8 92,5 88,7 79,3 72,6 79,9 68,6 79,5 72,1 80,5 

Guaraná .. 104,9 67,7 57,9 85,4 73,8 82,3 81,7 79,3 15,2 97,0 

OitiCica ... 136,7 186,2 58,9 29,6 91,9 164,5 148,5 108,6 134,5 149,8 

Piaçaba .. 98,0 94,9 96,1 99,9 105,6 104,7 105,4 92,8 88,7 81,0 

----- ----- --- ------ -

TABELA !I! 

Números-índices dos preços do produtor de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 

Média anual 1935-39 = 100 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 

--------- -------- --------- ----- -------- ·------ ------ . ----- -------- ----
Babaçu .. 84,7 104,8 144,4 173,0 !66,5 166,1 211,5 298,9 324,9 282,1 

Borracha ... 119,0 163,2 236,0 263,4 282.4 280,9 303,4 300,6 285,2 301,3 
Caroá .. 87,9 106,0 116,5 !14,6 99,3 128,7 134,3 143,6 153,6 135,6 

Castanha do Para .. 43,6 62,5 94,3 99,2 37,7 48,0 256,7 187,4 156,5 135,0 

Cêra de carnaüba .. 181,2 196,1 227,7 239,0 228,2 291,6 471,7 417,8 214,7 243,8 

Cêra de licun .. 134,2 174,5 161,0 207,2 242,5 250,6 473,3 325,0 336,6 222,1 

Coquilhos de licun .. 138.9 159,3 169,3 119,1 133,3 156,6 207,6 277,8 315,2 284,0 
Erva-mate .. 104,7 120,0 97,9 132,4 189,3 216,6 222,6 259,1 327,4 289,9 
Gnaraná .. 152,4 129,9 201,0 249,3 282,6 362,7 333,9 337,1 301,1 389,2 

Oitimca .. 246.1 228,6 289,7 209,4 198,2 172,2 230,2 204,9 181,7 185,9 

Piaçaba ... 94,5 97,6 192,3 191,1 193,3 224,2 345,9 371,2 282,6 243,9 

1950 

------

178,3 

162,6 

449,5 

62,3 

105,4 

1 659,6 

95.1 

66,1 

120,7 

153,9 

95,7 

----

1950 

-----
329,8 

315,5 

179,9 

214,2 

302,9 

273,5 

280,4 

312,6 

348,6 
206,5 
325,0 
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comparação entre o valor total das quantidades 
produzidas em cada ano, determinado conforme 
os preços dêsse ano, e o valor total médio anual 
das quantidades produzidas no período de re
ferência, determinado conforme os mesmos 
preços 

J!:sses números-índices sintéticos das quan
tidades não apresentam grandes variações No 
período bélico descem para o nível mínimo em 
1943 (L 91,2, P 100,5), mas já em 1945 se ele
vam para valores relativamente altos (L 125,2, 
P 146,3) Desde 1946 verificam-se limitadas 
oscilações, com leve tendência descendente, es
pecialmente sensível em 1950 (L 116,8, P 120,4) 

Os números-índices das quantidades produzi
das dos diversos produtos mostram diferenças 
muito grandes nos respectivos andamentos Em 
alguns casos a produção subiu muito acima do 
nível médio do período de referência (1935-39); 
assim aconteceu com a cêra de licuri, cujo 
número-índice atingiu o máximo de 2 539,4 em 
1946 e ainda em 1950 alcançou 1 659,6, e com o 
caroá, cujo número-índice atingiu o máximo de 
1 028,2 em 1944 e ainda em 1950 ascendeu a 
449,5 Em outros casos a produção caiu; o nú
mero-índice da produção de castanha do Pará 
desceu para o mínimo de 9,8 em 1944 e em 1950 
atingiu apenas 62,3; o da erva-mate atingiu 
justamente em 1950 o mínimo de 66,1 Para 
alguns produtos (borracha, cêras, babaçu, ca
roá), as condições peculiares da economia do 
período bélico determinaram forte expansão da 
procura, que depois se reduziu; para outros 
(castanha do Pará) verificou-se, pelo contrário, 
contração da procura no período bélico e recu
peração apenas parcial depois A diminuição da 
procura da erva-mate dependeu de circunstân
cias particulares do respectivo mercado, que fi
zeram diminuir a procura (principalmente, de
senvolvimento da produção local em países im
portadores) 

Em conseqüência das grandes desigualdades 
de andamento das diversas produções, os núme
ros-índices das respectivas quantidades para o 
ano de 1950 apresentam um campo de variabili
dade muito extenso, desde o mínimo de 62,3 
para a castanha do Para, até o máximo de 
1 659,6 para a cêra de licuri Para 7 dos 11 pro
dutos a produção de 1950 excede a média anual 
de 1935-39; para os demais 4, fica abaixo dela 

3 Os números-índices sintéticos dos pre
ços do produtor' constantes da coluna (d) da 
Tabela I foram calculados segundo o clitério de 
LASPEYRES, pela comparação entre o valor total 
médio anual das quantidades produzidas no pe
ríodo de referência, determinado conforme os 
preços de cada ano considerado, e o valor total 
médio anual das mesmas quantidades, determi-

' Pela expressão "preço do produtor" indi
ca-se, neste estudo, o quociente entre o valor 
da produção e a quantidade produzida 

nado conforme os preços do período de referên
cia 

Os números-índices sintéticos constantes da 
coluna (e) da mesma tabela foram calculados 
segundo o critério de PAAScHE, pela comparação 
entre o valor total das quantidades produzidas 
em cada ano, determinado conforme os preços 
dêsse ano, e o valor total das mesmas quanti
dades, determinado conforme os preços médios 
do período de referência 

1!:sses números-índices dos preços mostram 
tendência ascendente até 1946, com brusca acen
tuação da mesma neste ano, em que são atin
gidos os níveis máximos de todo o período con
siderado (L 317,2, P 328,4) Sucessivamente in
verte-se a tendência, descendo os preços até 
1949 (L 243,7, P 253,4); mas em 1950 verifica-se 
nova considerável subida (L 290,7, P 299,7) 

Nos anos de 1943 a 1945 são fortes as dife
renças entre os números-índices sintéticos cal
culados segundo os dois ctitérios; nos demais 
anos, são moderadas 

Os números-índices dos preços dos diversos 
produtos apresentam marchas diferentes no 
curso do período considerado, sendo entretanto 
seu andamento dominado pelo fator comum da 
inflação monetária, que se revela na predomi
nância da tendência ascendeu te 

No período bélico essa influência é, às vê
zes reforçada pela expansão da procura (borra
cha, cêras, etc ) , âs vêzes neutral!zada pela sua 
contração ( castanl1a do Para), mas a partir de 
1946 ela prevalece de maneira absoluta Até para 
os produtos cuja procura ficou restrita (erva
-mate), os preços sobem multo acima dos ní
veis médios do período de referência 

Em 1950, os números-índices dos preços va
riam entre o mínimo de 179,9 do caroá e o má
ximo de 348,6 do guaraná Para alguns produtos 
o número-índice de 1950 é inferior ao máximo 
atingido em anos anteriores de mais intensa 
procura, mas em geral as diferenças não são 
grandes Para outros produtos (babaçu, borra
cha, caroá) o nível dos preços em 1950 é o mais 
elevado de todo o período considerado O nú
mero-índice sintético dos preços, entretanto, 
fica ainda nitidamente inferior nesse ano ao 
nível máximo atingido em 1946 e um pouco 
inferior, também, ao nível de 1947 

4 Os números-índices sintéticos do valor 
total da produção, expostos na Tabela I, mos
tram tendência ascendente até 1946, fortemente 
acentuada neste ano (número-índice 401,2) em 
dependência da brusca alta dos preços; ten
dência descendente de 1947 a 1949 (número-ín
dice 303,8, no último ano); nova subida em 
1950 (número-índice 350,1) As variações do nú
mero-índice do valor total são determinadas 
pr!ncipalmen te pelas variações dos preços, cuja 
amplitude é muito maior do que a das variações 

das quantidades 



TABELA li 

Números-índices das quantidades produzidas de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de _1940 a 1950 
Média anual 1935-39 = 100 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 

--------~-------~~--· -------- -~~~---~-- -------- -------- ---~-- ------- ----~~-- -------

1. Babaçu .. 162,5 172,0 135,4 119,6 102.7 171,0 122,9 153,3 197,4 169,4. 

2. Borracha .. 106,8 100,0 130,7 136,9 173,9 205,0 185,1 191,3 161,3 162,0 

3. Caroa .. 542,0 768,5 979,4 I 011,0 1 028,0 811,4 911,8 898,2 693,0 556,3 

4. Castanha do Para. 111,6 62,5 58,4 14,2 9,8 19,1J 66,1 77,3 53,9 86,6 

5. Cêra de carnaúba .. 98,1 112,3 87,8 94,2 106.3 124,8 115,4 90,1 112,8 96,5 

6. Cêra de licun .. 1 276,6 2 500,0 2 631,9 556,4 2 004,3 1 636,2 2 539,4 2 267,0 1 593,6 1 680,9 

7 Coquilhos de licun .. 84,6 100,3 463,2 137,8 80,1 84,1 116,0 85,4 139,5 80,9 

8. Erva-mate ... 91,8 92,5 88,7 79,3 72,6 79,9 68,6 79,5 72,1 80,5 

9. Guaraná .. 104,9 67,7 57,9 85,4 73,8 82,3 81,7 79,3 15,2 97,0 

10. Oitimca .. 136,7 186,2 58,9 29,6 91,9 164,5 148,5 108,6 134,5 149,8 

1!. Piaçaba .. 98,0 94,9 96,1 99,9 105,6 104,7 105,4 92.8 88,7 81,0 

----- - --- _ _____) -- ---- - ----- ~~----

TABELA III 

Números-índices dos preços do produtor de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 

Média anual 1935-39 = 100 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 

----------------------- ------ ------~~ ~---~- ·-·----- ------ ----- ---· ---------------· 
1. Babaçu .. 84,7 104,8 144,4 173,0 166,5 166,1 211,5 298,9 324,9 282,1 

2. Borracha .. 119,0 163,2 236,0 263,4 282.4 280,9 303,4 300,6 285,2 301,3 

3. Caroá .. 87,9 106,0 116,5 114,6 99,3 128,7 134,3 143,6 153,6 135,6 

4. Castanha do Para .. 43,6 62,5 94,3 99,2 37,7 48,0 256,7 187,4 156,5 135,0 

5. Cêra de carnaúba. 181,2 196,1 227,7 239,0 228,2 291,6 471,7 417,8 214,7 243,8 

6. Cêra de licun ... 134,2 174,5 161,0 207,2 242,5 250,6 473,3 325,0 336,6 222,1 

i. Coquilhos de licun .. 138,9 159,3 169,3 119,1 133,3 156,6 207,6 277,8 315,2 284,0 

8. Erva-mate .. 104,7 120,0 97,9 132,4 189,3 216,6 222,6 259,1 327,4 289,9 

9. Guaraná .. 152,4 129,9 201,0 249,3 282,6 362,7 333,9 337,1 301,1 389,2 

10. Oiticwa .. 246.1 228,6 289,7 209,4 198,2 172,2 230,2 204,9 181,7 185,9 

11. Piaçaba .. 94,5 97,6 !92,3 191,1 193,3 224,2 345,9 371,2 282,6 - 243,9 

1950 

------
178,3 

162,6 

449,5 

62,3 

105,4 

1 659,6 

95.1 

66,1 

120,7 

153,9 

95,7 

1950 

329,8 

315,5 

179,9 

214,2 

302,9 

273,5 
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312,6 

348,6 
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PRODUTO 

TABELA IV 

Quantidades produzidas de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 
Toneladas 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

~---- ---~- -----~----·----- ·- -·--· -· ------ -··-- ·-----·--- ---·- ---------- --- -------·-- ---------- ------~ ------- ----------

1. 

2. 

"· 
4. 

5. 

6. 
7 

8. 
9. 

10. 
11. 

Babaçu .. 68 162 72 Hll 5G 787 50 170 43 107 71 758 51 545 64 333 82 806 

Borracha. 18 284 17 120 22 366 23 436 20 761 35 088 31 687 32 739 27 606 

Caroá .. 5 583 'i fll(-i 10 088 10 41?. .10 590 8 357 9 392 9 251 7 138 

Castanha do Para .. 40 526 22 708 21 211 5 1i2 3 .155 7 128 23 989 28 082 19 566 

Cêra de carnaúba .. 9892 11 326 8 852 9 504 10 719 12 583 11 633 9 083 11 370 

Cêra de licun .... 1 200 2 350 2 474 523 1 884 1 538 2 387 2 131 1 498 

Coquilhos de li('un .. 2 720 3 224 14 891 4 431 2 574 2 703 3 731 2 746 4 485 

Erva-mate .... 83 815 84 474 so 954 72 351 66 272 72 941 62 582 72 541 65 772 

Guaraná .. 172 111 B5 140 121 135 134 130 25 

Oitimra. 2D 785 40 581 12 833 6 448 20 024 35 848 32 349 23 664 29 310 

Piaçaba ..... 5 621 5 447 5 514 5 734 6 061 6 010 6 049 5 322 5 088 

-------

PRODUTO 

TABELA V 

Valor da produção de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 

Milhares de cruzezros 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

-----· -- ------ ------- ---------------- -----

1. Babaçu ... . . . . . . . . . . .. 54 128 70 929 76 876 81 411 67 284 111 749 102 220 180 307 252 276 

2. Borracha .. ... 88 927 114 172 215 647 252 199 343 45() 402 744 392 856 402 135 321 727 

3. Caroá ..... 8 í\41 14772 20 ü85 21 009 18 505 18 935 22 203 23 380 19 299 

4. Castanha do l)ara .. 35 985 28 892 40 728 10 454 2 728 6 964 125 439 107 202 62 386 

5. Cêra de carnaúba .. ..... 159 187 197 268 178 992 201 70G 217 232 325 881 487 312 337 036 216 811 

6. Cêra de lirur1 ..... 12 000 30 550 29 683 8 074 34 041 28 715 84 167 51 599 37 572 

7 Coquilhos de licun .. 3 795 5 157 25 315 5 301 3 446 4 252 7 779 7 661 14 195 

8. Erva-mate ..... ······· 42 908 49 554 38 733 46 844 61 328 77 257 68 121 91 876 105 286 

9. Guarana ................. ········ 1 675 921 1 220 2 230 2 185 3 129 2 859 2 800 481 

10. Oiticwa ........... ····· ········· 38 882 49 197 19 717 7 160 21 046 32 746 39 498 25 723 28 241 

11. Pia~,J<Lba ........................... 6 089 6 094 12 150 12 554 13 426 15 437 23 974 22 636 16 476 

--- ---

1949 

------

71 073 

27 730 

5 730 

31 452 

9 735 

1 580 

2 600 

73 473 

159 

32 646 

4 649 

1949 

-------

187 979 

341 365 

13 674 

86 528 

210 740 

26 146 

7 414 

104 135 
3 954 

32 195 

12 993 

1950 

---------

74 795 

27 829 

4 630 

22 636 

10 625 

1 560 

3 056 

60 321 

198 

33 529 

5 494 
.. , ____ 

1950 

-----

231 289 

358 772 

14 65G 

98 779 

285 837 

31 794 

8 605 
92 182 

4410 
36 727 

20 461 
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TABELA VI 

Preços do produtor de onze produtos da indústria extrativa vegetal nos anos de 1940 a 1950 

Cruzeiros por tonelada 

PRODUTO 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 

·----

Babacu ................................ 794,11 982,93 1 353,76 1 622,70 1 560,86 1 557,30 1 983,12 2 802,71 3 046,59 

Borracha .............................. 4 863,65 6 668,93 9 641,73 lO 761,18 11 540,47 11 478,11 12 398,02 12 283,06 11 654,24 

Caroá ................................ 1 547,73 I 866,09 2 050,46 2 017,57 I 747,40 2 265,77 2 364,03 2 527,29 2 703,70 

Castanha do Pará .................... 887,95 l 272,33 1 920,14 2 021,27 767,37 976,99 5 229,02 3 817,46 3 188,49 

Cêra de carnaúba .................... 16 092,5ü 17 417,27 20 220,52 21 223,27 20 266,07 25 898,51 41 890,48 37 106,24 19 068,69 

Cêra de licuri........ . . . .............. 10 roo.oo 13 000,00 11 997,98 15 437,86 18 068,47 18 670,35 35 260,58 24 213,51 25 081,44 

Coquilhos de licuri.. .. ................. 1 395,22 1 599,57 1 700,02 1 196,34 1 338,77 1 573,07 2 084,96 2 789,88 3 164,99 

Erva-mate .............................. 511,94 586.62 478,46 647,45 925,40 1 059,17 1 088,51 1 266,54 1 600,77 

Guaraná .............................. 9 738,37 8 297,30 12 842,11 15 928,57 18 057,85 23 177,78 21 335,82 21 538,46 19 240,00 

Oitimca ............................... 1 305,42 1 212,32 1 536,43 I llü,42 1 051,04 913,47 1 221,00 1 086,88 963,53 

Pbcaba ............................... 1 083,26 1 118,78 2 203,48 2 189,40 2 215,15 2 568,55 3 963,30 4 253,29 3 238,21 

1949 

2 644,87 

12 310,31 

2 386,39 

2 751,11 

21 647,66 

16 548,10 

2 851,54 

1 417,32 

24 867,92 

986,19 

2 794,79 

1950 

3 092,31 

12 892,02 

3 165,44 

4 363,80 

26 902,31 

20 380,77 

2 815,77 

1 528,19 

22 272,73 

1 095,38 

3 724,24 
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TÁBUAS DE SOBREVIVÊNCIA PARA O DISTRITO FEDERAL, 
SEGUNDO A MORTALIDADE DO TRIÊNIO 1949-51 1 

SUMÁRIO: 1 Esclarecimentos sôbre os dados aproveitados e os processos aplicados 
para a construção das tábuas de sobrevivência: a) Para os dois sexos separadamente 
considerados - 2. b) Para os dois sexos em conjunto - 3. A vida média no nasci
mento; comparações retrospectivas e internacionais: a) Para os dois sexos em con
junto. - 4 b) Para os dois sexos separadamente considerados. - 5 Ligeira análise 
das tábuas de sobrevivência de 1949-51, em comparação com as de 1939-41: probabi
lidades de morte, números de sobreviventes, durações d;t vida média resídua -
6 A distribuição dos óbitos, segundo as tábuas de sobrevivência, por grandes inter
valos de idade; comparações retrospectivas e internacionais - 7. Divisão da vida 
média no nascimento, por grandes intervalos de idade; comparações retrospectivas. 
- 8. Advertência sôbre o ajustamento das tábuas de sobrevivência. - 9 Recapi
tulação. 

Depois de ter aproveitado os dados apu
rados pelo Serviço Federal de Bioestatística sô
bre os óbitos verificados em 1950, em coordena
ção com os resultados definitivos do censo do 
mesmo ano apurados pelo Serviço Nacional de 
Recenseamento, para a construção de uma tá
bua de sobrevivência para o Distrito Federal se
gundo a mortalidade do ano de 1950," o Labo
ratório de Estatística está agora habilitado a 
apresentar elaborações análogas, efetuadas com 
base mais larga, segundo a m01talidade média 
anual do triênio 1949-51, e com discriminação 
dos sexos 

Os dados apurados pelo censo demográfico 
sôbre a população presente em 1 o de julho de 
1950, que foi tomada como população média 
dêsse triênio, estão discriminados por anos de 
idade, mas a precisão dessa discriminação é 
apenas aparente, estando os dados fortemente 
afetados por erros nas declarações de idade dos 
recenseados a 

Os dados sôbre os óbitos estão discrimina
dos por anos de idade apenas no primeiro lus
tro, enquanto nos três lustros seguintes o agru
pamento é qüinqüenal e nas idades sucessivas 
decenal 

O cálculo direto das probabilidades de mor
te por anos de idade tornou-se, portanto, pos
sível apenas para os primeiros cinco anos Co
mo numerador da probabilidade de morte, to
mou-se o número médio anual dos óbitos re
gistrados em cada ano de idade no triênio 
1949-51;' como denominador, o número dos pre
sentes de cada idade apurado pelo censo, au
mentado de uma fração do número dos óbitos 

As tábuas, planejadas pelo Professor 
GIORGIO MORTARA, que redigiu O comentário, fo
ram construídas pelos Estatísticos Analistas 
ELÍGIO ALVES (Homens), ORÊNcro LoNGINO DE 
ARRUDA GOMES (Mulheres) e MoYSÉS ISAAC 
KESSEL (Homens e mulheres) 

" Publicada em edição preliminar, mimeo
gráfica, corr1o no 7 da sétie "Estudos Demo
gráficos", e em edição definitiva no volume 14 
da série de Estatística Demográfica dos "Estu
dos de Estatística Teórica e Aplicada" (Rio, 
I B G E , 1952) 

" Alguns dêsses enos foram salientados no 
estudo sôbre As formas da decla1 ação de idade 
no censo de 1950, no Distrito Federal (No 11 
da sé li e "Estudos Demográficos") , publicada nn 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA n" 
49, janeiro-marco de 1952 

1 Pa1a o piimeiro ano de idade retificou-se 
êsse nú1neto, acrescentando-lhe o dos óbitos in
fantis errôneamente 1egist1ados como nascidos 
mortos, estimado em 372 para o sexo masculino 
e em 299 para o feminino. Acêrca dessa Ietifi
cação, vejam-se o estudo II do volume 13 e o 
estudo II de volume 14 dos "Estudos de Esta
tística Teórica e Aplicada", série Estatística De
mog?áfica (Rio de Janeiro, I B G E , 1951 e 
1952) 

da mesma idade (2/3 para o primeiro ano, 3/5 
para o segundo e 1/2 para os seguintes) , para 
se reconstituir aproximadamente o número dos 
"expostos a morrer" em cada ano de idade 

Para as idades entre o 5 o aniversário e o 
20 °, calcularam-se taxas centrais de mortalida
de (isto é, razões entre o número médio anual 
dos óbitos e o dos vivos) por qüinqüênios Lle 
idade, que serviram como base para a determi
nação de taxas por anos de idade, efetuada me
diante ajustamento gráfico-numérico, subordi
nado às condições da regularidade de marcha 
da mortalidade em função da idade e da coin
cidência entre o número dos óbitos registrados 
em cada qüinqüênio de idade e o dos calcula
dos pela aplicação das taxas ajustadas aos da
dos apurados da população discriminada p01 
anos de idade 

Para as idades entre o 5 " aniversário e o 
90 o, as taxas centrais de mortalidade foram cal
culadas por decênios de idade e, inicialmente, 
supostas válidas para o quinto ano de cada de
cênio Por interpolações, segundo fórmulas ex
ponenciais, foram calculados os valores inter
médios As taxas assim obtidas para as idades 
entre o 20 o aniversário e o 80 o foram submeti
das a ajustamento gráfico-numérico, subordi
nado às condições da regularidade de marcha 
da mortalidade em função da idade e da coin
cidência entre o número dos óbitos registrados 
em cada decênio de idade e o dos calculados 
pela aplicação das taxas ajustadas aos dados 
ajustados" da população discriminada por anos 
de idade 

Para as idades entre o 80 o aniversário e o 
90 ", as taxas centrais de mortalidade calcula
das para o decênio foram definitivamente apli
zadas, de acôrdo com os resultados de análises 
efetuadas, às idades de 83 anos para o sexo mas
culino e de 83,5 anos para o feminino " A razão 

:: Êsse ajustamento da distribuição da po
pulação de cada sexo por anos de idade foi efe
tuado em duas etapas Na primeira, o dado apu
rado foi substituído pela décima parte da soma 
dos nove dados apurados entre os quais êle 
ocupa pôsto cent1al, mais a semi-soma dos dois 
dados imediatos, a baixo e acima, dêsses nove 
Na segunda, os dados ajustados assim obtidos 
f01am multiplicados pelo coeficiente (muito 
próximo da unidade) apwpriado pa1a tornar a 
soma dêles igual à sorna dos dados apurados, 
no inte1 valo entre o 20 o aniversálio e o 80 " 

u Essas idades fo1am escolhidas de maneira 
a tornar aproxilnadamente satisfeita a condição 
da igualdade entre os óbitos observados entre o 
80 o aniversário e o 90 o e os calculados pela apli
cação das taxas ajustadas aos dados de popula
ção ajustados, ficando, p01ém, o total dos óbitos 
calculados levemente superior ao do3 observa
dos O conseguinte leve excedente das taxas de 
mortalidade calculadas sôbre as observações visa 
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média geométrica de incremento da mortali· 
dade por ano de idade calculada pela compa
ração entre as referidas taxas e as adotadas 
para a idade de 79 anos foi aplicada para a de
terminação definitiva das taxas centrais de mor
talidade a partir da idade de 80 anos, determh 
nação que a partir da idade de 90 anos toma o 
caráter de extrapolação 

Tendo-se, assim, as taxas centrais de mor
. talidade m. para os anos de idade sucessivos 

ao quinto, ca'!Cularam-se as correspondentes 
probabilidades de morte, 

q. :=: mo/(1 + 0,5x) 

Das probabilidades de morte foram obtidas 
as probabil1dades de sobrevivência P• correspon
dentes, 

P• :=: 1 - Q• 
A multiplicação sucessiva do número inicial 

suposto de 100 000 sobreviventes na idade O (isto 

a atenuar o êrro por falta das últimas, depen
dente dos erros de envelhecimento nas declara
ções de idade (vejam-se, sõbre êsse assunto, as 
considerações expostas por GIORGIO MoRTARA nos 
Estudos Brasileiros de Demografia publicados 
pela Fundação Getúlio Vargas, Ano I, Vol I, 
Monografia n o 3, ensaio IX) . 

é, nascidos vivos) pelas probab1lidades de so
brevivência do primeiro, dos dois primeiros, dos 
três primeiros, etc , anos de idade (po, po Pt, 
Po Pt P•, etc) deu os sobreviventes no 1 o ani
versário, no 2.o, no 3 o, etc. 

O número dos óbitos em cada ano de' idade 
foi calculado subtraindo-se dos sobreviventes 
no aniversário inicial os sobreviventes no ani
versário final dêsse ano de idade . 

A vida média residua foi calculada mediante 
divisão do número total dos anos vividos pela 
geração suposta, a partir de cada aniversário, 
pelo número dos sobreviventes nesse aniversá
rio Por coerência com o critério adotado no cál
culo das probabilidades de morte, o número dos 
anos vividos pela geração da tábua de sobrevi
vência no curso do primeiro ano de idade foi 
suposto igual à soma de 1/3 dos sobreviventes 
na idade O e de 2/3 dos sobreviventes na 
idade 1, e o correspondente número no se
gundo ano de idade foi suposto igual à soma 
de 2/5 dos sobreviventes na idade 1 e de 3/5 
dos sobreviventes na idade 2. Para os anos de 
idade sucessivos, o número dos anos vividos pela 
geração foi suposto igual à semi-soma dos so
breviventes nos aniversários inicial e final 

TABELA I 

DISTRITO FEDERAL 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1949-51 

1. Homens 

PROBABILIDADE PROBABILIDADE 
MÉDIA IDADE DE MORTE DE, SOBREVIVENTES ÓBITOS VIDA 

(Anos) POR 1 000 SOBREVI VENCIA (Anos} 
POR 1 000 

---------- -------
o 105,66 894,34 100 000 10 566 49,80 
1 34,28 965,72 89 434 3 066 54,65 
2 12,64 987,36 86 368 1 091 55,57 
3 6,30 993,70 85 277 538 55,28 
4 4,51 995,49 84 739 382 54,63 

5 2,83 997,17 84 357 239 53,87 
6 2.37 997,63 84 118 199 53,02 
7 2,08 997,92 83 919 175 52,15 
8 1,87 998,13 83 744 156 51,26 
9 1,72 998,28 83 588 144 50,35 

10 1,64 998,36 83 444 137 49,44 
11 1,58 998,42 83 307 131 48,52 
12 1,56 998,44 83 176 130 47,59 
13 1,57 998,43 83 046 131 46,67 
14 1,72 998,28 82 915 142 45,74 

15 2,11 997,89 82 773 175 44,82 
16 2,82 997,18 82 598 233 43,91 
17 3,48 996,52 82 365 286 43,03 
18 4,02 995,98 82 079 330 42,18 
19 4,52 995,48 81 749 370 41,35 

20 4,90 995,10 81 379 399 40,54 
21 5,27 994,73 80 980 426 39,73 
22 5,68 994,32 80 554 458 38,94 
23 6,06 993,94 80 096 485 38,16 
24 6,22 993,78 79 611 495 37,39 

25 6,42 993,58 79 116 508 36,62 
26 6,64 993,36 78 608 522 35,85 
27 6,89 993,11 78 086 538 35,09 
28 7,17 992,83 77 548 556 34,33 
29 7,47 992,53 76 992 575 ~.58 

30 7,73 992,27 76 417 591 32,82 
31 8,05 991,95 75 826 611 , 32,08 
32 8,38 991,62 75 215 630 31,33 
33 8,67 991,33 74 585 647 30,59 
34 8,92 991,08 73 938 659 29,86 

R B E.- 6 
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TABELA I (Conclusão) 

PROBABILIDADE PROBABILIDADE 
IDADE 

DE MORT.E DE SOBREVIVENTES ÓBITOS VIDA MÉDIA 
(Anos) 

POR 1 000 
SOBREVIVÊNCIA (Anos) 

POR 1 000 

~--------- --------- ----- --- -------- ------- ---~--

35 9,1.1 990,85 73 279 671 29,12 
36 9,40 990,60 72 608 682 28,39 
37 9,68 990,32 71 926 696 27,65 
38 10,06 989,94 71 230 717 26,91 
39 10,37 989,63 70 513 731 26,18 

40 ll,Q7 988,93 69 782 773 25,45 
41 11,79 988,21 69 009 813 24,73 
42 12,39 987,61 68 196 845 24,02 
43 13,14 9813,813 67 351 885 23,32 
44 13,90 \186,10 66 466 924 22,62 

45 14,82 \185,18 115 .542 971 21,93 
46 15,70 984,30 64 571 1014 21,25 
47 16,69 983,31 ll3 557 1 0111 20,58 
48 17,67 982,33 02 496 1 104 19,93 
49 18,65 981,35 111 392 1 145 19,28 

50 19,74 980,211 60 247 1 189 18,63 
51 20,89 979,11 59 058 1 234 18.00 
52 22,06 977,94 57 824 1 276 17,37 
53 23,46 976,54 56 548 1 326 16,75 
54 25,41 974,59 55 222 1 404 16,14 

55 27,55 972,45 53 818 1 482 15,55 
50 29,29 970,71 52 336 1 533 14,98 
57 31,08 968,92 50 803 1 579 14,41 
58 33,38 966,62 49 224 1 643 13,86 
59 36,00 9r.4,00 47 581 1 713 13,32 

60 38,83 9H1,17 45 808 1 781 12,80 
f}l 41,25 958,75 44 087 1 819 12,30 
62 43,91 956,09 42 268 1 856 11,80 
63 46,84 953,16 40 412 1 893 11,32 
64 49,94 950,06 38 519 1 923 10,85 

65 53,36 946,64 36 596 1 953 10,40 
66 57,16 942,84 34 043 1 980 9,96 
67 G1,1n 938,81 32 663 1 999 9,53 
68 65,35 934,65 30 664 2 004 9,12 
69 70,01 929,99 28 660 2 006 8,72 

íO 74,59 92.5,41 26 654 1 988 8,34 
71 78,84 921,16 24 666 I 945 7,97 
72 83,14 916,86 22 721 1 889 7,61 
73 87,30 912,70 20 832 1 819 7,26 
74 91,55 908,45 19 013 1 740 6,90 

75 99,10 900,90 17 273 1 712 6,55 
76 105,79 894,21 15 561 1 646 6,21 
77 112,51 887,4!J 13 915 1 566 5,80 
78 119,38 880,62 12 349 1 474 5,57 
79 125,50 874,50 10 875 1 365 5,26 

80 135,77 864,23 9510 1 291 4,94 
81 146,83 853,17 R 219 1 207 4,64 
82 158,70 841,30 7 012 I 113 4,35 
~3 171,45 828,55 5 899 1011 4,08 
84 185,12 814,88 4 888 905 3,82 

85 199,76 800,24 3 983 796 3,57 
SG 215,42 784,58 3 187 686 3,34 
87 232,15 767,85 2 501 581 3,12 
88 250,00 750,00 1 920 480 2,91 
89 269,01 730,99 1 440 387 2,71 

90 289,23 710,77 1 053 305 2,53 
91 310,70 689,30 748 232 2,35 
92 333,44 666,56 516 172 2,19 
93 357,50 642,50 344 123 2,03 
94 382,90 617,10 221 85 1,88 

95 409,65 590,35 136 56 1,75 
96 437,77 562,23 80 35 1,63 
97 467,24 532,76 45 21 1,50 
98 498,07 501,93 24 12 1,38 
99 530,23 469,77 12 6 1,25 

100 563,69 436,31 6 4 1,00 
101 598,40 401,60 2 J 1,00 
102 634,30 365,70 1 1 0,50 
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TABELA li 

DISTRITO FEDERAL 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1949-51 

2. Mulheres 

PROBABILIDADE PROBABILIDADE 
IDADE DE MORTE DE. SOBREVIVENTES ÓBITOS VIDA MÉDIA 
(Anos) POR 1 000 SOBREVI VENCIA (Anos) 

POR 1 000 
--------- --~---

n 88,23 911,77 100 000 8 823 55,96 
1 34,93 965,07 91 177 3 185 60,35 
2 13,19 986,81 87 992 1 160 61,52 
3 6,21 993 79 86 832 540 61,33 

4,47 995,53 86 292 385 60,71 

2,81 997,19 85 907 242 59,98 
2,10 997,90 85 665 180 59,15 

1,78 998,22 85 485 152 58,27 
1,52 998,48 85 333 130 57,38 
1,34 998,66 85 203 114 56,46 

10 1,22 998,78 85 089 104 55,54 
11 1,15 998,85 84 985 97 54,61 
12 1,12 998,88 84 888 95 53,67 
13 1,25 998,75 84 793 106 52,73 
14 1,70 998,30 84 687 144 51.79 

15 2,65 997,35 84 543 224 50,88 
16 3,12 996,88 84 319 263 50,01 
17 3,49 996,51 84 056 294 49,17 
18 3,76 996,24 83 762 315 48,34 
19 3,99 996,01 83 447 333 47,52 

20 4,23 995,77 83 114 351 46,71 
21 4,66 995,34 82 763 386 45,91 
22 5,01 994,99 82 377 413 45,12 
23 5,28 994,72 81 964 432 44,34 
24 5,57 994,43 81 532 454 43,58 

25 5,76 994,24 81 078 467 42,82 
26 5,81 994,19 80 611 469 42,06 
27 5,83 994,17 80 142 467 41,30 
28 5,88 994,12 79 675 469 40,54 
29 5,91 994,09 79 206 468 39,78 

30 5,96 994,04 78 738 469 39,01 
31 6,01 993,99 78 269 470 38,25 
32 6,05 993,95 77 799 471 37,47 
33 6,12 993,88 77 328 473 36,70 
34 6,19 993;81 76 855 476 35,92 

35 6,25 993,75 76 379 477 35,14 
36 6,35 993,65 75 902 482 34,36 
37 6,48 993,52 75 420 489 33,58 
38 6,54 993,46 74 931 490 32,79 
39 6,62 993,38 74 441 493 32,00 

40 6,78 993,22 73 948 501 31,21 
41 7,10 •992,90 73 447 522 30,42 
42 7,52 992,48 72 925 548 29,64' 
43 7,97 992,03 72 377 577 28,86 
44 8,42 991,58 71 800 605 28,09 

45 8,84 991,16 71 195 629 27,32 
46 9,29 990,71 70 566 655 26,56 
47 9,83 990,17 69 911 688 25,80 
48 10,40 989,60 69 223 720 25,06 
49 W,97 98P,03 68 503 751 24,31 
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TABELA I! (Conclusão) 

PROBABILIDADE PROBABILIDADE 
IDADE DE MORTE DE, SOBREVIVENTES ÓBITOS VIDA MÉDIA 
(Anos) POR 1 000 SOBREVI VENCIA (Anos) 

POR 1 000 

50 11,54 988,46 67 752 782 23,58 

51 12,13 987,87 66 970 812 22,85 

52 12,70 987,30 66 158 840 22,12 

53 13,39 986,61 65 318 875 21,40 

54 14,29 985,71 64 443 921 20,68 

55 15,45 984,55 63 522 081 19,98 

56 16,42 983,58 62 541 1 027 19,28 

57 17,38 982,62 61 514 1 069 18,60 

58 18,67 981,33 60 445 1 129 17,92 

50 20,48 979,52 59 316 1 215 17,25 

60 22,00 u78,oo 58 101 1 278 16,60 

61 23,43 976,57 56 823 1 331 15,96 

62 24,99 975,01 55 492 1 387 15,33 

63 26,62 973,38 54 105 1 440 14.71 

64 28,13 971,87 52 665 1 482 14,10 

65 30,46 969,54 51 183 1 559 13,49 

66 33,11 966,89 49 624 1 643 12,90 

67 35,83 964,17 47 981 1 719 12,33 

68 38,62 961,38 46 262 1 787 11,76 

60 41,40 958,60 44 475 1 841 11,22 

70 44,87 955,13 42 634 1 913 10,68 

71 48,44 951,56 40 721 1 972 10,16 

72 52,07 947,93 38 749 2 018 9,65 

73 56,24 943,76 36 731 2 066 9,17 

74 60,71 939,29 34 6115 2 104 8,65 

75 66,78 933,22 32 561 2 175 8,20 

76 73,48 926,52 30 386 2 233 7,75 

77 79,34 920,66 28 153 2 233 7,32 

78 86,15 913,85 25 920 2 233 6,91 

79 93,89 906,11 23 6S7 2 224 6,51 

80 101,86 898,14 21 463 2 186 6,14 

81 110,46 889,54 19 277 2 130 5,78 

82 119,74 880,26 17 147 2 05~ 5,43 

83 129,75 870,25 15 094 1 958 5,10 

84 140,54 859,46 13 136 1 846 4,79 

85 152,15 847,85 11 290 1 718 4.49 

86 164,63 835,37 9572 1 576 4,21 

87 178,04 821,96 7 996 1 424 3,94 

88 192,42 807,58 6572 1 264 3,6j 

89 207,84 792,16 5 308 1 103 3,44 

90 224,33 775,67 4 205 944 3,21 

91 241,96 758,04 3 261 789 2,99 

92 260,78 739,22 2 472 644 2,79 

93 280,82 719,18 1 828 514 2,60 

94 302,13 697,87 1 314 397 2,42 

95 324,75 675,25 917 298 2,25 

96 348,73 651,27 619 216 2,09 

97 374,07 625,93 403 151 1,94 

98 400,81 599,19 252 101 1,80 

99 428,96 571,04 151 65 1,67 

100 458,52 541,48 86 39 1,55 
,o r 489,48 510,52 47 23 1,41 

102 521,82 478,18 24 13 1,29 

103 555,51 444,49 11 6 1,23 

104 590,51 409,49 5 3 1,10 

105 026,76 373,24 2 1 1,00 

106 664,19 335,81 1 1 0,50 
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• • * 
2. Os processos descritos no parágrafo an

terior foram aplicados para o cálculo das tábuas 
de sobrevivência referentes ao sexo masculino 
(Tabela I) e ao feminino (Tabela II), separa
damente considerados 

Para o cálculo de uma tábua de sobrevivên
cia referente aos dois sexos em conjunto, apre
sentavam-se, então, duas alternativas A pri
meira consistia no aproveitamento dos dados 
sô bre os óbitos e os vivos determinados na ela
boração das tábuas por sexo para se obterem, 
ano por ano de idade, as somas dos óbitos e 
dos vivos de ambos os sexos, pelas quais pode
riam ser calculadas as probabilidades de morte. 
A segunda consistia no aproveitamento das tá
buas de sobrevivência já calculadas para os dois 
sexos, de acõrdo com a hipótese de dada pro
porção entre o número dos homens e o das mu
lheres na geração da tábua de sobrevivência 

O primeiro critério é o mais largamente apli
cado Entretanto, apresenta o inconveniente de 
que à geração suposta, da tábua de sobrevivên
cia para os dois sexos em conjunto, aplicam-se 
nas diferentes idades probabilidades de morte 
calculadas de acôrdo com composições por sexo 
influenciadas não somente pelas proporções 
originais dos dois sexos nos nascimentos - as 
quais, em geral, sofrem apenas moderadas va
riações através do tempo -; roas também pelas 
proporções dos sexos nas correntes migratórias 
:ttsse inconveniente torna-se especialmente sen
sível em populações urbanas afetadas por vastos 
movimentos de imigração, como a do Distrito 
Federal 

O segundo critério, embora de uso menos 
comum, evita êsse inconveniente, e fica mais 
satisfatório, do ponto-de-vista lógico, porque 
faz variar as proporções dos dois sexos no curso 
da existência da geração da tábua de sobrevi
vência unicamente em dependência das dife
renças de mortalidade entre êles 

Na construção das tàbuas de sobrevivência 
para o Distrito Federal segundo a mortalidade 
do triênio 1939-41,7 que servirão como têrmos de 
referência e de comparação para as de 1949-51, 
foram aplicados ambos os critérios acima descri
tos A tábua de sobrevivência calculada segundo 
a mortalidade de 1950• pode-se considerar corres
pondente ao primeiro critério Aqui preferiu-se 
aplicar o segundo 

De acôrdo com os resultados de uma análise 
dos dados sôbre os nascimentos registrados e 
sôbre as crianças recenseadas no primeiro ano 
de idade, supôs-se a proporção de 105 nascidos 
vivos do sexo masculino para 100 do sexo fe
minino, segundo a qual os 100 000 componentes 
da geração na idade O se discriminariam em 
51 220 de um e 48 780 do outro sexo o 

Essa proporção constante, aplicada aos nú
meros de sobreviventes calculados nas Tabelas I 
e II, deu os números dos sobreviventes nos su
cessivos aniversários, expostos na Tabela III 

7 Publicadas na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, n ° 24, 1945 

8 Citada na nota 2. 
9 Para as tábuas de 1939-41 fôra suposta a 

proporção de 106 nascidos vivos do sexo mas
culino para 100 do feminino, segundo a qual os 
100 000 sobreviventes na idade o se discriminam 
em 51 456 do sexo masculino e 4_8 544 do femi
nino 

Pelos números dos sobreviventes calcularam
-se os dos óbitos; pelas razões entre êstes e 
aquêles, as probabilidades de morte. O cálculo 
da vida média foi feito como para os dois 
sexos em separado. Todos êsses dados constam, 
também, da Tabela III. 

* * 
3 O dado em que se resume tôda a tábua 

de sobrevivência é o da vida média na idade de 
O anos Segundo a tábua de 1949-51 para os dois 
sexos em conjunto, ela se aproxima de 53 anos 
(52,81) Segundo as tábuas anteriores compará
veis com a calculada agora, atingia apenas 40,58 
anos, de acôrdo com a mortalidade do período 
1920-21, e 42,41 anos, de acôrdo coro a do pe
ríodo 1934-4110 

É bem notável o progresso conseguido no 
último decênio: de 1939-41 para 1949-51, a vida 
média aumentou de mais de dez anos, enquan
to de 1920-21 para 1939-41 não chegara a au
mentar de dois anos 

Entretanto, os 52,81 anos de vida média, cal
culados segundo a última tábua de sobrevivên
cia para o Distrito Federal, estão ainda bem 
abaixo das correspondentes durações médias da 
vida calculadas segundo recentes tábuas de so
brevivência para os países mais adiantados na 
tutela da saúde pública ;u 65,18 anos para a 
França, 67,07 anos para o Canadá, 68,29 anos 
para a Austrália, 68,35 anos para a Suécia, 68,71 
anos para a Inglaterra e Gales e 70,43 anos 
para a Holanda 

* * * 
4. Discriminando-se os dois sexos, verifica

-se que a vida média calculada segundo as tá
buas de sobrevivência de 1949-51 para o Distri
to Federal é bem maior para o sexo feminino 
(55,96 anos) do que para o masculino (49,80). 

Em comparação com as tábuas de 1939-41, as 
mais recentes mostram um aumento de dez 
anos para o sexo masculi11o e de quase onze 
para o feminino (segundo aquelas tábuas, a 
vida média ascendia a 39,71 anos para os ho
mens e a 45,21 anos para as mulheres) 

A maior duração média da vida da mulher, 
em comparação com a do homem, é um fenô
meno normal nas populações de civilização oci
dental; entretanto, eín geral, a diferença entre 
as vidas médias dos dois sexos é menor do que 
no Distrito Federal, onde essa diferença au
mentou de 5,50 anos segundo as tábuas de 
1939-41 para 6,16 anos segundo as de 1949-51 
(diminuindo, porém, em valor relativo, de 
13,85% para 12,37%). 

As comparações efetuadas na Tabela IV en
tre a vida média no Distrito Federal e a nos 
países mais adiantados mostram que a inferio
ridade da população carioca é maior para o sexo 
masculino do que para o feminino 

Jo Vejam-se, no n.o 24 já citado da RE
VISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, para o 
período 1920-21, o § 11 do estudo IV (pág 650), 
e para o período 1939-41, a tábua de sobrevivên
cia 3 B bis (pág 666) . 

n Os dados que se seguem no texto, sôbre 
a vida média para os dois sexos em conjunto, 
foram calculados com base nos para cada sexo 
publicados no Annuaire Démographique, 1951 
das Nações Unidas (Tabela 29), supondo-se en
tre os nascidos vivos a proporção de 105 do 
sexo masculino para 100 do sexo feminino 

Os períodos a que se referem êsses dados 
estão especificados na Tabela IV. 
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TABELA III 

DISTRITO FEDERAL 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1949-51 

3 Homens e mulheres 

PROBABILIDADE 
PROBABILIDADE 

IDADE DE A 

ÓBITOS 
VIDA MÉDIA 

(Anos) DE MORTE SOBREVI VENCIA SOBREVIVENTES (Anos) 
POR 1 000 POR 1 000 

~~----- ------~- -----~--- -~------ -----------

o 97,16 902,84 100 000 9 716 52,81 

34,60 965,40 90 284 3 124 57,46 

12,90 987,10 87 160 1 124 58,50 

6,26 993,74 86 036 539 58,26 

4 4,49 995,51 85 497 384 57,62 

2,82 997,18 85 113 240 56,88 

6 2,24 997,76 84 873 190 56,04 

7 1,94 998,06 84 683 164 55,17 

1,69 998,31 84 519 143 54,27 

1,54 998,46 84 376 130 53,36 

10 1,42 998,58 84 246 120 52,44 

11 1,37 998,63 84 126 115 51,52 

12 1,35 998,65 84 011 113 50,59 

13 1,42 998,58 83 898 119 49,66 

14 1,71 998,29 83 779 143 48,73 

15 2,37 997,63 83 636 198 47,81 

16 2,97 997,03 83 438 248 46,92 

17 3,49 996,51 83 190 290 46,06 

18 3,90 9116,10 82 900 323 45,22 

19 4,26 995,74 82 577 352 44,39 

20 4,56 995,44 82 225 375 43,58 

21 4,97 995,03 81 850 407 42,78 

22 5,35 994,65 81 443 436 41,99 

23 5,67 994,33 SI 007 459 41,21 

24 5,90 994,10 80 548 475 40,44 

25 6,09 993,91 80 073 488 39,68 

26 6,23 993,77 79 585 496 38,92 

27 6,36 993,64 79 089 503 38,16 

28 6,54 993,46 78 586 514 37,40 

29 6,70 993,30 78 072 523 36,65 

30 6,85 993,15 77 549 531 35,89 

31 7,05 992,95 77 018 543 35,13 

32 7,22 992,78 76 475 552 34,38 

33 7,40 992,60 75 923 562 33,63 

34 7,56 992,44 75 361 570 32,87 

35 7,70 992,30 74 791 576 32,12 

36 7,88 992,12 74 215 585 31,37 

37 8,08 991,92 73 630 595 30,61 

38 8,30 991,70 73 035 606 29,86 
39 8,49 991,51 72 429 615 29,10 

40 8,91 991,09 71 814 640 28,35 

41 9,43 990,57 7l 174 671 27,60 

42 9,93 990,07 70 503 700 26,86 

43 10,53 989,47 69 803 735 26,12 

44 11,12 988,88 69 068 768 25,39 

45 11,79 988,21 68 300 805 24,67 

46 12,42 987,58 67 495 838 23,96 

47 13,20 986,80 66 657 880 23,26 

48 13,93 986,07 65 777 916 22,56 

49 14,69 985,31 64 861 953 21,87 
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TABELA III (Conclusão) 

-
PROBABILIDADE 

PROBABILIDADE 
IDADE DE. 

ÓBITOS MÉDIA (Anos) DE MORTE SOBREVIVENCIA SOBREVIVENTES VIDA 
POR 1 000 POR 1 000 (Anos) 

-----~---~ --- ------- --------

50 15,49 984,51 63 908 990 21,19 
51 16,35 983,65 62 918 1 029 20,52 
52 17,18 982,82 61 889 1 063 19,85 
53 18,18 981,82 60 826 1 106 19,19 
54 19,56 980,44 59 720 1 168 18,53 

55 21,14 978,86 58 552 1 238 17,89 
51l 22,44 977,56 57 314 1 286 17,27 
57 23,74 976,26 56 028 1 330 16,6,5 
58 25,47 974,53 54 698 1 393 16,05 
59 27,58 972,42 53 305 1 470 15,45 

60 2!1,61 970,39 51 835 1 535 14,88 
61 31,43 968,57 50 300 1 581 14,31 
62 33,40 966,60 48 719 1 627 13,76 
63 35,50 964,50 47 092 1 672 13,22 
64 37,60 962,40 45 420 1 708 12,69 

65 40,29 959,71 43 712 l 761 12,17 
66 43,29 956,71 41 951 1 816 11,66 
67 46,39 953,61 40 135 1 862 11,16 
68 49,59 950,41 38 273 1 898 10,68 
69 52,95 947,05 36 375 1 926 10,21 

70 56,63 943,37 34 449 1 951 9,75 
71 60,25 939,75 32 498 1 958 9,31 
72 63,92 936,08 30 540 1 952 8,87 
73 67,86 932,14 28 588 1 940 8,44 
74 71,94 928,06 21i 648 1 917 8,02 

75 78,36 921,64 24 731 1 938 7,61 
76 84,81 915,19 22 793 1 933 7,21 
77 \10,115 909,35 20 860 1 891 6,83 
78 97,21 902,79 18 969 1 844 6,46 
79 104,18 895,82 17 125 1 784 6,11 

80 112,64 887,36 15 341 1 728 5,76 
81 121,72 878,28 13 613 1 657 5,42 
82 131,48 868,52 11 956 I 572 5,11 
83 141,85 858,15 10 384 1473 4,80 
84 153,07 846,93 8 911 1 364 4,52 

85 164,97 835,03 7 547 1 245 4,24 
86 177,72 822,28 6 302 1 120 3,98 
87 191,62 808,38 5 182 993 3,73 
88 205,78 794,22 4 189 862 3,50 
89 221,22 778,78 3 327 736 3,28 

90 238,13 761,87 2 591 617 3,07 
91 255,32 744,68 1 974 504 2,87 
92 273,47 726,53 1 470 402 2,68 
93 294,01 705,99 1 068 314 2,50 
94 314,32 685,68 754 237 2,34 

95 336,56 663,44 517 174 2,18 
96 358,50 641,40 343 123 2,03 
97 386,36 613,64 220 85 1,88 
98 407,41 592,59 135 55 1,75 
90 437,50 562,50 80 35 l,li1 

100 465,75 534,25 45 21 1,48 
101 494,03 505,97 24 12 1,33 
102 521,82 478,18 12 7 1,17 
103 555,51 444,49 5 3 1,10 
104 590,51 400,49 2 1 1,00 

105 626,76 373,24 1 1 0,50 
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TABELA IV 

Vida média na idade de O anos, segundo as tábuas de sobrevivência do Distrito 
Federal e de alguns países, por sexo 

POPULAÇÃO OBSERVADA 

Distrito Federal 
França 
Canadá 
Austrália 
Suécia 
Inglaterra e Gaies 
Holanda 

* * * 
5 A marcha da mortalidade em relação à 

idade, no Distrito Federal, mantém no período 
1949-51 as características normais da rápida 
descida a partir do primeiro ano de idade até 
as idades da puberdade, seguida por um cresci
mento: rápido na adolescência, retardado na 
mocidade e progressivamente acelerado nas ida
des sucessivas 

Embora ficando inalterado o andamento ge
ral, os níveis de mortalidade verificados em 
1949-51 são bem inferiores aos de 1939-41, como 
consta das comparações apresenta das na pri
meira seção da Tabela v A diminuição relati
va é muito forte nas idades da infância e da 
adolescência, ainda forte nas da mocidade, e 
tende a tornar-se gradualmente menor nas ida
des maduras e senis 

A diminuição da mortalidade se verifica 
para ambos os sexos, com marcha concordante 
em função da idade; observam-se, entretanto, 
diferenças não desprezíveis na intensidade da 
diminuição para um e para o outro sexo em 
algumas idades; diferenças que talvez possam 
ser esclarecidas pelo estudo das variações ocor
ridas na incidência das diversas causas de óbito 

O número dos sobreviventes, a partir de 
100 000 nascidos vivos de cada sexo - a que se 
referem os dados da segunda seção da Tabela 
V -, declina ràpidamente na primeira infân
cia; diminui cada vez mais lentamente até a 
puberdade, e com rapidez crescente depois, até 
a idade em que o número dos óbitos de adultos 
atinge seu máximo (70 o ano de idade para os 
homens, 78 o para as mulheres) ;12 continua di
minuindo com rapidez decrescente nas idades 
mais avançadas, onde a mortalidade sobe cada 
vez mais, mas o número dos expostos a morrer 
diminui ainda mais ràpidamente. 

Partindo do valor comum de 100 000 na ida
de O, o número dos sobreviventes do sexo fe
minino excede constantemente o do masculino, 
tendendo o excedente relativo a aumentar com 
o subir da idade 

O número dos sobreviventes fica reduzido à 
metade do número inicial dos componentes da 
geração no 58 o ano de idade para o sexo mas
culino e no 66 o para o feminino 13 

'" A "duração normal da vida" (LExrs) 
fica, portanto, determinada em cêrca de 69 anos 
para os homens e 77,5 para as mulheres 

13 Com maior aproximação, pode-se calcu
lar a duração mediana da vida (impràpriamente 
designada como "vida provável") em 57,51 anos 
para os homens e 65,76 para as mulheres, em 
comparação, respectivamente com 44,75 e 52,41 
anos segundo as tábuas de 1939-41 

PERÍODO 
VIDA MÉDIA (Anos) 

Homens Mulheres 
-----------

1949-51 49,80 55,96 
1946-48 62,50 68,00 

1947 65,18 69,05 
1946-48 66,07 70,63 
1941-45 G7,0G 69,71 

1948 66,39 71,15 
1947-49 69,40 71,50 

Em comparação com as tábuas de sobrevi
vência de 1939-41, a.s de 1949-51 marcam gran
des aumentos dos números dos sobreviventes, 
não sàmente nas idades infantis e adolescentes 
como também nas idades moças e maduras. O 
ganho de sobreviventes aumenta de 10 659 no 
5 o aniversário para 15 893 no 50 o, para o sexo 
masculino, e de 10 348 para 15 844, para o femi
nino Nas idades senis êsse ganho se reduz, em 
dependência do esgotamento cada vez mais rá
pido da geração, mas ainda no 80° aniversário 
atinge 4 127 para os homens e 6 660 para as 
mulheres 

As comparações da vida média resídua em 
diferentes idades, apresentadas na terceira se
ção da Tabela v, mostram que a respectiva du
ração - a qual atinge seu máximo, de 55,57 
para os homens e de 61,52 para as mulheres, no 
2 o aniversário, como consta das Tabelas I e li 
- vai gradualmente diminuindo nas idades su
cessivas, mantendo-se sempre mais elevada para 
o sexo feminino do que para o masculino 

o confronto entre as tábuas de 1939-41 e as 
de 1949-51 mostra aumentos da vida média re
sídua decrescentes com o subir da idade No 
nascimento, o aumento atinge e excede 10 anos, 
como já foi salientado; ainda no 10 o aniver
sário, está próximo de 5 anos, no 20 o excede 4 
anos e no 30 o excede 3; já no 60 o aniversário 
cai abaixo de 1 ano 

6 Torna-se interessante comparar a distri
buição dos óbitos segundo grandes intervalos 
de idade, constante das tábuas de sobrevivência 
de 1949-51, com a correspondente às tábuas de 
1939-41 Ao mesmo tempo é útil a comparação 
com países mais adiantados, para mostrar, ao 
lado do progresso atestado pela precedente com
paração, o caminho que ainda poderá ser per
conido 

Ambas essas comparações são realizadas na 
Tabela VI 

É certo que a situação de 1949-51 é muito 
melhor do que a de 1939-41, tendo diminuído 
de 28,84% para 17,23% no sexo masculino e de 
26,65% para 15,46% no feminino a proporção 
dos componentes da geração que falecem antes 
do 15 o aniversário, que pode ser considerado a 
idade inicial da atividade econômica Diminuiu, 
também, de 39,51% para 36,90% no sexo mascu· 
Uno e de 30,31% para 26,44% no feminino, a 
proporção dos que falecem entre o 15 o aniver· 
sano e o 60 o, antes de ter completado o pe
ríodo de maior atividade econômica Aumen-
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tou, em conseqüência, de 31,65% para 45,87% no 
sexo masculino e de 43,04% para 58,10% no fe
minino, a proporção dos falecidos depois do 60 ° 
aniversário, isto é, depois de terminado o pe
ríodo de maior atividade econômica 

Mas, considerando-se que em alguns dos 
países mais adiantados essa última proporção 

7 Pode-se discriminar a vida média no 
nascimento, calculada segundo a tábua de so
brevivência, por Intervalos de idade, em corres
pondência com diversos objetivos 

Uma discriminação, interessante ao mesmo 
tempo para o demógrafo, o economista e o es
tadista, é a que visa a distinguir os anos vivi-

TABELA V 

DISTRITO FEDERAL 

Comparações entre as tábuas de sobrevivência calculadas de acôrdo com a 
mortalidade observada nos períodos 1939-41 e 1949-51 13 

IDADE HOMENS MULHERES 
Anos 

1939-41 1949-51 Varia~ão 1939-41 1949-51 Variação 

PHOBABILIDADE DE i\IOHTE POR I 000 

o !G7,10 105,66 61,53 150,06 88,23 62,73 
1 67,60 34,28 33,41 65,33 34,03 - 30,44 
5 6,65 2,83 3,82 5,52 2,81 2,71 

10 2,62 1,64 0,98 2,16 1,22 0,94 
15 3,65 2,11 1,54 3,46 2,65 0,81 
20 8,69 4,00 3,79 9,57 4,23 5,34 
30 11,50 7,73 3,86 9,34 5,96 3,38 
40 16,72 11,07 5,65 10,83 6,78 4,05 
50 26,08 10,74 (i,34 14,03 11,54 3,39 
üO 44,00 38,83 5,17 24,44 22,00 2,44 
70 80,27 74,59 5,68 47,54 44,87 2,67 
bO 158,30 135,77 22,50 109,91 101,86 8,05 

SOBREVIVENTES DE 100 000 NASCIDOS VIVOS 

o 100 000 100 000 100 000 100 000 
1 83 281 89 434 + 6 153 84 904 01177 + 6 273 
5 73 608 84 357 + 10 659 75 559 85 907 + 10 348 

10 72 104 83 444 + 11340 74 212 85 089 + 10 877 
15 71162 82 773 + 11611 73 355 84 543 + 11188 
20 69 100 81379 + 12 279 71 298 83 114 + 11816 
30 62 579 76 417 + 13 838 64 917 78 738 + 13 821 
40 54 539 69 782 + 15 243 58 798 73 948 + 15150 
50 44 354 60 247 + 15 893 51 908 67 752 + 15 844 
60 31 655 45 868 + 14 213 43 043 58 101 + 15 058 
70 17 379 26 654 + g 275 30 737 42 634 + 11897 
80 5 383 g 510 + 4 127 14 803 21463 + 6 660 

VIDA MÉDIA HESÍDUA (Anos) 

o 39,il 49,80 + 10,\l\1 45,21 55,Uü 1 + 10,75 
1 46,62 54,65 + 8,03 52,19 60,35 + 8,16 
,) 48,54 53,87 + 5,33 54,51 59,98 + 5 47 

10 44,56 49,44 + 4,88 50,46 55,54 + 5,08 
15 40,12 44,82 + 4,70 46,02 50,88 + 4,86 
20 36,23 40,54 + 4,31 42,27 46,71 + 4,44 
30 29,47 32,82 + 3,35 35,94 39,01 + 3,07 
40 23,05 25,45 + 2,40 29,15 31,21 + 2,06 
50 17,15 18,63 + 1,48 22,34 23,58 + 1,24 
GG 11,96 12,80 + 0,84 15,86 16,60 + 0,74 
70 7,66 8,34 + 0,68 10,10 10,68 + r,ss 
80 4,38 4,94 + 0,56 5,46 6,14 + 0,68 

'" Para 1939-41, tábuas de sobrevivência 1 bis ret , calculadas pelo Gabinete Técnico do 
Serviço_ Nacional de Recenseamento de 1940 e publicadas na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATISTICA, n ° 24, 1945 (págs 660 a 663) 

Para 1949-51, tábuas de sobrevivência 1 e 2 (Tabelas I e II do presente estudo) 

atinge e até excede 80%, como consta da Ta
bela V, vê-se que fica margem para muitos pro
gressos no Distrito Federal, onde não sàmente é 
ainda muito elevada a p10porção dos falecidos 
antes do 15 o aniversário, que em alguns países 
já é infelior a 5%, mas também é elevada a 
dos falecidos entre êste aniversário e o 60 °, 
que pode descer abaixo de 15% 

dos no período da existência em que a p1odução 
individual excede o consumo individual e os 
períodos em que o consumo excede a produção, 
sendo esta às vêzes nula Considerando-se 
grupos numerosos, pode-se to1nar o 15 o ani
versário como idade inicial e o 60 o como idade 
final do período econômicamente ativo 14 

14 Veja-se G MoRTARA, Dutée de la vie éco
nomiquement active suivant la mottalité (Rio 
de Janeiro, I B G E , 1951) 
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De acôrdo com êste critério foram calcula
dos os dados da Tabela VII, para o Distrito Fe
deral, segundo as tábuas de sobrevivência de 
1939-41 e de 1949-51 e para a Holanda, escolhida 
como têrmo de comparação em virtude do nível 
excepcionalmente baixo da mortalidade na sua 
população 

culino e 59,57% para o feminino, segundo a tá
bua de sobrevivência de 1939-41; constituem, 
Iespectivamente, 62,70% e 59,63%, segundo a de 
1949-51 A proporção dos anos de vida econômi
camente ativa na vida total não diminuiu, an
tes aumentou, apesar da diminuição da mmta
lidade 

TABELA VI 

Distribuição dos óbitos por grandes intervalos de idade, segundo as tábuas 
de sobrevivência do Distrito Federal e de alguns países, por sexo 

ÓBITOS OCORRIDOS 

POPULAÇÃO OBSERVADA PERÍODO SEXO 
NAS IDADES DE ANOS TOTAL DOS 

ÓBITOS 
O a 14 1--_1_~~~--- 60 e mais 

-------------------- ---- -------- ------~ -----

{ 
H 

Distrito Federal 1D31-41 
M 

{ 
][ 

D istrilo Federal 1949-51 
1! 

{ 
H 

França 1946-18 
:\1 

{ 
][ 

Canadá 1947 
li! 

{ H 
Austrália 194li-48 

li! 

Suécia { 
][ 

1941-45 
111 

Inglaterra e Gales { H 
1948 

111 

Holanda f 
H 

1947-49 

l li! 

Comparando as tábuas de sobrevivência do 
Distrito Federal para os dois períodos considera
dos, vê-se que, dos aumentos totais de 10,09 
anos de vida média no sexo masculino e de 
10,75 anos no feminino, cabem, respectivamente 
6,46 e 6,44 anos ao intervalo entre o 15 ° ani
versário e o 60 o, isto é, ao período econômica
mente ativo Dos dois períodos inativos, o cor
Iespondente ao intervalo entre o nascimento e 
o 15 o aniversário marca aumento de 1,55 anos 
para o sexo masculino e de 1,50 para o feminino, 
e o correspondente ao intervalo além do 60 ° 
aniversário, aumentos, respectivamente, de 2,08 
e 2,81 anos 

Foi, portanto, bem maiOI o aumento dos 
anos de vida econômicamente ativos do que o 
dos inativos; e entre êstes aumentaram mais os 
anos senis, que trazem maior contlibuição para 
a produção, do que os infantis, em grande parte 
totalmente Improdutivos 

Os anos vividos no intervalo central, econô
micamente ativo, da existência constituía1n 
62,36% da vida média total para o sexo mas-

-------~ 

28 83R 39 507 31 655 100 000 

26 645 30 312 43 043 100 000 

17 227 36 005 45 868 100 000 

15 457 26 442 .18 101 100 OOD 
I 

8 300 23 260 68 3.50 100 oon 
6 .510 15 900 77 590 100 000 

7 162 19 857 72 981 100 000 

5 520 15 398 79 082 100 000 

3 963 21 786 74 251 100 000 

3 140 15 594 81 257 100 000 

4 334 19 726 75 940 100 000 

3 378 16 445 80 177 100 000 

5 22(\ 19 670 75 110 100 000 

·1 100 13 950 81 950 100 000 

4 961 14 558 80 481 100 000 

3 877 12 199 I 83 924 100 000 

A comparação com a Holanda dá uma idéia 
das ulteriores possibilidades de progresso o nú
mero médio dos anos de vida econômicamente 
ativa, segundo a tábua de sobrevivência dêsse 
pais, é superior de quase 10 anos para os ho
mens e de mais de 8 anos para as mulheres ao 
calculado para o Distrito Fedetal no período 
mais recente 

8 As tábuas de sobtevivência calculadas 
para o Distlito Federal segundo a mortalidade 
do período 1939-41 foram submetidas a ajusta
mentos, destinados a regularizar a marcha das 
probabilidades de morte em função da idade 15 

:E:sses ajustamentoE visaram ar-enas a facili
tar as comparações e as aplicações das tábuas 
de sobrevivência, e não modificaram, nem po
diam modificar sem afasta1-se da realidade, as 

1.-, Veja-se o citado n ° 24 da REVISTA BRA
SILEIRA DE ESTATíSTICA 
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TABELA VII 

Discriminação da vida média em intervalos de idade com caráter econômicamente 
ativo ou passivo, no Distrito Fe.deral e na Holanda 

ANOS VIVIDOS 

POPULAÇÃO OBSERVADA PERÍODO SEXO 
Entre as idades Entre as idades Além da idade Em total 

~--~--------- ---- ----

{ 
H 

Distrito Federal 1939-41 
M 

{ 
H 

Distrito Federal 1949-51 
M 

{ 
H 

Holanda 1947-49 
M 

conclusões alcançadas mediante a análise das 
tábuas não ajustadas 

Está sendo preparado, com vista aos mes
mos objetivos da comparabilidade e da facili
dade de aplicação, o ajustamento das tábuas 
de sobrevivência de 1949-51; seus resultados se
rão exposto.s num próximo estudo desta série 

9 Recapitulam-se as principais conclusões 
tiradas da análise das elaborações expostas nas 
páginas precedentes 

A mortalidade no Distrito Federal foi bem 
menor no triênio 1949-51 do que no 1939-41 

A melhoria conseguida pode ser avaliada 
pela comparação entre a duração média da vida 
calculada de acôrdo com as tábuas de sobrevi
vência do último período - pouco menos de 50 
anos para os homens e quase 56 anos para as 
mulheres - e a calculada de acôrdo com as 
do período anterior - pouco menos de 40 anos 
para os homens e pouco mais de 45 para as 
mulheres 

Para evitar equívocos de interpretação, lem
bra-se a significação dêsses dados, que é a se-

O e 15 15 e 60 60 
------------~- -------

11,16 24,76 3,79 39,71 

11,45 26,93 6,83 45,21 

12,71 31,22 5,87 49,80 

12,95 33,37 9,64 55,96 

14,37 40,!)4 14,09 6!J,40 

14,50 41,73 15,27 71,50 

guinte: os componentes de uma geração que no 
curso da sua existência estivesse sujeita em 
cada ano de idade a uma mortalidade igual à 
verificada nessa idade no Distrito Federal du
rante o período 1949-51, viveriam, em média, 
pouco menos de 50 anos, os do sexo masculino, 
e quase 56 anos, os do feminino 

Essas durações médias de vida ficam ainda 
bem inferiores às constantes das tábuas de so
brevivência dos países mais adiantados na tu
tela da saúde pública Entretanto, o progresso 
obtido nos últimos dez anos é significativo, por
que desloca o Distrito Federal da classe das zo
nas de mortalidade elevada para a das zonas de 
mortalidade moderada, e é promissor, porque 
deixa esperar ulteriores melhorias 

A diminuição da mortalidade foi máxima 
nas idades infantis e adolescentes e mínima nas 
senis, permitindo, entretanto, grandes ganhos 
no número dos sobreviventes até nestas últimas 
idades 

A duração média do período econômica
mente ativo da existência aumentou em estrita 
correlação com a duração da vida total, che
gando a exceder 31 anos para o sexo masculino 
e 33 para o feminino 
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BRASIL 

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 

A falta de uniformidade no levantamento 
das estatísticas comerciais tem sido focalizada. 
vêzes sem conta pelos órgãos encarregados de 
apurar nosso intercãmbio comercial com o 
exteriol, bem como o que se processa entre as 
diversas Unidades Federadas, através da cabo
tagem e das vias in ternas 

A ausência de sistemática ali verificada di
ficulta a comparabilidade dos resultados rela
tivos a essas trocas prejudicando, conseqüen
temente, a elaboração de estudos mais comple
tos nesse setor. 

Compreendendo a relevância do problema, 
a Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, em suas reuniões anuais, aprovou 
várias Resoluções no sentido de solucioná-lo, 
tendo, pata isso, Cliado comissões incumbidas 
de planejar uma classificação de mercadorias 
pma uso compulsório nas apurações ele tais 
estatísticas 

Não obstante o empenho evidente do lefe
rido colégio legisla-
ti v o em encontrar 

menta de nossas estatísticas comerciais, cum
pre tecer alguns comentários sôbre as diretli
zes que orientaram sua elaboração 

A fim de que se obtivesse uma classifica
ção nacional por excelência, que consultasse 
os interêsses regionais elo Pais, a Comissão so
licitou aos órgãos estaduais de estatística e 
entidades interessadas na realização do traba
lho, a mais ampla colabmação, no propósito 
de aperfeiçoá-lo e desenvolvê-lo 

Mediante o recebimento ele valiosos subsí
dios foi possível a inclusão, no referido traba
lho, ele uma grande variedade de produtos bá
sicos à economia das diversas Unidades Fe
deradas 

Por outro lado, a existência do compromis
so do Brasil com a O N U , relativo à apresen
tação dos resultados do comércio exterior nos 
moldes previstos pela "Standar d Internacional 
Trade Classification", não podia ser ignorada 
na feitura ela referida nomenclatura 

Assim sendo, a 
Comissão aproveitou 

uma fórmula capaz 
de eliminar essa de
ficiência, sàmente em 
1950, com a aprova
ção da Resolução n o 
463, que determinou 
a obrigatoriedade do 
uso de uma só classi
ficação para o levan
tamento do comércio 
por vias 
que foi 
primeira 

internas, é 
vencida a 
etapa pela 

padronização dos in
quéritos estatísticos 

O presente mtigo, redigido pelo Sr 
PAULO LUSTOSA, juncioná7io da Secre
taria-Geral do Conselho Nacional de 

Estatística e membto da Comissão Especial 
do Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira do Ministét i o da Fazenda, enca1-
regada de elaborar o novo código de me1-
cadorias para o comércio exterior, ele cabo
tagem e por vias internas, visa a esclarecer 
aos interessados sóbre as cliret? izes que 
ot tentaram a refe7ida Comissão no p1 eparo 
do citado documento, aprovado pela Re
solução n o 517 da XII Sessão da Assem
bléiiz-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística, para vig01a1 a pat tir de 1 o de 
janeiw de 1953 

a op01 tuniclade que 
a reforma oferecia, 
para adaptar, conve
nientemente, a estru
tura da citada classi
ficação à prevista pe
lo documento inter-
nacional Dessa for
ma o I B G E esta
rá habilitado a aten
der ao referido com
promisso sem empre
gar recursos extraor-
dinários, de vez que 
a correlação existente 
entre os dois esque-dessa natureza 

Em principio dêste ano, p01 iniciativa do 
Serviço de Estatística Econômica e Financeila, 
foi designada uma comissão composta de re
presentantes do Ministério da Fazenda e do 
Conselho Nacional de Estatística, que recebeu 
a incumbência de organizar um código, com 
base nos existentes, capaz de atender, simul
tâneamente, às necessidades do comé1 cio ex
terior, ele cabotagem e por vias internas 

Os estudos progredilam em ritmo acelera
do, pois, o trabalho deveria ser submetido pelo 
refelido Serviço à XII Sessão Ordinária da 
Assembléia-Geral, marcada para 1 o de julho 
último 

A despeito da extensão da tarefa e de sua 
complexidade o projeto ficou concluído antes 
da data marcada e, submetido à refelida As
sembléia, foi aprovado pela Resolução no 517, 
de 10 de julho, com a denominação de "No
menclatura Brasileira de Mercadorias", para 
vigm ar a partir de 1 o de janeiro de 1953 

Para que melhor se compreenda a utilida
de clêsse documento e o que êle representa 
como fator capaz de possibilitar o aperfeiçoa-

mas permite pronta comparabilidade dos to
tais apurados 

A "Nomenclatura Brasileira de Mercado-
lias", confeccionada de acôrdo com as normas 
do sistema decimal de codificação, se caracte
riza pela flexibilidade de suas unidades de 
classificação, permitindo desdobramentos de tí
tulos gené1icos em grupos homogêneos ele 
acórdo com as necessidades que venham a ser 
constatadas no futuro A abertura de novos 
itens visando a relacionar produtos não pre
vistos é outro recurso que permite manter o 
código atualizado, acompanhando a evolução 
natural das operações comerciais do País 

Comentar minuciosamente o conteúdo dês
se trabalho exigiiia tempo apreciável; entre
tanto, torna-se indispensável focalizar alguns 
aspectos mais importantes que traduzem o 
aperfeiçoamento do código mencionado, em 
relação aos padrões até então usados 

Inicialmente convém assinalar que o có
digo em aprêço, se fósse integralmente apro
veitado, permitiria a classificação de 90 000 
mercadorias diferentes As vagas que existem, 
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resultam, portanto, de uma folga natural do 
código, quando não representam uma medida 
de precaução, à vista da possibilidade de futu
ros desdobramentos, considerados pela Comis
são, prováveis ou mesmo inevitáveis. O co
mentário que segue dá uma visão panorâmica 
da estrutura básica da "Nomenclatura Brasi
leira de Mercadorias" 

A Classe 1, nAnimais Vivos", foi mantida 
mais por tradição que por conveniência técni
ca ou econômica A S I T c suprimiu essa 
unidade de classificação, distribuindo os ani
mais, confonne o fim a que se destinam, en
tl e os gêneros alimentícios e o capítulo 92, 
"Animais vivos não destinados à alimentação" 

A Classe 2, "Matérias-primas em bruto e 
preparadas", sofreu alterações fundamentais 
Foram destacadas em secções especiais: a) 
os óleos, gorduras e graxas, animais e vegetais; 
b) os metais comuns usados em metalurgia; c) 

os combustíveis, lubrificantes, óleos minerais 
e seus produtos 

Por outro lado, passaram a integrar a 
Classe 5, "Produtos químicos, farmacêuticos e 
semelhantes", as preparações e os produtos 
quimicamente definidos, que melhor se enqua
dram nesse capítulo 

As semimanufaturas, que continuam figu
lando, parte entre as matérias-primas e parte 
entre as manufaturas em grupos específicos, 
poderão ser reclassificadas, em tempo oportuno, 
na vaga correspondente à Classe 3 

A Classe 4, "Gêneros alimentícios e bebi
das", sofreu pequenas alterações que dizem 
respeito exclusivamente à redação dos títulos 
ou legendas de grupamentos, não tendo sido 
alterado o conteúdo da mesma 

"Produtos químicos, farmacêuticos e seme
lhantes", reunidos na Classe 5, passaram a ter 
maior destaque, pois representam um volume 
expressivo nas transações comerciais, tanto no 
âmbito nacional como no internacional Dessa 

forma, dispõe-se de 1 000 números para am
plas especificações dêsses produtos que mul
tas vêzes ficavam debaixo de rubricas "não 
especificadas" ou "não classificadas", por falta 
'ie vagas para maior desdobramento 

A criação da Classe 6, "Maquinaria e veícu
los, seus pertences e acessórios", velo sanar 
uma das maiores deficiências dos códigos an
tigos, que não dispõem de números suficientes 
para a classificação de novos tipos de máqui
nas e de equipamentos mecânicos E' de in
terêsse indiscutível êsse desdobramento, pois, 
a falta de produtos similares, de origem nacio
nal, faz crescer de importância os resultados 
correspondentes às importações dêsse gênero 

Por outro lado, foi reservada a seção es
pecial para os "veículos", a fim de que pos
sam ser classificados sem dificuldades os di
versos tipos de veículos motorizados ou não, 
suas partes e acessórios. 

A Classe 7, "Manufaturas classificadas, 
principalmente segundo a matéria-prima", en
globa produtos cujo valor e utilidade são ex
pressos pela natureza de sua composição, não 
importando a finalidade que possam ter 

A Classe 8, "Artigos manufaturados diver
sos", como dissemos antes, foi agrupada por 
finalidade, critério de maior in terêsse econô
mico nesse setor 

Segundo as recomendações do Fundo Inter
nacional Monetário e constante da S I T C , o 
ouro em lingotes e em outras formas de pre
paro, as moedas de ouro e prata e o papel
-moeda em circulação, foram arrolados na 
Classe 9, composta de mercadorias em devolu
ção, bagagens, amostras e outras, objetos de 
transações especiais 

A realização dêsse trabalho deve-se à ini
ciativa do Set viço de Esta tistica Econômica e 
Financeira do Ministério da Fazenda, que traz, 
assim, uma relevante contribuição ao aplimo
ramento das estatísticas comerciais do Pais 

ESTRANGEIRO 

A PRODUÇÃO MUNDIAL DE CIMENTO 

O Boletim Mensal de Estatística das Na
ções Unidas, revela-nos um aumento no ritmo 
da produção mundial de cimento, em 1951. 
Dentre os países onde êsse acréscimo se fêz 
sentir mais sensivelmente, destacam-se: Co
lômbia, Dinamarca, Equador, Egito, Finlân
dia, Alemanha, Itália, México, Noruega e Por
tugal 

No Brasil, o volume produzido no segundo 
semestre, também de ~951, demonstra a evidên
cia de um aumento do volume total, em rela
ção ao ano anterior A média mensal da pro
dução brasileira, que era de 47 mil e 600 to
neladas métricas para 1937, subiu a 51 mil 
e 500 em 1938 Dez anos depois, ou seja em 
1948, elevou-se para 92 mil e 700 e atingiu 115 
mil e 500 em 1950 

Na República Argentina, a média mensal 
do volume produzido estêve sempre acima da 
brasileira Para 1950 a diferença a favor dos 

nossos vizinhos sobe a 15 mil e 500 tonelada~ 
métricas 

A indústria de cimento na América Latina, 
principalmente nos países sul-americanos, vem 
se desenvolvendo satisfatoriamente A Colôm
bia, por exemplo, já citada no início dêste co
mentário, teve a média mensal da sua produ
ção, entre 1937 e 1951, acrescida de quase cinco 
vêzes mais Outro pais sul-americano, onde a 
produção de cimento tem-se desenvolvido bas
tante nos últimos anos é o Equador 

O desenvolvimento industrial da Alema
nha, sériamente prejudicado durante a segun
da guerra mundial, assumiu notáveis propor
ções a partir de 1948 Basta salientarmos que 
em 1949 o nível da produção era quase igual 
ao de antes das hostilidades Em 1950 e 1951 
Ja o havia ultrapassado, respectivamente, de 
195 e 306 mil toneladas métricas 
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Situação quase idêntica pode ser observada 
para a Itália, que teve a sua produção de ci
mento grandemente aumentada, depois daque
le conflito bélico 

Ainda no continente europeu, Portugal, 
Noruega e Holanda incentivaram a produção, 
notadamente no ano passado, quando as mé
dias mensais destacaram-se sensivelmente das 
de 1950 

Finalmente, na América do Norte, o Méxi

co e os Estados Unidos apresentaram resultados 

mensais superiores aos de 1950, sendo que no 

primeiro dêsses países o ritmo de produção 

foi mais acelerado 

A tabela abaixo mostra outros aspectos 
da produção mundial de cimento 

Produção mundial de cimento - 1937-39 e 1948-51 

(Médias mensais anuais e produção mensal em toneladas) 

ANOS E MESES Ale- Algéria 
Argen- Austrá- Áustria Bélgica Brasil Canadá Chile Colôm-

Cuba manha tina Jial bia 

--- ------------ ----- --- --- ------ --- ---- ---- --~- ---- ---- ---

1937 (2) 711 5,4 88 61,0 35,8 248 47,6 82 26,1 10,3 10,1 
1938 7,5 103 72,1 243 51,5 73 30,3 11,8 9,2 

1948 465 10,9 105 85,8 60,1 278 92,7 187 45,0 30,3 23,8 
1949 705 10,7 121 87,3 91,5 244 106,8 211 41,2 39,6 26,0 
1950 906 27,0 131 98,1 107,4 296 115,5 221 42,7 48,3 26,4 
1951 1 017 129 103,8 122,9 366 223 54,2 

1951 Janeiro 593 121 67,8 65,5 241 110,9 141 65,2 50,9 30,7 
Fevereiro 765 32,8 120 100,9 84,8 323 96,9 144 50,5 54,3 26,7 
J\líarço 984 133 103,9 134,4 390 111,4 219 54,8 57,3 29,5 
Abril 1 085 122 110,5 125,1 377 95,8 243 58.7 51,9 25,3 
Maio 1 102 38,3 126 121,3 136,4 385 124,0 298 58,0 50,1 29,8 
Junho 1 076 133 106,6 137,5 394 111,6 267 48,3 50,4 30,0 
Julho 1 124 126 109,6 138,3 381 122,2 252 55,2 54,1 36,0 
Agôsto 1 135 39,8 131 92,8 133,4 396 127,0 278 56,3 59,9 26,1 
Setembro 1 140 145 100,3 143,6 399 125,3 245 35,0 55,6 
Outubro 1 262 137 124,0 142,6 418 262 70,0 55,5 
Novembro - 1 110 120 118,7 131,3 366 204 73,6 53,6 
Dezembro 859 139 101,9 326 125 57,5 

Di na- Estados Fili- Finlân- Grã-
Guate-ANOS E MESES Egito Equadm Espanha Unidos pinas dia 

França -Bre-
mala Holanda marc:a tanha 

--------~----- -- --- --- - -- ----- ---- ---- ---- --- ---- ----- ----

1937 56,3 26,9 1,31 1 651 12,5 34,1 357 014 0,91 36,8 
1938 53,3 31,3 1,19 1 477 13,9 41,7 343 653 0,83 38,0 

1948 64,1 64,0 3,36 150 2 885 10,0 46,9 486 721 2,63 49,1 
1949 69,5 74,1 4,35 155 2 952 17,5 54,7 556 780 2,99 47,1 
1950 72,7 85,2 4,80 175 3 167 24,9 61,9 618 826 3,47 49,4 
1951 82,3 94,2 194 3 437 24,9 69,1 696 865 4,78 58,5 

1951 Janeiro 62,7 84,3 4,48 168 2 921 16,5 63,6 573 705 4,70 39,3 
Fevereiro 64,3 79,3 4,12 172 2 548 18,1 46,2 575 724 5,27 49,8 
Março 73,6 100,5 6,11 194 3 135 22,7 61,0 666 (3) 934 4,88 60,5 
Abril 80,3 85,0 5,91 201 3 375 26,4 54,3 684 816 5,32 63,8 
Maio 81,8 90,0 6,34 202 3 673 29,3 55,7 697 821 5,07 52,7 
Junho 81,5 89,9 6,80 210 3 681 26,6 73,2 738 (3)1081 4,35 61,1 
Julho 95,4 6,36 201 3 765 31,8 80,1 751 851 5,93 64,1 
Agôsto 96,0 99,8 6,78 216 3 779 29,9 86,3 711 800 5,18 61,7 
Setembro 89,9 7,42 196 3 738 24,9 87,5 726 (3) 999 3,59 59,0 
Outubro 96,3 7 89 193 3 819 25,6 94,8 788 846 4,52 67,4 
Novembro 84,7 100,5 178 3 474 21,2 65,8 714 815 4,65 67,0 
Dezembro 81,4 194 3 335 25,1 60,6 716 (3) 993 3,88 55,9 

NOTA - Os dados se referem à produção total de cimento artificial (Portland, bauxita, etc) e, onde significante, à produção de 
cimento natural 

(1) Dados anuais, 12 meses terminando a 30 de junho do ano mencionado (2) 1936 (3) Cinco semanas; outros meses, 
quatro semanas. 
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Produção mundial de cimento - 1937-38 e 1948-51 (Conclusão) 

(Médias mensais anuais e produção mensal em toneladas) 

Hong- Indo· Marro-ANOS E MESES Índia Israel Itália Japão Líbano México Noruega -Kong -China cos 

---- ------- ----- --- --- ---

1937 - (4) 95 19,6 (5)13,4 35\l 510 - 13,0 28,7 26,7 

1938 - (4) 119 22,2 (5) 8,2 484 494 14,2 13,8 31,1 27,6 

1948 4,4 131 8,1 13,3 (6) 262 155 17,4 21,9 69,5 43,8 

1949 4,9 178 12,8 20,1 336 273 21,1 22,2 102,3 49,4 

1950 5,7 221 12,0 31,7 417 372 21,9 26,8 126,9 48,5 

1951 6,0 271 17,7 465 546 25,2 31,3 60,0 

1951 Janeiro 5,1 248 17,8 38,7 313 412 26,2 31,1 120,7 44,2 

Fevereiro 7.4 230 11,3 33,1 363 445 23,4 27,3 113,9 45,0 

Março 7,1 263 15,8 36,7 416 513 30,6 32,6 127,6 59,7 

Abril 5,4 254 17,3 34,5 449 551 24,9 32,4 137,6 55,6 

Maio 8,3 273 16,8 38,4 502 563 26,4 32,5 137,5 56,5 

Junho 2,5 267 18,7 38,7 504 564 25,2 28,8 130,7 69,1 

Julho 1,2 266 20,4 37,6 528 552 27,5 33,4 150,0 59,5 

Agôsto 7,2 270 18,5 36,1 531 564 25,2 34,5 150,0 69,4 

Setembro 7,2 274 20,3 37,5 520 573 24,0 29,9 132,6 66,5 

Outubro 5,7 295 18,2 30,5 529 601 23,8 32,7 144,0 59,0 

Novembro 8,0 295 17,4 - 487 598 23,6 29,4 - 69,5 

Dezembro 6,5 31•1 19,7 - 437 613 22,0 31,5 - 65,4 

Tailãn- União 
ANOS E MESES Polônia Pnrlugal Sarre Síria Suécia dia Tunísia Turquia Sul 

Africana 

--- --~---- --- --- --- -~-- -----
1937 (8) 107 21,2 17,4 - 73,0 (9) 6,8 4,7 18,8 70,0 

1938 (8) 143 22,3 19,1 5,42 82,8 7,7 5,8 23,9 73,2 

1948 152 41,4 13,3 4,53 123,9 6,9 13,5 28,0 109,0 

1949 195 43,2 17,2 4,81 141,5 10,6 14,0 31,2 113,6 

1950 209 47,7 17,3 5,64 161,3 13,8 14,1 33,0 153,9 

1951 53,3 20,0 167,7 19,0 33,3 162,8 

1951 Janeiro 160 41,1 12,0 3,44 135,1 17,1 13,6 33,2 161,1 

Fevereiro 181 33,7 17,0 ~o 132,3 17,7 13,7 15,9 145,2 

Março 192 38,6 20,0 2,13 123,6 21,8 16,0 25,3 172,1 

Abril 207 45,6 22,0 1,62 181,7 17,1 18,4 37,7 171,4 

Maio 242 45,7 22,0 2,51 181,8 16,9 12,2 43,6 182,0 

Junho 44,8 20,0 3,10 191,2 18,4 14,9 36,1 149,2 

Julho 66,1 22,0 4,00 201,4 16,6 15,4 34,6 162,6 

Agôsto 67,1 22,5 3,73 165,1 18,6 19,8 40,4 159,4 

Setembro 70,6 22,0 3,82 171,4 20,6 14,8 30,0 143,2 

Outubro 73,8 23,0 3,00 183,4 18,3 18,6 32,7 164,3 

Novembro 57,7 17,2 172,4 18,7 18,0 34,7 170,7 

Dezembro 54,7 14,5 172,4 26,6 35,7 172,2 
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Nova 
Zelân-

dia 

---

-
17,0 

19,8 

21,1 

21,0 

16,9 

(7)14,0 

5,9 

-
-
-
9,9 

14,0 

(7)20,9 

22,5 

(7)27,1 

22,8 

15,1 

Vene-
zuela 

----
3,7 

3,3 

17,9 

25,0 

41,8 

45,5 

45,0 

41,5 

53,8 

54,6 

55,3 

48,7 

52,3 

lí0,8 

55,8 

60,6 

NOTA - Os dados se referem à produção total de cimento artificial (Portland, bauxita, etc) e, onde signifieante, à produção de 
cimento natural 

(4) Antigas Províncias britânicas e Estados indianos (5) Palestina (6) A partir de 1948 os dados representam cêrca de 90% 
da produção total. (7) Cinco semanas; outros meses, quatro semanas (8) Território anterior à guerra (9) Ano come
çando a 1 ° de abril 
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MILLS, F C. - Métodos Estatísticos Aplica
dos à Economia e aos Negócios - Serviço 
Gráfico do I B G E. - Rio de Janeiro, 
1952 

Prosseguindo na execução do plano destina
do a difundir, em nossa língua, compêndios de 
Estatística Metodológica e Aplicada, de modo 
a contribuir objetivamente para a formação e 
aperfeiçoamento de p!f.>oal técnico, a Secreta
ria-Geral do Conselho Nacional de Estatística 
acaba de editar Métodos Estatísticos Aplicados 
à Economia e aos Negõcios, de F'. C. MrLLS, em 
tradução de H E ALVIM PESSOA 

Dentro do terreno da estatística elementar, 
o livro de F C MILLS tem encontrado a maior 
acolhida nos meios de ensino da Estatística 
e do público interessado em geral. A clareza 
na exposição sistemática dos fundamentos do 
método estatístico é característica da presente 
obra, que compreende dezoito capítulos e inú
meros apêndices da maior utilidade para os 
que lidam com elementos estatísticos 

os doze primeiros capítulos tratam dos as
pectos descritivos da Estatística, e os seis úl
timos dizem respeito aos problemas de Infe
rência Estatística e certos aspectos mais avan
çados da Estatística Descritiva Dentro dêsse 
plano, são estudados assuntos referentes às 
distribuições de freqüências, representação 
gráfica, médias, medidas de variabilldade e as
simetria, números-índices de preços e de vo
lume físico, an:Üise das séries cronológicas, 
correlação, probabilidades elementares e curva 
normal de erros, a indução estatística e o pro
blema da Amostragem, e análise da variância 

CROXTON, FREDERICK E e DUDLEY J. 
COWDEN - Estatística Geral e Aplicada -
Serviço Gráfico do I.B G E. - Rio de Ja
!:leiro, 1952 

'Imediatamente após o lançamento da tra
dução do livro de F C. MrLLS, Statistical Me
thods Applied to Economias and Business, a Se
cretaria-Geral do Conselho Nacional de Esta
tística deu à publicidade a tradução de Applied 
General Statistics, de CRoxroN e CowDEN, o 
que veio cumprir o plano anterior daquela Se
cretaria-Geral de traduzir para o Português as 
mais famosas obras estrangeiras de Estatística 
Metodológica e Aplicada. 

Publicado pela primeira vez em 1939 por 
"Prentice-Hall, Inc ", de New York, Applied 
General Statisticl tornou-se logo o compêndio 
preferido dos estudantes de Estatística, nota
damente os de Estatística Econômica Demons
tração evidente dessa preferência é o fato de, 
um ano depois, achar-se a obra já em sua ter
ceira edição; seis anos após o aparecimento, 
circulava a oitava edição. 

Applied General Statístics tem, de fato, 
credenciais que a recomendam aos estudiosos 
de metodologia estatística de nível elementar, 
em face da clareza dos seus conceitos e da 
simplicidade da dissertação, sempre servida 
por abundante exemplificação 

CROXTON e COWDEN expõem OS pontos in
dispensáveis ao primeiro tratamento estatísti
co: promédios, dispersão e assimetria, repre
sentação gráfica, curva normal e correlação 
Desenvolvem, porém, de maneira bastante 
acentuada, o estudo das séries cronológicas, 
focalizando idéias preliminares de Econometria 

Até a presente data o I B G E já traduziu 
para o Português, além das duas obras acima 
citadas, Introdução d Teoria da Estatística, 
de YuLE e KENDALL, e G1ájicos, Construção e 
Emprêgo, de AnKrN e CoLTON, e editou Curso 
Elementar de Estatística Aplicada à Adminis
t?ação, de GIORGIO MORTARA 

PARTEN, MILDRED- Surveys, Polls and Sam
ples - Harper & Brothers - New York, 
1950 

Através das 536 páginas que compõem 
Surveys, Polls and Samples, MrLDRED PARTEN 
descreve sistemática e cuidadosamente os dife
rentes passos que devem ser seguidos nas va
riadas pesquisas sociais, inquéritos eleitorais 
e pesquisas de opinião pública ou de mercados 

Fruto de mais de vinte anos de experiên
cia de sua Autora em pesquisas dessa natu
reza, o presente volume é útil não apenas 
como livro de texto, mas principalmente na 
qualidade de um manual para todos quantos 
tenham a seu cargo o planejamento de um in
quérito de âmbito social Nêle, são estudadas, 
com detalhes, tôdas as fases por que devem 
passar as pesquisas, desde o planejamento à 
redação final do relatório dos trabalhos 

O Método da Amostragem para o levanta
mento do material estatístico é especialmente 
estudado, com explicações sôbre os tipos de 
Amostragem mais conhecidos, incluindo-se, em 
cada caso, oportunos comentários sôbre as 
vantagens e desvantagens oferecidas pelos di
ferentes processos bem como as espécies de 
erros introduzidos nas pesquisas por Amos
tragem. 

São os seguintes os capítulos desta edição: 
Pesquisas sociais e eleitorais nos Estados Uni
dos; Planejamento da ação; Métodos para ob
tenção de informações; O papel da Amostra
gem; Organização e pessoal nas pesquisas; 
Construção de listas e questionários; Tipos de 
Amostragem; Como selecionar uma amostra; 
Tamanho da amostra; Processos de entrevistas; 
O questionário por correspondência; Fontes de 
tendenciosidades; Redação de instruções; Co
dificação dos dados; Tabulação dos dados; 
Apreciação dos dados e amostras; Preparação 
e divulgação do relatório. 

RADVANYI, LASZLO - Diez Aiíos de Medicio
nes por Muestreo de Ia Vida Económica, So
cial y Cultural dei pueblo Mexicano 
Casa Editorial de las Ciencias Sociales -
México, D F., 1952 

"Um dos acontecimentos mais importantes 
da hietória da metodologia das Ciências so
ciais nas últimas décadas, é, sem dúvida al-



BIBLIOGRAFIA 323 

guma, o desenvolvimento alcançado nas in
vestigações por Amostragem :ll:ste método torna 
possível a obtenção de dados exatos sôbre as 
características econômicas, sociais e culturais 
de populações numerosas, investigando-se ape
nas uma amostra bem reduzida dessas popula
ções, escolhidas de acôrdo com princípios cien
tificamente determinados A "enumeração 
completa", através da qual se investiga a tota
lidade dos componentes da população, resulta 
tão custosa que sua aplicação se limita, de 
modo geral, a investigações censitárias; e 
como estas se realizam apenas em cada dez 
anos, prestam uma utilidade consideràvelmen
te reduzida às Ciências Sociais, que requerem 
levantamentos mais freqüentes " 

Com estas palavras introdutórias, o Autor 
de Diez Anos de Mediciones por Muestreo de 
la Vida Económica, Social y Oultuwl del Pue
blo Mexicano mostra aos leitores as vantagens 
da aplicação da Amostragem nas Ciências So
ciais, passando, logo a seguir, a oferecer suas 
experiências em diversas pesquisas por Amos
tragem levadas a efeito no México desde 1941 
até nossos dias Descreve as dificuldades en
centradas e os caminhos seguidos nos dife
rentes estágios da execução dos levantamentos 
por Amostragem, que, naquele país, já se ele
vam a 86, sendo 16 de amplitude considerável 

Especifica o Autor os principais inquéritos, 
e, quanto aos de maior vulto e significação, 
oferece maiores detalhes, até a inclusão das 
perguntas compreendidas no questionário da 
pesquisa anual sôbre a vida econômica, social 
e cultural da classe média na cidade do Mé
xico 

São os seguintes os pontos focalizados pelo 
Autor na publicação: Princípios básicos do 
trabalho; Comportamento da Amostragem; 
Problemas do questionário; O problema dos 
investigadores; As fases principais dos inqué
ritos; Características gerais dos Inquéritos; 
Breve descrição de alguns inquéritos; Financia
mento dos inquéritos; Inquéritos em anda
mento e inq1;1éritos para o ano de 1952 

GUERREIRO RAMOS - Sociologia Industrial 
- Rio de Janeiro, 1952 

Reunindo experiências de cinco anos sô
bre o assunto, principalmente em cursos mi
nistrados no setor de ensino do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, o Professor 
GuERREIRO RAMOS, que tem a seu cargo, atual
mente, a direção das amplas pesquisas de pa
drão-de-vida que estão sendo realizadas no 
País, acaba de editar contribuição das mais in
teressantes à escassa bibliografia brasileira sô
bre essa especialização de recente desenvolvi
mento, e que, dada a importância da organi
zação industrial no mundo de nossos dias, tem 
reservado para si papel relevante dentre as 
demais especializações da Sociologia 

Mostra o A em seu livro que a Sociologia 
"nasceu como uma espécie de resposta ao de
safio das conseqüências da industrialização de 
países europeus, no século XIX" E mais: "É, 

ela mesma, um fenômeno histórico, como diz 
HAN3 FREYER, enquanto só aparece, como ciên
cia da reconstrução social, no momento em 

ltBE -7 

que a industrialização torna próblemâtica a 
sociedade" 

Mostrando que a Sociologia Indus\rial 
não é uma disciplina autônoma, independente 
da Sociqlogia geral, diz o A que se trata de 
"mera especialização dentro desta, constituída 
pelp imperativo da divisão do trabalho Ela se 
distingue, sobretudo, porque se aplica na in
vestigação de certos aspectos particulares da 
sociedade, os mais nítidos dos quais são: a) 

a inter-relação da indústria e da comunidade; 
b) a emprêsa como um sistema social; c) o 
ajustamento e o desajustamento do trabalha
dor no trabalho industrial; d) as ocupações e 
suas aplicações e características; e) as relações 
industriais; f) a industrialização das áreas 
subdesenvolvidas'' 

Estuda o A neste volume, com a citação, 
em cada capítulo, das principais fontes bi
bliográficas ( cêrca de 100) , a Sociologia primi
tiva do trabalho, a Sociologia antiga do traba
lho, a Sociologia medieval e renascentista do 
trabalho, origem do moderno racionalismo, a 
origem industrial da Sociologia, a Sociologia 
Industrial na Europa, a macro e micro-sociolo
gia da indústria, e a ciência das relações hu
manas. Em Apêndice, oferece: a "Organização 
Científica do Trabalho"; a difusão do tayloris
mo; e o fordismo 

SAMUELSON, PAUL A - Introdução à Análise 
Econômica - Livraria Agir Editôra - Rio 
de Janeiro, 1952 

Traduzida pelo Professor O A. DIAs CAR
NEIRO, a Livraria Agir Editôra acaba de oferecer 
ao público a primeira parte da 2 • edição do 
famoso livro Economics An Introductory Ana

!ysis, do Professor SAMUELSON, que trata es
pecialmente dos conceitos fundamentais de 
Economia e Renda Nacional. 

Destina-se o presente livro aos estudantes 
de Economia e aos leitores Interessados em 
cultura geral, uma vez que a matéria nêle de
senvolvida oferece clara compreensão teórica 
das instituições e problemas econômicos da ci
vilização americana na época atual 

os assuntos, distril:!uídos de maneira a po
derem ser ministrados em curso de um se
mestre, segundo esquema exposto pelo Autor, 
estão assim organizado: Problemas centrais de 
qualquer sociedade econômicamente organiza
da; O funcionamento de um sistema "misto" 
de emprêsa capitalista; A renda do indivíduo 
e a renda do lar; As rendas provenientes da 
agricultura, da propriedade e do trabalho; A 

organização da emprêsa e sua renda; O papel 
econômico do Govêrno: despesa, regulamenta
ção, finança, impôsto federal e finanças esta
duais e municipais; o trabalho e as relações 
industriais; Finanças pessoais e previdência so
cial; A renda nacional 
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ARAúJO GOMES, F - Introdução aos Núme
ros-índices e sua Utilização na Análise 

Econômica - Rio de Janeiro, 1952 

Em edição mimeográfica, acaba de ser pu
blicada interessante contribuição aos estudos 
sôpre números-índices, de autoria do PlOfes
sor FRANCELINO DE ARAÚJO GoMES, da Univer
sidade do Distrito Federal 

Coustitui o presente trabalho um sumário 
da teoria dos números-índices, visando mostrar 
a,os leitores as vantagens da aplicação sistemá
tica dos índices estatísticos na análise econô
mica Há ainda indicações sôbre índices mone
tário e orçamentário a par de discussões sôbre 
construção de números-índices de preços nos 
mercados atacadista e varejista 

E' indicado especialmente aos estudantes 
das nossas faculdades de Ciências Econômicas, 
e aos interessados no estudo dêste capítulo da 
Estatística Econômica 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS - Mo
nografia Histórica do Município de Cam
pinas - Instituto Brasileiro de Geog1afia 
e Estatística - Rio de Janeiro, 1952 

Reúne a Monogwfia Histórica do Municí
pio de Campinas, ora dada à publicidade pela 
Câmara Municipal de Campinas, em colabora
ção com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, uma coletânea de artigos prepara
dos com o maior cuidado dentre as mais emi
nentes personalidades do próspero Município 
de Campinas De tal maneira foram êles or
ganizados que a presente Monografia oferece, 
no todo, cla1 a visão da vida atual e da história 
do Município em todos os setores: social, poli
tico, cultural, econômico, industrial, agrícola, 
religioso, etc 

O volume está enriquecido, ainda, com inú
meros e expressivos aspectos fotográficos 



LEGISLAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ASSEMBLÉIA-GERAL 

EMENTÁRIO DAS RESOLUÇÕES BAIXADAS NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1952 

N o 512 - Modifica a época de eleição dos re
presentantes dos órgãos Filiados 

N o 513 - Aprova as contas do Conselho Na
cional de Estatística, relativas ao 
exercício de 1951 

N o 514 - Expressa a adesão do Conselho Na
cional de Estatística ao II Congresso 
Nacional dos Municípios Brasileiros, 
e dá outras providências 

N o 515 - Fixa normas para a aprovação da 
"Consolidação das Resoluções da 
Assembléia-Geral do Conselho" 

No 516 - Pronuncia-se sôbre o "Vocabulário 
Brasileiro de Estatística" 

N o 517 - Dispõe sôbre a adoção da Nomencla
tura Brasileira de Mercadorias 

N ° 518 - Dispõe sôbre a criação de cursos de 
Estatística 

N o 519 - Estabelece a participação do Conse
lho nos festejos comemorativos do 
IV Centenário da fundação da Ci
dade de São Paulo 

N ° 520 - Reitera pronunciamento no sentido 
de serem efetuados levantamentos 
por Amostragem 

N o 521 - Solicita auxílio financeiro ao Govêr
no da União 

N o 522 - Reafirma a necessidade da criação 
de um órgão dedicado às estatísti
cas dos transportes, comunicações e 
obras públicas 

N o 523 - Determina a elaboração e publicação 
de Anuários Estatísticos Regionais 

N o 524 - Recomenda a elaboração de novo 
plano de pesquisas. 

N o 525 - Promove a reforma dos Inquéritos 
Econômicos para a Defesa Nacional 

No 526 - Provê ao levantamento de estatísti
cas das construções civis. 

N o 527 - Registra a realização do "Seminário 
de Apuração Mecânica", como as
sistência técnica aos países la tino
-americanos e dá outras providên
cias 

N o 528 - Dirige apêlo a respeito da execução 
dos Convênios Nacionais de Estatís
tica Municipal 

N o 529 - Registra o êxito da participação do 
Brasil nas Conferências In ter nacio
nais de Estatística, de 1951, e reco
menda providências preliminares re
lativas à XXIX n sessão do Instituto 
Internacional de Estatística 

N o 530 - Estabelece um regime de transição 
e experiência para o levantamento 
da estatística do ensino primário na 
conformidade do plano assentado na 
Resolução no 486 (1951) da Assem
bléia-Geral do Conselho 

N" 531 - Determina o exame do relatório do 
Comitê de Padronização das Esta
tísticas Educacionais da UNE S C O 
e dá outras providências 

No 532 - Pronuncia-se sôbre as atividades da 
O N U nos campos da Estatística e 
da Demografia e sôbre o serviço de 
documentação e informações inter
nacionais da Secretaria-Geral do 
CNE 

N ° 533 - Dispõe sôbre o preparo de sinopses 
preliminares pelos Agentes Muni
cipais 

N o 534 - Assinala o êxito dos trabalhos de di
vulgação dos resultados preliminares 
do VI Recenseamento Geral da Re
pública 

N o 535 - Recomenda medidas para a constru
ção de edifícios destinados aos ór
gãos regionais, e dá outras provi
dências 

N o 536 - Homologa as deliberações das Jun
tas Executivas do Conselho 

No 537 - Reconhece a conveniência da reali
zação de censos qüinqüenais da 
agricultura, indústria e comércio 

N o 538 - Cria Comissão Especial para elabo
rar novo plano de levantamento das 
estatísticas agropecuárias 

No 539 - Elege os membros das Comissões 
Técnicas do Conselho 

No 540 - Consigna pronunciamento sôbre as 
bases da Estatística brasileira 

No 541 - Recomenda à Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Esta
tística a constituição de uma Co
missão Técnica para estabelecer cri
térios apropriados para as estimati
vas pós-censitárias da população e 
sugerir meios visando a eliminação 
das atuais deficiências das estatísti
cas do registro civil, a organização 
das estatísticas das migrações inte
riores e a melhoria e complementa
ção das estatísticas das migrações 
exteriores 

N o 542 - Proclama o grande Soldado Luiz 
ALVE$ DE LIMA E SILVA, O DUQUE DE 
CAXIAS, Precursor da Estatística Mi
litar do Brasil 

N o 543 - Expressa a adesão do Conselho Na
cional de Estatística ao II Congresso 
de Municípios Piauienses 

N o 544 - Expressa regozijo cívico pelo trans
curso do I Centenário da fundação 
da cidade de Teresina 

N o 545 - Equipara os livros de Registro Es
colar, destinados às Escolas custea
das pelos Municípios, ao material de 
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coleta das Agências Municipais de 
Estatística 

N " 546 - Formula um apêlo ao Govêrno Fe
dmal e à administração do Territó
lio do Ac1 e no seu tido de melhorar 
as condições de eficiência do Depm
tamen to de Geografia e Estatística 

N " 547 - Dispõe sôbre a ajuda-de-custo aos 
Delegados à Assembléia-Geral 

No 548 - Arbitla gratificação à Comissão en
carregada da elaboração do ante
plojeto da "Nomenclatma Brasileila 
de Meicadorias" 

No 549 - Modifica dispositivos da Resolução 
no 58, da Assembléia-Geral de ju
lho de 1937 

No 550 - Pronuncia-se sôbre a Confmência 

Mundial de População e dá out1as 
plovidências 

N o 551 - Ap1ova, em caráter provisório, Pioje

to ele Regimento da Assembléia
-Gelai 

No 552 - Proclama como Padroeiro ela Esta

tística Brasileira - São JosÉ 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução n ° 392, de 4 de setembro de 1952 

Concede filiação ao Depa1 tamento de Estatís
tica e ao Departamento de Estudos Econô
micos rla Bôlsa de Me1cad01ias de São 
Paulo 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atli
buições, e 

considerando que a Bôlsa de Mer cadm ias 
de São Paulo 1equereu a filiação de seu Depal
tamento de Estatística e Departamento de Es
tudos Econômicos ao Instituto, de acôrdo com 
o que prescreve o Artigo 3 o da Resolução n" 
226, da Assembléia-Geral do conselho; 

considerando que os pareceres emitidos 
sôbre o requerimento em causa, após declarar 
que se encontram atendidas as exigências mí
nimas estabelecidas pelo Artigo 2 o da citada 
Resolução no 226, concluem pela filiação plei
teada, 

RESOLVE: 

Art 1 o - É concedida a filiação, ao Ins
tituto, do Departamento de Estatística e do 
Departamento de Estudos Econômicos da Bôl
sa de Mercadorias de São Paulo, nos têrmos 
do disposto no Artigo 6 o da Resolução n" 226, 
da Assembléia-Geral do Conselho 

Art 2 o - A laVlatura do têrmo respectivo 
ocorrerá dentro de trinta ( 30) dias, de acôr do 
com o Artigo 6 o da nomeada Resolução no 
226 

Reslução n.• 393, de 5 de setembro de 1952 

Altera a Resolução no 352, de 19 de dezembro 
de 1950, que dispõe sôbre a alienação de 
veículos adquiridos paw fins do Recensea
mento Geral de 1950 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional ele Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que, para atender às necessi
dades da coleta censitália dêste ano, foram 
adquiridos, pelo Conselho, em diferentes pontos 
do Pais, veículos automotmes, usados, ele vá
lias tipos e modelos; 

considerando que, concluída a coleta cen
sitária, não se torna recomendável, por moti
vos óbvios, a manutenção dêsses veículos no 
patrimônio do Conselho; 

considerando a conveniência de que se 
cliem, a exemplo do que ocorre em outras or
ganizações, condições para a aquisição, por 
pa1 te dos servidores do Conselho, de veículos 
que, facilitando o transpm te pessoal, possam 
contribuir, em determinados casos, para maior 
eficiência no desempenho das respectivas ta
l efas funcionais; 

considerando, por outro lado, a necessidade 
de lesguardar, no interêsse da administração, 
o plincípio da concorrência pública para alie
nação ele bens, 

RESOLVE: 

Ar t 1 o - Fica a Secretaria-Geral elo Con
selho autorizada a promover a alienação, me
diante concmrência pública, dos carros adqui
lidos para os trabalhos censitálios dêste ano 
e cuja manutenção, a serviço dos órgãos da 
entidade, não seja considerada necessária 

Art 2 o - Os editais de concorrência espe
cificarão, em relação a cada carro, o valor mí
nimo aceitável para a alienação, após a ava
liação que fôr feita segundo instruções a se
lem baixadas pela Secretaria-Gela! 

Art 3 o - A vista elas propostas apresen
tadas em cada caso, deverão ter p1 eferência, 
em igualdade de condições, os proponentes que 
pertencerem ao quadro de servidores elo Conse
lho Nacional de Estatística e, dentre êstes, os 
que, pela natureza de suas funções, mais ne
cessitem de facilidade ele transporte, a juizo 
ela administração 

Ar t 4 ° - Aos servidores do Conselho que 
tiverem assegurada, pelos resultados da con
corrência, a aquisição de cano, poderá ser fa
cultado o pagamento do débito mediante des
conto em fôlha, até o máximo de sessenta 
prestações mensais 

§ 1 o - A nenhum servidor poderá ser ven
dido mais de um veiculo 

~ 2 o - No caso de exonerar-se ou ser 
demitido, o ser viclor beneficiado pela concessão 
Pl e vista neste Artigo perderá o direito ao veí
culo adquil iclo, sem ressarcimento das contri
buições que já houver pago, a menos que pro
mova o imediato lecolhimento, aos cof1es do 
Conselho, da impmtância conespondente ao 
saldo ele seu débito 

§ 3 o - No caso do servidm beneficiado 
transferi! -se ou exonerar-se, assumindo outra 
função em órgão da aclminist1ação pública fe-
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deral, estadual ou municipal, poderá ser fa
cultado, a critério da Secretaria-Geral do 
c N E, a continuidade do pagamento do saldo 
de seu débito, desde que autorize, em adita
mento ao contrato de compra e venda, o des
conto em sua fôlha de pagamento das presta
ções ainda devidas, sem alteração da quantia 
anteriormente contratada 

§ 4 o - Desde que seja julgado pela Se
cretaria-Geral conveniente aos interêsses da 
entidade, o comprador poderá transferir, a ser
vidor do C N E , a responsabilidade da aqui
sição efetuada, mediante desconto em fôlha, 
nas mesmas condições estipuladas pelo con
trato de compra e venda da importância cor
respondente ao saldo devedor 

§ 5 o - No caso de ser concedido o paga
mento em prestações, ficará o adquirente su
jeito às condições especiais que a Secretaria
-Geral estabelecer para resguardo dos seus in
terêsses, inclusive quanto à reserva de domínio 

Resolução n ° 394, de 5 de setembro de 1952 

Modifica a Tabela Numérica de Mensalistas 
da Inspetoria Regional de Estatística Mu
nicipal no Estado de São Paulo 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que, pelo Artigo 2 o da Re
solução no 372, de 21 de dezembro de 1951, 
desta Junta, foi estabelecida a Referência 300 
como inicial da Série Funcional de Assistente
-Técnico, da T N M da Inspetoria Regional 
de Estatística Municipal em São Paulo; 

considerando que essa Referência de sa
lário não consta na escala a que alude o pará
grafo único do Artigo supramenclonado; 

considerando, por outro lado, que seria 
inadmissível adotar Referência inferior a 300 
para inicio da aludida Série Funcional, em face 
do enquadramento já mandado realizar nessa 
Refe1ência, 

RESOLVE: 

.Artigo único - A Série Funcional de Assis
tente-Técnico, da T N M da Inspetoria Re
gional de Estatística Municipal em São Paulo, 
passa a ter início na Referência 310, a partir 
de 1 o de janeiro de 1952 

,Resolução n ° 395, de 5 de setembro de 1952 

Autoriza destaque e suplementação de Verbas 
no orçamento vigente do Conselho Nacio
nal de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando a insuficiência da Verba 2 
- Material - Consignação I - Matelial Per
manente - Subconsignação 03 - Automóveis, 
autocaminhões, etc ; 

considerando parecer exarado sôbre a ma
téria pela Comissão Especial de Tomada de 
Contas desta Junta, aprovado em sessão ex-

traordinária, do referido órgão deliberativo do 
Conselho, realizada a 5 de setembro dêste ano, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica destacada da Verba 4 
- Encargos Diversos - Consignação III - Ou
tros Encargos - Subconsignação 52 - Custeio 
de Despesas com a Administração Geral do 
I B G E -, do orçamento vigente do Conse
lho Nacional de Estatística, a que se refere 
a Resolução no 378, de 28 de dezembro de 
1951, desta Junta, a importância de 
Cr$ 155 000,00 

Parágrafo único - A Secretaria-Geral do 
Conselho é autorizada a suplementar, na im
portância acima referida, a Verba 2 - Material 
- Consignação I - Material Permanente -
Subconsignação 03 - .Automóveis, autocam!
nhões, etc -, do aludido orçamento. 

Resolução no 396, de 26 de setembro de 1952 

Autoriza o Presidente do Instituto a aceita1 a 
doação de te1reno situado na cidade de 
Cuiabá, para construção da sede dos ser
viços locais do I B G E 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que a Assembléia Legislativa 
do Estado de Mato Grosso, através da Lei no 
220, de 23 de julho de 1952, autorizou o Poder 
Executivo daquela Unidade Federada a desa
propriar, por utilidade pública, uma área de 
2 500 metros quadrados, e benfeitorias porven
tura nela existentes, na quadra situada entre 
a Travessa D Bôsco, Praça Moreira Cabral e 
as Ruas Barão de Melgaço e Joaquim Murti
nho, para ser doada ao I B G E , para cons
trução da sede dos órgãos geográfico e esta
tístico; 

considerando, por out10 lado, que êsse 
ato legislativo vem ao encontro da deliberação 
consubstanclada na Resolução no 535, de 10 
de julho de 1952, da Asembléla-Geral dêste 
Conselho; 

considerando, finalmente, o disposto no 
Artigo 11 do Decreto no 1 200, de 17 de novem
bro de 1936, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica o Presidente do Instituto 
Brasileilo de Geografia e Estatística autorizado 
a aceitar a doação do terreno a que se refere 
a Lei n o 220, de 23 de julho de 1952, da As
sembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, 
destinado à construção da sede dos órgãos do 
sistema estatístico-geográfico braslleiro, em 
Cuiabá 

Parágrafo único - O Presidente do Insti
tuto adotará as providências necessárias à efe
tivação da transferência do aludido imóvel para 
o patrimônio da entidade 

Art 2 o - Ficam expressos os agradecimen
tos do Conselho Nacional de Estatística aos 
Poderes Públicos do Estado de Mato Grosso, 
pela magnífica demonstração de apolo às ati
vidades do Instituto 
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Resolução Censitária n.0 31, de 29 de agôsto 
de 1952 

Autoriza destaques e suplementações de verbas 
no orçamento vigente no Serviço Nacional 
de Recenseamento 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando das suas atribui
ções, e considerando que vários quantitativos 
inclusos no orçamento em vigor são insufi
cientes para atender às despesas previstas nos 
cinco meses restantes dêste exercício, com o 
Sexto Recenseamento Geral do Brasil; 

considerando que, no orçamento para o 
atual exercício, existem disponibilidades em 
al&umas dotações, que permitem destaques In
dispensáveis ás suplementações de que trata a 
presente Resolução, 

RE§OLVE: 

Artigo único - Ficam autorizados os des-
• taques e suplementações das verbas abaixo es

pecificados, no orçamento aprovado pela Re
solução Censitária n o 26, de 28 de dezembro 
de 1951: 

DESTAQUES 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal em Comissão 

02 - Vencimentos 

Total da Consignação I 

Cr$ 
250 000,00 

250 000,00 

Consignação li - Pessoal Extwnumerário 

04 - Contratados 
Total da Consignação II 

Consignação 11 - Vantagens 

12 -Auxílio para diferença de 
"caixa" 

13 -Funções gratificadas 
Total da Consignação III 

55 000,00 
55 000,00 

600,00 

40 200,00 
40 800,00 

Consignação IV Indenizações 

26 - Ajuda-de-Custo 

27- Diárias 
Total da Consignação IV 

15 000,00 

15 000,00 
30 000,00 

Consignação V - Outras Despesas de Pessoal 

37 - Remuneração por "prestação 
de serviços" 

38 - Remuneração suplementai 
(Resolução Censitária n o 4, 
AI tigo 12) 
Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 1 

VERBA 2 - MATERIAL 

15 000,00 

42 200,00 
57 200,00 

433 000,00 

Consignação I - Mate1ial Pe11nanente 

04 - Livros, fichas bibliográficas 
impressas, revistas e outras 
publicações 

Cr$ 

17 000,00 

08 - Móveis em geral, máquinas, 
equipamentos e utensílios 
de escritório e de desenho; 
material didático e de labo
ratório; material elétrico; 
utensílios de copa e cozi
nha; aparelhagem médico
-cirúrgica 
Total da Consignação I 

50 000,00 
67 000,00 

Consignação III - 01'-tras Despesas de Material 

40 - Material censitário, não ciis
criminado 
Total da Consignação III 
TOTAL DA VERBA 2 

100 000,00 
100 000,00 
167 000,00 

VERBA 3 SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação 11 - Publicidade e Publicações 

04 - Assinatura de órgãos oficiais 
e aquisições de publicações 
periódicas 

05 - Assinatura de recortes, publi-
cações de editais e avisos 
Total da Consignação II . 

2 000,00 

3 000,00 
5 000,00 

Consignação IV - Transportes e Viagens 

21 - Passagens, transportes de 
pessoal e sua bagagem 
Total da Consignação IV 

15 000,00 
15 000,00 

Consignação V - Outros Serviços de Terceiros 

35 - Serviços de terceiros não es
pecificados 
Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 3 

170 000,00 
170 000,00 
190 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação li - Encargos Específicos 

53 - Compromissos internacionais 
ligados ao Recenseamento 
Total da Consignação II 
TOTAL DA VERBA 4 

VERBA 5 - EVENTUAIS 

Consignação I - Diversos 

01 - Despesas imprevistas 
Total da Consignação I 
TOTAL DA VERBA 5 
TOTAL GERAL 

SUPLEMENTAÇÕES 

VERBA 1 - PESSOAL 

100 000,00 
100 000,00 
100 000,00 

40 000,00 
40 000,00 
40 000,00 

930 000,00 

Consignação Ill - Vantagens 

17 - Gratificações por serviços ex
ti aordinários 
Total da Consignação UI 

Cr$ 

35 000,00 
35 000,00 

Consignação V - Out1as Despesas de Pessoal 

32 - Salálio-família 

39 - Outras despesas de pessoal 
Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 1 

40 000,00 

75 000,00 
115 000,00 
150 000,00 
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VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação II - Material de Consumo 

13 - Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação; fi
chas e livros de escritura
ção, impressos e material 
de classificação 

16 - Material de refeitório e obje
tos de copa e cozinha; 
material de limpeza e de
sinfecção 
Total da Consignação II .. 

Cr$ 

100 000,00 

20 000,00 
120 000,00 

Consignação III- Outras Despesas de Material 

37 - Cartões de apuração mecâ
nica 
Total da Consignação III .. 
TOTAL DA VERBA 2 ••••• 

165 000,000 
165 000,00 
285 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

Consignação I - Conservação e Reparos 

01 - Ligeiros reparos e adaptações, 
consêrto e conservação de 
bens móveis e imóveis ... . 
Total da Consignação I ... . 

Cr$ 

75 000,00 
75 000,00 

Consignação III - Taxas de Serviços Públicos 

13 - Iluminação, fôrça-motriz, gás 
e água ... 
Total da Consignação III 

35 000,00 
35 000,00 

Consignação IV - Transportes e Viagens 

19 - Acondicionamento e embala
gem; armazenagem; fretes, 
carretos, estivas e capatazias; 
alojamento de animais e 
estada de veículos em ga-
ragem 20 000,00 

Total da Consignação IV . . . 20 000,00 

TOTAL DA VERBA 3 130 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I - Encargos Gerais 

05 - Despesas miúdas de pronto 
pagamento ... 
Total da Consignação I 

10 000,00 
10 000,00 

Consignação 11 - Encargos Específicos 

13- Aluguel de equipamento me
cânico para apuração 
Total da Consignação II 

TOTAL DA VERBA 4 

TOTAL GERAL 

355 000,00 
355 000,00 

365 000,00 

930 000,00 

RESUMO 

Verbas 
1- PESSOAL . 
2- MATERIAL 
3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 
4 - ENCARGOS DIVERSOS 
5- EVENTUAIS 

TOTAL 

Resolução Censitária n.o 32, de 12 de setembro 
de 1952 

Autoriza o Serviço Nacional de Recenseamento 
a fazer correr à conta de que trata a Re
solução Censitária n o 15, as despesas re
lacionadas com a coleta censitária que 
venham a ser liquidadas no corrente exer
cício 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando o parecer da Comissão Espe
cial de Tomada de Contas desta Junta sôbre 
a liquidação de despesas relacionadas com a 
coleta censitária, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o Serviço Nacional de 
Recenseamento autorizado a fazer correr à 
conta de que trata a Resolução Censitária no 
15 as despesas relacionadas com a coleta censi
tária que venham a ser liquidadas no corrente 

Destaques 
433 000,00 
167 000,00 
190 000,00 
100 000,00 

40 000,00 

930 000,00 

Suplementações 
150 000,00 
285 000,00 
130 000,00 
365 000,00 

930 000,00 

exercício, desde que haja saldo na referida 
conta. 
Resolução Censitária n.o 33, de 19 de setembro 

de 1952 

Modifica a organização da Divisão Técnica do 
Serviço Nacional de Recenseamento 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que, uma vez completadas as 
tarefas relacionadas com a apuração preliminar 
do Recenseamento de 1950 e o preparo do ma
terial necessário à apuração definitiva, pro
cessa-se a elaboração dos resultados censitá
rios, para sua publicação sistemática; 

considerando que as fases subseqüentes de 
atividade dispensam a existência da Subdivisão 
do Censo Demográfico e da Subdivisão dos 
Censos Econômicos, na estrutura da Divisão 
Técnica do Serviço Nacional de Recenseamento; 

considerando a conveniência de centralizar, 
num órgão especializado, os trabalhos relativos 
à documentação, sistematização e divulgação 
dos resultados do Recenseamento de 1950, 
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RESOLVE: 

Art 1 o - A Divisão T~cnica do Serviço 
Nacional de Recenseamento fica constituída 
de: 

a) Subdivisão de Sistematização e Divul
gação, 

b) Subdivisão de Apuração Mecânica 
Parágrafo único - Junto à Divisão Técnica 

funcionará um Gabinete com a incumbência 
de auxiliar as tarefas de coordenação de sua 
alçada 

Art 2 o - A Subdivisão de Sistematização 
e Divulgação, em que se transforma a Sub
divisão de Documentação e Divulgação, é com
posta de: 

a) Secção de Documentação; 
b) Secção de Divulgação; 
c) Secção de Sistematização do Censo 

Demográfico; 
d) Secção de Sistematização do Censo 

Agrícola; 
e) Secção de Sistematização do Censo 

Cometcial; 
f) Secção de Sistematização do Censo 

Industrial; 
g) Secção de Sistematização do Censo 

dos Serviços 

Art 3 o- Cabe à Subdivisão de Sistema-
tização e Divulgação: 

I - Oiganizar e manter convenientemente 
atualizada e sistematizada a documentação 
técnica, doutrinária e informativa referente 
ao Sexto Recenseamento e aos Recenseamen
tos Gerais do Brasil; 

II - preparar os elemen t.os necessários à 
elaboração dos glossários de ocupações e das 
classificações de atividades; 

III - examinar os relatórios dos Inspeto
res Regionais e Agentes de Estatística, dêles 
extraindo elementos informativos considetados 
úteis; 

IV - coligir os dados para o r ela tório do 
Set viço Nacional de Recenseamento; 

V - 1eunil a documentação censitália in
ternacional pata fins de estudo e comparação; 

VI - rever a crítica dos resultados censi
tários realizada pelas Secções de Sistematiza
ção; 

VII - prover à articulação dos planos de 
elabOiação dos resultados censitários; 

VIII - coordenar a publicação sistemática 
dos resultados preliminares e definitivos do 
Recenseamento; 

IX - divulgat de fOima simples, acessível 
ao público, os resultados preliminares e defini
tivos do Recenseamento; 

X - centraliza! a distribuição das publica
ções censitárias organizando previamente o 
respectivo plano; 

XI - atender a consultas técnicas e fOI
necer informações sôbre o andamento dos tla
balhos; 

XII - executar outros encargos de que 
seja incumbida, relacionados com a documen
tação censitália e a divulgação dos resultados 
do Recenseamento 

Art 4 o - É da competência da Secção 
de Documentação: 

I - ordenar, classificar e arquivar a do
cumentação técnica, doutrinária e informativa 
dos recenseamentos, especialmente no que diz 
respeito a: 

a) legislação, instruções e ordens de ser
viço; 

b) modelos de coleta, apuração e con
ttôle; 

c) divisão territorial, delimitação de qua
dros u1 bano, suburbano e rural; divisão de 

setores censitários; 
d) cadastros; 
e) propaganda e divulgação, compreenden

do recortes de jornais, mostruário e instrumen
tos diversos; 

f) terminologia adotada nos diversos cen
sos e sua conceituação; 

II - organizar e manter a biblioteca, a 
mapoteca e a fototeca censitárias 

III - conttolar o movimento interno de 
documentos 

Art 5o 
Divulgação: 

São atribuições da Secção de 

I - preparar comunicados para divulga
ção dos resultados preliminares e definitivos 
do Recenseamento; 

II - pteparar os elementos necessários à 
apresentação dos resultados censitários, na 
qual setão expostos, de maneila formal, os 
conceitos e cri tê rios que se1 vil am de base à 
elaboração dos inst1 umentos de coleta, dos có
digos de apm ação e das instruções expedidas; 

III - prepara! os elementos necessários à 
publicação da bibliografia censitária; 

IV - selecionar, organizar e conigir os 
originais das publicações censitárias; 

V - pwmover a distribuição das publica
ções censitárias, na forma do plano estabele
cido, e manter intetcâmbio de publicações com 
as entidades estrangeiras ou internacionais de 
finalidade relacionada com o Recenseamento; 

VI - planejar e fazer executar os traba
lhos de tepresentação gtáfica de interêsse do 
Se1 viço Nacional de Recenseamento 

Art 6 o - As Secções de Sistematização in
cumbem, relativamente à matéria de sua espe
cialização: 

I - cliticar os tesultados apresentados 
pela Subdivisão de Apuração Mecán!ca; 

II -- projeta! e executar as apurações lllU

nuais e os levantamentos complementares que 
se fizeren1. necessários; 

UI - preparar as ta belas de custo e ren
dimento dos trabalhos do Recenseamento e 
fornecer elementos para futuias aplicações cen
sitárias; 

IV - pwceder à revisão e velificação dos 
trabalhos e à sistematização dos quadtos de 
publicação 

Art 7 o - Ao Chefe da Subdivisão de Siste
matização e Divulgação, nomeado livremente, 
em comissão, pelo Ptesidente do Instituto, ca
bem os mesmos diteitos, vantagens, devetes e 
responsabilidades atribuídos ao Chefe da Sub
divisão de Apuração Mecânica do Setviço Na
cional de Recenseamento 



RESENHA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA 

Realizou-se, no dia 15 de setembro, no 
Gabinete do Sr Ministro da Justiça, com 
a presença do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Sr NEREU RAMOS, outros con
gressistas, autoridades do poder executivo 
e judiciário, representante do Governador ER
NANI DO AMARAL PEIXOTO, jornalistas, membros 
dos Colégios Deliberativos dos Conselhos Na
cionais de Estatística e de Geografia, Diretores, 
Chefes de Servlç~ e funcionários do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, a soleni
dade de posse do novo Presidente do I B G E , 
Desembargador FLORÊNCIO CARLOS DE ABREU E 
SILVA 

Encerrando a solenidade, o funcionalismo 
prestou significativa homenagem ao novo Pre
sidente, no auditório da Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, quando Sua 
Excelência teve oportunidade de dirigir nova
mente a palavra aos presentes, fazendo sentir 
que contava com o apolo dos servidores do 
I B G E para bem cumprir sua missão 

Foi o seguinte o discurso do Almirante 
RIBEIRO EsPÍNDOLA, ao transmitir a Presidência 
ao Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU: 

"Senhoras e Senhores 
No dia 9 deste mês tive a honra de receber 

do Govêrno uma carta em que me comuni-

Aspecto do auditório da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Estatística na ocastao 
em que o Desembargador FLORÊNcro DE ABREU dirigia algumas palavras ao funcionalismo 

elo Instituto 

Falaram, na ocasião, o Sr FRANCisco NE
GRÃo DE LIMA, Ministro da Justiça e o Presi
dente empossado que se mostrou honrado com 
a confiança do Sr Presidente da República 

O ato solene de transmissão do cargo ocor
reu, logo após, no Gabinete do Presidente do 
I B G E , tendo falado o Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, transmitindo à Pre
Sidência, seguido do Desembargador FLORÊNcro 
DE ABREU que, em breves palavras, demonstrou 
inteiro conhecimento dos trabalhos da insti
tuição 

cava a nomeação do Senhor Desembargador 
FLORÊNCIO CARLOS DE ABREU E SILVA para exer
cer o ca1go de Presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, vago em face 
da exoneração concedida ao Sr General DIAL
MA POLLI COELHO, o que veio atender a meu 
pedido de dispensa das funções que ora te
nho a grata satisfação de transmitir a S 
EX 11 

O acêrto da escolha do Presidente VARGAS 
está constatado pelo passado de S Ex • pelo 
desempenho de relevantes cargos públicos: 
Juiz de Direito, Diretor do Aa"qulvo Público, 
Desembargador do Tribunal de Apelação, Pro
curador Geral do Estado e ainda Chefe de Po-
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lícia do Estado do Rio Grande do Sul; funções 
essas onde teve oportunidade de apreciar as 
tradições, as contravenções, as ambições pes
soais e finalmente a justiça 

Vindo para esta Capital participou do Con
gresso Jurídico Nacional de 1943, fazendo par
te ainda nesse ano da Conferência dos De
sembargadores 

Seu trabalho na Academia Sul Rio-Gran
dense de Letras, no Instituto da Ordem dos 
Advogados do Brasil e no Instituto Histórico 
do Rio Grande do Sul, como um de seus mem
bros, mostra bem a inteligência e a cultura 
do novo Presidente do I B G E 

Suas obras publicadas: A Constituinte e 
a constituição da República Rio-grandense; 
Comentários ao Código de P1ocesso Penal do 
Rio Grande do Sul; Retrospecto Econômico_ e 
Financeiro do Rio Grande do S1tl; A Influen
cia do Gado na Antropogeografia do Rio Gran
de do Sul; SILVEIRA MARTINS, o Tribuno;. e 
Biografia de OTÁVIO AUGUSTO DE FARIA CORREA, 
aumentam a figura do escritor e do jurista 

Apreciando a obra de OTÁVIo CoRRÊA: Di
cionário Geog, á fico e Estatístico do Rio Gwn
de do Sul, S Ex a conceituou com justeza o 
entrosamento necessário da Estatística com a 
Geografia como que pressentindo que viria um 
dia a exercer o cargo em que neste momento 
se investe, para a tranqüilidade do I.B G E , 
e felicidade e prosperidade do Brasil " 

Damos, a seguir, o discurso pronunciado 
pelo Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU, após 
ser-lhe transmitido o cargo de Presidente do 
IBGE 

"Distinguido com a confiança do preclaro 
Presidente da República, vou ter a honra de 
presidir a esta ·instituição, cuja finalidade .é. 
sem dúvida, das mais importantes do Pats, 
pois lhe incumbe especificamente, no que tan
ge ao setor geográfico, a coordenação dos es
tudos sõbre a Geografia do Brasil, articulan
do os serviços oficiais com os das eu tidades 
particulares e dos profissionais, no sentido de 
ativar uma cooperação getal para o conheci
mento sistematizado e cada vez mais perfeito 
do território pátrio; e, sõbte os válios aspec
tos estatísticos, a investigação e avaliação nu
mélica dos fatos sociais, que sobremodo faci
litam o desenvolvimento da CiênCJa Econômica 
e sem as quais difícil seria orientar com se
gurança a administração pública e o govêrno 
das nações 

1tsse "desidetatum" vem o Instituto conse
guindo atingir, impondo-se ao aprêço público 
dentro e fora •lo País, mercê da excelência das 
linhas mestras de &ua organização e da alta 
capacidade dos seus servidores, no desempenho 
de suas importantes atividades Multo já tem 
sido realizado; todavia, como é da natureza 
dessas instituicões, tende ela necessàriamente 
a desenvolver ·e aperfeiçoar os seus múltiplos 
serviços, cmrigindo quanto possível as suas 
naturais deficiências decorreu tes de vários fa
tõres peculiares ao meio brasileiro, - a grande 
superfície terrl torial, as dificuldades de com u
nicação e a maior ou menor densidade de po
pulação e seu grau de cultma nas diferentes 
1 egiões do País 

J!;stes seus set viços se desen vai vem em três 
planos, - federal, estadual e municipal, -
distintos e autônomos, porém vinculados pe
Ioe princípios de uma bem compreendida coo
petação, sob a supervisão técnica do Instituto 
para implimir-lhes a conveniente unifmmida
de de orientação e de resultados E dentre 
êstes três planos, apresenta-se de indubitável 
Jelevância o Município Unidade originália e 
primálla da mganização administrativa do Es
tado, nêle encontrando-se, como observa BLACK, 

as raízes da civilizacão lnoderna e as fontes 
vivificadoras elo espÍrito público, nêle é que 
se há de proceder ptimàriamente às pesquisas 
e coletas pata a obtencão dos resultados fi
nais As Agências Muri:icipais de Estatística 
se atribuem, assim, "pesadas responsabilidades 
na obra de soerguimento e valolização da vi
da comuna!", e por isso, pôsto satisfatória-

mente cumpridos os compromissos pelo Ins
tituto perante as municipalidades, tem êle 
proclamado a conveniência de ampliar cada 
vez mais a política de vitalização municipal, 
cumprindo-lhe conferir assistência eficaz às 
respectivas Agências para o melhor desem
penho de sua árdua e perseverante missão 

Ainda no amplo programa de aperfeiçoa
mento dos serviços do Instituto na esfera de 
Estatística, cumpre especialmente referir à for
mação dos técnicos estatísticos, pois a sua 
raridade, como é de presumir, provém da qua
se ausência de cursos desta natureza O De
creto que criou o Instituto, em seu Artigo 20, 
prescreve, aliás, que a entidade promova e 
mantenha cursos especiais de Estatística, "vi
sando não só a formação ou o aperfeiçoamento 
do funcionalismo de estatística nas suas vá
rias categorias, mas ainda com objetivos de 
extensão universitária ou de alta cultura" 
E, consoante bem reconhece o Conselho Na
cional de Estatística em suas Sábias Resolu
ções, há necessidade de providências no sen
tido de serem êsses cursos iniciados com a 
maior urgência possível, a fim de que o Ins
tituto "se desobrigue cabalmente das respon
sabilidades que lhe foram atribuídas pelo De
creto de sua criação" 

Na esfera das relações do Instituto com 
o exterior, as constantes solicitações dos orga
nismos internacionais estão a exigir, como su
gere o Conselho de conformidade com os pla
nos do Instituto Interamencano de Estatística, 
a pt ogressi va melhoria do pessoal técnico e do 
corpo de tradutores, bem como a conclusão 
da "Nomenclatura Brasileira de Mercadorias" 
nos moldes da Standard lnternational Tra
de Classification, para destarte sol ver o com
promisso de fornecer à O N U os resultados 
atinentes ao comércio exterior do Brasil 

No setor geográfico do Instituto, muito já 
se tem realizado na sua relevante missão de 
coordenador da geografia do Brasil, com a pro
fícua cooperação dos serviços militares e dos 
demais serviços oficiais A coopetação, porém, 
de geógrafos é por bem dizer diminuta e a 
quase totalidade dos geógrafos da Divisão de 
Geografia tem sido temutada nas Faculdades 
de Filosofia, tmnando-se mister, quase sem
pre, "um estágio de treinamento no Conselho 
Nacional de Geografia, para que os geógrafos 
vindos das Faculdades se integrem na profis
são" É de espe1ar, assim, resultados otimistas 
com a prática da Resolução do mesmo Con
selho, autorizando a respectiva Secretaria-Ge
ral a admitir como estagiários para a Divisão 
de Geografia alunos do curso de Geografia das 
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras 

cumpre também aludir aqui, à feliz ini
ciativa de promover acordos ou convênios com 
os governos dos Estados através dos órgãos 
regionais, para a elaboração, com pequeno dis
pêndio, de mapas municipais, servindo-se para 
êste fim do valioso cabedal cartográfico ob
tido fotogramétricamente, existente nos ar
qui vos dos órgãos técnicos do r)lferido Con
selho 

Muito haveria a explanar no tocante aos 
pt eciosos trabalhos do Instituto, porém essas 
explanações seriam inoportunas, pois a oca
sião não as comporta Devo cingir-me, prin
cipalmente, a agradecer os bondosos conceitos 
aqui formulados sôbre a minha inexpressiva 
individualidade pela nímia generosidade do 
ilustre Contra-Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA, 
Il:geano autêntico, petfeitamente identificado 
com o Instituto ao qual vem prestando os seus 
apt eciados serviços desde a sua fundação 

Insipientes, certo, do valo1 e dos recursos 
modernos da Estatística, chamaram de "poe
ta" a V. Ex", bem como a outros estatísticos 
entusiastas e convictos, como se a estatística 
fôta uma fantasia O idealis1no é, porém, uma 
virtude fecunda; e, no conceito de PLATÃo, o 
ideal tem uma tealidade objetiva: é a idéia 
do Belo, do Bem e da Verdade Podemos ter 
perfeitamente os pês fí1n1es na terra e a fron
te voltada para o alto É precisamente de 
idealismo que carecemos numa instituição des
ta nu:J.gnitude, pois, sem ao menos uma pal
cela de ideal, não sei se havetá construção 
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Flagrantes do Desemba1 gado1 FLORÊNcro DE ABREu ao discu1 saJ, po1 ocasião da solenidade 

de transmissão do ca~go, no Gabinete do P1esidente elo I B G E 
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que resista ao tempo e atinja o esplendor so
nhado pelos a1 tífices 

Alenta-n1e, S:t Contra-Almirnntc EsPíNno
LA, a espe1ança de que a minha administ:a
ção, não venha, de todo, des1nerecer da con
fiança do eminente Presidente GETÚLIO VAR
GAS, me1cê ela eliciente cooperação dos rneus 
dignos colaboradores A êstes não falei ne
nhum apêlo nesse sentido, pois tal apêlo im
POltaria um insulto Tlata-se ele homens de 
cultuu=t, que aprjmout e dit!-nifica o espüito, 
dotados de acendrado civisrnu, compenetraclos 

dos seus deveres perante o Instituto e perante 
a Pátria Nut1o, sim, a segurança de contar 
com a sua eficaz cooperação, para continuar
mos a manter bem alto o respeito, o prestigio 
e a silnpatia de que goza esta grande insti
tuição na opinião pública, respeito, prestigio 
e simpatia de que jamais decaiu e que tendem 
a dilatar-se, quer no Brasil, quer no exterior, 
pelos excelentes 1esultados de seu admiiável 
trabalho 

É o que tinha a dizer " 

ASSEMBLÉIA-GERAL DO CONSELHO NACIONAL 
DE ESTATÍSTICA 

Realizaiam-se, nos plimeilos dias de julho 
do corrente ano, sob a ptesidência do Contra
-Almirante MaNUEL PINTO RIBEIRO EsPÍNDOLA, 
que responde pelo expediente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, na ausên
cia do General DJALMA PoLLI CoELHo, atual
mente em missão oficial no exterior, as reu
niões da Assembléia-Geral do Conselho Nacio
nal ele Estatística O ato inaugural teve lugai 
no Auditório da Secretalia-Geral do mesmo 
Conselho, às 20 horas e 50 minutos, do dia 
primeiro, com a presença do representante de 
Sua Excelência o Senhor Ministro da Justiça 
e de outras a utoric!acles 

das pela instituição, desde a última sessão da 
Assembléia anterior, cujo texto divulgamos a 
seguil: 

"De acôrdo com o que me impõe a Resolu ... 
ção n." 1, ele 16 de dezembro de 1936, da As
sembléia-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística, apresento aos Senhores Delegados 
breve relatório, que sintetiza as principais a ti
vidades do Conselho no ano que se findou e 
no primeiro semestre de 1952 Circunstancia
da exposição do que ora se Iesume ser-lhes-á 
presente através dos relatólios anuais da en
tidade 

Há que assinalar, inicialmente, as relacões 
inte1nacionais do Conselho Fiel a uma orien
tação que já é utna tradição, sua Secretaria-

Aspecto ela mesa que p1esidiu à ~o/enielaele ele abe1t111a da XII Se,são da Assembléic-Gewl 
do Conse/ilo Nucional de Estatística 

Abertos os tral::alhos foi lido pelo Sr Lou
RIVAL CÂMAnA, Secretálio-CTeu:ü do Conselho !'ra
cional de Estatística, o Relató1lo elo Pte.sidente 
do Instituto sôbre as .:tividades desenvolvi-

-Geral, que funciona, tan1bén1 con1o "ponto 
focal" pata fins estatísticos, atendeP, na me
dida do possível, às solicitações O.e várias orga
llizações, ent1e as quais, especiahnente, a !e
par tição de Estatística das Nações Unidas 
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participou o Conselho da reunião, reali
zada em Washington, D C , do Comitê do Cen
so das Américas, que perdeu a sua condição 
de órgão autônomo, segundo o que ficara de
liberado por ocasião do II Congresso Intera
mericano de Estatística, e passou a integrar 
a comissão de Aperfeiçoamento das Estatísti~ 
cas Nacionais, destinada a atuar em todo o 
Hemisfério Ocidental A Comissão foi consti
tuída em 1951, sen.do eleito, como represen
tante do Brasil, o titular da Secretaria-Geral 
do conselho 

Colaborou o Conselho, ainda, na consti
tuição da Delegação Brasileira à XXVII Ses
são do Instituto Internacional de Estatística, 
realizada na índia, quando se renovou o con
vite, formulado anteriormente em Berna, no 
sentido de as Conferências Internacionais de 
Estatística serem efetuadas no Brasil em 1955 
Vale registrar que a aprovação respectiva não 
se fêz sem o apolo decidido e as palavras con
fortadoras que, sôbre a Estatística Brasileira, 
dirigiram ao plenário de Nova Delhi o Presi
dente do Instituto Internacional de Estatísti
ca, Sr STUART RrcE, e os Professôres ALFRED 
SAUVY, da França, e P C MAHALANOBIS, da 
índia 

Em conseqüência do acôrdo celebrado en
tre o Conselho e a Organização Mundial de 
Alimentação e Agricultura (F A O ) , realizou
-se no Brasil, no Serviço Nacional de Recen
seamento, um Seminário de Apuração Mecâ
nica, que contou com o apoio das Nações Uni
das e do Instituto Interamerlcano de Estatís
tica Participaram do Seminário delegações da 
Bolívia, Costa Rica, Equador, Panamá, Para
guai, República Dominicana, Salvador, Uru
guai e Venezuela, além de técnicos de orga
nizações especializadas dos Estados Unidos 

Mantém o Conselho as melhores relações 
com diferentes órgãos estatísticos de diversas 
nações, convindo salientar, entretanto, o in
tercâmbio com o Instituto Interamericano de 
Estatística, que incumbiu, hé. pouco, um de 
seus técnicos, de proceder a estudos sôbre a 
estrutura e o funcionamento do sistema es
tatístico brasileiro Com objetivo idêntico, 
aliás, se bem que mais diretamente ligado aos 
aspectos de interêsse censitário, estêve tam
bém 110 Brasu o Sr Lurs CÁRCAMO Diretor-
-Geral de Estatística do Chile ' 

Cape referir, ainda, aos entendimentos, em 
caráter preliminar, com o Delegado da F A O 
para assuntos latino-americanos, a respeito 
do a uxillo que essa organização poderia pres
tar ao Conselho, nas experiências que venham 
a ser empreendidas, quanto à aplicação, no 
Brasil, do método da amostragem 

Convém registrar, também, o espírito de 
cooperação de órgãos estatísticos norte-ame
ricanos, notadamente o "Bureau of Labor 
Statlstlcs", na concessão de bôlsas de estudos 
especializados a técnicos do Conselho No to
cante, ainda, à cooperação com órgãos ou 
entidades de outras nações, ou internacionais, 
há que evidenciar a instalação, precisamente 
hoje, na cidade de Quito, Equador, do "li 
Centro Latino-Americano de Capacitación y 
Demonstración Estadística Agrícola", realiza
do sob os auspícios das Nações Unidas, F A.O , 
Instituto Interamerlcano de Estatística e Go
vêrno daquele país, com a participação de dois 
técnicos do Conselho 

No âmbito naclonal, os relatórios apresen
tados aos Senhores Delegados pelos Serviços 
Federais de Estatística, pelos Departamentos 
Estaduais de Estatística e pelos órgãos para
estatais, autárquicos ou particulares integra
dos no sistema do Conselho pormenorizam os 
trabalhos executados, segundo os planos ge
rais de levantamentos fixados por êste Colé
gio, em obediência ao esquema fundamental 
da Estatística Brasileira. 

Quer os Serviços Federais, quer os Depar
tamentos Regionais, procuraram bem desobri
gar-se das tarefas que lhes foram atribuídas, 
mas nem sempre se lhes tornou possível fa
zê-lo É que uns e ·outros padeceram, de mo-

do geral, da insuficiência de recursos finan
celro.s e da falta de pessoal devidamente es
pecializado 

Se, de um lado, as modestas dotações or
çamentárias não lhes permitiram instalação 
condigna, ou a aquisição dO material essen
cialmente indispensável ao exercício das res
pectivas funções, manifestou-se, com maior 
gravidade, o problema do pessoal técnico e, 
mesmo, do pessoal auxiliar 

Como se não bastasse o desajustamento 
entre as efetivas necessidades de funcionários, 
sempre crescentes à vista do acréscimo de en
cargos, e os deficientes quadros de pessoal, 
assumiu aspecto sério a imutabilidade da es
cala de salários, apesar da sensível desvalori
zação da moeda Dessa circunstância e da mo
dicid~de dos vencimentos pagos aos que fazem 
estat1stica, no Brasil, resulta que os órgãos 
estatísticos não exercem a mínima atração sô
bre os elementos humanos capazes recém-saí
dos das escolas, que preferem integrar-se no 
comércio e na indústria 

:r:'fão sàmente, entretanto, os Serviços Fe
derats e os Departamentos Estaduais enfren
taram essas tremendas dificuldades financei
las, pois elas se manifestaram intensamente 
na Secretaria-Geral do Conselho, que se viu 
impedida de dar encaminhamento a diversas 
iniciativas cuja execução fóra prevista para o 
período a que se refere o presente resumo 
Dentre as providências que permanecem em 
suspenso, merece referência especial, sobretu
do pelo seu aspecto humano, a questão do 
reajustamento dos salários dos servidores, prin
cipalmente nas Agências Municipais e nas 
Inspetorias Regionais 

Duas razões, porém, determinaram a au
sência de recursos que possibilitassem dar ao 
problema a solução mais justa: primeiro, o 
fato de não corresponder o crescimento da 
renda da Caixa Nacional de Estatística Muni
cipal ao progressivo aumento de despesas na 
execução dos Convênios Nacionais de Estatís
tica Municipal; segundo, a circunstância de se 
ter mantido pràticamente estacionário, nos úl
timos exercícios, o auxílio concedido ao Insti
tuto, no orçamento da União, para ocorrer às 
despesas do Conselho, na parte não custeada 
pela Caixa Nacional 

Sendo insuficiente, como é, êsse auxílio, 
para manter-se o órgão central da Secretaria
-Geral, tem-se tomado necessário suplementar, 
cada ano, a receita dêste último, mediante 
destaque de recursos daquela Caixa, o que, 
aliás, parece lícito. Se se considerar, porém, 
que a cargo dos Municípios já se encontra 
o custeio de tôda a rêde de coleta nacional 
- a serviço, indistintamente, das três órbitas 
de govêrno da República - logo se verificará 
o quanto seria justo que a União chamasse 
a si a responsabilidade financeira de manu
tenção do órgão central da Secretaria-Geral 
Infelizmente, porém, não obtiveram êxito as 
iniciativas do Conselho, em 1951 e 1952, junto 
ao Govêrno, no sentido de que isto se torne 
possível, através de um aumento substancial 
do auxílio que vem sendo consignado nos or
çamentos federais; tão substancial, que exo
nerasse a Caixa da suplementação ora dada 
à Secretaria-Geral, permitindo, dessarte, que 
seus recursos, já de si insuficientes, passassem 
a ter aplicação exclusiva na manutenção das 
Inspetorias e Agências em todo o País 

Medidas adotadas, visando, sobretudo, à 
melhoria da arrecadação da "Quota de Esta
tística", autorizaram a concessão, a partir de 
janeiro último, de bem limitado abono de 
emergência aos servidores das Inspetorias e 
Agências O problema de vencimentos condig
nos, todavia, continua à espera de uma so
lução Enquanto isso, cresce o número de Agên
cias vagas, e bons elementos humanos ·vão 
deixando os nossos quadros, à procura de po
sições que lhes ofereçam menores sacrifícios, 
melhores salários e maiores perspectivas E 
tudo isto, como é natural, a refletir-se dire
tamente na produção das estatísticas brasi
leiras 

No período a que se refere o presente re-
sumo, dedicaram-se especiais atenções à apu-
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racão elo VI Recenseamento Geral ela Repú
blica, efetuado em 1950 E hoje, exatamente 
hoje, quando faz dois anos que se iniciou_ a 
coleta censitária, o Conselho entlega à .Naçao, 
rigowsamente dentro elo p1azo fixado po1 Lei, 
os resultados preliminares dos censos econô
micos con1ponentes do impottante balanço na
cional de 1 o de julho de 1950, os quais abran
gem os inquétitos agrícola, industlial, cmnel
cial e elos serviços 

Os dados apurados, ainda suscetíveis de 
ligeilas retificações, 1eferem-se a todo o pais, 
destacando, por grandes wgiões naturais e po1 
Unidades Federadas, o número dos estabele
cinlentos recenseados, o valor da produção in
dustrial, o movimento das operações comel
ciais e a receita obtida na prestação de ser
viços 

Trata-se de acontecimento de relevante in
terêsse, que vem completar, agora, a primeira 
fase dos trabalhos de apmação de tôda a ope
ração censitária, dando lugar a que se conju
guem esfotços pata a obtenção dos seus resul:
tados definitivos, cuja publicação suceder" 
g1adativamente à dos preliminares ora libem
dos, dent10 dos prazos e planos p1evistos 

A partir de janeiro último, começaram as 
clispensas de pessoal censitàrio, na fmma da 
Lei, e segundo critérios objetivos Cêrca de 
cinco centenas de se1vidores foram já dispe~1-
sados, desde que concluídas as 1espectivas ta
refas, e houve por bem à Junta Executiva Cen
tral sugmir ao Govê1no da República o aplo
veitamento daqueles que, efetivamente, de
monstlalam qualidades positivas de eficiên
cia e capacidade ele t1aball10, quando no exer
cício de cargos ou funções do Serviço Nacio
nal de Recenseamento Aouiesceu o Senhor 
P1esidente ela República em 1ecomenda1 ao 
Depa1 tamento Administrativo do Servico Pú-
blico o exame ela matéria " 

No setor censitálio, as atividades vên1, pol
tanto, seguindo ritmo nonnal Jà no setor das 
estatísticas pennanentes, em virtude mesmo 
das dificuldades anterimmente apontadas -
e que se antepõem às Agências Municipais, às 
Inspetorias Regionais, aos Depa1 tamentos Es
taduais e aos Servicos Fedewis - têm ocorri
do celtas 1etardam~entos, a parti! da coleta, 
po1ém mais acentuados na Clítica e na apu
lação, seja nas campanhas estatísticas, seja 
nos inquéritos especiais 

A paralisação das atividades do Depatta
mento Estadual de Estatística de São Paulo 
impediu, até há pouco, o ence1ra1nento da 
IX Campanha, isto é, pertinente ao ano de 
1944 E da XV Campanha (dados ele 1950) ha
víamos apurado, até maio último, apenas 7% 
do Cade1no A e 4% dos Questionários Q 

Apesar das restricões de ordem financei
ra, o Conselho, por s'lm Secretaria-Geral, vem 
desenvolvendo adequado plano de divulgação, 
do qual se destacam o Anuário Estatístico do 
Brasil, o Boletim Estatístico, a Revista Brasi
leira de Estatística, a Revista B1 asileira dos 
Municípios, as Sinopses Municipais, os Estu
dos de Estatística Teórica Aplicada, além de 
outras publicações de elevado alcance teórico 
ou prático Ent1ementes, conclui-se a impres
são de obras que venham a facilitm a fcrma
ção técnica de esta tisticos e esta tisticos-a uxi
lia1es, incluindo-se entre elas, principalmente, 
as tladuções dos livros de CownENJ de MILLS, 
de DAVIS, ben1. assin1, em edição original, o 
trabalho de WILLIAM MAnow sôbre a teoria elos 
levanta1nentos por an1ostragem 

Não basta, poré1n, aos consumidoles de 
1esultados estatísticos o que se vem publi
cando C1esce de ano a ano, o que, em vel
dade, nos é confortador, o consumo de esta
tísticas, notadamente econômicas, e, daí, a 
avolumada cópia de informações que os Ól
gãos do sistema vêm fornecendo aos interes
sados Tem havido em to desequilíbrio entre 
a produção e o consu1no de estatísticas eco
nômicas, conforme, aliás, já 1econheceu o Se
nhor Presidente da República, em Mensagem 
ao Congresso, e isto sugere a necessidade du
ma revisão urgente no atual plano de pes
quisas, de forma que se possa vil a a tender 

às exigências nr~cionais de certos resultados 
estatísticos da 1naior essencialidade à comple
ensão da dinâmica da econo1nia brasileira 

Convém 1egist1a:r, tambén1, como fato rele
vante dêste período, a sélie de estudos de es
tatística ag1ícola, cmnercial e den1.og1áfica, efe
tuados sob a responsabilidade do Labmatório 
de Esta tistica elo Consell1o Aspectos, princi
palmente, ela composição ela população blasi
leila em 1950, vê1n sendo analisados exausti
vnn1ente 

Sumariadas, assin1, as principais ativida ... 
des do Consel!lo, bem se observa que, nada 
obstante as restrições financeilas, as preca
riedades materiais, as deficiências pessoais e 
as ponderáveis 1eações do meio brasileiro às 
investigações estatísticas, a entidade procurou 
cumprir o seu dever 

A Presidência do Instituto dirige, pois, c 
seu agradecimento a quantos colaboraram nes
ta obra, e está certa de que continuarão a co
operar no esfôrço patriótico de dar ao Brasil 
estatísticas semp1e e cada vez melhores " 

Em seguida, o Sr Presidente deu a palavra 
ao Sr LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, que 
pronunciou o seguinte discurso de "boas-vin
das" da representação federal, aos Delegados 
regionais: 

"Se julgasse necessários dotes de eloqüên
cia, não telia aceito a incumbência de saudar 
os ilutres Delegados estaduais à Assembléia
-Geral do C N E c!.o I B G E Pesawm mais, 
entretanto, as 1azões afetivas do que a vai
dade que ilnpediria àe 1evelar-n1e o n1au Ola
dor que sou 

Há precisamente dez anos, na reunião de 
GoiâP-ia, tive o último contato com os se
nhores Por isso, mesn1o sendo vete1 ano pa
ra alguns, sou agora o mais novo da lepresen:
tação feclelal, para out10s dos caros Colegas 
que aqui encontro 

Nesse intervalo, o govê1no houve por bem 
de.=ignar-1ne para diversas cmnissões, tôdas elas 
bastante á1duas mas que bem me se1vira1n 
- tal como pad1ões de afelição - pata bem 
avaliar a monumental obra do Instituto Bla
sileiro de Geografia e Estatística 

Da obra gigantesca, que vem sendo cons
tl uida e consolidada pedra po1 ped1a, já está 
à vista a sua portentosa estrutura, de linhas 
majestosas e harmônicas É com comovido or
gulho que me vejo novamente ent1e os Se
nholes, 1esponsáveis por tão glande empreen
dinlento 

Construídas as bases, erguidas as suas pi
lastras e lançadas as suas vigas, por muito 
tempo ainda teremos que nos esforçar nos 
seus acabamentos, com esmêro em seus me
nm es detalhes 

Será imprudente aquêle que considerar a 
obra acabada, pois é característico das reali
zações humanas a pe11nanente possibilidade 
de melhmia 

O tlabalho é enorme, e o tempo está cor
rendo, co1no já disse um poeta Mas é êle 
mes1no que exprilne a sua confiança na for
taleza dos colações humanos, à altu1a dos acon
tecimentos Ma\s do que um 1etumbante lan
ce de heroís!no, está o diuturno sacrifício que, 
por todos os lados, vejo na com te de servi
dmes do nosso querido I B G E 

Asshn, pois, caríssin1os Colegas estaduais, 
rece ban1. os nossos calo! osos e fraternos votos 
de boas-vindas, acompanhados da segurança 
da nossa amizade e da nossa ad1nilação, ao 
mesmo tempo da ce1 teza que aqui expresso, 
em non1e da Junta Executiva Central e no 
meu p1óprio, do sucesso do conclave que hoje 
se instala, dadas as garantias que oferecem a 
dedicação, a lealdade e a competência já tra
dicionais em cada um dos Senhores " 

o orador imediato, Sr GEnALDO CAMPOS, 

Delegado do Estado de Goiás, e1n nome dos 
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Colegas da bancada regional, agradeceu com 
as seguintes palavras : 

"Graças à bondade de meus companheiros 
da bancada regional, eis-me aqui para, em 
seu nome, agradecer aos nobres componentes 
da bancada federal os cordiais votos de boas
-vindas 

Ano após ano, aqui se reunem a União 
e as Unidades Federadas, nesta feliz síntese 
dO Brasil, que é o Instituto, para, sem prefe
rências e sem diferenciações geográficas ou 
políticas, tratar, de igual para igual, - nos 
direitos, nos deveres, nos ·sacrifícios, no idea
lismo - os problemas da Estatística no Pais 

Nunca será demasiado enfatizar que cada 
sessão anual da Assembléia-Geral encerra, no 
seu conteúdo político, profunda advertência 
às elites do pensamento brasileiro 

Realmente, as diversidades físicas, demo
gráficas, econõmicas, sociais e culturais que 
caracterizam as várias regiões do Pais tornam 
difícil, e cada vez mais difícil, a administra
ção das cousas públicas e a solução dos nossos 
grandes e graves problemas 

Nada se fará, ou muito pouco se obterá, 
se o Govêrno Federal de um lado, os Gover
nos r.:egionais de outro, os Governos Muni
cipais de outro ainda, persistirem na prática 
de iniciativas isoladas e ações particularizadas 

O interêsse coletivo não comporta a exis
tência de antíteses, ou de antagonismos, ou 
de realizações parciais, pois é de mister tra
tar o conjunto, no seu todo, de modo que 
cada parcela experimente os mesmos benefi
cios e padeça das mesmas dores 

Às soluções regionais, portanto, de proble
mas comuns, deve sobrepor-se a solução na
cional, dada pela harmonização de interêsses, 
pela coordenação de energias, pela ação uni
ficadora das atividades da União, dos Estados 
e Municípios 

:!!:ste, meus Senhores, o grande ensinamen
to que o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística oferece à Nação, depois de uma ex
peliência de três bem vividos lustros 

Quando se fizer a história da Esta tistlca 
Brasileira, ver-se-á que ela contém duas fa
ses bem diferenciadas 

A primeira diz respeito à época anterior 
ao Instituto Embora respeitando o muito que 
se fêz - e dentre tudo, especialmente. o re
censeamento de 1920 - não se pode silenciar 
em tõrno das precariedades, das deficiências, 
dos conflitos, em virtude da dispersão de es
forços, da multiplicidade de critérios, da va
riedade de resultados do mesmo fato social 
investigado 

A segunda fase concerne ao período inau
gurado em 1934, com a criação do Instituto, 
quando, graças à sábia providência da Con
venção Nacional de Estatística, a União e as 
Unidades Federadas, com o pleno apoio das 
Municipalidades, deliberaram enfrentar, atra
vés de ação comum, o sério problema de pro
duzir estatísticas Do que se fêz, de 1934 para 
cá, não é necessário citar exemplos, pois os 
fatos ai estão Não se dirá, ê claro, que atin
gimos a perfeição, mas anima-nos a convic
ção de que temos procurado melhorar os nos
sos trabalhos E aqui estamos, também, -
Delegados da União, das Unidades Federadas, 
das organizações paraestatais, autárquicas e 
particulares - para discutir e fixar o plano 
das atividades no ano próximo 

Há em todos nós o desejo de ser úteis ao 
Brasil A experiência de outros povos, a nossa 
própria experiência, os ensinamentos dos mes
tres, as contingências do progresso, tudo isto 

/estará presente em nossos trabalhos nesta ses-
são ordinária da Assembléia-Gemi 

Senhores Delegados da Bancada Federal: 

Reiteramos a Vossas Excelências os nossos 
melhores agradecimentos pela acolhida cordial 
que nos dispensam, através dlt palavra amiga 
de seu nobre intérprete, o ilustre Professor 

LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO E afirmamos 
a Vossas Excelências que aqui estamos, vin
dos de todos os pontos do território nacional, 
para cumprir o nosso dever, e melhor servir 
ao Instituto, por amor ao Brasil " 

AS REPRESENTAÇõES FEDERAIS 

Participaram da Assembléia os seguintes 
representantes federais: Contra-Almirante MA
NUEL .PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, Presidente em 
exercício e representante do Ministério da Ma
rinha; Sr LouRIVAL UBALDO CÂMARA, Secretário
-Geral do C N E ; Sr RUBENS PôRTO, Ministé
rio da Justiça e Negócios Interiores; Sr RAUL 
LIMA, Ministério da Agricultura; Sr MoAciR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA, Ministério da Via
ção e Obras Públicas; Sr LAURO SoDRÉ VIVEIROS 
DE CASTRO, Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio; Tenente-Coronel DURVAL CAMPELO DE 
MACEDo, Ministério da Guerra; Major ALVARO 
BARBOSA, Ministério da Aeronáutica; Sr GER
MANO JARDIM, Ministério da Educação e Saúde; 
Sr AFFONSO ALMIRO, Ministério da Fazenda; 
Sr. CARLOS ALBERTO PEREIRA PINTO, Ministério 
das Relações Exteriores; Sr JoRGE KINGSToN, 
órgãos Filiados; Sr GUARACI LOPES DE SOUZA 
CASTRO, Distrito Federal; Sr RAUL ANTUNES 
MEIRA, Telritório do Acre; Sr CLÓVIS PENA 
TEIXEIRA, Território dO Amapá; Sr CARLOS PE
DROSA, Território do Guaporé; e Sr RUBENS 
GouvEIA, Território do Rio Branco 

AS REPRESENTAÇõES ESTADUAIS 

Tiveram a seguinte composição as Delega
ções estaduais: Sr LEOPOLDO PERES SOBRINHO, 
Amazonas; Sr JOSÉ JOÃO BOTELHO, Pará; D HI
PÂTIA DAMACENO FERREIRA, MARANHÃo; Sr JOSÉ 
LOPES DOS SANTOS, Piauí; Sr THOMAZ GOMES 
DA SILVA, Ceará; Sr ADERBAL FRANÇA, Rio Grande 
do Norte; D ISMÁLIA BoRGES, Paraíba; Sr 
PAULO PIMENTEL, Pernambuco; Sr MARCELO 
AROUCHA, Alagoas; Sr NIVALDO GOMES DA SILVA, 
Sergipe; Sr FELIPPE NERY, Bahia; sr ANTÕNIO 
LUGON, Espírito Santo; Sr ALDEMAR ALEGRIA, 
Rio de Janeiro; Sr GuARACI LoPES DE SouzA 
CASTRo, Distrito Federal; Sr RoMEU JACOB, 
Minas Gerais; Sr DJALMA FoRJAZ, São Paulo; 
Sr CARLOS GRADOWSKr, Paraná; Sr RoBERTO LA
CERDA, Santa Catarina; Sr MAURÍCio FILCBTINER, 
Rio Grande do Sul; D HoRMINDA PITALUGA, 
Mato Grosso e Sr GERALDO CAMPOS, Goiás 

AS REUNiõES ORDINARIAS 

As reuniões ordinárias da Assembléia-Ge
ral do Conselho Nacional de Estatística, inl
cialam-se no dia 2 e tôdas elas tiveram lugar 
no Auditório da Secretaria-Geral 

Assumiu a Presidência dos trabalhos da 
primeira reunião o Sr RuBENs PônTo, que deu 
início à ordem do dia, com o escolher, na for
ma da legislação em vigor, os membros das 
Comissões de Organização Técnica e de Reda
ção Final da Assembléia 

Após o sorteio dos membros da Comissão 
de Tomada de Contas, da décima-terceira ses
são ordinária da Assembléia-Geral do C N E , 
a realizar-se em 1953, o Sr Secretário-Assis
tente procedeu à leitura da ata da reunião 
inaugural, que foi aprovada por unanimidade 

Nesta ocasião, chegou o Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, Presidente em exerci-
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cio do Instituto, a quem o Sr RuBENS PôRTO 
passou a Presidência da Assembléia Sua Ex
celência, lemtrando ser a data de 2 de julho 
muito cara ao povo da Bahia e do Brasil, 
convidou o Sr FELIPPE NERY a assumir a dile
ção dos trabalhos, em homenagem àquele 
Estado O Delegado baiano, investido na Pre
sidência, agradeceu a ho1nenagem, tendo o De
legado do Pará proposto ao Plenário fôssem 
expedidos telegramas aos Srs Governador do 
Estado e Presidente da Assembléia Legislativa, 
transmitindo-lhes a homenag~m que se acaba
va de prestar à Bahia 

Após várias questões de ordem, foi apro
vada a pwposta dos Srs RAUL LIJYIA, JosÉ 
LOPES DOS SANTOS, ADERBAL FRANÇA, LEOPOLDO 

PEHES SOBRINHO THOJYIAZ GOJYIES DA SILVA, CAR
LOS GRADOWSKI,

1 

ROMEU JACOB e JOSÉ JoÃO Bo
TELHO, no sentido de expressar votos de pesar 
e saudade pelo falecimento dos Srs RENATO 
AMERICANO, HILDEBRANDO CLARK, JOSÉ DO CARMO 

FLORES, NELSON COELHO DE SENNA, JOAQUIM 

ALVES, VITOLDO M PAUL, MUlliLO BRAGA e Sras 

NAIR LOURENÇO DA SILVA e IGNEZ MARIZ 

O Sr ADERBAL FRANÇA solicitou fôsse expe
dido telegrama ao Sr Governador do Estado do 
Rio Grande do Norte, comunicando-lhe haver 
a Assembléia-Geral aprovado um voto de pesar 
pelo falecimento do antigo Intervento1 e Go
vernador eleito daquele Estado, Sr RAPAEL 
GunaEL, em cuja administração foram firmados 
os Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal 

0 Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA propôs fi
casse a Secretaria-Geral incumbida de registrar 
os óbitos de todos os que colaboraram com a 
Estatística Brasileira, desde os mais humildes 
aos mais graduados Ainda por proposta sua. 
fêz-se um minuto de silêncio em reverência 
à memÓria de todos os que prestaram colabo
ração à Estatística, falecidos até aquela data 

Segunda reunião - As 9 horas e 35 minu
tos, do dia 3, foi dado início à segunda reunião 
ordinária da Assembléia, sob a presidência do 
Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA 

Por proposta do Sr PAULo PIM>:NTEL, foi 
aprovado um voto de congratulações ao Sr 
DJALMA FoRJAZ, em virtude de ter voltado o 
mesmo a participar dos trabalhos da Assem
bléia-Geral do Conselho Nacional de Estatís
tica, na qualidade de Delegado do Estado de 
São Paulo 

Também foi aprovado um voto de aplauso 
ao Primeiro Congresso Jurídico do Extremo 
N01 te, por iniciativa dO Sr LEOPOLDO PERES 
SOBRINHO 

A Assembléia aprovou ainda, por aclama
ção, um voto de 1econhecimento à ünp1ensa 
escrita e falada do País, pela continuidade de 
sua prestimosa divulgação das atividades dos 
diferentes órgãos do Conselho Nacional de 
Estatística 

Depois de discutir alguns Projetos de Re
solução, foi constituída uma Comissão para 
rever o regimento da Assembléia-Geral 

Terceira reunião - A terceira r e união 

ordinária teve início às 9 hoias e 50 1ninutos 
do dia 4 

0 Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA pasSOU a 
presidência dos trabalho& ao Sr ALDEMAR ALE
GRIA, Delegado do Estado do Rio de Janeiro, 
em homenagem àquela Unidade da Federação 

o Sr LoURIVAL CÂJYIARA, Secretário-Geral 
do C N E , fêz diversos avisos a respeito das 
Mesas-Redondas, programas de visitas, etc 

Por indicação do Sr FELIPPE NERY foi 
aprovado um voto de congratulações com o 
representante da Marinha, Almirante RIBEIRo 
ESPÍNDOLA, em virtude da aprovação, pelo Sr 
Presidente da República, do ato do General 
PoLLI CoELHO, que o designou para substituí-lo 
na Presidência do Instituto, durante a sua 
ausência do País 

Submetido ao plenário o Projeto de Reso
lução no 22, que "modifica a época de eleição 
do representante dos órgãos filiados", foi o 
mesmo aprovado e convertido na Resolução 
n ° 512, após o parecer oral dos seus relatores 
na Comissão de Organização Técnica e na 
Comissão de Redação Final 

O Projeto de Resolução n ° 10, após longos 
debates foi encaminhado à Comissão de Orga
nização Técnica, dando lugar a que o plenário 
passasse a apreciar o Projeto de Resolução 
no 11, que "Iecomenda 1.aedidas para a cons
trução de edifícios destinados aos órgãos re
gionais, e dâ out1as providências" A Assem
bléia também resolveu ouvir a Comissão de 
Organização Técnica e deu provimento à dis
cussão do Projeto de Resolução n ° 12, refe
rente à necessidade de serem efetuados levan
tamentos por amostragem e dá outras provi
dências 

Quarta reunião - Prosseguindo os traba
lhos no dia imediato, a Assembléia-Geral vol
tou a reunir-se às 9 horas e 50 minutos Du
rante os trabalhos, foi aprovado um voto de 
congratulações ao Delegado de Goiás e ao atual 
Governador daquele Estado, pela fundação da 
cidade de Goiânia 

Em face da proposta do Sr Delegado do 
Estado do Rio de Janeiro, a Assembléia resol
veu constassem, na íntegra, dos Anais do 
I B G E o seguinte trecho da Mensagem do 
Sr Governador, Comandante ERNANI DO AJYIA
RAL PEIXOTO: 

"Subordina-se à Secretaria do Govêrno o 
Departamento Estadual de Estatística, que w 
empenhou na atualização dos compromissos 
do Estado com a União no referente aos le
vantamentos estatísticos 

O Estado do Rio figura, hoje em dia, nos 
documentos estatísticos oficiais, em posição de 
relêvo, pela abundância e exatidão dos nú
meros colhidos sôbre tôdas as suas atividades 
administrativas, econôtnicas, financeiras, in
dustriais, e sôbre a sua situação demográfica 

O órgão está funcionando com eficiência, 
sendo dos que não reclamam reformas que 
alterem o estabelecido, mas, sim, a plena efi
ciência que depende tão-só de regulamentação 
apropriada Fizeram-se vários inquéritos no
vos, elaborando-se plano suplementar ao in
quérito da estatística da produção apícola. 
Apurou-se a estatística imobiliária, na qual 
a repattição atuou honrosamente, concorren
do para modificações importantes no plano 
originário Os trabalhos da repartição estão 
compaginados no Anuário Estatístico do Brasil" 

Igualmente decidiu ficasse transcrito nos 
Anais do mesmo Instituto o Decreto do Govêr-
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no fluminense, no 4174, de 28 de maio de 
1952, do teor abaixo: 

"O Governador do Estado do Rio de Ja
neiro, com fundamento no Art 40, item I, da 
constituição Estadual, de 20 de j'lnho de 1947, 

DECRETA: 

Aa"t 1 o - Fica criado, sem ônus para o 
Estado, anexo ao Departamento Estadual de 
Estatística, o Seminário Estatístico com o obje
tivo de formar e aperfeiçoar especialistas para 
atender às necessidades de renovação do qua
dro técnico estadual 

Art 2 o - A Junta Executiva Regional de 
Estatística, no prazo de 60 dias a contar da 
data da publicação dêste Decreto, promoverá 
a regulamentação das atividades dêsse órgão, 
baseando seu programa consoante a sistemática 
nacional adotada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

Art 3.0 
- ~ste Decreto entra em vigor 

na data de sua publicação O Secretário do 
Govêrno assim o tenha entendido e faça exe
cutar 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 28 de 
maiO de 1952 (aa ) ERNANI DO AMARAL PEI
XOTO DERMEVAL MORAES " 

Foi também aprovado um voto de congra
tulações com o Governador Fluminense 

O Delegado do Rio Grande do Sul, propôs 
então, fôsse manifestado a todos os Governa
dores o reconhecimento da Assembléia pela 
colaboração que os mesmos têm oferecido à 
Estatística Nacional 

O Delegado do Território do Amapá, Infor
mando encontrar-se presente o Sr. TuLo Hos
TÍLIO MONTENEGRO, ex-Diretor da Divisão Téc
nica do Serviço Nacional de Recenseamento e 
atual Secretário do Govêrno do Estado do Espí
rito Santo, dirigiu palavras elogiosas sôbre a 
atuação daquele técnico no S N .R Convidado 
a tomar parte na mesa, foi o Sr TuLo Hos
TÍLIO MoNTENEGRO introduzido no recinto dos 
trabalhos 

Entrando em discussão o Projeto de Reso
lução n o 20, a respeito de providências sôbre 
o ajustamento das séries da produção agrícola 
brasileira, foi o mesmo convertido em índica
ção a ser encaminhada ao Laboratório de Es
tatística da Secretaria-Geral, por deliberação 
da maioria 

Quinta reunião - Aberta a sessão às 9 
horas e 5 minutos do dia 7, o Sr. RUBENS 
PôRTO, lembrando que as datas de 6 e 7 de 
julho eram gratas ao Conselho Nacional de 
Estatística, por estarem ligadas à criação do 
I B G E , solicitou constasse da ata dos traba
lhos o regozijo da Assembléia, pelo respectivo 
transcurso, o que foi aprovado por aclamação 

Resolveu, também, a Assembléia-Geral, tele
grafar aos Srs Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SOARES e MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE 
FREITAS, respectivamente, primeiro Presidente e 
primeiro Secretário-Geral do I B G.E , pela 
passagem daquelas duas datas 

Foram aprovados, em seguida, um voto de 
pesar pelo falecimento do jornalista ALBERTO 
PôRTO DA SILVEIRA e outros de congratulações, 
com _o Governador do Estado da Paraíba, Sr 
JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA, e com O BispO de 
Niterói, D. JoÃo DA MATTA 

R B.E.- 8 

Após a discussão de vários Projetos de 
-Resolução, foi convertido em indicação o de 
no 26, qul9 "recomenda o levantamento esta
tístico dos acidentes industriais e a calculação 
de taxas específicas" 

O Sr LouRIVAL CÂMARA fêz a leitura das 
ementas de vários Projetos de Resolução e o 
Sr Presidente propôs a inversão da ordem dos 
trabalhos, a partir da sexta reunião, o que 
foi aprovado 

Sexta reunião - Teve início às 9 horas e 
50 minutos do dia 8, sob a presidência do 
Almirante RIBEIRo ESPÍNDOLA Conforme deli
beração anterior do plenário, os trabalhos fo
ram Iniciados com a discussão dos Pareceres 
oferecidos pela Comissão de OrgaÍ:lização Téc
nica Assim, os Projetos n os 1, 4, 5, 6, 7 e 9; 
após discutidos em plenário, foram encaminha
dos à Comissão de Redação Final 

0 Sr LEOPOLDO PERES SOBRINHO, Delegado 
do Estado do Amazonas, sÓlicitou vista do Pa
recer da Comissão de Organização Técnica re
ferente ao Projeto de Resolllção n o 11, que, 
após voltar ao Plenário, foi novamente enca
minhado àqnela com proposta do Sr ANTÔNIO 
LuaoN, aprovada pela Casa, no sentido de ser 
o referido Projeto transformado em dois 

A seguir, foram encaminhados à Comissão 
de Redação Final, após discussão, os Projetos 
n °' 12, 13, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 24, 27, 29 
e 35 Os de n °' 25 e 26 foram convertidos em 
Indicação ao Sr Ministro do Trabalho, Indús
tria e Comércio e o de n o 28 voltou à Comis
são de Organização Técnica, por solicitação 
do Sr ANTôNio LuaoN, a fim de ser apreciada 
emenda que apresentara 

O Delegado de Santa Catarina, Sr ROBERTO 
LACERDA, Relator da Comissão de Organização 
Técnica, comunicou haver a mesma Comissão 
convertido em Indicação o Projeto de Resolu
ção n o 31, que "prescreve providências sôbre 
as estatísticas do comércio Interestadual" Após 
ouvir os Delegados dos Estados do Rio Grande 
do Sul, Espírito Santo e Pará, bem como o 
Representante do Ministério da l<,azenda, o 
Plenário aprovou o Parecer 

Com declaração de voto do Sr RAUL LIMA, 
a Casa aprovou o Parecer da Comissão de Orga
nização Técnica sôbre o Projeto de Resolução 
n o 34, que "cria as Comissões Técnicas de 
Estatísticas Econômicas e Financeiras e dos 
Transportes e Comunicações, cujos membros 
serão eleitos à mesma oportunidade da eleição 
determinada no Projeto de Resolução no 3" 
O Parecer aprovado julga estarem as estatísti
cas em aprêço compreendidas nas atribuições 
de outras Comissões Técnicas do esquema do 
Instituto, e entende dever o assunto ser reexa
minado oportunamente pela Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 

Ao ensejo da discussão do Parecer sôbre 
o Projeto de Resolução no 35, que "registra 
o êxito da participação do Brasil nas Conferên
cias Internacionais de Estatística de 1951, e 
recomenda providências preliminares relativas 
à 29 a Sessão do Instituto Internacional de 
Estatística", o Sr GERMANO JARDIM, propôs, 
com aprovação unânime, ficasse consignado 
um voto de congratulações com o Cientista 
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STUART RrcE, por motivo de sua reeleição na 
Presidência do Instituto Internacional de Es
tatística. 

O Sr Secretário-Geral leu, a seguir, as 
ementas dos Projetos de Resolução n °' 47, 
48, 49, 50, 51 e 52, que se achavam sôbre a 
Mesa, com o número regimental de assina
turas. 

Por solicitação do Sr RUBENS PôRTO, o 
Sr Presidente convocou para uma reunião às 
14 horas do mesmo dia, a Comissão Especial 
para rever o Regimento da Assembléia-Geral 
Comunicou-se, em seguida, que seria reali
zada às dezesseis horas a conferência do Pro
fessor STEVENS, no auditório da Secretaria-Ge
ral do C N E , bem como enconttar-se sôbre 
a Mesa, a fim de poderem ser compulsados 
pelos interessados, dois álbuns, respectivamente 
dos Territórios do Amapá e Acre 

Sétima t·eunião - Iniciada às 10 horas do 
dia 9 sob a presidência do Almirante RIBEIRO 
EsPÍNDOLA Na hora do expediente foram lidos 
telegramas de várias autoridades e dirigentes 
de entidades govetnamentais, expressando rego
zijo pela instalação dos trabalhos da Assem
bléia-Geral do Conselho Nacional dê Estatís
tica 

Por Proposta dO Cônsul CARLOS ALBERTO 
PEREIRA PINTo, foi aprovado um voto de rego
zijo pelo ttanscurso da data magna da Repú
blica Argentina, resolvendo-se expedir telegra
ma, a respeito, ao Embaixador daquele país 
junto ao Govêrno brasileiro Foram aprova
dos, ainda, votos de congratulações com o Go
vêrno baiano, pela publicação de Tábuas Jti
nerá?ias da Bahia, e com o Agente de Estatís
tica em Nova Friburgo, Estado do Rio, Sr 
DÉCIO MONTEIRO SOARES, pela elatoração e divul
gação do seu trabalho intitulado Terra Fri
burguense 

0 Sr PAULO PIMENTEL, DelegadO dO Estado 
de Pernambuco, declarou que se congratulava 
pela interessante palestra realizada no dia 
anterior, no Auditório da Secretaria-Geral, pelo 
Professor STEVENs, sôbre o trabalho que vem 
realizando em São Paulo pelo método da 
Amostragem, acrescentando que se congratu
lava, também, por havet notado que a tendên
cia geral da Assembléia era favorável ao mo
derno processo de levantamento Prosseg;uindo, 
sugeriu que a Secretaria-Geral do C N E 
mandasse procedet, através de seus órgãos 
regionais, à atualização da relação da pro
priedade rural organizada em 1947, a fim de 
que pudessem os Departamentos Estaduais 
de Estatística contar com o material ade
quado às suas experiências com a Amos
tragem O Sr Presidente fêz, também, refe
rências elogiosas à palestra realizada pelo Pro
fessor STEVENS 

O Secretátio-Geral, Sr LouRIVAL CÂMARA, 
procedeu, a seguir, à leitura das ementas dos 
Projetos de Resolução n °' 36 a 47 e 49 a 51 
Postos em discussão, os Projetos acima foram 
encaminhados à Comissão de Organização Téc
nica, com exceção dos de n °' 30 e 40, que 
foram t·etirados de pauta, do de no 42, que 
teve adiada sua discussão, e do 47, que subiu 
à Comissão de Redação Final 

Após a discussão do Projeto de Resolução 
n ° 51, deu entrada no plenário, o Sr JANARY 

GENTIL NuNEs, Governador do Território do 
Amapá, que foi saudado pelos presentes com 
uma salva de palmas, sendo, após, conduzido 
à Mesa pelo Sr Presidente em exercício do 
Instituto Por solicitação do Sr Presidente, 
saudou o ilustre visitante, em nome do Insti· 
tuto, o Sr Secretário-Geral Falou, em seguida, 
o Sr JANARY GENTIL NUNES em agradecimento 
à calorosa homenagem que a Assembléia aca
bava de lhe prestar, reafirmando seu propósito 
de continuar prestigiando as atividades esta tís
ticas no Território que governa Em seguida, 
o Sr Governador do Território do Amapá reti
rou-se em virtude de ter outros cocnpromissos 
a saldar, sendo acompanhado até fora do re
cinto pelo Sr Presidente 

Na ausência eventual do Presidente em 
exercício, assumiu a direção dos trabalhos o 
Sr RUBENS PôRTO, Representante do Ministério 
da Justiça e Negócios Inteliore~ 

Entraram em discussão os Projetos de Re
solução n °' 52, 53 e 54, que, após debates, fo
ram encaminhados à Comissão de Organização 
Técnica 

Encerrando a reunião, o i:Or Ptesidente con
vidou os membros do Plenátio pata a Mesa
-Redonda promovida pelo Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde, marcada para as 14 
horas, na sede do Serviço em aprêço, e comu
nicou que a Comissão de Organização Técnica 
reunir-se-ia às 20 hmas, na Secretaria-Geral 
Foram convocadas, a seguir, duas reuniões 
plenárias para o dia seguinte, respectivamente 
às 9 e 20 horas 

Oitava l'eunião - Iniciada às dez ho
tas sob a presidência do Almirante RIBEI
RO EsPÍNDOLA, êste, após esclarecimentos ini
ciais, convi dou os Srs MÁRIO MELO e VIRGÍLIO 
CORREIA FILHO, membros do Diretório Central 
do Conselho Nacional de Geog·rafia, presentes 
à reunião, a fazerem pat te da Mesa, passando, 
a seguir, a direção dos trabalhos ao Sr RuBENS 
PôRTO em virtude de ter audiência marcada 
para aquela hora com o Sr Ministro da Ma
tinha 

Foram lidos telegramas dos Srs, JoÃo 
KUBISTSCHEK FIGUEIREDO, Governador do Terri
tório do Acre, DERMEVAL MORAES, Secretário do 
Govêrno do Estado do Rio de .Janeiro, OsÉAS 
MARTINS, Secretário do Sr Vice-Presidente da 
Repútlica e JoRGE Górs, Secretário do Magnífico 
Reitor da Universidade do Brasil, congratulan
do-se pela instalação dos tta balhos da Assem
bléia 

O Delegado do Estado do Rio de Janeiro, 
lembrando o transcurso, a 25 de agósto próxi
mo, de mais um aniversário de LUIZ ALVES DE 
LIMA E SILVA, e, a 30 do couente, o 96 u ani
versário da criação, pelo DUQUE DE CAXIAS, da 
Secção de Estatística Militar no Exército Na
cional, p10pôs fôsse atribuído àquele ilustre 
brasileiro o título de P1ecursor da Estatística 
Militar no Brasil O Plenário manifestou-se 
no sentido de ser a proposição do Sr ALDEMAR 
ALEGRIA transformada em Projeto de Resolução 

Foi apresentado pelo Delegado do Estado 
do Rio Grande do Sul um Projeto de Resolu
ção visando a substituir o de no 14 Esclanceu 
o autor do Projeto, que êste resultou dos estu
dos realizados na Mesa-Redonda promovida, no 
dia anterior, pelo Serviço de Estatística da Edu-
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cacão, a qual contou com a presença dos Srs 
A~ÍSIO TEIXEIRA, MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE! 

FREITAS e Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA, respecti ... 
vamente, Diretor do Instituto Nacional de Estu
dos Pedagógicos, primeiro Secretário-Geral do 
IBGE, e Presidente em exercício do IBGE 
Prosseguindo, O Sr MAURÍCIO FILCHTINER pediU 
urgência para êsse Projeto de Resolução, que 
reputou de alto interêsse para as estatísticas 
educacionais O Relator da Comissão de Orga
nização Técnica deu Parecer oral favorável ao 
Ptojeto na forma como fôra redigido 

Por proposta do Sr RAUL LIMA, conside
rando que naquele dia transcorria o centená
rio de GENEROSO PoNcE, foi aprovado um voto 
de homenagem à memória do Ilustre mato
-grossense, resolvendo-se expedir telegramas, a 
respeito, ao ex-Deputado GENERoso PoNcE FI
LHO e ao Governador do Estado de Mato Grosso 

Iniciada a ordem do dia, foi aprovado 
pelo plenário, após discussões onde se fize
tam ouvir vários Delegados e Representantes 
Ministeriais, o Patecer da Comissão de Organi
zação Técnica relativo ao Projeto de Resolução 
n o 2 que "homologa as deliberações das Juntas 
Executivas do Conselho" 

A seguir, após debates, foram encaminha
dos à Comissão de Redação Final os Projetos 
de Resolução, oferecidos pela Comissão de 
01ganização Técnica, de n °' 8, 10, 11, 20, 25, 
26, 28, 32, 36 e 37, sendo que o de no 20, 
transformado em indicação por deliberação 
antelior do Plenário, teve o texto da indicação, 
redigido pelo Sr RAUL LIMA, aprovado pela 
Casa, o mesmo ocorrendo com os Projetos de 
n "' 25 e 26, transformados em indicação ao 
Sr Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 

O Sr Presidente, lembrando aos presentes 
de que estava marcado, para as treze horas, 
um almôço oferecido aos Senhores Delegados 
pela direção do Instituto, no Serviço Gráfico, 
sug·eriu a suspensão dos trabalhos naquele 
momento, para reabri-los às 20 horas, o que 
foi aprovado pelo Plenário 

As 20 horas e 30 minutos, havendo número 
legal, O Sr Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, Presidente em exercício do Instituto, 
reabriu a sessão e deu a palavra ao Sr Ro
BERTO LACERDA, Relator da Comissão de Organi
zação Técnica Oferecidos a debate os Parece
res sôbre os Projetos de Resolução n °' 38, 41 
e 43 a 46, foram os mesmos, após aprovação 
do Plenário, encaminhados à Comissão de Re
dação Final 

O Ptojeto de Resolução n o 47, elab01ado 
pela Comissão de Tomada de Contas, que 
"aprova as contas do Conselho Nacional de 
Estatística, relativas ao exercício de 1951", após 
declaração do Sr Relator da Comissão de 
Redação Final de que nada havia a alterai 
em sua redação, foi conve1 tido na Resolução 
no 513 

Os Projetos de n °' 49, 51 e 52, f01am 
encàminhados à Comissão de Redação Final, 
e os ele n °' 50 e 51 que tratam, respectiva
nlente, sôbre a concessão de "auxílio aos ser
viços de Geografia e Estatística elos Tetritórios 
Federais" e que "recomenda a organização de 
um regist10 elas p10priedacl€s agrícolas nas 

Agências Municipais ele Estatística e dá outras 
providências", foram convertidos em indicação 
à Junta Executiva Central, bem como o ele 
n ° 53, que "recomenda a inclusão, no Quadro 
Permanente, dos Servidores do Quadro !I ela 
Secretaria-Geral que venham exercendo ou 
hajam feito, por mais de cinco anos, cargos 
em comissão em órgão elo Conselho" foi trans
formado em indicação à Secretaria-Geral 

Após discussão, foram aprovados os Proje
tos de Resolução n °' 1, 4, 5, 6, 7, 9, 12, 13, 
15 e 16, que se transformaram nas Resoluções 
ele nos 514 a 523 o Projeto no 17, face a 
ponderações do representante do Ministério da 
Agricultura, voltou à COILissão de Redação 
Final, para reexame O Plenário aprovou, em 
seguida, os Pareceres da Comissão de Redação 
Final sôbre os Projetos de Resolução n °' 21, 
23, 24, 27 e 29, os quais foram convertidos nas 
Resoluções n os 524 a 528, respectivamente Os 
Projetos n °' 35, 14, 37, 36, 32 e 28, converte
ram-se nas Resoluções n °' 529 a 534 Os de 
n o 25 e 26 foram transformados em indicação 
ao Sr Ministro do Trabalho, Indústria e Co
mércio; o de n o 20, convertido em indicação 
à Secretaria-Geral do C N E ; os de n o 11 e 
2, nas Resoluções n °' 535 e 536; e o Projeto 
ele Resolução no 8 foi transf01mado em indi
cação à Junta Executiva Centlal 

O Plenário aprovou, a seguir, o Parecer da 
Comissão Especial ele Revisão do Regimento 
da Assem bléia-Gm ai, senúo encaminhado pela 
Mesa, à Comissão de Redação Final, o Projeto 
de Resolução elaborado pela referida Comissão 

Após a leitura, por parte do Sr Presidente, 
da ementa do Projeto de Resolução n ° 55, 
que se achava sôbre a Mesa, o Sr MoACIR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA, Relator da Comis
são ele Redação Final, leu o Parecer da referida 
Comissão sôbre os P10jetos de Resolução nos 
19 e 17, os quais se transformaram, com a 
aprovação do Parecer, nas Resoluções n °' 537 
e 538, respecti varnen te 

0 Sr MAURÍCIO FILCHTINER, Delegado do 
Estado do Rio Grande do Sul, referindo-se à 
magnífica impressão que todos os que com
pareceram ao alrnôço daquele dia, no Serviço 
Gráfico do Instituto, tiveram daquele órgão, 
declarou que desejava render sua homenagem 
à memória de seu estruturador, o saudoso 
RENATO AMERICANO, e congratular-se com o seu 
filho, Sr RENATO PACHECO AMERACANO, pela con
tinuidade da obra por aquéle realizado 

Nona reunião - Achando-se presente ao 
início dos trabalhos O Sr EDER JANSEN DE 
MELLO, Diretor do Serviço Federal de Bioesta
tística, convocado pela Assembléia para fazer 
expostçao pertinente às a ti vidacles da Comissão 
Nacional ele Bioestatística e Estatísticas da 
Saúde, o Sr Presidente convidou-o a tornar 
lugar à Mesa, conceclenclo-lhe, após, a palavra 
O ilustre convidado disc01reu sôbte os progres
sos da Bioestatística no Brasil e sôbre a neces
sidade de sm em rnelh01 aclos os serviços respec
tivos nas difetentes Unidades da Federação em 
face ela grande importância de que se reveste 
a coleta dos dados, segundo as recomendações 
do órgão central cliletarnente interessado FOl
rnulou, a seguir, um apêlo a todos os Delega
elos no sentido de que os órgãos tegionais 
dêem cumprimento ao que dispõe a Resolução 
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n ° 502, da Assembléia-Geral, no que tange à 
constituição de Comissões Regionais de Bio
estatística e Estatística da Saúde Concluindo, 
O Sr EDER JANSEN DE MELLO agradeceu a aten
ção que lhe fôra dispensada, tendo o Sr Pre
sidente designado uma Comissão, composta dos 
Srs RUBENS PÔRTO, JO!lGE KINGSTON e FELIPPE 
NERY, para, com êle, conduzir o ilustre visitante 
até o elevador 

Foram lidos telegramas do Governador 
PEDRO FREITAS, do Estado dO PiaUÍ e carta dO 
Coronel JURACY MAGALHÃES, Presidente da Com
panhia Vale do Rio Doce, congratulando-se 
pela instalação dos trabalhos da Assembléia
-Geral 

O Sr Presidente, com a anuência do Ple
nário, inverteu a ordem dos trabalhos, a fim 
de acelerar a votação dos Projetos de Resolu
ção já apreciados pelas Comissões de Organi
zação Técnica e de Redação Final 

Após discussão, os Projetos n °' 55, 56 e 
57 foram encaminhados à Comissão de Organi
zação Técnica, que se reuniu imediatamente, 
após t-reve suspensão dos trabalhos do Plená
rio para apreciá-los Reaberta a sessão, o Rela
tor da referida Comissão leu os Pareceres só bre 
os citados Projetos, que, com a aprovação da 
Casa, foram encaminhados à Comissão de Re
dação Final 

A seguil, após de;''ltes, o Projeto de Reso
lução n ° 3 se transformou na Resolução n ° 
539; o de no 42, em indicação à Junta Exe
cutiva Central, e o de no 54, que "assinala 
a atuação do Secretário-Geral do I A S I e 
exprime pronunciame11to sôbre deliberações da 
Comissão Executiva", foi convertido em voto 
congratulatôrio a ser comunicado, por telegra
ma, ao homenageado Os projetos n o• 56, 55, 
57, 45, 52, 38, 41, 43, 44, 46, 49 e 48, se trans
formaram nas Resoluções n °' 540 a 551 

O Delegado do Piauí, considerando que os 
Projetos de sua autoria, n °' 45 e 52, aquêle 
expressando a adesão do Conselho Nacional 
de Estatística ao II Congresso de Municípios 
Piauienses e êste expressando regozijo cívico 
pelo transcurso do I Centenário da fundação 
ela cidade de Teresina, foram aprovados por 
unanimidade em terceira discussão, e conver
tidos nas Resoluções sob n °' 543 e 544, solici
tou que a Mesa providenciasse, se possível, no 
sentido de mandar datilografar as Resoluções 
respectivas com tempo de serem assinadas por 
todos os Delegados presentes à XII reunião da 
Assembléia-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística Solicitou ainda o Sr JosÉ LoPEs 
DOS SANTOs que idêntica providência se tomasse 
em relação às Resoluções n °' 514 e 519, res
pectivamente 

Debatido em regime de mgência, o Pro
jeto n ° 58 se transformou, por aclamação, na 
Resolução n o 552 

Não havendo mais r>.atéria a ser objeto 
de deliberação, o Sr Presidente facultou a pa
lavra a quem dela quisesse fazer uso Com 
aprovação da Casa, o Sr RAUL LIMA propôs 
três votos: o primeiro de regozijo pelo trans
curso do cinqüentenário da descoberta de 
SANTOS DuMoNT; o segundo, de congratulações 
com o Delegado de Alagoas e com o Governa
dor daquele Estado, Sr AaNON DE MELO, pela 

publicação da segunda edição, atualizada e 
aumentada, de Alagoas e seus Municípios; e 
o outro, com adendo proposto pelo Delegado 
da Bahia, de agradecimento, em nome da 
Assembléia-Geral, ao Sr CARLOS PEDROSA e ao 
Jornal do Comércio, respectivamente, pelo pre
paro e divulgação do noticiário desta Assem
bléia Ainda com a palavra, o Sr RAUL LIMA 
leu, a seguir, trechos taquigTafados por funcio
nário do serviço que dirige, do discurso do Sr 
ANÍSIO TEIXEIRA, proferido por ocasião da Mesa
-Redonda promovida pelo Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde Após a leitura, o Sr 
RUBENS PôRTO solicitou um voto de louvor ao 
funcionário ARMÊNIO VEIGA, que taquigrafara 
o discurso do Sr ANÍSIO TEIXEIRA, o que foi 
aprovado por unanimidade Finalizando, o Re
presentante do Ministério da Agricultura diri
giu palavras de homenagem aos Srs RAFAEL 
XAVIER, PAULO MESQUITA LARA e WALDEMAR 
LOPES, propondo uma visita, por Comissão a 
ser designada pelo Sr Presidente, ao Sr WAL
DEMAa LOPES, ex-Secretário-Geral do C N E 
O Sr Presidente, atendendo à proposição aci
ma, designou uma comissão composta de dez 
Delegados, acrescentando, posteriormente, que 
qualquer Delegado que o quisesse, poderia 
considerar-se membro da Comissão 

O Sr Delegado do Estado da Bahia leu, 
em seguida, uma Moção, assinada por 27 
membros, a qual rende homenagem ao Almi
rante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA pela 
segurança e sabedoria com que dirigiu os 
trabalhos da Assembléia-Geral, na qualidade 
de Presidente em exercício do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística; consigna pro
fundo regozijo cívico por verem no exercício 
de tão altas funções o ilustre e prezado com
panheiro que, como Representante da Marinha 
no Conselho Nacional de Estatística e, nessa 
qualidade, decano da representação federal, 
tem prestado à instituição valiosos e inestimá
veis serviços; e, por fim, consigna sua satisfa
ção pelo despacho do Exmo Sr Presidente da 
República que homologou o ato do General 
DJALMA POLLI COELHO designando o Contra
-Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA para ocupar, 
interinamente a Presidência do I B G E 

Estando o Sr Almirante RIBEI!lo EsPÍNDOLA 
impedido de falar, desde que se encontrava 
profundamente emocionado, o Sr RuBENS PôR
TO agradeceu a homenagem que a Casa acabava 
de prestar ao Sr Presidente em exercício 

0 Sr. ROBERTO LACERDA, dizendo qUe uma 
nuvem negra ia toldar o ambiente festivo da 
Assembléia, comunicou haver falecido a filhi
nha do Companheiro ARISTÓTELEs CARNEI!lo, De
legado Suplente do Território do Rio Branco 
O Sr RUBENS PôRTO, na direção dos trabalhos, 
nomeou, atendendo à solicitação do Sr Ro
BEaTo LACERDA, os Srs Delegados dos Estados 
de Santa Catarina, Paraná, Amazonas e êle 
próprio para, em comissão, levarem ao colega 
tão duramente atingido o confôrto moral de 
que necessitava 

O Delegado do Território do Guaporé pro
pôs adendo ao voto do Sr RAUL LIMA em re
ferência à divulgação do noticiário da Assem
bléia, no sentido de que fôsse nomeada Comis
são para apresentar de viva voz, ao Sr ELMANO 
CARDIM, Diretor do Jornal do Oomé1cio, os 
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agradécimentos da Casa o Sr. Presidente de
signou para a Comissão solicitada os Srs CAR
LOS PEDROSA, FELIPPE NERY e RAUL LIMA, 

O Delegado do Estado do Rio Grande do 
Sul, dizendo que se associava a todos os votos 
propostos, declarou que não podia esquecer-se, 
naquele momento, de um outro grande bata
lhador da· Estatística Brasileira: o Professor 
LouRIVAL CÂMARA, atual Secretário-Geral do 
conselho Nacional de Estatística Propunha, 
pois, um voto de congratulações com o Pro
fessor LOURIVAL CÂMARA e seu Assessor, o Sr 
ALMEIDA FISCHER, extensivo aos servidores que 
funcionaram junto à Assembléia, bem como a 
todos os funcionários da Secretaria-Geral, des
de os mais graduados aos mais modestos, o que 
foi aprovado pela Casa 

A SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO 

Realizou-se a solenidade de encerramento 
às 20 horas e 30 minutos do dia 'n, no audi
tório da Secretada-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, :presidida pelo Almirante RIBEIRO 
EsPÍND.OLA, e com a presença do ·Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores, Sr FRANCisco 
NEGRÂO DE LIMA, e outras· altas autoridades 

Aberta a sessão, foi dada a palavra ao 
Sr LOURIVAL CÂMARA: Secretftrio-Geral do Con
selho Nacional de Estatística, que, após viva
mente aplaudido, leu seu discurso-relatório 
sôbre os trabalhos realizados durarite as sessões 
da AssembÍéia-Geral 

A seguir, formulando despedidas em nome 
das representaçÕes Estaduais, falou o Sr ADER-

O Sr LOURIVAL CÂMARA, Secretário-Geral do a N.E , ao pronunciar seu discurso-relatório 
a respeito dos t1abalhos da XII Sessão da Assembléia-Geral do Conselho Nacional de Estatis
tica Vê-se à mesa, ao lado do Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO E:;;PÍNDOLA, Presidente em 

exercício do I B G E , o Sr FRANcisco NEGRÃo DE LIMA, Ministro da Justiça. 

A seguir, o Sr Presidente fêz os seguintes 
avisos: às 15 horas, ao invés da Mesa-Redonda 
programada, seria realizada uma visita dos 
Srs Delegados ao Laboratório de Estatística, 
onde o Professor GIPRGIO MoRTARA falaria sôbre 
os trabalhos daquele órgão técnico, e, a seguir, 
visita ao Sr WALDEMAR LOPEs; às 20 horas e 

'30 minutos, solenidade de encerramento da 
presente Assembléia-Geral, com o oferecimento, 
após, de uma taça de champanhe aos Srs 
Delegados 

Antes de encerrar a reunião, o Sr Presi
dente nomeou a Comissão destinada a aprovar 
a ata desta sessão, a qual ficou constituída 
dOS Srs LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, 
RAUL LIMA, JORGE KINGSTON, MAURÍCIO FILCHTI
NER, ANTÔNIO LUGON e FELIPPE NERY 

BAL FRANÇA, Delegado do Estado do Rio Grande 
do Norte, e em nome da bancada federal, o 
Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, Repre
sentante do Ministério da Viação e Obras Pú
blicas 

Seguiu-se, após, o oferecimento de uma 
taça de champanhe, tendo, na ocasião, o Sr. 
FELIPPE NERY saudado o Sr Ministro da Jus
tiça em nome dos Delegados da Assembléia, 
o qual agradeceu, a seguir 

Foi o seguinte, o discurso-relatório lido 
pelo Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística: 

"De acôrdo com o que determina o Artigo 
14, da Resolução no 1, de 16 de dezembro de 
1936, o Secretário-Geral do Conse1ho tem o 
dever de apreciar, na reunião de encerramento 
de cada sessão da Assembléia-Geral, em con-
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O Sr. AnERBAL FRANÇA, Delegado do Rio 
Grande do Norte, ao apresenta1 as despedidas 
dos Delegados Estaduais à XII Assembléia
-Geral do Conselho Nacional de Estatística 

junto, as resoluções votadas, em face da situa
ção dos serviços estatísticos brasileiros 

Vale ressaltar, inicialmente, em obediên
cia ao cumprimento dêsse imperativo legal, o 
reconhecimento unânime ao acêrto da fórmu
la de cooperação interadministrativa em que 
se fundamenta o sistema estatístico nacional, 
segundo o esquema da Convenção de 1936 A 
experiência tem demonstrado que a coorde
nação técnica, para efeito de unidade de exe
cução, sem sacrifício da autonomia adminis
trativa das Unidades Políticas da República, 
possibilita ao Brasil, consideradas as peculia
ridades da vida nacional, solução hábil ao 
problema das Investigações estatísticas 

Compreendida, assim, a conveniência da 
manutenção do sistema vigente, cumpre atri
buir-lhe maior produtividade, seja no ajusta
mento de peças, seja nas condições de funcio
namento de cada uma das partes, em benefí
cio do conjunto Cuidou-se de um e de ou
tros aspectos na sessão ordinária que agora se 
encerra, conforme o testemunho dos projetos 
de resolução submetidos à discussão 

Apesar do reduzido prazo de funcionamen
to da presente &essão ordinária, o Plenário 
teve oportunidade de discutir 58 Projetos, dos 
quais 41 se converteram em resoluções, 2 fo
ram rejeitados e 15 foram encaminhados a 
exame de outras entidades 

Preocupou-se a Assembléia com a situação 
dos órgãos executivos do sistema, e, daí, 

a Resolução n.o 535, que dispõe sôbre a 
construção de edifício para a sede das repar
tições regionais; 

a de n o 522, que reafirma a necessidade 
da cliação de um órgão dedicado à esta tistica 
de transportes, comunicações e obras públicas; 

a de no 521, que solicita auxílio finan
ceiro ao Govêrno Federal, auxílio êsse que, 
quando concedido, permitirá se resolva a an
gustiosa situação dos A.gentes Municipais de 

Esta tistica e servidores das Inspetorias Re
gionais; 

a de no 528, que dispõe sôbre a execução 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal, e, também, o Projeto no 8, encaminha
do a exame da Junta Executiva Centi<>l, acêr
ca dos serviços federais e departamentos es
taduais de Estatística 

Resolução de elevada significação para os 
dias futuros do Consell1o é a de n o 518, que 
cria cursos regulares de Estatística, de níveis 
elementar, intermediário e superior Seguindo 
o exemplo de outras nações, o Brasil vai cuidar, 
através do seu órgão nacional de Estatística, 
da obra de formação dos técnicos de que pre
cisa, não apenas na Secretaria-Geral, como 
nos serviços federais, nos departamentos es
taduais e nas agências municipais 

De não menor relevância é a Resolução 
n o 524, que prescreve a realização de estudo, 
do qual resultará novo plano de pesquisas da 
Estatística brasileira. de forma a que se aten
da, na medida do possível, às necessidades cres
ceu tes do consumo de resultados estatísticos 

Significativas, de outro lado, e complemen
tares nos seus objetivos são as Resoluções n °' 
537 e 520: a primeira, sôbre a realização de cen
sos qüinqüenais da agricultura, indústria e 
comércio; a segunda, sôbre levantamentos à 
base de Amostragem, nos períodos intercensi
tárlos 

Predominaram, na presente sessão ordiná
ria, os projetos de natureza técnica, merecen
do se evidenciem mais os seguintes: o da 
adoção da Nomenclatura Brasileira de Merca
dorias, o de aperfeiçoamento das estatísticas 
educacionais, o do levantamento das migrações 
internas e o de acidentes industriais, o de 
melhoria do plano de investigação das esta
tísticas agropecaárias, o de registro das pro
priedades agrícolas, o de Anuários Esta tisticos 
Regionais, o pertinente a estimativas demo
gráficas, o do levantamento estatístico das 
construções civis 

Flagrante do Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES 
SILVA, ao aP7 esenta1 as despedidas das rep1 e
sentações federais, quando da solenidade de 
encenamento da XII Sessão da Assembléia-

-Geral do C N E 
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Reafirmou o Conselho seu apolo moral à 
política munlclpallsta, e manteve sua tradi
cional orientação de cooperar com os organis
mos estatísticos internacionais 

Mais uma vez, a Assembléia·Geral cum
priu o seu dever, zelando pelo bom nome, e 
pelo prestigio crescente da Estatística Nacio
nal e do Brasil 

Aspecto da assistência à solenidade de encerramento da Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística. 

PROFESSOR LIEBMANN HERSCH 

Sob o patrocínio do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística e da Fundação Ge
túlio Vargas, o Professor LrEBMANN HEnscH, de 
passagem pelo Brasil, realizou, no auditório 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, duas interessantes palestras subor
dinadas aos temas "Princípios e métodos de 
Demografia Potencial" e "A condição social 
como fator demográfico", respectivamente nos 
dias 13 e 14 de agôsto do corrente 

A apresentação do ilustre cientista foi 
felt!! pelo Professor GronGro MonTARA, Assessor
-Técnico do Conselho Nacional de Estatística, 
que ofereceu às pessoas presentes ao auditó
rio os seguintes dados biográficos daquele 
consagrado sábio: 

"Nascido em 1882 em Szawle (Lituânia), 
LIEBMANN HERSCH fêz seus estudos l,miversi
tárlos na Suíça e conseguiu o doutorado em 
Sociologia pela Universidade de Genebra 

Nessa mesma Universidade êle se tornou 
mais tarde docente, na qualidade de Professor 
Catedrático de Estatística e Demografia 

Em virtude das suas contribuições para 
as pesquisas clentíflmis nesses domínios, foi 
eleito membro titular do Instituto Internacio
nal de Estatística e da Uniã:> Internacional 
para o Estudo Científico da População, e foi 

depois chamado à Presidência desta União, car
go que ainda exerce atualmente 

A obra científica do Professor LrEBMANN 
HERSCH é demasiado variada e vasta para po
der ser adequadamente resumidà em breve 
discurso 

A parte principal dela desenvolveu-se no 
domínio da Demografia, onde HEnscH explo
rou caminhos pouco batidos, inspirado pela 
sua concepção da "Demografia Potencial", se
gundo a qual os componentes de uma popu
lação não são considerados como indivíduos 
equivalentes, e sim são ponderados de acõrdo 
com a respectiva expectação de vida As vi
vazes discussões suscitadas na imprensa ci
entífica e em congressos internacionais pelos 
princípios e Pelas aplicações dessa concepção 
atestam a importância e o interêsse do as
sunto 

Mas já antes de alcançar êsse ponto cul
minante no desenvolvimento do seu trabalho 
cientifico, o apaixonado demógrafo deixara 
claros vestígios da sua passagem em muitos 
setores da Ciência da População, desde o da 
síntese em princípios gerais até os da aná
lise de problemas particulares 

Um amplo grupo de estudos por êle ela
borados é dedicado à pesquisa das influên
cias de fatôres sociais sôbre os fenômenos de
mográficos, salientando-se os relativos à mor
talidade segundo as condições econômicas, às 
causas e à marcha da diminuição da mortali
dade, às relações entre a situação social e o 
nível da natalidade, às migrações internacio-
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nais - estudos cujos resultados são resumidos 
numa visão de conjunto num ensaio sôbre 
a evolução demográfica e a evolução econô
mica. 

Outros grupos de estudos demográficos 
concernem ao agregado étnico a que o autor 
pertence por nascimento e ao agregado na
cional a . que êle pertence por livre eleição 
Refiro-me, respectivamente, às admiráveis aná
lises de aspectos peculiares da demografia dos 

Em outros domínios da Estatística Apli
cada, êle discutiu problemas de método, como 
o da construção de números-índices dos pre
ços e o da discriminação e medição das varia
ções periódicas, e analisou com perspicácia 
questões econômicas e sociais, como as rela
cionadas com a desocupação, conseguindo pas
sar da análise para a síntese sociológica na 
descrição das situações e na busca das solu
ções 

O Professor LIEBMANN HERSCH, ao p1onunciar sua conferência sôb1e Demografia Potencial 
no auditó1io da Secretmia-Geral do Conselho Nacional de Estatística Vê-se à mesa o 

P1ofessor GroRaro MORTARA, Assessor-Técnico do Conselho Nacional de Estatística 

judeus (com as quais estão conexas, no cam
po dos estudos sociológicos, várias pesqmsas 
acêrca da climinalidade dos mesmos) e aos 
Intel essantes estudos sôbre diversos fenôme
nos da Demogtafia da Suíça 

Um notável conjunto de investigações do 
nosso autor visa a esclarecer as repercussões 
demográficas das guerras, não sàmente nos 
países belig·erantes mas também nos neuttais, 
baseando-se principalmente na expeliência da 
plimeira guerra mundial e do período imedia
tamente posterior 

Também à parte metodológica da Demo
grafia HERSCH trouxe contribuições dignas de 
lembrança, seja em alguns dos trabalhos já 
citados, seja em outros dedicados exclusiva
mente a problemas de método, como o de em
prêgo de taxas brutas ou de taxas retificadas 
(que êle prefete designar, respectivamente, co
mo "globais" e "compostas") para a medição 
dos fenômenos da população 

E num estudo de alcance filosófico sôbre 
o determinismo voluntário teuniu e coorde
nou reflexões sutgidas no seu alto intelecto 
no cmso das multíplices indagações realiza
das sôbre as uniformidades estatísticas das 
ações humanas 

Apesar da forçada brevidade, o 1esumo 
acima exposto basta para mostrar a amplitu
de e a profundez da obra científica do P!Ofes
ror LIEBMANN HERSCH 

Attavés da variedade dos assuntos, dos ob
jetivos e dos processos, revelam -se caracterís
ticas constantes dessa obra o anseio para o 
descobrimento da verdade, a serena imparcia
lidade, o rlgm dos métodos, a solidez dos ali
cerces das conclusões, e, ulterior mas não me
nor virtude, o esfôrço para alcançar no exa
me dos problemas sociais as soluções mais apro
priadas para a elevação econômica, intelec
tual e moral da sociedade " 

CONFERÊNCIA MUNDIAL DE POPULAÇÃO 

O Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas, reunido no dia 10 de junho do cm
tente ano, adotou a Resolução abaixo trans
clita, que convoca uma Conferência Mundial 
de População, a se realiza! em 1954, sob os 
auspícios das Nações Unidas e em colaboração 
com a União Internacional pata o Estudo Cien-

tífico da População e ó1 gãos especializados in
tetessados, com o fim de discutir problemas de 
população, conforme estabelecidos no anexo li 
do Documento E/2199: 

"O Conselho Econômico e Social das Na
ções Unidas, 
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considerando o relatório do Secretário-Ge
ral (E/2 199 e Ad 1-4) sôbre os resultados das 
consultas referentes à conferência mundial de 
população, que· se propõe, as quais foram en
viadas a governos e a agências especializadas 
e organizações não-governamimtals, de acôrdo 
com a Resolução 389 C (XIII) do Conselho, 
levando em conta as Instruções para a con
vocação de conferências não-governamentais, 
pelo Conselho Econômico e Social, aprovadas 
pela Assembléia-Geral na Resolução 479 (V), 

ap1ova a realização de uma conferên
cia mundial de peritos sôbre população, em 
1954, sob os auspícios das Nações Unidas, em 
estreita colaboração com a União Internacio
nal para o Estudo Cientifico da População e 
agências especializadas Interessadas, a fim de 
discutirem os problemas de população meneio" 
nados no anexo II do Documento E/2199; 

2 resolve que a conferência se dedique 
exclusivamente ao lntercâniblo de idéias e de 
experiências em assuntos referentes à popula
ção, entre peritos nos campos visados; 

3 solicita ao Secretário-Geral que pro
mova o financiamento da conferência com as 
agências especializadas interessadas, organiza
ções não-governamentais e quaisquer governos 
interessados em servir de sede, contanto que 
o custo total adicional da conferência, para 

as Nações Unidas, inclusive todo o trabalho 
preliminar, não ultrapasse 24 000 dólares; 

4 autoriza o Secretário-Geral a organi
zar, em estreita colaboração com a União In
ternacional para o Estudo Científico da Po
pulação e agências especializadas Interessadas, 
um pequeno comitê preliminar constituído por 
seus representantes e um pequeno número de 
peritos de população Internacionalmente co
nhecidos, comitê êsse que auxiliará o Secre
tário-Geral a preparar uma agenda baseada nas 
sugestões contidas no anexo II do Documento 
E/2 199 e a fazer os prepara ti vos necessário& 
para a conferência; 

5 solicita ao Secretário-Geral que con
vide, em suas capacidades Individuais, os pe
ritos indicados pelos (1) governos, (2) organi
zações cientificas não-governamentais e (3) 
agências especializadas interessadas; e, em adie 
tamento, que convide um pequeno número de 
peritos que tenham interêsse em assuntos de 
população Para executar essa disposição o Se
cretário-Geral determinará, mediante consulta 
ao comitê preparatório, o número de peritos a 
ser convidado em cada uma das categorias 
aludidas; 

6 autoriza o Secretário-Geral a convocar 
a conferência para local que acarrete um mí
nimo de custo às Nações Unidas ou para Ge
nebra, se fôr na Europa 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA. 

Realizou-se, no dia 29 de julho do corrente 
ano, no auditório da Secretaria-Geral do Con
selho Nacional de Estatística, a Assembléia
-Geral Ordinária da Sociedade Brasileira de 
Estatística, com a presença de 48 sócios vo
tantes, convocada, na forma dos Estatutos, 
para exame do Relatório e das Contas da Dire
toria e o respectivo Parecer da Comissão Fiscal, 
referentes ao exercício social de julho de 1951 
a junho de 1952, bem assim para proceder 
à eleição da nova Diretoria da entidade para 
o biênio 1952/54 

O Sr GERMANO JARDIM, Secretário-Geral 
da Sociedade, no exercício da Presidência, as
sumiu a direção dos trabalhos, esclarecendo os 
objetivos da reunião e levando ao conheci
mento dos presentes uma carta do 2 o Vice
-Presidente, Sr JORGE KINGSTON, na qual êsse 
dirigente justificava a sua ausência, por mo
tivo de viagem A seguir, convidou o Consóclo 
Sr BENEDITO SILVA a assumir a presidência da 
Mesa, a fim de orientar os trabalhos relativos 
à discussão e votaçã9' do Relatório e das con
tas da Diretoria e o respectivo Parecer da Co
missão Fiscal, e também o processamento da 
eleição da nova Diretoria 

0 Sr BENEDITO SILVA, na presidência even
tual dos trabalhos, convidou os Consócios RA
FAEL XAVIER e ISMÁLIA BORGES para tomarem 
parte da Mesa, e o Consócio MÁRIO RITTER 
NuNES a colaborar, como Secretário "ad hoc", 
o qual leu as procurações que se achavam sô
bre a Mesa, para efeito de votação, constatan
do a existência de 108 sócios representados 

Por determinação do Sr Presidente, o Se
cretário "ad hoc" procedeu à leitura do Rela
tório da Diretoria, rehttivo ao último exercício 
social, o qual foi, a seguir, unânime~ente 
aprovado Prosseguindo, leu os balancetes eco
nômico-financeiros referentes ao último perío
do social e o respectivo Parecer da Comissão 
Fiscal, que, postos em discussão, foram apro
vados por unanimidade pelo Plenário 

O Sr Presidente da Mesa congratulou-se, 
em breves palavras, com a Diretoria pelo êxito 
das atividades mencionadas no Relatório e 
comunicou à Casa que se procederia, a seguir, 
à eleição da nova Diretoria para o próximo 
biênio, que, concluídos os trabalhos de apura
ção, ficou assim constituída: Presidente - M 
A TEIXEIRA DE FREITAS; 1 ° Vice-Presidente -
JoRGE KINGSTON; 2 o Vice-Presidente - GERMA
NO GoNÇALVES JARDIM; Secretário-Geral - WAL.
DEMAR LOPES; 2 ° Secretário - SEBASTIÃO AGUIAR 
AYRES; Orador - LAURO SODRÉ VIVEIROS DE 
CASTRO; 1 ° Tesoureiro - JORGE NASCIMENTO DE 
CASTRO; 2 ° Tesoureiro - AFRÂNIO CAVALCANTI 

MELo; Comissão Fiscal - Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, RAUL LIMA e MÁRIO 
ORLANDO DE CARVALHO; C.omissão de Redação -
JoÃO LIRA MADEIRA, JESSÉ MONTELLO e GIORGIO 
MoRTARA 

O Presidente da Mesa congratulou-se, em 
palavras altamente elogiosas, com a Sociedade 
pela eleição de sua nova Diretoria, declarando_, 
a seguir, empossados os novos dirigentes e 
convidando o Sr GERMANO JARDIM para, na 
qualidade de 2 o Vice-Presidente eleito, conti-
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nuar a dirigir os trabalhos da Assembléia, o 
que foi feito sob salva de palmas 

O Sr GERMANO JARDIM, encerrando a ses
são, agradeceu aos presentes, em nome da nova 
Diretoria, a eleição que se acabava de pro
cessar 

Foi o seguinte o Relatório apresentado pela 
Diretoria da Sociedade: 

''Senhores consócios: 

De acôrdo com o que estabelecem os Es
tatutos da Sociedade Brasileira de Estatística, 
vimos submeter ao exame da Assembléia-Ge
ral o presente Relatório das suas atividades, 
no ano social de julho de 1951 a junho de 
1952, bem assim apresentar as contas do úl
timo exercício financeiro e o respectivo Pa
recer da Comissão Fiscal 

Declaração Preliminar - Como será visto 
a seguil, as atividades da Sociedade, no pe
ríodo em exame, não tiveram a amplitude que 
seria de esperar Fatôres diversos influíram 
decisivamente nessa sensível diminuição das 
atividades da instituição no último exercício, 
principalmente no primeiro semestre do ano 
em curso O principal motivo, ao nosso ver, 
foi o afastamento da efetiva direção da en
tidade de diversos de seus dirigentes, por mo
tivo da chamada "crise do I B G E ", o que 
resultou, sem dúvida, na quase total parali
sação das atividades da Sociedade, nos últi
mos seis meses 

Atendendo ao apêlo que lhe dirigiu, em 
carta, o Doutor M A TEIXEIRA DE FREITAS, Pre
sidente da Sociedade, o Senhor Presidente da 
República, pelo Decreto n o 30 399, de 16 de 
janeiro de 1952, houve por bem nomear uma 
Comissão composta dos eminentes técnicos pa
trícios Professôres TEMísrocLES CAVALCANTI, 
JoÃo LIRA MADEIRA, MANOEL B LOURENÇO FI
LHO e JESSÉ MONTELLO, OS três últimOS ilUS
tres sócios da Sociedade, para, sob a presi
dência do primeiro, examinar as bases do sis
tema estatístico bras!lelro e pronunciar-se só
bre a eficiência e o acêrto do seu trabalho 
Essa Comissão desincumbiu-se do encargo den
tro do prazo estabelecido e entregou ao Pre
sidente da República, conforme foi amplamente 
noticiado, fundamentado Parecer sôbre a con
trovérsia que se estabelecera, em virtude das 
criticas formuladas pelo Presidente do IBGE 
às esta tisticas brasileiras 

A Sociedade foi convidada a ptestar es
clarecimentos à Comissão acêrca dos cursos 
que tem patrocinado e, ainda, sôbre as suas 
relações com o I B G E., sob o ponto-de-vista 
técnico-administrativo, tendo o 1 o Secretário 
encaminhado substanciosa resposta àquela so
licitação 

Em virtude da carta que dirigiu ao Se
nhor Presidente da República, o Doutor M A 
TEIXEIRA DE FREITAS decidiU privar-se de qual
quer investidura pública, enquanto não fôs
sem devidamente averiguadas as criticas for
muladas pelo Presidente do I B G E e, por 
isto mesmo, afastou-se da presidência da So
ciedade, em carta dirigida ao Secretário-Ge
ral da entidade, a quem passou o exercício do 
cargo 

Quanto ao 1 ° Secretário, desde maio úl
timo encontra-se fora do País, beneficiado por 
uma bôlsa de estudos da O N U , achando-se 
as respectivas funções também a cargo do Se
cretário-Geral 

Tõdas essas circuljstâncias afetaram a vi
da da Sociedade, que não pôde desenvolver, 
no período social em exame, a atuação que 
seria para desejar 

Conteréncias Internacionais de Estatística 
- Das atividades da Sociedade no período 
considerado, destaca-se, principalmente, a sua 
participação efetiva na 27" Sessão do Instituto 
Intetnacional de Estatística, realizada em No
va Delhi e Calcutá, índia, de 5 a 18 de de
zembro de 1951 

Filiada ao Instituto Internacional de Es
ta tistica, a Sociedade recebeu dessa prestigio
sa entidade e também do govêrno da índia, 
por intermédio do Professor P C MAHALANO
Brs, Secretário-Geral das Conferências Interna
cionais de Estatística, convites para participar 
dos trabalhos daquela importante reunião 
Posteriormente, a Presidência do I B G E en
caminhou à Sociedade idêntico convite para 
integrar a delegação brasileira às Conferências 
citadas 

Dada a falta de recursos financeiros sufi
dentes para constituir representação própria, 
a Diretoria da Sociedade deliberou recorrer à 
cooperação de entidades e pessoas conhecidas 
pelos seus gestos magnânimos e meritórios em 
prol de iniciativas culturais, objetivando a 
constituição de um fundo especial para cus
tear as despesas de seus delegados às referidas 
Conferências. Foram dirigidos, nesse sentido, 
ofícios da Presidência a várias entidades e 
pessoas O resultado de tal iniciativa foi o 
melhor possível, pois nada menos de quaren
ta e cinco mil cruzeiros (Cr$ 45 000,00) foram 
obtidos como donativos das seguintes entida
des: Instituto de Resseguros do Brasil - dez 
mil cruzeiros (Cr$ 10 000,00); Sul América, 
Companhia Nacional de Seguros de vida -
dez mil cruzeiros (Cr$ 10 000,00); I B M 
"World Trade Corporation" - dez mil cruzeiros 
(Cr$ 10 000,00); Companhia Docas de Santos 
S A - dez mil cruzeiros (Cr$ 10 000,00) e 
S.A Casa Pratt - cinco mil cruzeiros 
(Cr$ 5 000,00) A Panair do Brasil S A ofe
receu, por seu turno, tõdas as facilidades pos
síveis para aquisição de passagens 

A Diretoria da Sociedade resolveu, então, 
designar o 1 o Secretário da entidade, Doutor 
JoÃo DE MESQUITA LARA, seu representante ofi
cial nas Conferências de Estatística da índia, 
e considerar ainda seus delegados o Secretá
rio-Geral, Senhor GERMANO G JARDIM, que in
tegraria a delegação brasileira CO:Ql.O represen
tante do Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde, do Ministério da Educação e Saúde, 
e O Professor MILTON DA SILVA RoDRIGUES, da 
Faculdade de Ftiosofia, Ciências e Letras da 
Universidade de São Paulo, êste sem qualquer 
ônus para a agremiação 

Os trabalhos da 27• Sessão do I I E , na 
índia, desenvolveram-se com o maior brilhan
tismo e proveito, cabendo à delegação brasilei
ra - da qual ainda faziam parte outros ilus
tres sócios da Sociedade - relevante papel 
O Relatório apresentado à direção do IBGE 
pelo presidente da delegação às Conferências, 
Doutor RUBENS Pôwro, é um fiel documento 
sôbre êsse valioso twbalho O citado Relató
rio foi publicado no n. 0 49 da REVISTA BRA
SILEIRA DE ESTATíSTICA e para a leitura 
do mesmo chamamos a atenção dos Senhores 
Consócios 

Vale referir, outrossim, que dentre as con
tribuições escritas oferecidas pelas delegações 
presentes, mereceram destaque as que foram 
apresentadas por GERMANO G JARDIM e JoÃo 
DE MESQUITA LARA, respectivamente intituladas 
"Measuring Education in Brazil" e "Some 
Characteristic Aspects of a Suigeneris Statis
tical Organization" 

Comparecendo às Conferências Internacio
nais de Estatística, na índia, pôde a Socieda
de ver firmado, ainda mais, o prestigio que 
desfruta junto aos órgãos estatísticos nacio
nais e estrangeiros 

Relações Internacionais - Continua a So
ciedade a ampliar e a fortalecer os laços de 
amizade e cooperação com entidades esta tís
ticas de outros países Nesse sentido, vem 
mantendo permuta de publicações com nume
rosas organizações 

A nossa entidade, como é do conhecimen
to dos Senhores Consócios, acha-se filiada ao 
Instituto Internacional de Estatística e ao Ins
tituto Interamericano de Estatística e a es
sas duas prestigiosas instituições continua ofe
recendo tôda a colaboração possível 

Relações com o I B G E - As relações da 
Sociedade com o I B G E não tiveram, feliz-
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mente, qualquer solução de continuidade, no 
período social em exame 

O I B G E continua prestigiando as ati
vidaues da agremiação, sendo digna de_ n1en
ção a cooperação dada às iniciativas cultu
rais, quer publicando a REVISTA BRASILEI
RA DE ESTATíSTICA sem nenhum ônus pala 
a nossa entidade, quer cedendo o seu Auditó
rio para as reuniões da Sociedade, quer, final
mente, concedendo aos associados, através do 
Conselho Nacional de Estatística e do Conse
lho Nacion?-1 de Geografia, desconto de 50% 
na aqms1çao das publicações por êles edita
das Esta concessão, que tanto tem concorrido 
para o desenvolvimento das atividades cultu
lais da Sociedade, vem possibilitando aos só
cios a fácil aquisição de valiosas obras 

Expressivo documento a propósito das boas 
1 elações existentes entre a Sociedade e o I B. 
G E , é a Resolução no 511, ap1ovada em 12 
de setembro de 1951, pela Assembléia-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, na qual 
é louvado o meritório trabalho da nossa en
tidade, em prol da melhoria e aperfeiçoamen
to da Estatística Nacional e do maior congra
çamento dos estatísticos brasileiros 

Centro de Estudos de São Paulo - Não é 
possível deixar de mencionar, ainda uma vez, 
em Relatório da Diretoria, o valioso trabalho 
que vem desenvolvendo o Centro de Estudos 
da Sociedade, do Estado de São Paulo, o úni
co em 1·egu!ar funcionamento 

A meritólia campanha encetada pelo re
felido Centro, no sentido de dotar as princi
pais cidades paulistas de Bibliotecas de Estu
dos, continua plenamente vitoriosa, merecen
do o melhor apoio do I B G E , das Prefei
turas e Câmaras Municipais e de particulares 

O Centro de São Paulo tem recebido va
liosas contribuições financeiras de particula
res, destinadas àquele fim, já tendo sido pos
sível, assim, inaugurar as seguintes Biblio
tecas programadas: Biblioteca de Estudos "C e! 
Raul Furquim", em Bebedouro; "Emílio Pe
duti", em Botucatu; "José Macil!ano", em Li
meira; "Júlio de Mesquita", em Campinas; 
"Gastão Vidigal", em Ribeirão Prêto; "Abe
lardo César Vergueiro", em Franca, e "Sam
paio Vida!"; em Marília Consta ainda do 
p10grama do Centro paulista a criação de Bi
bliotecas de Estudos nas cidades de Santos, 
Bauru, São José do Rio P1êto, Presidente Pru
dente, Barretos, São Carlos, Araçatuba, Tau
baté, Guarati~guetá, Moji-Miriln, Itapetinin
ga e out1as c1dades, já tendo sido p10metidas 
algumas doaçoes especiais para êsse fin1 

Cumpre 1egistrm, outrossim, que o Cen
tro de Estuclos de São Paulo, em outubro de 
1951, participou brilhantemente da Conferên
cia Latino-Americana de Bibliotecários, lea
lizada na capital paulista Por essa ocasião 
acolheu, em sua sede, diversas delegações vi
sitantes, recebendo das mesmas votos de aplau
sos pela campanha que vmn desenvolvendo 

Concurso uBulhões Carvalho" - Não ten
do sido realizado, em 1950, por motivos diver
sos, devidamente justificados nos últimos Re
latórios, o Concurso "Bulhões Carvalho", ins
tituído pela Sociedade para premiar os me
lhores trabalhos sôb1e a estatística, a Direto
ria julga que à nova direcão da entidade ca
berá promover a sua realiz"ação no fim do ano 
cor1ente, ou em 1953 vindouro, tomando as 
providências necessárias à sua consecução 

Conferências - Conforme constou do úl
timo Relatório da Diretoria, a Sociedade lli
potecou integral apoio à feliz iniciativa da 
Fundação Getúlio Va1gas - à qual se asso
cialam, também, o I B G E e a Faculdade 
de Ciências Econômicas - no sentido de tra
zer ao B1asil o P1ofessor A~FRED SAuvY, reno
mado demógrafo francês, membro de várias 
e importantes entidades de ãmbito mundial 

Durante os meses de julho e agôsto de 
1951, com efeito, o eminente demógrafo fran
cês estêve ent:·c nós, tendo ocasião de real!-

zar importantes conferências sôbre temas de 
sua especialidade, uma das quais, "Estado 
Atual dos Estudos Demográficos", proferida 
no dia 23 de julho do ano passado teve o 
patrocínio da Sociedade ' 

De comum acôrdo com o I B G E , a So
ciedade patrocinou, em 1951, a estada nesta 
Capital do eminente estatístico inglês FRANK 
YATES, memb1o da Subcomissão de Amostra
gem Estatística da O N U e que se achava 
Visitando 9 Instituto Agronômico de Campi
nas, em Sao Paulo, o qual, no dia 29 de agôs
to daquele ano, proferiu, sob os aupícios das 
duas entidades, uma conferência sôbre 
"Sampling Methods in Censuses and Surveys" 

Outla conferência patrocinada pela Socie
dade foi a que pronunciou o atual Secretá
rio-Gelai do Conselho Nacional Estatística, 
Dout~Jr LoURIVAL CÂMARA, sôbre Amostragem, 
no d1a 6 de setembro do ano passado 

Edição de Compêndios - Conforme foi re
gistrado no último Relatório, foram coroadas 
de êxito as providências da Diretoria da So
ciedade, por intermédio do seu Presidente, com 
o objetivo de ser autorizada, pelo eminente 
Professor MARCELO BOLDRINI, a tradução, para 
o vernáculo, de sua importante obra intitu
lada Statistica - Teoria e Metodi Os direitos 
autorais foram cedidos, pelo autor, ao IBGE 
e êste convi dou a Sociedade a promover a 
tradução, colocando, inclusive, à disposição da 
entidade, a importância de quinze mil cruzei
ros (Cr$ 15 000,00), a ser atribuída ao tradu
tor como remuneração 

A quantia referida acha-se depositada em 
Banco, na conta da Sociedade A Diretoria 
está ultimando providências para que o tra
balho, já traduzido, seja entregue ao IBGE, 
para publicação 

Graças ao Professor MARCELO BOLDRINI e 
ao I B G E , a bibliografia estatística brasi
leira, dentro em breve, se verá enriquecida de 
mais um importante t1atado 

Quanto ao Vocabulário Brasileiro de Esta
tística, a Sociedade, conforme ficou dito no 
último Relatório, continua aguardando as pro
vidências prometidas pelo autor do projeto, 
Professor MILTON DA SILVA RODRIGUES, DO sen
tido da publicação de uma segunda edição 
do mesmo, na revista oficial da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
de São Paulo, para que, então, se possam ul
timar, juntamente com o I B .G E , as provi
dências quanto à edição definitiva 

Publicações - Foram distribuídas aos só
cios, no período em exame, os n os 43 e 44 da 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA e 
outras publicações Em agôsto vindouro se
ríi,o expedidos os n."' 45, 46, 47, 48 e 49, já 
editados A expedição das publicações aos só
cios, ao que pa1 ece, será realizada, de agora 
em diante, com maior eficiência, visto que o 
Serviço Gráfico do I B G E vai se encarre
gar de fazê-la diretamente Além disso, ou
tras providências sugeridas pelos Senhores Ins
petores Regionais de Estatística melhorarão 
ainda a distribuição das publicações, nos Es
tados, evitando-se, assim, as constantes recla
mações de extravio 

Quadro Social - De acô1do com um levan
tamento realizado pela Secretaria, em junho, 
o atual quadro social da Sociedade conta um 
mil e sessenta ( 1 060) associados 

Justo é seja consignado que o desenvol
vimento do quadro social se deve, em grande 
parte, ao continuado esfôrço dos Senhores Ins
petores Regionais do I B G E , que têm con
seguido, nas respectivas Unidades da Federa
ção, número apreciável de adesões Igualmen
te provei tosa, neste particular, tem sido a co
laboração dos associados Seria interessante 
lançar, no futuro, novas campanhas, objeti
vando a inscrição de 1nais associados 

O quadn abaixo consigna, por Unidade 
da Federação, o número atual de sócios, dis
ci"iminando os que residem nas Capitais e os 
que moram no interior dos Estados 
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Número de associados em 30-6-1952 

UNIDADES . DA Sócios Sócios 
FEDERAÇÃO da do Total 

capital interior 
----------- --~-- -----

ESTADOS 

Alagoas 10 16 
Amazonas 16 16 
Bahia 28 64 92 
Ceará. 11 9 20 
Distrito Federal 375 375 
Espírito Santo 6 8 
Goiás. 11 19 
Maranhão 5 5 
Mato Grosso 5 22 27 
Minas Gerais 44 7 51 
Pará. 17 2 19 
Paraíba 20 8 28 
Paraná 31 24 55 
Pernambuco 26 26 
Piauí. 6 8 
Rio de janeiro .. 23 27 
Rio Grande do Norte 17 17 
Rio Grande do Sul 51 24 75 
Santa Catarina 2 2 4 
São Paulo 142 14 156 
Sergipe lO 10 

TimiUTÓRIOS 

Acre 
Amapá 
Guaporé 
Rio Branco 

BRASIL 862 198 1 060 

Situação Financei1a - A situação fi
nanceira da Sociedade, muito embora o ativo 
disponível se eleve a apenas quarenta e um 
mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros e 
noventa centavos - (Cl$ 41 775,90), deve ser 
considerada satisfatória É que a importância 
referida não inclui as contribuições sociais de
vidas pela maior parte dos associados, relati
vas ao exercício corrente e aos anteriores 

Apesar dos apelos e das providências to
madas pela Diretoria, no sentido d~ .perfeita 
reg·ularização da situação de cada soClo, qua
se nada de positivo foi conseguido No último 
Relatório, foram consignadas as PlDVidências 
que seriam - como o fo1am efetivamente -
tomadas pela Diretoria Os r e sul ta dos p1 á ti
cos alcançados foram quase nulos, perduran
do ainda a situacão de atraso no recebimen
to' das co'ntribuiç6es nos Estados e no Distrito 
Federal 

A Diretoria, nesta oportunidade, sugere à 
Assembléia-Geral a conveniência de ser auto
rizada a nova direção da entidade a cancelar 
os débitos dos associados, referentes às anui
dades anteriores a janeiro de 1951, possibili
tada em Banco e na sua caixa, a importância 
regularização das contribuições dos associados 
em atraso 

Exame das Contas - Conforme demons
tram os quadros anexos, a Sociedade possui, 
atualmente, como "ativo disponível", deposi
tada em Banco e na sua caixa, a imp01 tãncia 
de quarenta e um mil, setecentos e setenta 
e cinco cruzeiros e noventa centavos 
(Cr$ 41 775,90) ·As receitas realizadas no exer
cício ora encerrado atingiram a soma de vinte 
e quatro mil, cento e cinqüenta e nove cru
zeiros (Cr$ 24 159,00), tendo sido computados 
juros a favor da entidade no montante de um 
mil oitocentos e quarenta e seis cruzeiros 
(C1S 1 846,00) Do "ativo disponível" consta 
a quantia de quinze mil cruzeiros 
(Cr$ 15 000,00) que, como ficou dito linhas 
atrás, foi posta à disposição da Sociedade, pelo 
I B G E , para pagamento do trabalho de tra
dução do livro de MARCELO BOLDRINI, Statistica 
- Teoria e Metodi 

Constituem parcelas da conta de débito 
trinta e seis mil e quatrocentos e sessenta e 

nove cruzeiros e quarenta centavos 
(Cr$ 36 469,40) relativos a despesas feitas pela 
Secretaria, com o pagamento de vencimentos 
de seu Auxiliar, impressão de material de ex
pedição de correspondência, e outras despesas 
menores, e ainda um mil trezentos e oitenta 
e quatro cruzeiros (Cr$ 1 384,00) de comissões 
pagas aos cobradores da Sociedade, no Distri
to Federal e nos Estados 

A importância de quarenta e cinco mil 
cruzeiros (Cr$ 45 000,00), obtida de entidades 
diversas para constituição do fundo especial 
para custear as despesas com a viagem da 
delegação da Sociedade às Conferências In
ternacionais de Estatística, na índia, foi intei
ramente destinada a êsse fim 

Notas Pessoais - Cumpre registrar que 
durante as reuniões da 27• Sessão do Insti
tudo Internacional de Estatística, reunida na 
índia em dezembro de 1951, o Doutor M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Presidente da Sociedade, 
foi eleito Vice-Presidente daquela importante 
entidade da Estatística mundial. Sôbre essa 
eleição o Doutor RUBENS PôRTO, Presidente da 
delegação brasileira às Conferências, no já cita
do Relatório que dirigiu à direção do I B G E , 
diz ser "digno de menção o fato de haver o 
Senhor TEIXEIRA DE FREITAS recebido VOtOS de 
quase a totalidade dos membros presentes A 
observação pessoal dos f a tos que precederam e 
sucederam à 1eferida eleição autorizam afirmar 
que a escolha do estatístico patrício para o 
cargo de Vice-Presidente do I. I E. constitui 
realmente uma honra para o Brasil, devendo 
ser encarada como alguma cousa mais do que 
um simples ato da vida interna de uma en
tidade cultural de grande prestigio" "A elei
ção de TEIXEIRA DE FREITAS" - continua O Dou
tor RUBENS PÔRTO - "se é, antes de tudo, o 
justo e merecido reconhecimento da entidade 
máxima da estatística nacional, dos méritos 
do grande técnico patrício, não pode deixar 
de ser considerada também, ainda que em par
cela mínima, um reflexo do prestígio que vem 
alcançando a estatística nacional nos círculos 
especializados internacionais " 

Constitui motivo de júbilo para a Socie
dade o f a to de ter sido in vestido nas funções 
de Vice-Presidente do I B G E o Senhor Con
tra-Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDO
LA, sócio-fundador da entidade e membro de 
sua Comissão Fiscal O Contra-Almirante RI
BEIRo EsPÍNDOLA encontra-se, no momento, no 
exercício da p1esidência do I B G E , sendo 
êsse fato razão bastante pa1a que registremos 
a nossa satisfação em ver o antigo e !lust1e 
Consócio no elevado pôs to de dirigente da 01-
ganização max1ma da estatística brasileila, 
nu1n ctos momentos 1nais difíceis de sua llis
tólia 

Outro acontecimento digno de registro foi 
a investidu1a, no início do ano em curso, no 
cargo de Juiz de Direito no Distrito Federal, 
do nosso companheilo de Diletoria, Douto1 
ALBERTO AUGUSTO CAVALCANTI DE GUSMÃO, que, 
por vários anos seguidos, tem ocupado o cargo 
de 2 o Secretário da Sociedade O Doutor AL
BERTO DE GusMÃo é antigo servidor do Serviço 
de Estatística da Produção, do Ministério da 
Agricultma, e ex-Assistente da Consultoria
-Jurídica do I B G E 

Deve ser Iegistrada, outrossim, a ausência 
do Pais do nosso antigo 1 o Secretário, Doutor 
JoÃo DE MESQUITA LARA, que se encontra na 
Europa, desde maio, fazendo estudos sôbre 
renda nacional, através de uma bôlsa de es
tudos a êle concedida pela Organização das 
Nações Unidas (O N U ) 

Cumpre anotar, também, o fato de haver 
sido convidado pala diligir, em Santiago do 
Chile, o Curso de Treinamento em Estatísti
cas Econômicas e Financeilas, promovido pela 
Organização dos Estados Americanos, o nosso 
digno Consócio, Senhor TuLo HosTÍLIO MoN
TENEGRo. Essa escolha, se é motivo de regozijo 
para a Sociedade, não o é menos para os meios 
estatísticos brasileiros, de modo geral 

Conclusão - Ao submeter à consideração 
da ilustre Assembléia-Geral o presente Rela
tólio, a Diretoria reconhece não ter sido avul-
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tada a sua contribuição ao acervo das ativi
dades da Sociedade Julga mesm<;>, sem falsa 
modéstia e com tôda franqueza, que talvez 
lhe tivesse sido possível executar um programa 
de trabalho de maior amplitude em benefício 
da instituição Condições eventuais e motivos 
óbvios congorreram, entretanto, para impedir 
a consecuçao dêsse objetivo. Cada membro da 
Diretoria, contudo, excusando-se pelo fato, con
ta poder, nos exercícios vindouros, contribuir 

de maneira mais eficiente para o engrandeci" 
mento da nossa querida Sociedade 

Lembrando, outrossim, que o seu mandato 
termina no momento e que novos diretores 
devem ser eleitos para o biênio 1952-1954, a 
Diretoria apresenta aos Senhores Consócios os 
seus melhores agradecimentos pela honra que 
lhe dispensaram e pelo eficiente apoio que 
lhe asseguraram durante a gestão que ora ter
mina.'' 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Após as reuniões da XII Assembléia-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, voltou a 
Junta Executiva Central do mesmo Conselho 
a reunir-se para deliberar sôbre os trabalhos 
da entidade, realizando quatro reuniões no 
decorrer da segunda quinzena de julho, presi
didas pelo Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, Presidente em exercício do I B G E 

Na primeira reunião, ocorrida no dia 18 
e dedicada a assuntos censitários, após breve 
expOSiÇãO feita pelo Sr 0VÍDIO DE ANDRADE 
JúNIOR acêrca da publicação dos resultados do 
Recenseamento Geral de 1950, o Sr VIRGÍLIO 
GUALBERTO teceu várias considerações em tôrno 
das dispensas de servidores do Recenseamento, 
face à conclusão das respectivas tarefas, falan
do, ainda, sôbre o aproveitamento dêsses servi
dores, em virtude dos estudos mandados reali
zar pelo Sr Presidente da República 

A reunião seguinte, dedicada a assuntos 
gerais, realizou-se nesse mesmo dia Foi apro
vado, inicialmente, um voto de regozijo por 
se encontrar participando dos trabalhos da 
Junta, pela primeira vez, o Professor JORGE 
KINGSTON 0 Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES 
SILVA, fazendo referência à divulgação das Re
soluções da última Assembléia-Geral do Con
selho, salientou a conveniência da aprovação 
da Consolidação das Resoluções da Assembléia
-Geral 

A 25 de julho, mais duas reuniões foram 
realizadas Na primeira, dedicada a assuntos 
censitários, foram feitas várias comunicações, 
entre as quais a do ·sr OvÍnro DE ANDRADE 
JÚNIOR sôbre a apresentação do Censo Agrícola 
por Municípios e sôbre o recebimento de infor
mações do Conselho Nacional de Geografia, 
quanto às áreas dos Municípios brasileiros, 
relativas à divisão administrativa referente a 
1950 Vários Conselheiros discorreram sôbre o 
assunto, após o que o Sr VIRGÍLIO GUALBERTO 
comunicou que está elaborando a classificação 
do pessoal censitário dispensado, para efeito 
de aproveitamento Na reunião ordinária dêsse 
dia, foram lidas várias mensagens, destacando
-se, dentre elas, o oficio do Presidente da 
Junta Executiva Regional do Estado da Bahia, 
encaminhando cópia da Resolução que home
nageia a pessoa do Vice-Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA e Oficio da Junta 
Executiva Regional do Estado do Rio Grande 
do Norte, encaminhando cópia da Resolução 
que transfere aos escrivães do judiciário o 
encargo dos serviços de esta tistica criminal 
Dêste expediente, solicitou vista o Sr RUBENS 
PôRTO; a fim de examinar o assunto face à 
legislação federal vigente A Junta tratou, 
após, de diversos assuntos referentes à econo
mia interna da entidade 

As reuniões seguintes ocorreram no mês 
de agôsto Na do dia 1 °, dedicada a assuntos 
censitários, O Sr 0VÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR 
prestou alguns esclarecimentos acêrca das ati
vidades do Serviço Nacional de Recenseamento, 
no que respeita, principalmente, à situação do 
Censo Agrícola 0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO teceu 
comentários em tôrno do critério estabelecido 
para a dispensa de servidores do Recensea
mento, adiantando achar-se pronta a classifi
cação, para efeito de aproveitamento, daquele 
pessoal dispensado Foram aprovados, após, 
os pareceres da Comissão de Tomada de Con
tas, sôbre as prestações de contas do Secretá
rio-Geral do Conselho, relativas aos primeiro 
e segundo trimestres do corrente ano 

Ainda neste dia, realizou a Junta outra 
reunião, dedicada a assuntos gerais Após te
rem sido lidas diversas mensagens de órgãos 
regionais, leu o Sr RuBENS PôRTO o seu Pare
cer ao processo pertinente à Resolução da 
Junta Executiva Regional do Rio Grande do 
Norte, que transfere aos escrivães do judiciário 
o encargo dos serviços de e~tatistica criminal 
A Casa aprovou, por fim, a indicação do Sr 
GERMANO JARDIM, no sentido de que O Brasil 
seja representado nos trabalhos da Comissão 
de Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais, 
a realizarem-se, em Ottawa, Canadá, em outu
bro dêste ano, apenas pelo Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, Sr LouRIVAL 
CÂMARA Foi aprovado, também, o Parecer favo
rável ao pedido de filiação ao Instituto, do De
partamento de Estatística e do Departamento de 
Estudos Econômicos da Bôlsa de Mercadorias 
de São Paulo 

A Junta voltou a reunir-se no dia 8 para 
tratar mais uma vez de assuntos gerais e 
censitários Na reunião dedicada a êstes últi
mos O Sr OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR distribuiu 
entre os presentes exemplares da Seleção dos 
Principais Dados do Censo Demomáfico, rela
tiva aos Estados de Mato Grosso e Piauí, infor
mando, a seguir, que até o dia 15 do corrente 
mês deverão estar concluídos os trabalhos de 
codificação do Censo Agrícola 

A Junta aprovou, a seguir, a apresentação 
dos resultados do Censo Agrícola por grupos 
de Municípios, e deliberou a respeito de assun
tos concernentes à economia interna da enti
dade 

Na reunião dedicada a assuntos gerais, o 
Sr Presidente em exercício comunicou à Casa 
que convidara O Almirante RENATO GUILLOBEL, 
Ministro da Marinha, a visitar a instituição 
no dia 27 do mês em curso, quando lhe será 
oferecido um almôço no Serviço Gráfico, como 
homenagem do Presidente àquele titular Co
municou, ainda, que o Instituto homenageará 



352 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

o Exército no dia 25 do presente mês, Dia do 
Soldado, fazendo instalar em suas dependên
cias, no Conselho Nacional de Geografia e no 
Conselho Nacional de Estatística, um retrato 
do DUQUE DE CAXIAS 

A Junta aprovou proposta do Sr LoURIVAL 
CÂMARA, Secretário-Geral do C N E , no sentido 
de ser entronizada, na Sala das Sessões, a 
imagem de SÃo JosÉ, recentemente proclamado 
Padroeiro dos Estatísticos Brasileiros, pela Re
solução no 552, da Assembléia-Geral do Conse
lho Nacional de Estatística, fixando-se o dia 
da entrega da referida Resolução ao Cardeal
-Arcebispo do Rio de Janeiro, como data da 
solenidade de entronização 

O Sr Presidente em exercício, afirmando 
que fõra surpreendido com a notícia da exo
neração do Sr LAURO SODRÉ VIVEiROS DE CASTRO, 
do cargo de Diretor do Serviço de Estatística 
da Previdência e Trabalho, declarou que, como 
homenagem da Junta a êsse companheiro, ia 
passar-lhe a presidência dos trabalhos O 
Sr LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, dizendo 
que também fõra surpreendido com a notícia 
de sua exoneração, agradeceu as provas de 
considetação e amizade com que sempre fôra 
cumulado pelos companheiros da J E C To
dos os membros da Junta pronunciaram, a 
seguir, palavras de homenagem e aprêço ao 
representante do Ministério do Trabalho, mos
trando-se pesarosos pelo seu afastamento, ten
do o Almirante RIBEIRO EsPÍNDOLA proposto, 
com aprovação dos demais membros da Junta, 
o encerramento da sessão como homenagem ao 
companheiro afastado 

No dia 29 ocorreram as duas últimas reu
niões da Junta no mês de agôsto Na dedicada 
a assuntos censitários, o Sr Presidente em 
exercício fêz a apresentação do substituto do 
Sr LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, Sr VIRGÍLIO 
PIRES DE SÁ, novo Diretor do Serviço de Esta
tística da Previdência e Trabalho, o qual, 
após agradecer a recepção que havia tido, de
clarou que desejava prestar tôda colaboração 
que lhe fôsse possível no Conselho Nacional 
de Estatística 

Proposto pelo Sr RUBENS PôRTO, foi apro
vado um voto de pesar pelo falecimento do 
Governador AGAMENON MAGALHÃES, Chefe do 
Executivo pernambucano, e que prestou impor
tantes serviços ao Instituto A Junta resolveu 
comunicar ao Govêtno do Estado de Pernam
buco e á família do extinto, o voto aprovado 

O Sr Presidente em exercício do Instituto, 
referindo-se à visita feita pelo Almirante 
RENATO GUILLOllEL, Ministro da Marinha, e SUa 
comitiva, ao Serviço Nacional de Recensea
mento, congratulou-se com o Diretor da Divi
são Técnica do Serviço pela minuciosa exposi
ção sôbre os trabalhos ali realizados, e com a 
administração em geral pela boa impressão 
causada aos ilustres visitantes 

O Sr OvÍDIO DE ANDRADE JúNIOR prestou, a 
seguir, esclarecimentos a respeito da divulga
ção dos resultados do Recenseamento de 1950, 
e de matéria concernente à administração do 
Serviço Nacional de Recenseamento 

Após o Sr VIRGÍLIO GuALBERTo distribuir 
exemplares do Boletim de Comunicações do 

S N R , a Junta aprovou o Parecer da Comis
são de Tomada de Contas, convertido na Re
solução Censitária n ° 31, que "autoriza desta
ques e suplementações de verbas no orçamento 
vigente do Serviço Nacional de Recenseamento" 

Na reunião dedicada a assuntos gerais, a 
Junta tomou conhecimento de uma carta do 
Sr DOMINGOS SABOYA DE ALBUQUERQUE FILHO 
agradecendo o voto de reconhecimento, apro
vado pela Junta, pela colaboração prestada ao 
Conselho Nacional de Estatística durante o 
seu mandato como representante dos órgãos 
Filiados ao Instituto, e de um ofício do Presi
dente do Instituto Nacional do Pinho, agrade
cendo a comunicação de que a J E C apro
vara um voto de congratulações com o Sr 
WILLIAM ALFREDO MAYA, Chefe da Divisão de 
Cadastro e Estatística daquele Instituto, pela 
colaboração prestada à Chefia da Delegação 
Brasileira à 27 " Conferência Internacional de 
Estatística, realizada em Nova Delhi 

Após o trato de assuntos concernentes à 
economia interna da entidade, o Sr RuBENS 
PôRTO propôs, com aprovação da Casa, um 
voto de profundo pesar pelo falecimento do 
Governador AGAMENON MAGALHÃES, solicitando 
fôsse o mesmo transmitido ao atual Governa
dor de Pernambuco e à família do ilustre 
extinto 

0 Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA, afirmando 
estar-se sentindo mal, convidou o Sr RUBENS 
PôRTO a assumir a presidência dos trabalhos, 
retirando-se em seguida 

Após O Sr AFFONSO ALMIRO oferecer à 
Secretaria-Geral um exemplar de Estatística do 
Comércio Exterior, publicação do Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira, do Minis
tério da Fazenda, oom dados relativos ao pri
meiro trimestre de 1952, o Sr RuBENS PÔRTO 
sugeriu à Casa a conveniência do encerramento 
da sessão, tendo em vista o estado de saúde 
do Sr Presidente em exercício 

Durante a reunião foram distribuídos 
exemplares de Estatística Hospitalar e Paw
-Hospitalar de 1949, elaborado Pelo Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde, A Composi
ção da População de Sergipe P01 Grupos de 
Côr, Segundo o Censo de 1 "-Vll-1950, Núrne-
10s-indices das Quantidades e dos Valores Mé
dios Unitários de 65 Mercadorias Irnportadas 
nos Anos de 1940 a 1951, e Tábuas de Sob1 evi
vência para o Distrito Federal, Segundo a 
Mortalidade do Triênio 1949-51, elaborados no 
Laboratório de Estatística da Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística e cópias 
mimeogrâficas do Projeto de Resolução que 
"estabelece normas para execução das Cam
panhas Estatísticas" e do Regimento Interno 
da Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, anexo à Resolução n " 551, da As
sembléia-Geral 

Novas reuniões da Junta se verificaram 
no dia 4 de setembro, sob a presidência do 
Almirante RIBEIRO EsPÍNDOLA 

O Sr AFFoNso ALMIRO comunicou, na reu
nião dedicada a assuntos censitários, que, por 
ato do Sr Presidente em exercício, publicado 
no Diário Oficial do dia 1 " de setembro, fôra 
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designado para responder Ptlla Secretaria-Ge
ral do Conselho, adiantando, a seguir, que 
encontrara a repartição em perfeita ordem, com 
todos os Serviços funcionando normalmente 
Esclareceu também que todos os ocupantes de 
cargos em comissão haviam solicitado, como 
é normal, exoneração, mas, que lhes fôra diri
gid~ um apêlo no sentido de permanecerem 
em seus postos, de vez que sua presença como 
responsável pela Secretaria-Geral será de pou
cos dias e desejà transmitir, ao novo titular 
do cargo, a ser nomeado, tôda a máquina ad
ministrativa funcionando em perfeitas con
dições 

Após o Sr ARMÊNIO MESQUITA VEIGA de
clarar que o Sr RAuL LIMA o encarregara de 
congratular-se com o Sr Presidente em exer
cício pela escolha do Sr, AFFONSO ALMIRO 
para responder pela Secretaria-Geral do Con
selho, o Sr OvÍDIO DE ANDRADE JúNIOR prestou 
esclarecimentos à Junta sôbre os resultados 
do Recenseamento de 1950 e apresentou Projeto 
de Resolução que visa a alterar a organização 
da Divisão Técnica do Serviço Nacional de Re
censeamento 

Prosseguindo, O Sr ÜVÍDIO DE ANDRADE Jú
NIOR fêz considerações sôbre o relatório das 
atividades da Divisão Técnica durante o pri
meiro semestre do ano em curso, distribuído 
durante a sessão. 

O Sr. VIRGÍLIO GUALBERTO, Diretor da Divi
são Ad~p.inistrativa do S N R , após distribuir 
exemplares do Boletim de Comunicações da
quele Serviço, deu a conhecer à Junta a si
tuação atual da divulgação dos resultados do 
Recenseamento de 1940. 

A Junta deliberou, a seguir, a respeito de 
matéria concernente à economia do Serviço 
Nacional de Recenseamento. 

Durante a reunião, o Sr ARMÊNIO MEs
QUITA VEIGA fêz distribuir entre os Srs Con
selheiros exemplares das publicações Produção 
Agrícola no Qüinqüênio 47/51, Previsão Agrí
cola, para 1952, de 5 Culturas e a monografia 
Castanha-do-Pará, elaboradas pelo Serviço de 
Estatística da Produção 

A reunião dedicada a assuntos gerais ocor
reu logo após, tendo a Junta tomado conhe
cimento de um ofício do Presidente da Junta 
Executiva Regional do Estado de Minas Ge
rais, comunicando haver aquêle órgão delibe
rativo aprovado um voto de congratulações e 
regozijo com o Sr Presidente em exercício 
do Instituto pelo êxito dos trabalhos da XII 
Sessão da Assembléia-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, e de um telegrama do 
Governador RÉGIS PACHECo agradecendo a co
municação, que lhe fôra feita, da homenagem 
prestada ao Chefe do Executivo baiano pela 
mesma Assembléia-Geral 

0 Sr AFFONSO ALMIRO fêz COmunicaçãO 
idêntica à da reunião anterior, para tratar de 
assuntos censitários, no que se refere à sua 
designação para responder pela Secretaria-Ge
ral do C N E , tendo o Sr ARMÊNIO MESQUI
TA VEIGA apresentado congratulações, em no
me do Sr RAuL LIMA, ao Sr Presidente em 
exercício, pela escolha daquele membro da 
Junta 

O Sr Presidente em exercício delegou pode
res ao Sr AFFONso ALMIRO para preparar o pro
grama a ser cumprido quando da visita do 
Sr Secretário-Geral dos Estados Americanos, 
ora em nosso Pais, ao I B G E 

0 Sr ALBERTO MARTINS fêz COnsidera
ÇÕes ressaltando a atualidade do trabalho 
Estatistica Hospitalar e Para-Hospitalar de 
1949, elaborado pelo Serviço que dirige, distri
buído aos Srs Conselheiros na sessão ante
rior O Sr RuBENS PôRTo solicitou constasse 
de ata sua satisfação pelo aparecimento do 
trabalho antes mencionado e do intitulado 
Estatística do Comércio Exterior, ambos divul
gados com a colaboração do Departamento de 
Imprensa Nacional, sugerindo fôsse oficiado 
ao diretor do referido Departamento agrade
cendo, em nome do Conselho, a colaboração 
prestada O Tenente-Coronel DURVAL CAMPELo 
DE MACEDO e O Almirante RIBEIRO ESPÍNDOLA 
congratularam-se igualmente com o Diretor do 
Serviço de Estatística da Educação e Saúde pela 
publicação daquele trabalho, tendo o Sr MoA
CIR MALHEIROS FERNANDES SILV'A COmUnicado 
que encaminhara um exemplar do mesmo ao 
Sr OsóRIO NUNES, Secretário da Associação 
Brasileira dos Municípios, a fim de que o mes
mo o faça presente ao próximo Congres)lo Na
cional dos Municípios Brasileiros, a realizar-se 
em São Vicente, neste ano. 

o Sr Presidente em exercício designou a 
seguinte Comissão para fazer entrega a Sua 
Eminência, O Cardeal Dom JAIME DE BARROS 
CÂMARA, do original da Resolução da Assem
bléia-Geral que "proclama como Padroeiro da 
Estatística Brasileira - São JosÉ": Srs Ru
BENS PÔRTO, MOACIR MALHEIROS FERNANDES SIL• 
VA e Major ÁLVARO BARBOSA, 

A Junta aprovou o Projeto de Resolução 
que "concede filiação ao Departamento de Es
tatística e ao Departamento de Estudos Eco
nômicos da Bôlsa de Mercadorias de São Pau
lo", transformado na Resolução no 392 

O Sr. Presidente em exercício, necessitan
do ausentar-se, por ter audiência marcada 
com o Sr. Ministro da Justiça, passou a dire
ção dos trabalhos ao Sr RuBENS PôRTO 

A Junta aprovou, a seguir, vários parece
res do Sr Conselheiro-Relator e deliberou a 
respeito de assuntos concernentes à econo
mia interna da entidade. 

0 Sr VIRGÍLIO PIRES DE SÁ, Diretor do Ser
viço de Estatística da Previdência e Trabalho, 
foi eleito membro da Comissão de Tomada de 
Contas da J .E C , em substituição ao Sr. 
LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO e O Sr JORGE 
KINGSTON foi designado pelo Sr RuBENS PôR
TO, na presidência eventual dos trabalhos, pa
ra suplente do Sr, AFFONSO ALMIRO na Comis
são de Tomada de Contas. 

A Junta resolveu, a seguir, prorrogar por 
mais um ano o mandato do Sr. MoAciR MA
LHEIROS FERNANDES SILVA COmO SeU represen
tante no Diretório Central do Conselho Na
cional de Geografia 

No dia seguinte a Junta voltou a reunir
-se sob a presidência do Almirante RIBEIRO 
ESPÍNDOLA. 
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O Sr RUBENS PôRTO, refelindo-se à publi
cação Estudos sôbre a Criminalidade no Bra
siZ, n ° 1, elaborada pelo Laboratório de Esta
tística, do Conselho Nacional de Estatística, 
declarou que o Serviço que dirige havia soli
citado à Secretaria-Geral do Conselho os da
dos necessários à feitura de trabalho sôbre a 
criminalidade em nosso País, sendo agradà
velmente surpreendido com a notícia de que 
o estudo planejado já estava sendo realizado 
pelo Laboratório; agora, face à divulgação do 
referido trabalho, desejava congratular-se com 
o Professor GIORGIO MORTARA e seus dedicados 
colaboradores pela excelência do estudo rea
lizado 0 Sr ALBERTO MARTINS, adiantando que 
o trabalho fôra elaborado com base em le
vantamento executado, pela primeira vez em 
nosso País, pelo Serviço de Estatística Demo
gráfica, Moral e Política, afirmou ser exce
lente a publicação em aprêço, motivo por 
que também se congratulava com o seu apa
recimento 

O Sr RUBENS PôRTO, em seguida, fêz apê
lo à SeCletaria-Geral no sentido de ser apres
sada a publicação do trabalho G1 imes e Con
t?avenções, 1elativo a 149, cujos originais se 
encontram no Serviço Gráfico do Instituto 

Iniciada a ordem do dia, a Junta apro
vou, em discussão final, o Projeto de Reso
lução relativo à alienação de veículos adqui
ridos para fins do Recenseamento Geral de 
1950, o qual se converteu na Resolução no 
393 Também em discussão final, foi conver
tido em Resolução, que tomou o n o 394, o 
Projeto de Resolução que visa a modificar a 
Tabela Numérica de Mensalistas da Inspetoria 
Regional de Estatística do Estado de São Paulo 

A reunião seguinte da Junta ocmreu no 
dia 10, sob a presidência do Almirante RIBEI
RO ESPÍNDOLA Especialmente convidados, acha
vam-se presentes o Professor Lmz nE FREITAS 
BuENO, representante da Bôlsa de Mercadorias 
de São Paulo e seu Assessor, Sr ANTÔNIO NE
TO Aberta a sessão, o Sr Presidente em exer
cício declarou que a mesma se destinava, es
pecialmente, à assinatura do têrmo de filiação 
ao Instituto do Departamento de Estatística 
e do Departamento de Estudos Econômicos da 
Bôlsa de Mercadorias de São Paulo Em se
guida, o Sr Secretário-Assistente procedeu à 
leitura do expediente que credenciou o Pro
fessor LUIZ DE FREITAS BUENO a assinar, em 
nome da Bô!sa de Mercadorias de São Paulo, 
o têrmo de filiação 

0 Sr AFFONSO ALMIRO, responsável pela 
Secretaria-Geral do Conselho, depois de ler 
a Resolução no 392, que "concede filiação do 
Departamento de Estatística e do Departa
mento de Estudos Econômicos da Bô!sa de 
Mercadorias de São Paulo", entregou cópia 
autenticada da mesma ao Professor Luiz DE 
FREITAS BUENO Depois de lido O respectivo 
têrmo de filiação, assinaram o documento o 
Sr Contra-Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, O Professor LUIZ DE FREITAS BUE
NO, e, por solicitação do Sr President~ em 
exercício, os demais presentes Em no
me dos seus companheiros de Junta, o Sr 

MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA exprimiu 
a satisfação dos Srs Conselheiros por parti
ciparem da solenidade, exaltando, a signifi
cação do ato e a importância da colaboração 
que os aludidos Departamentos oferecerão ao 
sistema estatístico brasileiro 

Em seguida, falou o Professor Luiz DE FREI
TAS BuENO, cujas primeiras palavras foram de 
homenagem ao Instituto e às pessoas que o 
realizaram, Embaixador JosÉ CARLOS DE MAcE
Do SOARES e Sr MÁRio AUGUSTO TEIXEIM DE 
FREITAS Após outras referências ao I B G E , 
declarou que a Bôlsa de Mercadorias de São 
Paulo se sente muito honrada com a filiação 
que lhe foi concedida e põe à disposição da 
Junta Executiva Central e de todo o sistema 
estatístico brasileiro os seus Departamentos 
de Estatística e de Estudos Econômicos em 
tudo o que fôr necessário para a melhoria e 
para o engrandecimento da Estatística Brasi
leira Concluindo, declarou que se sentia hon
rado em ser ê!e o representante da Bõ!sa de 
Mercadorias de São Paulo naquele ato, de vez 
que, velho lutador da Estatística e grande ad
mirador da instituição, fôra recebido naquela 
sessão por homens que, em companhia de TEI
XEIRA DE FREITAS, plOporcionaram O seu pli
meiro contacto com o Instituto: Contra-Al
mirante RIBEIRO ESPÍNDOLA, RAUL LIMA e AL
BERTO MARTINS 

O Sr Presidente em exercício convidou 
os presentes ao jantar que ofereceria naquele 
dia, em homenagem ao Professor FREITAS BuE
NO Comunicou, também, que o Sr Ministro 
LLERAS CAMARGo, da Colômbia, visitaria o Ins
tituto no dia seguinte: às dez horas, haveria 
recepção ao ilustre visitante no Gabinete da 
Presidência e na Sala Teixeira de Freitas; às 
dez e trinta horas, seria reallzada uma visita 
ao Serviço Nacional de Recenseamento 

A sessão foi suspensa, a seguir, a fim de 
que os presentes pudessem acompanhar até 
à saída O Professor LUIZ DE FREITAS BUENO e 
seu Assessor, Sr ANTÔNio DELFIM NETO Rea
bertos os trabalhos, o Sr RAuL LIMA, lem
brando o embarque, no dia anterior, para 
a América do Norte, o Colega TuLo HosTÍLIO 
MoNTENEGRo, que irá dirigir o Centro Interame
ricano de Ensino de Estatística Econômica e 
Financeira, instituída pela O N U , após exal
tar a significação do fato para a Estatística 
Brasileira, declarou que prestava, perante a 
Junta, sua homenagem ao ilustre técnico e 
amigo A Casa aprovou um voto de congra
tulações com o Sr. TuLo HoSTÍLIO MoNTENE
GRo 

Ainda sob a presidência do Almirante RI
BEIRO ESPÍNDOLA_, a Junta voltou a reunir-se no 
dia 12, sendo a primeira das duas reuniões 
ocorridas nesse dia dedicada a assuntos cen
sitários Aberta a sessão, o Sr Presidente em 
exercício comunicou à Casa que o novo Pre
sidente do Instituto, Desembargador FLORÊN
cro DE ABREU, tomará posse do cargo no pró
ximo dia 15, às 16 horas, no Gabinete do Sr 
Ministro da Justiça, acrescentando que a trans
missão do cargo será realizada Jogo após, na 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística Prosseguindo, comunicou que soli-
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citara ao Sr Ministro -tia Marinha a sua subs
tituição como representante daquele Minis
tério no C N E , de vez que se encontra bas
bante cansado e necessitando de repouso, bem 
como sobrecarregado de trabalho desde a sua 
nomeação para Vice-Diretor da Fazenda da 
Marinha 

Após a aprovação da Resolução Censitária 
n o 32, o Sr. OvíDIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz co
municação a respeito dos trabalhos em anda
mento no Serviço Nacional de Recenseamento 
e da visita feita ao citado Serviço pelo Minis
tro LLERAS CAMARGO, da Colômbia, acompanha
do do responsável pela Secretaria-Geral do 
ConselhO, Sr AFFONSO ALMIRO 

O Sr VIRGÍLIO GuALBERTO esclareceu a Jun
ta sôbre a dispensa do pessoal censitário, dis
tribuindo, a seguir, exemplares do Boletim de 
Comunicações do S.N R 

Durante a sessão foi também distribuído 
o trabalho A Alfabetização no Cea1á, segundo 
o Censo de 1950, elaborado no Laboratório de 
Estatística da Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística 

Na reunião seguinte, dedicada a assuntos 
gerais, a Junta aprovou o Parecer do Relator 
do mês de setembro, Sr. RuBENS PôRTO, sô
bre as Resoluções n os 151 e 152, da Junta Exe
cutiva Regional de Estatística do Estado do 
Amazonas 

O Sr RUBENS PôRTO propôs, com a apro
vação da Casa, fôsse consignado em ata o re
gozijo da J E c pela nomeação do Sr De
sembargador FLORÊNCIO DE ABREU para a pre
Sidência do Instituto, comunicando, a seguir, 
que recebera do Serviço Gráfico as provas do 
trabalho Crimes e Contravenções, relativo a 
1948, e que fizera entrega, para impressão, dos 
originais do levantamento referente à divisão 
da Província Eclesiástica de São Sebastião do 
Rio de Janeiro. 

A Junta aprovou a proposta do Sr JoRGE 
KINGSToN no sentido de ser indicado ao novo 
Presidente do I B G E o nome do Sr. RAUL 
LIMA para representar o Conselho Nacional de 
Estatística na próxima Sessão da C O I N S , 
tendo em vista que talvez não seja possível 
ao Secretário-Geral - que é o membro nato 
da C O I N S - a ser nomeado, ausentar-se 
naquela ocasião. 

Em seguida, o Sr. RAUL LIMA comunicou 
acharem-se concluídas as estimativas da pro
dução agrícola para o corrente ano, para qua
se todos os produtos, esclarecendo que as es
tatísticas agrícolas são levantadas trimestral
mente e que das nove mil fôlhas de coleta 
da estatística da produção agrícola, em 1951, 
sômente quatro não foram recebidas no Ser
viço de Estatística da Produção, o que repre
sentava uma evasão insignificante 

A 19 de outubro, realizou-se a primeira 
reunião da Junta Executiva Central sob a pre
sidência do Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU 

O Sr RuBENs PôRTo encaminhou à Mesa 
solicitação no sentido de ser transcrita em 
ata a carta dirigida ao Almirante ;RIBEIRO Es
PÍNDOLA pelo Sr Ministro da Marinha, agra
decendo-lhe os servlçqs prestados como Pre
sidente interino do I B G E 

R B E -9 

Na ordem do dia foram aprovadas as pres
tações de contas dos Departamentos Estaduais 
de Estatística de Sergipe e Alagoas, relativas 
ao auxilio concedido pela instituição em 1951, 
e várias Imposições de multas a firmas, por 
infração ao Decreto-lei n o 4 462 Pôsto, em 
seguida, em discussão, foi aprovado o Pare
cer do Sr Conselheiro-Relator referente aos 
Projetos de Resolução da última Assembléia
-Geral do Conselho, transformados em Indi
cações à Junta Executiva Central 

0 Sr AFFONSO ALMIRO, responsável pela 
Secretaria-Geral, comunicou à Casa ter subme
tido ao Sr Presidente, com pleno êxito, a indi
cação do nome do Sr RAUL LIMA para repre
sentar o I B G E na próxima reunião da 
C o IN S , em Ottawa O representante do 
Ministério da Agricultura, após agradecer a de
signação, declarou que deverá embarcar a 26 
do corrente e informou ter recebido carta do 
Sr Lurz RosE UGARTE, Diretor da repartição 
de Estatística da F A O , convidando-o a re
presentar a América Latina na reunião de um 
comitê do órgão Regional de Estatística Agrí
cola, a realizar-se em Roma, em dezembro 

0 Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
após fazer referências a Resoluções da Assem
bléia-Geral que recomendaram a criação de 
um Serviço de Estatística no Ministério da 
Viação e Obras Públicas, indagou se fôra feito 
expediente ao Sr Ministro da Viação nesse 
sentido, ao que o Sr Almirante RIBEIRO Es
PÍNDOLA adiantou ter assinado, como Presiden
te em exercício do Instituto, vários expedientes 
ligados a deliberações da Assembléia-Geral, não 
estando certo, por~m. se dirigira algum ao Sr 
Ministro da Viação 

A reunião seguinte, dedicada a assuntos 
censitár!os, foi realizada no mesmo dia e tam
bém sob a presidência do Desembargador Fw
RÊNCIO DE ABREU 

o Sr OVÍDIO DE ANDRADE JúNIOR, Diretor 
da Divisão Técnica do Serviço Nacional de Re
censeamento, comunicou à Casa estar fazendo 
a distribuição de exemplares da Seleção dos 
Principais Dados do Censo Demográfico, refe
rentes aos Estados de Pernambuco e Goiás 
Quanto à situação dos trabalhos, declarou ter 
distribuído aos Srs Conselheiros um relatório 
abrangendo as operações até 30 de agôsto, adi
antando, a seguir, que espera poder apresen
tar tôdas as seleções de dados do Censo De
mográfico até dezembro do corrente ano 

Após discussões, a Junta aprovou Pare
cer do sr JoRGE KINGSTON, Conselheiro-Rela
tor do mês, sôbre o Projeto de Resolução que 
visa a modificar a organização da Divisão Téc
nica do S N R., o qual foi transformado na 
Resolução censitária no 33 

o Sr VIRGÍLIO GUALBERTO fêz exposição sô
bre as atividades da Divisão Administrativa do 
Serviço Nacional de Recenseamento, aludindo 
à dispensa, por conclusão de tarefas, do pes
soal censitário e esclarecendo a Junta sôbre 
assuntos concernentes à economia interna do 
mesmo Serviço 

As duas reuniões seguintes, presididas pe
lo Desembargador FLORÊNCIO DE ABREU, ocor
reram no dia 26, sendo a primeira delas de
dicada a assuntos censitários 
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' Por proposta do Sr ALBERTO MARTINS a 
Junta aprovou um voto de congratula:ções com 
o próprio Instituto, com o Sr VIRGÍLIO PIRES 
DE SÃ e com o Sr Ministro do Trabalho pelo 
início da apuração do inquérito industrial e 
do levantamento da estatística da imigração, 
no Serviço de Estatística da Previdência e 
Trabalho 

0 Sr OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz ex
posição sôbre os resultados do Censo Demo
gráfico de 1950, informando estar concluído 
o respectivo projeto de divulgação, que será 
encaminhado ao Professor GronGro MonTARA, 
a fim de receber sugestões. Quanto ao Censo 
Industrial, esclareceu que o processo de crí
tica adotado permitiu a apuração de material 
do mais alto valor, no que se refere ao ren
dimento, mão-de-obra, matéria-prima, com
bustíveis, lubrificantes e energia elétrica, 
acrescentando que a Divisão Técnica julgou 
de interêsse organizar um plano de aprovei
tamento dêsse material em monografias espe
ciais, o qual será levado à consideração da 
Junta oportunamente 

Após a Junta tratar de assuntos referen
tes à economia interna do Serviço Nacional 
de Recenseamento, o Sr VIRGÍLIO GUALBERTO 
reafirmou convite anteriormente dirigido ao 
Sr Presidente do Instituto para visitar aquê-
le Serviço · 

Durante a reunião foram distribuídos 
exemplares do trabalho A Alfabetização no Rio 
Grande do Sul, segundo o Censo de 1950, or
ganizado pelo Laboratório de Estatística da 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística e do Boletim de, Comunicações do 
Serviço Nacional de Recenseamento 

A reunião seguinte, verificada logo após, 
foi dedicada a assuntos gerais. 

A .Junta tomou conhecimento de um te
legrama do Presidente da Associação Pernam
bucana de Esperanto, congratulando-se com 
o Sr Presidente pela primorosa confecção de 
Urbo Recife, impresso sob os auspícios do 
I B G E , como contribuição ao Décimo-Ter
ceiro Congresso Brasileiro de Esperanto 

0 Sr AFFONSO ALMIRO ofereceu aOS Sr 
Conselheiros, em nome do Sr VALENTIM Bou
çAs, Secretá~io do Conselho Técnico de Eco-

nomia e Finanças, do Ministério da Fazenda, 
o volume 28 da série Finanças do Brasil, con
tendo estatísticas financeiras da União, Esta
dos e Municípios, referentes ao decênio 1942/ 
/195[, bem como exemplares do n o 14, cor
respondente ao mês de agôsto, do Mensário 
Estatístico, publicado pelo Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeira Enaltecendo a 
importância da série Finanças do Brasil, o Sr 
RAuL LIMA propôs, com aprovação da Casa, 
seja dirigido Ofício ao Sr VALENTIM BOUÇAS, 
transmitindo-lhe congratulações pelo apareci
mento de novo volume do trabalho em aprêço 
e os votos para que se não interrompa tão 
útil publicação 

A Junta impôs, a seguir, multa a várias 
firmas por infração ao disposto no Decreto
-lei no 4 462, homologou as Resoluções no, 145 
e 161, respectivamente das Juntas Executivas 
Regionais dos Estados da Paraíba e Bahia e 
aprovou a prestação de contas reiativa à apli
cação do auxílio concedido pelo Instituto ao 
Departamento Estadual de Estatística do Rio 
Grande do Norte no exercício de 1951 Em 
discussão final, aprovou, nos têrmos do Pa
recer do Sr Conselheiro-Relator do mês de 
setembro, Projeto de Resolução que objetiva 
a autorizar "o Presidente do Instituto a acei
tar a doação de terreno situado na cidade de 
Cuiabá para construção da sede dos serviços 
locais do I B G E ", o qual se transformou na 
Resolução n o 396 

O Representante do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, Sr MOACIR MALHEmos FER
NANDES SILVA, lembrando que o Sr RAuL LI
MA embarcará dentro de algumas horas para 
o exterior, como delegado do I B G E à reu
nião da C O I N S , a se realizar em Ottawa, 
formulou votos de boa viagem e felicidades 
ao Diretor do Serviço de Esta tístlca da Pro
dução 

Agradecendo as palavras do Sr. MOACIR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA, O Sr RAUL LIMA 
comunicou estar aniversariando o Conselheiro 
RuBENS PôRTo, o que, naturalmente, era mo
tivo de grande satisfação para todos os mem
bros da Junta Executiva Central, os quais se 
associaram multo cordialmente às felicitações 
apresentadas 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Território do Acre - o Departamento de 
Geografia e Estatística publicou, em edição 
mimeográfica, por ocasião da visita à Capital 
do Território, dos Estagiários da Escola Supe
rior de Guerra, interessante folheto que reú
ne os principais dados estatísticos sôbre os 
variados aspectos das atividades do Território 

Minas Gerais - Organizado por sua Di
visão de Documentação e Informações, o De
partamento Estadual de Estatística editou 
mais um número do Informador Estatístico, 
reunindo os n °' 20, 21 e 22, que oferece in
formações úteis e variadas sôbre diversos as
pectos da vida econômica, social e adminis
trativa do Estado de Minas Gerais 

Rio de Janeiro - Por motivo do êxito al
cançado nas comemorações do 'Dia do Esta
tístico e do Geógrafo" do corrente ano, leva
das a efeito na Capital do Estado, o Deputado 
Estadual Sr RAUL DE OLIVEIRA RODRIGUES re
quereu, com a aprovação da Assembléia Le
gislativa, o voto abaixo transcrito com a res
pectiva justificação, enaltecendo os trabalhos 
promovidos pelos órgãos regionais, destinados 
a comemorar aquela efeméride: 

''REQUERIMENTO 

Requeiro se inscreva em ata um voto em 
louvor ao excelente trabalho do Departamen
to Estadual de Estatística, apresentado na ex
posição aberta ao público, ne3ta cidade, em 
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comemoração do "Dia do Estatístico e do Geó· 
grafo". 

JUSTIFICAÇÃO 

É já uma tradição no Pais e das mais pal· 
pitantes a comemoração do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo", cuja efeméride vem de trans· 
correr em 29 de maio último 

Os estatísticos fluminenses tendo à sua 
frente, na presidência da Junta: Executiva Re
gional de Estatística, o Professor DERMEVAL 
MoRAES, Secretário do Govêrno, resolveram cul· 
tuar essa data de uma forma singular e o 
fizeram de modo a merecer os melhmes en· 
cômios pela originalidade das demonstrações 
e sobretudo pela sua objetividade. 

Esta Casa, que jamais regateou aplausos 
ao I B G E , que é, sem favor, o maior em· 
preendimento que a Nação já possuiu em to· 
dos os tempos, considerando-se que a Estatís· 
t!Ca e um elemento imprescindível à vida dos 
povos civilizados, não poderia desta feita, an· 
te os esforços dos estatísticos locais silenciar 
uma palavra de estimulo e de reconhecimento 
para tão denodados servidores 

Se a atitude moral e até então inédita dos 
ibgeanos levantando-se em massa, num plO
testo coletivo, abandonando mesmo os seus 
postos em holoc~usto à grandiosa obra nacio
nal, tornou-se digna da admiração e do apoio 
de todos os brasileiros bem formados não me
nos nobres são aquêles servidores q~e na es· 
tacada continuaram guardando as tradições e 
a ob1a do I B G E mantendo intacta a sua 
sist_7mática e nã? permitindo que houvesse so
luçao de contmmdade na execução dos compro
missos e ctos traoalhos admilàveis dessa insti· 
tuição pátria 

O Estado do Rio está, pois, de paiabéns 
com as provas que deu da vitalidade dos seus 
serviços de estatística, ao ponto de ter mere
cido de parte do Governador do Estado a as
sinatura de um decreto criando no órgão cen
tral, que é o Departamento Estadual de Esta• 
tistlca, um Seminário de Estatística destina
do ao aperfeiçoamento dos seJVidores daquele 
setor da administração pública, cujo progra
ma, segundo estou mformado consta1á de um 
curso. i.ntensi~o e prático sÔbre os processos 
estatJstJCos, mmistrado por professôres de reco
nhecida c_ompetência, bem como de uma série 
de conferencias que serão confiadas a técnicos 
~~lf~~~{~1ada projeção nos meios estatísticos e 

:íl:sse fato já denotalia um motivo de des
taque n.o evento ibgeano de 1952. Mas não 
parou a1 a magnitude das festividades obje
tivas levada a efeito pelos estatísticos flumi
nenses, graças aos quais foi possível partil• do 
Estado do Rio dois outros empreendimentos 
~:il:eal repercussão para a Estatística brasi-

Reflro-me em primeiro lugar à escolha do 
padroeiro ou :nelhor do protetor espiritual 
dessa dedicada corrente de servidores Por ini
ciativa do Estado do Rio, o Cardeal D JAYME 
DE BARROS CÂMARA, proclamou São JosÉ o pai 

espiritual dos estatísticos, justifica.ndo o seu 
ato na pa~sagem da história sagrada que mo
t~vou a v;agem da família sagrada para Be
l<;m, isto e,. o cumprimento do censo que en
tao . se realizava por ordem de CÉSAR os esta
tlst!Cos pummenses que já tinham o seu pa
trono CJ_v!Co 9-ue é GoNÇALVES LÊDo, passaram 
a possmr ass1m o seu protetor ao qual fica
ram consagrados Na missa solene que se rea
liZou a 29 do corrente na Catedral Metropoli
t~na, Monsenhor ~oÃo DE BARRos UcHÕA, Vigá
no Geml, profenu a proclamação do Car
deal por m_ot1vo de ausência do Bispo Dioce
san<? D JoAo DA MATTA E o fêz de um modo 
notavel, encerrando o seu sermão com pala
VI as de S BERNARDO apropriadas à esta tistlca 
dizendo: "A ordem conduz a DEus e tud~ 
quanto vem de DEus está em ordem. Guarda 
a ordem que a mdem te guardará " 

Outro acontecimento também de assina
lada importância para a Estatística foi o ofe· 
reCJmento pelo Clube Internacional de "Ex· 
-Libris" à estatística fluminense de um "Ex
·Libris" destinado aos trabalhos divulgados 
pelos DE E!·. É um desenho de autoria do 
a1 t1sta pa tncw ALBERTo r ,IMA contendo o ma
pa do Estado do Rio com a sua atual divisão 
territorial, encimado pelas efígies de GoNÇALVES 
LEDO e dO VISCONDE DE ITABORAÍ 

Culminando essa solenidade os estatísticos 
fluminenses oferece1am ao povo uma demons
twção g1áfica dos tesultados dos seus labores 
que se realizou no pavilhão da F10ta Barreto, 
cedida para êsse fim Esta mostra represen
tou qualquer causa digna de admiração e des
pertou vivo inte1êsse da população, estando 
o seu 1ecinto, dmante os 12 dias em que es
têve franqueado, 1epleto de visitantes Ali se 
via o Estado do Rio condensado em números, 
revelando os aspectos interessantes do desen
vol vimen to com os seus altos e baixos Pena 
é que se não pudesse p1eparar com aquela 
importante coleção de gráficos um volume pa
ra que ficasse perpetuada essa realização No
tamos ainda como motivo de realce o con
junto ha~monioso da exposicão colocando ao 
pé dos números a documentação fotográfica 
necessária As maio1 es realizações fluminenses 
foram focalizadas, estando presentes tôdas as 
instituições que possuem serviços de estatís
tica próprios. 

Estão de parabéns os estatísticos flumi
nenses pela objetividade do programa elabo
wcto em 1952, além das festividades sociais que 
todo o ano levam a efeito, e, por isso, aqui 
deixo, Sr Ptesidente, minhas congratulações 
ao Senhor ALDEMAR ALEGRIA, operoso e brilhante 
Diretor do Departamento Estadual de Estatís
tica e seus dignos auxiliares, que estão pres
tando 1elevantes serviços ao Estac\o do Rio " 

Goiás - Divulgando as estatísticas do co
mércio inte1estadual no ano de 1948, o Depar
tamento Estadual de Estatística entregou ao 
público mais um núme10 do Boleti111 Estatís
tico, referente ao ttimestle janeilo-março do 
correu te ano 
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